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Para  tudo  há  um  tempo,  para  cada  coisa  há 
um momento debaixo dos céus; 
Tempo para nascer e tempo para morrer; 
Tempo para plantar e tempo para colher; 
Tempo para matar e tempo para salvar; 
Tempo para demolir e tempo para construir; 
Tempo para chorar e tempo para rir; 
Tempo para gemer e tempo para dançar; 
Tempo para espalhar e tempo para ajuntar; 
Tempo para abraçar e tempo para apartar; 
Tempo para procurar e tempo para perder; 
Tempo para guardar e tempo para jogar fora; 
Tempo para rasgar e tempo para costurar; 
Tempo para calar e tempo para falar; 
Tempo para amar e tempo para odiar; 
Tempo para a guerra e tempo para a paz! 
 
 Eclesiastes, 3, 1-8 
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RESUMO 
 
Desde  sua  gênese,  o  capitalismo  vem  se  impondo  hegemonicamente  e,  como 
conseqüência, o espaço geográfico vem sendo por ele produzido. No século XIX, a economia 
de mercado eclodiu  e a mercadoria  assumiu ordens de  valores que estabeleceram novas 
relações de consumo para a sociedade.  
No intento de atender às novas demandas que lhes são constantemente instigadas, os 
homens têm  se  submetido  às  imposições  deste  sistema  econômico  e  realizado  um  consumo 
exacerbado. Porém, como a disseminação de bens e serviços não é espacialmente homogênea, o 
consumidor muitas vezes precisa se submeter à mobilidade física para ter acesso a determinadas 
mercadorias oferecidas nos maiores centros. Este fluxo populacional que se instaura na relação 
entre cidades é por nós denominado Mobilidade do Consumo. Uma noção que apresentamos 
nesta dissertação a partir de um construto teórico maior: a Mobilidade Humana. 
Privilegiamos, nesta pesquisa, o movimento que converge na cidade de Maringá-PR, 
procedente  principalmente  das cidades  que compõem  sua  rede  urbana.  Trata-se  de uma 
cidade-média,  localizada  na  região  Norte  Central  Paranaense  que  se  desenvolveu    e 
consolidou-se como pólo-regional. 
Esta cidade foi, desde o início, planejada a se firmar como pólo-regional, tanto pelo 
Governo do Estado como pela companhia colonizadora. Atualmente, tem estabelecido novos 
meios de manter este papel e, para tanto, seu setor comercial vem investindo maciçamente em 
formas que conferem uma nova paisagem urbana, capaz de manter a supremacia da cidade-
pólo perante a população de sua área de influência. 
A Mobilidade do Consumo proposta neste estudo acontece em volume significativo e 
desencadeia uma produção  espacial  regional.  Este  processo  tem  acontecido  de  forma  mais 
redundante devido aos avanços do Meio Técnico e do Meio Técnico Científico, alterando os 
padrões de consumo desta população regional, inserindo-a no circuito nacional/global. 
 
 
 
Palavras-Chave:  Mobilidade  do Consumo, população,  economia  de  mercado,  mercadoria, 
rede urbana, centralidade, Maringá.  
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ABSTRACT 
 
Since its  beginning, capitalism  has  been  imposing  itself hegemonically and  as  a 
result, the geographical space has been building by it. In the nineteenth century, the market 
economy arose and  the merchandise assumed  commands of values  which established new 
relations of consumption to the society. 
In the purpose to attend the new demands which are constantly instigated, people 
have submitted to the impositions from this economic system and achieved an exarcebated 
consumption.  However,  as  the  spreading  of  property  and  services  aren´t  spacially 
homogeneous, the consumer many times needs  to submit himself/herself to  the physical 
mobility  to  have  access  to  specific  merchandises  offered  in  the  biggest  centers.  This 
populational  flux  which  establishes  itself  in  the  relationship  among  the  cities  it  is 
denominated  by  us  as Mobility  of Consumption. A  notion  which  we introduced  in this 
dissertation from a larger structure theoric: Human Mobility. 
We privileged in this research the moviment which converges in Maringá city, in the 
state of Paraná, resulting mainly from the cities which compose its urban net. It is treated as a 
medium-city localized in Paranaense Central North Region which developed and consolidated 
itself as a regional pole. 
This city, since its beginning, was projected to be a regional pole, as by the Govern 
of the State as by the colonialist company. Nowadays, this city has established new ways to 
keep this  role  and,  because of it, its  commercial  sector has  been investing massively  in 
manners that confer a new urban landscape, capable to keep the supremacy of the pole-city in 
the presence of the population of its influence area. 
The Mobility of Consumption proposed in this study occurs in meaningful volume and 
unleashes a regional spacial production. This process has occured in a redundant way due to 
progresses from  the  Technical Way  and from the  Scientific  Technical  Way,  changing  the 
patterns of consumption from this regional population, inserting it in the global/national circuit. 
 
 
 
Key Words: Mobility of Consumption, population, market economy, merchandise, urban net, 
Maringá. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
No mundo contemporâneo,  o consumo tem se manifestado nas pessoas como uma 
necessidade vital. A cada dia, todas as classes sociais imbuem-se desta necessidade e têm 
procurado  formas  de  saciar  os  desejos  que  lhes são  impelidos.  Este  processo  acontece  de 
modo complexo, devido, principalmente, às estratégias que o modo de produção hegemônico 
estabelece visando à sua realização. O porquê de um consumidor se deslocar de seu habitat 
para  um  outro  espaço  a  fim  de  consumir  pode  estar  atrelado  a  vários  fatores,  como,  por 
exemplo, a diversidade de produtos, os preços, as campanhas promocionais, o marketing, a 
mobilidade do trabalho e o lazer. Na perspectiva de realização do consumo, estes fatores se 
interagem, garantindo ao sistema capitalista condições de sua (re)produção.  
O  interesse  pelo  estudo  da  Mobilidade  do  Consumo  se  manifestou  através  de 
observações  cotidianas,  quando  foi  possível  perceber  uma  relativa  alienação  de  muitos 
consumidores  ao  realizar  suas  compras.  A  forma  como  as  pessoas  são  estrategicamente 
dirigidas pela dinâmica do mercado fez despertar uma certa inquietude. Não bastasse a questão 
do consumo em si, o fluxo de indivíduos, advindos dos espaços intra e inter-urbano no intento 
de realizar compras no Centro Tradicional de Maringá,  instigou  ainda  mais  o  interesse  pelo 
estudo. Mesmo reconhecendo a dificuldade em se compreender a totalidade deste processo que 
envolve diversos fatores, procuramos, nesta pesquisa, delinear uma noção da  Mobilidade  do 
Consumo e entender alguns aspectos que inferem na concretização deste fenômeno.  
Entendemos que o estudo da Mobilidade do Consumo é de suma importância para a 
Ciência  Geográfica,  pois  envolve  aspectos  da  Geografia  Econômica,  da  Geografia  da 
População, da Geografia Urbana e da Geografia Regional, o que amplia as reflexões sobre a 
Divisão Territorial do Trabalho que se manifesta, neste caso, na rede urbana. 
A Mobilidade do Consumo refere-se ao deslocamento que um indivíduo realiza de 
seu habitat até um outro lugar com a intenção de comprar e/ou consumir mercadorias. Trata-
se de uma mobilidade não forçada, que parte de uma decisão subjetiva motivada por razões de 
diversas  ordens, entre  elas,  espaciais,  sociais,  econômicas  e  culturais.  Acreditamos  que  a 
Geografia  seja  a  disciplina  que,  de  forma  mais  contundente,  possa  realizar  estes  estudos, 
legitimada pela competência interdisciplinar de que dispõe. Somada a isso, a Mobilidade do 
Consumo é um fenômeno que acontece no espaço geográfico. Por isso, esta disciplina tem um 
importante papel no desvendamento dos estudos sobre  o consumo, fornecendo uma ampla 
visão das variáveis que intervêm neste fenômeno.  
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Entendemos que esta mobilidade é um tanto complexa e pressupomos que é da inter-
relação  de conhecimentos  advindos de  ciências  afins  que poderemos  delineá-la. Partimos 
nesta direção por meio do conceito de Mobilidade Humana desenvolvida por Rocha (1998 a), 
o qual constitui a estrutura-base desta noção de mobilidade. 
Procuraremos ainda evidenciar pistas que induzam a um maior entendimento deste 
fenômeno.  Neste  sentido,  faremos  uma  correlação  de  informações  advindas  de  estudos 
específicos,  como  economia  de  mercado,  marketing,  mobilidade,  consumo,  população  e 
espaço urbano.  
A Mobilidade do  Consumo é  uma  noção  até  então  não  especificamente  estudada. 
Diante da busca por literaturas que auferissem suporte para este estudo, em nenhum momento 
foi encontrada esta adjetivação  à  mobilidade.  Lê-se a respeito de mobilidade  da  força-de-
trabalho, mobilidade social, mobilidade espacial... mas o termo que propomos se mostrou um 
tanto atípico. De uma forma geral, os estudos de mobilidade em Geografia são recentes e, sob 
a temática proposta, muito escassos. Não encontramos nenhum autor que tratasse de forma 
explícita este tema, mas sim o que se limita a apenas alguns breves comentários. Entretanto, 
consideramos este estudo de relevante importância devido contribuir para a compreensão da 
dinâmica da população no espaço regional. Diversas são as variáveis que podem interferir na 
decisão de um indivíduo consumir e, mais ainda, quando para isto tenha que se submeter – ou 
se  dispor  –  a  percorrer  alguma  distância  espacial.  Diante  dos  diversos  fatores  que  podem 
inferir na Mobilidade do Consumo, queremos salientar que sempre será dispensado um “olhar 
geográfico” sobre as investigações, sejam teóricas ou empíricas.  
Este fenômeno possui íntima relação com o capitalismo, o  qual, desde sua gênese, 
vem se impondo hegemonicamente, num dinamismo que relativiza os modelos de produção 
com diferentes formas de ação que permitem a reprodução do capital. É nesta conjuntura que 
se estabeleceu, ao longo do século passado, a sociedade de consumo, típica da modernidade, 
mas que também se verifica veementemente no momento mais atual: o pós-moderno. 
Para alcançarmos nossos objetivos, abordaremos, nesta dissertação, questões como a 
economia de mercado, desde sua gênese no século XIX à ressurgência nas últimas décadas. 
Procuraremos também entender os diversos valores das mercadorias, passando pelo uso, troca 
e signo, além de seu fetichismo, o qual instiga no homem o desejo pelo consumo. Faremos 
menção aos  estudos de  mobilidade, seus  tipos, espacialidades  e temporalidades, além  da 
acepção  da  Mobilidade  Humana.  Por  fim,  pretendemos  espacializar  a  Mobilidade  do 
Consumo na  cidade de Maringá. Para tanto, empreenderemos estudos relativos às redes 
urbanas –  espacialidades favoráveis  à realização desta mobilidade –  e às  transformações 
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revitalizadoras  das  cidades  que  visam  incrementar  as  centralidades  comerciais  enquanto 
espaços  de consumo. Findaremos  com a  mensuração e a exposição dos  dados auferidos na 
pesquisa empírica in loco no Centro Tradicional de Maringá.  
Neste  contexto  entendemos  que  este  trabalho  possui  um  caráter  vinculado 
principalmente  à  Geografia  Econômica,  quando  será  enfatizada  a  questão  regional. 
Trabalharemos com a noção de Mobilidade do Consumo, que é este deslocamento das pessoas 
para um local diferente daquele de sua moradia no intuito de realizar compras e/ou consumo, bem 
como se inteirar de novidades e preços. É com este embasamento, somado ao empirismo, que 
pretendemos alcançar nossos objetivos centrados no delineamento de uma noção da Mobilidade 
do Consumo e na espacialização desta mobilidade que acontece na cidade de Maringá-PR. 
 
 
Pressupostos Teórico-Metodológicos 
 
A questão da Mobilidade do Consumo será analisada à luz da  Geografia  Humana, 
permeando  por  assuntos  e  temas  desenvolvidos  pela  Geografia  e  disciplinas  afins.  O 
deslocamento  da  população  possui  um  caráter  estratégico  na  compreensão  do 
desenvolvimento das formas espaciais, pois as causas atrativas e repulsivas são constituídas 
de elementos que corroboram para a reprodução do sistema econômico vigente.  
Em  virtude  destas  causas  e  efeitos  que  transitam  pelas  ordens  de  mobilidade, 
defendemos o princípio de que informações de caráter meramente quantitativos não dão conta 
em explicar estes fenômenos. Por isso, nesta pesquisa, também faremos uso de um referencial 
teórico que dará suporte e consolidação à noção da Mobilidade do Consumo. Desta forma, o 
objetivo proposto estará centrado em construir um arcabouço teórico que delineará em favor 
de uma noção da Mobilidade do Consumo e em espacializar esta mobilidade que acontece na 
cidade de Maringá-PR, utilizando-se da cartografia, enquanto instrumental técnico, para esta 
elaboração. O  intento  é  interagir  os  estudos desenvolvidos  nestas  etapas, investigando  as 
causas  e  motivos  que  favorecem  este  tipo  de  deslocamento.  Portanto,  esta  pesquisa  se 
orientará  metodologicamente  a  partir  de  uma  proposta  histórico-estrutural,  quando 
consideraremos o contexto geográfico do objeto de estudo, capaz de assinalar as causas e as 
conseqüências do que é estudado. (TRIVIÑOS, 1987) 
Entendemos que são  competência  do  geógrafo  os  estudos  voltados  a  temas  como 
população, espaço urbano e Capitalismo e suas especificidades, como mobilidade, redes 
urbanas, cidades, economia de mercado e modelos de produção.  
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Sob estas premissas, pretendemos, num primeiro momento, resgatar estudos teóricos 
acerca da produção da economia de mercado, abarcando uma retrospectiva da consolidação 
desta economia no bojo do sistema capitalista, o qual sempre desenvolveu formas pertinentes 
à  sua  reprodução  segundo  os  modelos  de  produção.  Também  pretendemos  entender  a 
mercadoria em si, enquanto objeto composto por matéria-prima, trabalho e capital e imbuída 
de valores de uso, de troca e de signo, dotada de um fetichismo capaz de seduzir o indivíduo 
consumidor induzindo-o, boa parte das vezes, ao consumismo. 
Num segundo momento, enfatizaremos os estudos de mobilidade, quando faremos 
acepção  ao  conceito de  Mobilidade  Humana  desenvolvido  por  Rocha  (1998  a),  o  qual 
realizou  uma  reflexão  sobre  a  Mobilidade  Física,  a  Mobilidade  Social  e  a  Mobilidade 
Centrada  no  Trabalho.  Ainda  neste  momento,  comentaremos  a  respeito  dos  estudos  de 
mobilidade nas ciências humanas, suas diferentes espacialidades e temporalidades, além das 
principais causas atrativas e/ou repulsivas que atuam sobre os indivíduos. Encerraremos esta 
segunda parte com uma reflexão sobre a Mobilidade do Consumo. 
Por fim, centraremos nosso terceiro e último capítulo na compreensão da espacialidade 
estudada e na pesquisa empírica.  Esta  mobilidade  é  mais  pertinente  às  redes  urbanas,  entre 
cidades-pólos e cidades periféricas, embora, ultimamente, diante dos avanços do Meio Técnico-
Científico  a  espacialidade,  a  ser  percorrida  pelos  consumidores,  tenha  se  ampliado 
consideravelmente. Nesta pesquisa privilegiaremos o primeiro caso, representado pela cidade de 
Maringá. Por isso, abordaremos a constituição desta cidade e de sua rede urbana sob o contexto 
christalleriano, onde a hierarquia das cidades estabelece a hegemonia da cidade-pólo. Em 
seguida,  relativizaremos  o  desenvolvimento  das  formas  desta  cidade  com  suas  funções, 
enfatizando o setor terciário com  suas  construções  e  revitalizações  que  produzem  uma  nova 
paisagem da cidade, atraindo as populações intra e inter-urbana. Findaremos por espacializar 
cartograficamente a Mobilidade do Consumo, o que nos permitirá observar a intensidade deste 
fenômeno e  expor os  resultados  mensurados  na pesquisa  de campo, e, conseqüentemente, 
fornecer pistas para o maior entendimento desta noção de mobilidade.  
Pretendemos, ao longo desta pesquisa, principalmente no terceiro capítulo,  articular 
os resultados auferidos no trabalho empírico com o embasamento teórico.  Neste sentido, não 
há hipóteses rigorosas sobre o tema estudado, mas dotadas de probabilidades. Portanto, não 
necessariamente todos os aspectos elencados na teoria estarão explicitamente correlacionados 
com os resultados da pesquisa de campo. 
 Nosso espa
ço empírico de análise será Maringá, uma cidade-média planejada pelo 
Estado  e pela companhia colonizadora para se consolidar como pólo-regional.  Trata-se de 
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uma espacialidade que, desde sua gênese, comporta-se com extremo dinamismo e importância 
para a economia regional. 
Para tanto, serão realizadas, no Centro Tradicional, pesquisas do tipo fast-interview 
com a PEA – População Economicamente Ativa, além da utilização de dados secundários, já 
compilados por órgãos competentes e que podem auxiliar no desenvolvimento deste trabalho. 
Informações documentais também são fontes incontestáveis de dados que poderão trazer rigor 
à  presente  pesquisa.  A  este  respeito,  o  terceiro  capítulo  constará  de  uma  abordagem 
pormenorizada  a  respeito  da  metodologia  utilizada,  esclarecendo  procedimentos  e 
encaminhamentos para a realização da pesquisa. 
Esta  última  parte  será  privilegiada  em  constar  de  um  referencial  técnico  mais 
elaborado,  a  saber,  quadros,  figuras,  tabelas,  mapas  e  gráficos.  Entendemos  que  estes 
instrumentais emergem de uma linguagem geográfica própria que muito esclarece e corrobora 
sobre os temas estudados e os resultados obtidos em campo. 
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“Comércio e Império, porque o Império, meus 
senhores, parodiando expressão consagrada, é 
o comércio.” 
 
Joseph Chamberlain 
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1. A PRODUÇÃO DA ECONOMIA DE MERCADO 
 
No que tange à temática proposta neste trabalho, acreditamos que é imprescindível 
uma contextualização  acerca  da produção  da  economia de  mercado sob  a égide do  capital. 
Entender sua gênese e a lógica de sua evolução permitirá uma maior compreensão de como 
este modelo econômico se legitima diante dos fatos.  
Por  isso,  neste  primeiro  momento,  procuraremos  retratar  a  eclosão da  economia  de 
mercado,  ocorrida no século  XIX,  como  conseqüência  das  inovações  tecnológicas  que  foram 
instauradas no sistema produtivo a partir daquele período. Num momento posterior, intentaremos 
abordar  algumas  transformações  ocorridas  no  século  passado  e  que  ainda  persistem  na 
contemporaneidade, as quais levaram à transformação  da  sociedade  industrial na sociedade de 
consumo.  Entendemos  ainda  que,  no  bojo  deste  processo,  a  mercadoria  tem  passado  por 
mudanças  em suas  esferas  de  valores  e  é  plausível  uma  reflexão  sobre  este  aspecto.    Neste 
contexto, movido por estratégias capitalistas, o homem tem assumido o papel de um consumidor 
que realiza seus atos segundo interesses e formas de desenvolvimento do sistema hegemônico.  
Toda esta dinâmica tem se realizado sob o sistema capitalista. Embora esta expressão 
tenha sido alvo de usos generalizados, possui, no intuito deste trabalho, a noção de um sistema 
econômico formado principalmente por duas classes sociais antagônicas: os proprietários dos 
meios de produção – designados como capitalistas – e os trabalhadores ou proletários. De uma 
forma  geral, este  sistema  sugere uma tendência  em  transformar  tudo  o  que  é  desejável  em 
mercadoria digna de ser comercializada, almejando seu objetivo maior: o lucro. 
A expressão “capitalismo” conclama o laissez-faire, livre concorrência no âmbito da 
mercantilização de  produtos.  Sob  o  ponto  de  vista  marxista  e,  na  busca  de  seu  principal 
objetivo, o capitalismo transcende de um mero sistema de produção, para um sistema sob o 
qual a  força-de-trabalho  se  tornou mercadoria  e  como tal  pode  ser  comprada e  vendida. 
Entretanto, o que queremos enfatizar com estas colocações é que... 
 
No capitalismo, os bens são produzidos para serem vendidos no mercado e 
não para serem consumidos pelo produtor direto. O objetivo é a produção 
de mercadorias, isto é, de bens que se destinam a serem vendidos. Para a 
pessoa que organiza a produção, no caso o capitalista, o importante não é a 
utilização  social  ou  a  necessidade  do  bem  que  está  sendo  produzido; 
importa apenas que, através  da  venda no mercado, aquele  bem  produzido 
lhe proporcione lucro. (BASTOS, 1989, p. 13). 
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Através  das  relações  de troca  instauradas  no espaço  geográfico,  o capital
1
 procura 
formas de maximizar o lucro incorporado nas transações  comerciais.  Como  neste  trabalho 
abordamos a questão do consumo, entendemos que esta dimensão deve ser analisada sob o 
contexto da evolução do capitalismo.  
A Mobilidade do Consumo existe desde tempos precedentes, mas é sob a concepção 
do sistema econômico capitalista, na forma da sociedade de consumo, que se manifestou mais 
veementemente. A sociedade de consumo não suplanta  a sociedade produtiva. Na  verdade, 
elas interagem, quando a sociedade produtiva produz, fabrica as mercadorias vendáveis e a 
sociedade  de  consumo  promove  a  venda.  Neste  sentido,  produção  e  consumo  são 
complementares entre si e é desta relação que ocorre a reprodução do capital. 
A sociedade de consumo é fruto de transformações históricas do sistema capitalista, 
o qual materializou, nos séculos  XVIII  e  XIX,  as  pré-condições  necessárias  para  que  esta 
sociedade  emergisse no  século  passado.  De  forma  geral,  diferentes modos  de  produção 
criaram  diferentes  relações  sociais. Entretanto, antes do  capitalismo, nenhuma  economia 
controlada por mercados existiu, pois.... 
 
...  o  ganho  e  o  lucro  feitos  nas  trocas  jamais  desempenharam  um  papel 
importante na economia  humana. Embora a instituição  do  mercado  fosse 
bastante comum desde a Idade da Pedra, seu papel era apenas incidental na 
vida econômica. (POLANYI, 2000, p. 62). 
 
 
Nos  períodos  precedentes  ao  capitalismo  havia  uma  estreiteza  do  mercado, 
caracterizada por uma baixa produtividade e até mesmo uma escassez de trabalho. No sistema 
comunal/tribal, os laços sociais  eram  relevantes  e  despojados  de  interesses  econômicos,  os 
atos de  troca eram  gratuitos, cheios  de  reciprocidade e  generosidade.  Sob a  organização 
feudal,  passou a  ocorrer  uma  certa  Divisão  Social  do  Trabalho,  marcada  pela  troca  de 
mercadorias entre estratificações diferentes, embora, implicitamente, estas trocas implicassem 
em  exploração  entre  as  castas.  A  produção  era  baseada  nas  necessidades  dos  grupos  e  a 
comercialização  não era privilegiada.  Vale ainda ressaltar  que, até  o fim do  feudalismo, as 
relações  sociais  foram  baseadas  na  reciprocidade  e/ou  domesticidade  da  produção  e  estas 
sociedades não foram afetadas pela presença ou ausência da monetização.  
            
1
 Segundo SINGER (1987) o capital pode ser entendido como uma relação social que se materializa em objetos 
como dinheiro, meios de produção, trabalho pago de forma assalariada e produtos vendidos em mercados. 
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O  período  feudal  foi  um  marco,  um  momento  de  transição  para  um  sistema 
econômico que instaurou a economia de mercado. Enquanto a máquina assumiu um papel de 
ferramenta  simples  e  barata,  não  houve  significativas  mudanças  no  âmbito  da  produção  e 
mercado, pois, antes da Revolução  Industrial  propriamente  dita,  a  demanda por  capital  era 
pequena, assim como o porte e a produção das manufaturas.  
Segundo  Singer  (1987),  com  o  advento  da  Revolução  Industrial,  fruto  das 
transformações  nas estruturas de trabalho, houve  uma maior produtividade  nas linhas  de 
produção e,  conseqüentemente, os  custos  foram  reduzidos. Com  o  capitalismo industrial, 
passou  a  existir uma  nova postura  na  economia  de  mercado,  e  este sistema inspirou o 
“liberalismo” como estratégia de expansão, estabelecendo a livre competição mercadológica 
para todos. Nesta fase, a intervenção do Estado no mercado foi rejeitada e o indivíduo livre, 
assumiu o papel de produtor e consumidor. Foi a instauração do laissez-faire. 
 
1.1 – A Economia de Mercado 
 
O século XIX reflete a eclosão da economia de mercado. É o século durante o qual o 
homem assumiu um “caráter econômico” e adquiriu uma postura “racional”, realizando seus 
atos econômicos num mercado de livre concorrência, com hábitos e estilos de vida voltados 
para o consumo de mercadorias. O próprio sistema capitalista se interessava por este perfil do 
indivíduo consumidor. 
Embora o sistema capitalista  sempre  privilegiasse o lucro enquanto finalidade, a 
produção  de  mercadorias  tinha  como  objetivo “figurado”  atender  a  demanda  por  bens  de 
primeira necessidade para o cotidiano dos indivíduos. Portanto, passou a ser prioritário para 
o  setor  produtivo  produzir  mercadorias  para  o  consumo  no  mercado.  Autores  como 
Brunhoff (1991), Arrighi  (1996) e  Polanyi (2000) são  unânimes em admitirem que as 
estratégias de acumulação de capital de hoje  tiveram sua  gênese  naquele século.  Vale 
ressaltar que, no tocante a estas obras, os dois primeiros autores fazem menção e análise da 
teoria desenvolvida pelo terceiro. 
Polanyi  (2000)  escreve  que,  no  desenvolvimento  da  economia  de  mercado,  a 
sociedade  do século  XIX manteve  suas  bases sobre  um  sistema  de  equilíbrio-de-poder, 
somado a uma economia baseada no padrão-ouro,  num mercado  auto-regulável e estado 
liberal. Embora o autor saliente o fato de esta primeira sociedade ter ruído,  ele  afirma  ser 
imprescindível a compreensão deste período, afinal... “Sentimo-nos, pois, à vontade em lidar 
com as cenas do passado com o único  objetivo  de  lançar  luz  sobre assuntos  do  presente.” 
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(POLANYI,  2000,  p.  19) Não  se  trata,  pois, de  uma  historização  minuciosa,  mas  uma 
ambientação contextual sobre as transformações daquele período que refletem compreensão 
contemporânea sobre a temática proposta neste estudo.  
O  equilíbrio-de-poder  supracitado  implicava  na  relação  entre  a  paz  militar  e  o 
mercado, pois Polanyi remete o fim do seu primeiro período  à  eclosão  da  Primeira  Grande 
Guerra, em 1914. Neste sentido, durante o espaço de tempo em que se desenvolveu a sociedade 
de mercado, duas ou três potências atuavam com o intuito de manter a paz e implícito neste 
processo, assegurar o progresso e a liberdade econômica no continente europeu. 
Para tanto, procuraram manter a independência dos estados-nações, pois as negociações 
pacíficas eram de interesse universal. Releva-se o fato de que o objetivo era a paz entre as nações 
e não necessariamente a liberdade. Por esta razão apoiava a paz quem dela se beneficiasse e este 
estado era mantido muitas vezes pela coerção. A manutenção da paz era o maior desafio para os 
grandes países  capitalistas  europeus,  pois  uma  guerra  entre  potências  seria  catastrófica  para  o 
sistema que se instaurava.  
 
O comércio dependia agora de um sistema monetário internacional que não 
podia funcionar numa guerra generalizada. Ele exigia a paz e as Grandes 
Potências se esforçavam por mantê-la. Todavia, o sistema de equilíbrio-de-
poder,  não  podia  garantir  a  paz  por si  mesmo.  Isto  foi  conseguido  pela 
finança  internacional, cuja própria  existência incorporava o  princípio de 
uma nova dependência do comércio à paz. (POLANYI, 2000, p. 30). 
 
 
Gostaríamos ainda de salientar que eram o crédito e a moeda que regulavam a vida 
econômica dos países, no que se inseriam os orçamentos, os armamentos e o comércio. De 
forma geral, a organização da paz repousava sobre a organização econômica, o que garantia a 
independência destes estados.  
O padrão-ouro também foi outra base para a economia de mercado. Polanyi destaca 
que a existência do padrão-ouro foi essencial para o funcionamento do sistema e assumiu a 
postura de dogma primeiro e único a todos os homens das mais diferentes nações e classes 
sociais.  Se a economia regia a sociedade do século  XIX,  o  padrão-ouro contribuía  para  a 
manutenção do equilíbrio-de-poder. Através do jogo financeiro, era por meio desta moeda que 
as potências européias pressionavam os países menores e devedores. Isto gerou um modelo 
uniforme e, no final daquele século, no que condiz à questão financeira, a população mundial 
estava padronizada institucionalmente.  
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Os escritos revelam que as condições sociais do século XIX, principalmente no seu 
início,  refletiam  um  verdadeiro  abismo  da  degradação  humana.  Se  por  um  lado  houve 
progressos econômicos, no que tange à questão social, prevaleceu um caos desarticulado. Os 
grandes proprietários dos meios de produção acreditavam que todos os problemas humanos 
poderiam ser resolvidos com uma quantidade ilimitada de bens materiais.  Entretanto, para 
uma significativa parcela da população, nem todas as inovações foram sinônimo de melhorias 
sociais.  Simultaneamente  ao  progresso  da  Revolução  Industrial,  um  mecanismo  dúbio 
também começou a atuar sobre a sociedade, pois a revolução materialista significou progresso 
para uns e retrocesso para outros. 
Observe no quadro que se segue importantes implicações que foram instauradas a 
partir da Revolução Industrial e que afetaram o sistema social. 

 
Quadro 01 – Importantes Implicações para o Sistema Social Implementadas pela 
Economia de Mercado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: POLANYI, 2000; 
Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Elaboração:GHIZZO, M. R. 
-

 

Como  as  máquinas
 

são  dispendiosas,  elas  somente  são  rentáveis  quando  produzem 
mercadorias em grande quantidade. Elas só podem trabalhar  sem prejuízos se a saída 
de mercadorias for razoavelmente garantida e se a produção não for interrompida. Para 
o mercador, isto significa que todos os fatores envolvidos na produção de mercadorias 
têm que  estar à  venda nas  quantidades  necessárias para  quem  quer que esteja em 
condições  de  pagar  por  elas.  A  produção  através  das  máquinas  torna-se  demasiado 
arriscada para ser  empreendida,  pois o mercador empata seu  dinheiro, enquanto a 
comunidade depende dela para conseguir renda, emprego e demais provisões; 
-  Numa  sociedade  agrícola,  para  que se  instasse  a  economia  de  mercado, condições 
precisam ser criadas. A transformação implicava numa mudança na motivação da ação 
por parte dos membros da sociedade: a motivação do lucro passou a substituir a 
motivação  da  subsistência.  Todas  as  transações  se  transformaram  em  transações 
monetárias e estas exigiram a introdução do dinheiro. Todas as rendas deveriam derivar 
da venda de alguma coisa e, qualquer que fosse a fonte de renda, deveria ser vista como 
resultado  de  uma  venda.    É  isto  que  significava  o  simples  termo  “economia  de 
mercado”.  Mas  a  peculariedade  mais  surpreendente  era  que  tal  economia  tinha  que 
funcionar  sem  interferências  externas.  O  mercador  tinha  que  auferir  seus  lucros  no 
mercado e os preços deveriam ter a liberdade de se auto-regularem. É justamente esse 
sistema de auto-regulação de mercados que queremos dizer com economia de mercado; 
- 
A transformação  da economia  anterior  para esta é completa  devido  às  alterações 
ocorridas em termos de crescimento contínuo  e  desenvolvimento.  Nas  atividades  do 
mercador-produtor, suas vendas eram de artefatos e, se ele tivesse ou não sucesso em 
encontrar compradores, a sociedade como um todo não seria afetada. Mas na economia 
de mercado o que ele compra são matérias-primas e trabalho – natureza e homem. Na 
verdade, a produção de máquinas nesta sociedade envolve uma transformação que é a 
da substância natural e humana numa sociedade em mercadorias, e isto deverá servir 
para os próprios propósitos do sistema.
 




 
24
 

No bojo deste processo, o sistema de mercado assumiu o perfil de auto-regulável. 
Trata-se de uma forma nunca antes experimentada pelas sociedades, cujos comportamentos 
sócio-econômicos basearam-se num único objetivo: o lucro. No século XIX, este objetivo se 
tornou  maturado  e  plenamente  desenvolvido  enquanto  finalidade.  Imbuiu-se  no  homem  a 
propensão pela barganha e nas relações de troca não mais se contentavam os indivíduos em 
“trocar  mercadorias”, mas desta relação era  preciso gerar um excedente:  o lucro.  Nesta 
dinâmica, a economia passou a ser regulada e controlada pelo próprio mercado.  
O sistema de mercado funcionava sem grandes pressões externas e através de sua auto-
regulação  constituiu-se  a política econômica denominada  “liberalismo econômico”.  Foi  no 
início do século XIX que este liberalismo econômico ascendeu e o laissez-faire se consolidou, 
tendo como base três dogmas: o trabalho, o dinheiro e o livre intercâmbio de bens e serviços.  
 
Foi nos anos 1820 que ele passou a representar os três dogmas clássicos: 
o trabalho deveria encontrar seu preço no mercado, a criação do dinheiro 
deveria  sujeitar-se  a  um  mecanismo  automático,  os  bens  deveriam  ser 
livres  para  fluir  de  país  a  país,  sem  empecilhos  ou  privilégios.  Em 
resumo,  um  mercado de  trabalho, o padrão-ouro  e  o  livre-comércio. 
(POLANYI, 2000, p. 166). 
 
 
Através  do  liberalismo,  o  Estado  não  mais  interveio  nas  negociações  de  mercado, 
pois este passou a estabelecer suas próprias leis, baseadas na oferta e na procura, através das 
quais o consumidor assumiu o papel de um ser livre. A política do laissez-faire ou a liberdade 
de contrato – o “deixe fazer” – implicava, de forma direta, nas relações entre proprietários dos 
meios  de  produção  e  proletários  além  das  relações  de  troca,  ou  seja,  compra  e  venda  de 
mercadorias, e, entre elas, a força-de-trabalho. 
O indivíduo trabalhador era livre e aceitava, ou não, a oportunidade de trabalhar. Os 
economistas do século XIX afirmavam que se o mercado de trabalho fosse livre e isento da 
intervenção dos legisladores, uma possível demanda por trabalho em qualquer espacialidade 
que surgisse, levaria a sua própria oferta de modo a satisfazê-la dentro de um certo espaço de 
tempo.  Não  apenas  a  quantidade,  mas  também  o  preço  desejado  pelo  mercado 
proporcionariam  um  excedente  de  mão-de-obra  tal  que,  diante  de  dada  concorrência  pelo 
emprego, a mercadoria-trabalho possivelmente teria seu preço ajustado.  
Com o laissez-faire, também os homens de negócios tiveram a liberdade de ajustar 
os seus preços de comercialização. Segundo Brunhoff (1991), um dos fundamentos teóricos 
do laissez-faire foi a lei de Say – um economista francês do início do século XIX – o qual 
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afirmava  que  a oferta criava a sua própria  demanda.  Segundo  esta  teoria,  os  rendimentos 
distribuídos e alcançados através da venda de mercadorias, eram suficientes para, se preciso e 
conveniente,  comprar  novamente  esta  mesma  mercadoria,  desde  que  vendida  a  preços 
estáveis.  Portanto,  não  poderia  haver  super-produção  geral  ou  mesmo  crises,  mas  apenas 
desequilíbrios  locais  e  passageiros  e  as  “flutuações”  econômicas  de  curto  prazo  se 
compensariam naturalmente. 
Durante  aquele  século,  houve “ciclos de  negócios”, espécies  de  pequenas  crises, 
oriundas da queda nas atividades econômicas após momentos de excesso de produção. Como 
havia  muitos  créditos  financeiros  às  indústrias,  os  negócios  na  linha  de  produção  se 
desenvolveram,  na maioria das  vezes,  de  forma redundante.  Mas a  queda nas  vendas ou  a 
falência  de  algumas  fábricas  colocavam  a  situação  novamente  no  normal.  Desta  forma,  tais 
flutuações  se  compensavam,  pois  recessões  e  pequenas  crises  não  significavam  grandes 
problemas, mas soluções, já que “...elas fazem parte da restauração do equilíbrio dos mercados. 
Seu custo  de  falência  e  desemprego  é  considerado  como  inevitável:  é  apenas o  aspecto 
temporário do restabelecimento das condições retomadas.” (BRUNHOFF, 1991, p. 34) 
Neste sentido,  se  levado  ao  pé  da  letra,  este  pensamento diverge  da  lei de  Say, 
segundo  a  qual,  seria  impossível  uma  crise  geral  numa  economia  de  mercado.  Mas  é 
imprescindível  compreender  que  tais  movimentos  dos  ciclos  são  como  que  pendulares, 
temporários e, portanto, não fogem da referida lei.  
Na prática,  esta liberdade  que  habitava  em  ambos  os  lados da  esfera  da  produção 
condicionava o mercado auto-regulável. Na lógica deste mercado, o  liberalismo  econômico 
era o responsável pela organização da sociedade com um mercado eficiente economicamente 
e sem entraves externos, artificiais ou ainda a intervenção do Estado. Afinal, neste sistema, 
 
o mercado é que deve emitir sinais de preços, que refletem os ajustamentos da 
oferta e da demanda. As perturbações que podem afetá-lo seriam mais cedo 
ou mais tarde neutralizadas pelos seus próprios efeitos. Assim, um produto 
caro demais ou abundante demais não vende e a oferta deve adaptar-se. Não 
há  crise,  mas somente  flutuações  passageiras  que se  compensam  a  longo 
prazo, onde prevalece o equilíbrio. (BRUNHOFF, 1991, p. 19). 
 
 
Polanyi enfatiza na economia de mercado a auto-regula
ção como sua característica 
de importância maior. Para ele, 
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uma  economia  de  mercado  significa  um  sistema  auto-regul
ável  de 
mercados, em termos ligeiramente mais técnicos, é uma economia dirigida 
pelos preços de mercado e nada além dos preços de mercado. Um tal 
sistema, capaz de organizar a totalidade da vida econômica sem  qualquer 
ajuda ou interferência externa, certamente mereceria ser chamado auto-
regulável. Essas condições preliminares devem ser suficientes para revelar a 
natureza inteiramente sem precedentes de um tal acontecimento na história 
da raça humana. (POLANYI, 2000, p. 62). 
 
 
Cabe aqui salientar que a grande impulsionadora da eclosão da economia de mercado 
auto-regulável foi a máquina; uma  influência altamente artificial e de racionalidade técnica 
que provocou profundas alterações nas relações sociais dos indivíduos. Na essência, o fato é 
que o mercado evoluiu na própria dinâmica do sistema econômico capitalista. 
A auto-regulação da economia de mercado aconteceu à medida que a produção e a 
distribuição  de  bens  foram  confiadas  a  este  mecanismo.  Nesta  economia,  os  homens 
assumiram um comportamento através do qual procuravam atingir  o máximo de ganhos 
possíveis e o sistema pressupunha mercados nos quais o fornecimento de bens e/ou serviços 
definido pela auto-regulação igualaria a demanda por um preço comum.  
Na posição de mediadora de possíveis diferenças de valores dos bens e serviços, a 
economia  de  mercado  assumiu  a  monetização  e  outorgou  o  poder  de  compra  a  seus 
possuidores. Nesta conjuntura, a produção passou a ser controlada pelos preços, e o lucro do 
indivíduo controlador da produção dependeria exclusivamente dos preços. Estes, por sua vez, 
constituíam rendimentos e era a  favor destes rendimentos que os bens produzidos eram 
distribuídos  entre  a sociedade na  forma de mercadorias.  Em outras  palavras, a produção, a 
distribuição e o rendimento dos bens eram assegurados pelos preços.  
Na auto-regulação, toda a produção de bens e/ou serviços era destinada para o mercado 
de consumo e seus respectivos rendimentos derivavam das vendas destas mercadorias. Por isso, 
na lógica  da  economia  de  mercado,  este sistema sempre encontrou sua auto-regulação,  pois 
implicava os elementos essenciais da produção supracitados,  a  saber: o  trabalho,  a  terra e  o 
dinheiro. Estas mercadorias faziam-se essenciais para a otimização da economia de mercado, 
pois, na sociedade comercial, tais mercadorias tinham que estar à venda e deveriam obedecer à 
lógica do sistema que se instaurava. Isto se tornou  exigência para o  sistema  de mercado e a 
sociedade humana se tornou um acessório do sistema econômico, pois em toda esta relação, a 
sociedade se reorganizou para atender tal exigência. Destas mercadorias, o trabalho foi o ponto 
crucial e preponderante para a consolidação da economia de mercado. 
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O sistema de mercado efetivamente começou a funcionar quando a mercadoria força-
de-trabalho passou a ser comercializada pelo salário, inclusive com o seu portador, o homem, 
submetendo-se à mobilidade física segundo especificidades do mercado. A terra, na forma de 
natureza, matéria-prima e de próprio uso, também foi colocada à venda. Havia mercado para 
estas mercadorias e os níveis  de  preços  eram  regulados  pela  oferta  e  procura.  A  força-de-
trabalho também  se  tornou  mercadoria destinada à  venda  e  isto gerou  fluidez no  mercado, 
consolidando  o  papel  da  terceira  e  indispensável  mercadoria:  o  dinheiro.  Através  desta 
mercadoria,  o  capital  investido  pelos  detentores  dos  meios  de  produção  poderia  fluir 
espacialmente  de  um  ramo  para  outro.  Nesta  conjuntura,  o  sistema  criou  o  “dinheiro 
bancário”, responsável por uma maior dinâmica no comércio. 
Em  todo  este  contexto,  papel fundamental  exerceram  as  mercadorias.  Elas são  a 
força  motriz  deste  sistema,  produzidas  para  o  mercado,  entendido  como  palco  de  relações 
sociais entre pessoas que assumem o papel de comprador e/ou vendedor. Em função  deste 
quesito, deve haver mercado para cada elemento produzido na indústria  e  estes  elementos 
devem obedecer à lei da oferta e da procura.  
Durante séculos, a estrutura de mercado não apareceu no seio das sociedades porque 
o papel das mercadorias ficou restrito muito mais ao uso do que às trocas  mercantis.  Este 
papel só foi  profundamente alterado quando houve transformações nas relações de trabalho 
das  fábricas  e  o  uso  das  máquinas deixou  de  ser  o de  uma  mera  ferramenta  auxiliar de 
trabalho, para ocupar a função principal na linha de produção. Com a maquinização da linha 
de  produção,  ocorreu  um  significativo  aumento  na  produtividade  das  unidades  fabris, 
refletindo  num  considerável  aumento  do  valor  da  mais-valia  relativa  apropriada  pelos 
proprietários capitalistas. 
Se a economia de mercado foi estimulada pela maquinização, esta economia também 
só  será  plausível  de  entendimento  quando  se  compreender  os  principais  impactos  que  tal 
fenômeno causou na  sociedade comercial.  Foi com a eclosão  das complexas  maquinarias e 
estabelecimentos fabris cada vez maiores que começou  a  tomar  corpo  a  idéia  do  mercado 
auto-regulável.  
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Não foi o aparecimento da máquina em si, mas a invenção das maquinarias 
e  fábricas  complicadas,  e,  portanto,  especializadas  que  mudou 
completamente a relação do  mercador com  a  produção.  A utilização  de 
maquinarias  e  fábricas  especializadas  implicou  o  desenvolvimento  do 
sistema fabril e,  com ele, ocorreu uma  alteração  decisiva  na  importância 
relativa  do comércio e  da  indústria,  em  favor  desta  última.  A  produção 
industrial  deixou  de  ser  um  acessório  do  comércio  organizado  pelo 
mercador
2
  como  proposição  de  compra  e  venda;  ela  envolvia  agora 
investimentos a longo prazo, com os riscos correspondentes e a menos que a 
continuidade da produção fosse garantida, com certa margem de segurança, 
um tal risco não seria suportável. (POLANYI, 2000, p. 96). 
 
 
Portanto,  as  máquinas,  símbolos  da  Revolução  Industrial,  foram  decisivas  na 
consolidação da economia de mercado e geração da sua auto-regulação. A produção de 
mercadorias em  grande  escala  alterou  as  relações sociais  praticadas até  então  através do 
comércio. Este, por sua vez, passou a ter a função de garantir a sobrevivência da indústria, 
pois a produção  contínua  de  mercadorias  implicava  ao capitalista  um  sério  risco  de  super-
produção, ou seja, o comércio era responsável pela fluidez das  mercadorias produzidas nas 
fábricas.  Um  super-estoque  paralelo a  uma inércia  nas  vendas  poderia  causar  uma  grande 
crise para o sistema, o que acarretaria em grandes perdas para os investidores. 
Com o capitalismo industrial, o liberalismo econômico recebeu inspiração e, a partir 
daquele momento, num país após o  outro,  a economia de  mercado passou a  envolver a 
maioria  das  atividades  econômicas.  A  ofensiva  capitalista  encontrou  sua  força  motriz  nas 
transformações das estruturas de produção, seguida da aniquilação das barreiras institucionais 
e motivada pela livre concorrência. As indústrias produziam mercadorias que fluíam no 
mercado e, na incessante busca de reprodução  do  capital  que  lhe  era  investido,  procurava 
novas formas de atingir o consumidor. 
 
O extraordinário  desenvolvimento  das  forças  produtivas  alcançado  pelo 
capitalismo industrial resulta tanto do fomento da atividade científica como 
da estreita interligação  dos  laboratórios  com  as  fábricas,  estas recebendo, 
com rapidez, os  resultados das pesquisas e  os aplicando  à produção  e 
enviando de volta com igual rapidez os novos problemas suscitados pelo 
avanço técnico. (SINGER, 1987, p. 21). 
 
 
            
2
 O comércio organizado pelo mercador foi característico do período precedente, quando as exportações eram 
organizadas  pelos mercadores. Além  de  ser  a  produção  desenvolvida  sob  a  liderança  destes  indivíduos,  eles 
também conheciam as formas de distribuição das mercadorias daquele período.  
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Estas transformações nas estruturas de  produção das  fábricas, que se passaram em 
plena  Primeira  Revolução  Industrial,  explicam  a  maior  produtividade  e  conseqüente 
barateamento das mercadorias. Já  naquele  momento,  a  economia  capitalista  entendia que  a 
minimização  de  custos e preços,  somada  ao atendimento à demanda dos  consumidores, 
poderia garantir a continuidade da produção auferida como risco para o investidor.  
Tais modificações nas estruturas de produção produziram novas e novos ritmos nas 
relações sócio-espaciais, principalmente no que diz respeito ao consumo de mercadorias, de 
forma que estas relações se mostraram um tanto atípicas. Estas transformações foram muito 
rápidas, pois tratava-se de... 
 
Uma  era  de  transformação  técnica  que  aumentava  com  rapidez  a 
produtividade do trabalho e testemunhou também um aumento natural 
anormalmente rápido nas fileiras do proletariado, junto com uma série de 
acontecimentos que ampliaram simultaneamente o campo do investimento 
e  o  mercado  de bens de  consumo, em  grau  sem  precedente.  (DOBB, 
1983, p. 184). 
 
Se, nos períodos anteriores, a baixa produtividade gerava uma limitação do mercado, 
com a Revolução Industrial e a inserção das máquinas nas linhas de produção este empecilho 
foi  banido  e  os  horizontes  comerciais  se  ampliaram.  Significativas  e  imprescindíveis 
mudanças foram introduzidas pelas novas invenções através da  maior Divisão Social do 
Trabalho.  Estas alterações  proporcionaram  uma  maior  produtividade  e,  conseqüentemente, 
maiores lucros, através da produção e apropriação da mais-valia relativa. Em função disto, as 
indústrias se tornaram campo interessante para receber investimentos de capital, mesmo se 
considerando os possíveis riscos desta forma de empreendimento. 
Naquela época, existia a preocupação de que, como o sistema funcionava através da 
auto-regulação, a  maior  produtividade  e  barateamento  das  mercadorias  poderiam  afetar  o 
valor da força-de-trabalho, pois, se esta mercadoria tivesse seu valor reduzido, o montante das 
vendas também poderia diminuir. Entretanto, a competitividade de um produto no mercado e 
o conseqüente barateamento da mercadoria se dão pelo investimento em capital, o que leva ao 
aumento  da  produtividade  e  do  lucro  na  medida  em  que  o  excedente  produzido  pela 
mecanização  não  é  repassado  para  o  salário  do  trabalhador.  Considerando-se, ainda, que a 
maior produtividade de bens, que não são essenciais à vida humana, não influiu no valor da 
força-de-trabalho, a primeira hipótese não aconteceu. 
Polanyi  (2000) ressalta que,  mesmo considerando  a economia  de mercado  auto-
regulável, não necessariamente a maior produtividade e o barateamento das mercadorias 
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resultam na queda do valor da força-de-trabalho. Isto depende, além do tipo  de mercadoria 
produzida, de uma dimensão temporo-espacial, ou seja, do estado do mercado de trabalho em 
certo  momento e lugar. Na  lógica  marxista, o valor da força-de-trabalho tende a diminuir 
quando  houver  uma  maior  disponibilidade de  mão-de-obra,  um exército  de  reserva que 
satisfaça as expectativas do capitalista empregador.  
De forma geral, a economia de mercado possui a importância suprema e central na 
Divisão  Social do  Trabalho. Este fato reflete a  implicação  que teve o  desenvolvimento das 
máquinas,  as  quais  proporcionaram  um  significativo  aumento  desta  divisão  e  também 
funcionaram como forças motrizes impulsionadoras do sistema que se instaurou. Por isso, ao 
mesmo  tempo  em  que as  condições  materiais  e  financeiras  da  maioria  da  população  não 
favoreciam  a  concretização  dos  atos  de  compra,  iniciaram-se  os  primeiros  estímulos  à 
demanda por bens de consumo, oriundos das linhas de produção.  
 
Na  ocasião,  a  situação  era  de  molde  tal  que  a  intervenção  de  fatores 
continuamente tendentes a expandir o mercado passou a ser encarada como 
normal e como traço permanente da nova era que irrompia com a chegada do 
laissez-faire. Entre esses fatores o principal era a rapidez da inovação técnica 
em  si  mesma,  criando  não  só  toda  uma  nova  raça  de  mecanismos  jamais 
vistos antes, mas toda uma indústria nova... Reforçando isso, havia a situação 
excepcional do  comércio  exportador  da  Inglaterra  na  época,  e  também  os 
efeitos sobre a demanda de uma população – crescentemente urbanizada – 
que se multiplicava numa velocidade sem precedente. (DOBB, 1983, p. 209). 
 
 
Através da citação, podemos evidenciar que o impulso ao consumo pelas mercadorias 
fabricadas nas linhas de produção foi seguido, ou favorecido, pelo fenômeno da urbanização. 
Embora no início o crescimento da população urbana não fosse tão intenso e nem mesmo suas 
condições, enquanto mercado consumidor, fossem favoráveis devido às precárias e miseráveis 
condições  em  que  vivia  o  proletariado  fabril,  este  já  auferia  alguns  ganhos  que  eram 
disponibilizados para o consumo de bens  além dos necessários à sua subsistência. À sua 
disposição havia  várias  mercadorias que antes eram fabricadas  em sua casa mas que, agora, 
poderiam ser adquiridas nos mercados por preços relativamente acessíveis. 
Segundo Haug (1997), a economia de mercado surgiu com a Revolução  Industrial 
porque  a  capitalização  da  produção,  a  apropriação  da  mais-valia  relativa,  a  maior 
produtividade e os maiores lucros condicionaram um aumento pela procura por mercadorias e, 
conseqüentemente,  uma  maior  quantidade  de  tecnologia  foi  empregada  nas  linhas  de 
produção. Como fruto destes incrementos,  surgiu, em pleno século XIX, a  “produção em e 
para  a  massa”.  Já  não  eram  mais  os  artigos  de  luxo  destinados  aos  burgueses  que 
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determinavam  os  grandes  negócios  no  mercado,  mas  os  artigos  baratos,  destinados  ao 
consumo da massa da população, inclusive aos trabalhadores. 
 
A classe trabalhadora defronta-se com o capital não somente como classe 
explorada na produção  e criadora de todos os valores, mesmo dos valores 
que são  a  fonte  de  todas  as  formas  de  lucro  e  excedente  social;  a  classe 
trabalhadora  confronta-se  também,  como  massa  de  compradores,  com  as 
partes  do capital social total que  produzem,  no sentido mais  amplo, os 
meios de produção necessários. (HAUG, 1997, p. 149). 
 
 
Portanto, mesmo que muitas vezes tal fato apareça implícito nos relatos históricos, é 
importante salientar que as transformações nas estruturas de produção das grandes indústrias 
do  século  XIX  introduziram  inovações  nos  papéis  desenvolvidos  pelos  trabalhadores: 
produtores e reprodutores de capital. Marx (1988) já relatava que, desde sua gênese, o sistema 
de  mercado  incitava-os ao consumo, estimulando-os com mercadorias e  “inculcando-lhes” 
novas necessidades. A economia de mercado atrofiou a antiga produção voltada para o auto-
consumo, afinal, as mercadorias passaram a ser ofertadas por preços mais baixos e, portanto, 
de maior acesso à população. 
As mesmas transformações nas estruturas de produção, que deram início ao mercado 
consumidor  presente  também  na  massa  da  população,  trouxeram  sérias  e  graves 
conseqüências  sociais para  este estrato social.  O caráter  opressivo do trabalhador se  diluiu, 
pois desproveu-se de sua subjetividade no momento em que aumentou a Divisão Social  do 
Trabalho, assumindo uma postura alienada. Os detentores dos meios de produção eram, além 
de investidores, planejadores das ações  da  massa  da  população.  O  homem,  mais  uma  vez, 
passou a ser explorado através de uma “fachada de racionalidade”, obscurecida nas práticas 
de consumo. (SEVERIANO, 1999) 
Mas  esta nova estrutura de produção e mercado, típica do  século  XIX, não  se 
restringiu em criar um mercado auto-regulável ou  em produzir  mercadorias e consumo em 
massa. Polanyi afirma que este sistema criou, numa primeira fase, seu próprio fim, ou pelo 
menos  parte  dele,  referindo-se  à  sociedade  daquele  século.  Se  a  economia  de  mercado 
representou para as pessoas uma ameaça, uma ofensa social ideológica e alienante, o que se 
deveria esperar, mais cedo ou mais tarde, era que esta população se organizasse e pressionasse 
as autoridades a fim de que recebesse proteção contra a ordem do sistema. 
Já no período de transição feudalismo/capitalismo, os trabalhadores lutavam em 
favor  do  segundo  sistema,  representado  pelos  burgueses,  mesmo  que  depois  estes  lhes 
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roubassem, como roubaram, os “frutos da vitória”. A classe trabalhadora foi se organizando e 
se  fortalecendo,  adquirindo  consciência  de  classe.  Imbuída  deste  sentimento,  requereu 
segurança e melhores condições de trabalho e tais reivindicações levaram a uma “ruptura” do 
mercado pela força-de-trabalho. Os valores entre a força-de-trabalho e outras mercadorias de 
consumo condicionaram a uma “instabilidade de vencimentos”,  a  uma ausência de padrões 
que garantissem o mínimo  necessário  para  suprir  as  fantasias  de  compra  da  população.  O 
mercado de trabalho só poderia cumprir seu papel principal  se os salários resguardassem o 
caráter humano da mercadoria-trabalho. 
Arrighi  (1996)  ressalva  que  a  força-de-trabalho  não  poderia  ser  utilizada 
indiscriminadamente pelos detentores do capital sem que afetasse o indivíduo  humano.  Os 
homens despojados  e socialmente expostos pereceriam indubitavelmente. O autor  lembra 
ainda que, nem mesmo por um curto espaço de  tempo, uma  sociedade poderia suportar  os 
efeitos  de  tamanha  exploração  e,  desta  forma,  a  essência  humana  e  também  a  natural 
necessitavam de proteção daquilo a que Polanyi chamou “moinho satânico”. 
Das duas últimas décadas daquele século até o início do século passado, o trabalho, a 
terra e o dinheiro, pilares da economia de mercado, foram encontrados de forma redundante, o 
que resultou numa auto-regulação imperfeita do mercado. Na auto-regulação perfeita, os três 
principais elementos de produção foram objetos de um livre mercado estável, mas quando o 
funcionamento  deste  mercado  ameaçou  a  sociedade,  houve  a  necessidade  de  uma 
interferência externa. No final do século XIX, as fronteiras estavam abertas e isto gerou um 
excedente das duas primeiras mercadorias. Como as camadas de mão-de-obra de baixo nível 
já  não  podiam  mais  ser  substituídas  de  forma  regulada,  devido  à  incessante  imigração 
européia e ao fato de que os trabalhadores de alto nível não eram capazes de ocupar as terras, 
esta mercadoria necessitou de forças externas  para controlar  seus valores.  Os trabalhadores 
organizados nos  sindicatos exigiram salários  mais  altos e, paralelamente,  os fazendeiros 
requereram tarifas aduaneiras protetoras de suas produções  para assegurar o pagamento da 
folha  de vencimentos dos trabalhadores.  Da  mesma  forma, o  solo e os recursos  naturais 
europeus se escassearam e também necessitaram de proteção. Diante de toda esta conjuntura, 
chegou o protecionismo, uma “... proteção do solo e dos seus cultivadores, seguro social para 
a mão-de-obra através do sindicalismo e da legislação e o Banco Central fez a sua aparição.” 
(POLANYI, 2000, p. 238). 
As condi
ções de produção passaram a depender das tarifas, taxações e leis sociais, as 
quais estabeleceram restrições às imigrações e importações. Se a terra e o trabalho tiveram seu 
protecionismo  estabelecido,  no  que  condiz  às  políticas  monetárias,  estas,  autonomamente, 
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superavam  as  demais,  devido a  sua  variação  cotidiana  e  dinamicidade.  Do  ponto  de  vista 
internacional, o sistema monetário assumiu importância maior e, sob este fator, a liberdade de 
pagamentos externos foi resguardada, pois o não-pagamento de dívidas era considerado um 
ultraje e as nações  que não o  realizavam  deveriam ser  severamente punidas.  Toda esta 
dinâmica levou a uma concordância comum de valores, e a maioria das nações foi submetida 
a um esquema monetário internacional.  
Ao contrário dos homens e dos bens, o dinheiro era livre para circular. Quanto mais 
difícil era transferir objetos reais entre as fronteiras internacionais, mais fácil era transferir seus 
direitos via sistema monetário. Enquanto diminuía o comércio internacional de mercadorias e 
serviços, o setor de pagamentos de fluxos mantinha-se de forma eficaz, principalmente com o 
impulso dos empréstimos que eram concedidos pelas grandes potências. 
 
Pagamentos, débitos  e  reclamações  continuavam  insensíveis  às crescentes 
barreiras  rígidas  contra  a  troca  de  bens.  A  ascendência  rápida  da 
elasticidade  e  da  universalidade  do  mecanismo  monetário  internacional 
compensava, de certo modo, os canais cada vez mais estreitos do comércio 
mundial. (POLANYI, 2000, p. 243). 
 
 
Diante do quadro que foi instaurado no continente europeu, o setor econômico não 
mais atendeu às exigências da auto-regulação, pois os empregos não foram gerados em 
quantidades suficientes, as importações não mais produziram exportações e ainda devedores 
estrangeiros iniciaram a recusa pelo pagamento de suas dívidas. Como último recurso, a auto-
regulação-imperfeita levou a  uma intervenção  política,  afinal,  os  mecanismos  de  comércio 
não  podiam  mais  correr riscos.  Para  manter  o  equilíbrio  da  economia  mundial,  as grandes 
potências  européias  encontraram,  nas  ameaças  de  guerra,  uma  alternativa  para  obrigar  os 
pagamentos externos e impedir grandes perdas; foi exatamente por este meio que a maioria 
dos  pagamentos  passou  a  ser  realizada. Esta  situação  foi  típica  do início  do  século XX, 
quando  o  comércio  mundial  reduziu-se  a fluxos  de  empréstimos  de  curto  prazo,  os  quais 
cresceram  vertiginosamente  e  a  linha  de  crédito  tornou-se  a  linha  de  vida  do  sistema 
econômico, levando a intervenções políticas.  
Na verdade, toda estrutura da sociedade de mercado do século XIX foi desmantelada 
por uma série de causas. Os conflitos entre o mercado e a vida social, instigada na população 
através  do  consumo,  tanto  proporcionaram  a  dinâmica  daquele  século,  como  sua  própria  e 
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temporária  aniquilação
3
.  O  papel  desenvolvido pelos aparatos  militares foi  o  de  apenas 
apressar aquele momento. 
A História mostra que a emergência de mercados não foi ou é exatamente o resultado 
da emancipação da esfera econômica do controle dos governos. Ao contrário, 
 
... o mercado foi à conseqüência de uma intervenção consciente, e às vezes 
violenta,  por  parte  do  governo  que  impôs  à  sociedade  a  organização  do 
mercado por finalidades não  econômicas. O mercado auto-regulável do 
século XIX se revela radicalmente diferente até mesmo do seu predecessor 
imediato, pois ele dependia do auto-interesse econômico para sua regulação. 
A  fraqueza  da  sociedade  do  século  XIX  não  foi  ser  uma  sociedade 
industrial,  e  sim  uma  sociedade  de  mercado.  A  civilização  industrial 
continuará  a existir  mesmo  quando  a  experiência  utópica de  um  mercado 
auto-regulável não for mais que uma lembrança. (POLANYI, 2000, p. 290). 
 
 
O autor reflete este momento ao fim da sociedade de mercado porque, segundo ele, 
tal economia se estruturou nos pilares trabalho, terra e dinheiro e, sob seu ponto de vista, o 
sistema de mercado não mais incluirá a interação destas três mercadorias. Com o retirar da 
integração trabalho, terra  e dinheiro, o  sistema perdeu  sua característica auto-reguladora, 
significando que os salários, os contratos, as horas e as condições de trabalho, bem como os 
aluguéis, a produção de víveres, os fluxos financeiros, créditos e movimentações monetárias, 
passaram a  ser  controlados  por  forças  externas,  representadas pelos  sindicatos,  governos, 
estados ou outros órgãos públicos.  
A desintegração deste sistema auto-regulável originou novos modos de organização 
das  sociedades.  Os  mercados  continuaram  e  continuarão  a  existir  de  diversas  formas, 
garantindo a liberdade do consumidor e funcionando conforme a demanda, além de receber 
influências diretas dos detentores dos meios-de-produção.  
O fim da economia de mercado do século XIX significou uma espécie de “cooperação 
à liberdade interna” dos países. Afinal, a economia de mercado materializou seu objetivo em 
forma de lucro e não necessariamente em paz e liberdade. Desta forma é que se construiu uma 
sociedade  onde  a  vida  do  setor  produtivo  terminava  quando  a  mercadoria  chegava  ao 
consumidor. Nesta lógica, de um lado, o proprietário dos meios-de-produção  tinha seu  lucro 
provido pelo mercado, enquanto, de outro, o trabalhador gastava ali sua renda. 
            
3
 Conforme veremos ainda neste capítulo, a partir da década de 1970, a apologia da economia de mercado voltou 
a eclodir, tornando-se a tendência dominante da virada do século.  
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Se para manter a economia de mercado no jogo do equilíbrio-de-poder era necessário que, 
militarmente, houvesse a paz entre as grandes potências, o início do  século  XX foi o fim  desta 
condição. Com o estopim da Primeira Guerra Mundial, somado à Revolução Russa, a situação dos 
países capitalistas se agravou. As moedas nacionais tornaram-se instáveis e o desemprego tomou 
conta destes países, fazendo necessária a intervenção do Estado. Foi o fim do laissez-faire. 
Esta situação trouxe  ao  capitalismo uma  reestruturação.  Com a  Primeira  Grande 
Guerra,  as  duas  super-potências  européias  (Grã-Bretanha  e  Alemanha)  acarretaram grande 
montante de prejuízos,  resultando  numa crise do  capitalismo  naquele continente,  o  que  “... 
teve como efeito precipitar a crise terminal do regime de acumulação britânica, dando início à 
transição para o regime norte-americano.” (ARRIGHI, 1996, p. 276) 
Com a guerra, os britânicos necessitaram,  entre outros,  de  equipamentos  bélicos  e 
máquinas, o que, em grande parte, só poderia ser fornecido pelos Estados Unidos. No fim do 
conflito,  a  potência  norte-americana  havia  acumulado  créditos  e  construído  uma  infra-
estrutura necessária  para  conduzir  sua  própria  economia  e  consolidar-se hegemonicamente. 
Com a eclosão  da  Primeira  Guerra  Mundial,  o  sistema  geo-econômico  mundial  vivido  até 
então parecia  não mais  funcionar. Somadas  a  este colapso do  sistema  econômico,  crises 
européias tornaram-se  comuns,  promovendo  a  transferência  de  fluxos  monetários  daquele 
continente  para  os  Estados  Unidos.  Com  a  fuga  de  capital  da  Europa,  crises  internas 
agravaram-se com altas inflações e desestabilização das moedas. Foi a queda final do padrão-
ouro internacional. 
Entendemos  ser  imprescindível  a  compreensão  de  que  a  transferência  do  pólo  de 
poder  econômico da  Europa  para  os  Estados  Unidos  não  foi  meramente  espacial,  mas, 
sobretudo, estrutural. As políticas protecionistas que alteraram a economia de mercado auto-
regulável do século XIX fizeram-se presentes nos sistemas econômicos mundiais, seja sob a 
denominação  de  New  Deal  ou  Keynesianismo.  Foram  exatamente  estas  políticas  que 
reestruturaram as condições de trabalho do proletariado do século XX e os condicionaram, de 
modo mais potente, ao papel de consumidores. 
Embora tenha difundido mais veementemente pelos países  na  segunda  metade  do 
século  passado,  nas  décadas  de  1920  e  1930,  surgiu  nos  Estados  Unidos  a  “sociedade  de 
consumo de massa”. Condicionada pelo modelo de produção fordista – produção em série e 
em massa – esta sociedade foi constituída para evitar novas crises de super-produção como a 
tão conhecida crise de 1929. As sociedades do século XIX e XX possuem algumas distinções 
relevantes. Observe o quadro: 
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Quadro 02 – Diferenças básicas entre as sociedades dos séculos XIX e XX 
Sociedade do Século XIX  Sociedade do Século XX 
-  Sobre-produção  e  sub-consumo  em 
crises; 
-  Produção  limitada  e  pouca 
organização do trabalho; 
-  Longas jornadas e baixos salários; 
-  Sub-consumo  da  massa  de 
trabalhadores; 
-  Mercado  limitado  e  relativamente 
estável para consumo básico. 
-  Criação  de normas  para consumo  dos 
trabalhadores; 
-  Produção em massa; 
-  Redução das jornadas de trabalho; 
-  Aumentos reais nos salários; 
-  Criação do Seguro Social e Estado do 
Bem-Estar; 
-  Incentivos para o consumo; 
-  Incessante  renovação  de  produtos, 
marcas e formas de consumo. 
Fonte: SEVERIANO (1999) 
Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Elaboração: GHIZZO, M. R. 
 
Na realidade, a sociedade de consumo, instaurada no século passado, não tinha como 
intenção  resolver  os  problemas  sócio-econômicos  criados  nas  pessoas,  mas  atender  às 
demandas do próprio sistema capitalista e buscar formas de não mais conhecer grandes crises. 
Por isso, o século XX foi característico de um consumo para o além das necessidades reais da 
população, motivado, principalmente, pelo viés da publicidade, a qual passou a ter a função 
de socializar o indivíduo com a mercadoria. 
Sabemos que o desenvolvimento tecnológico modifica as relações de trabalho de um 
sistema produtivo. Com a linha de  produção do  modelo  fordista, o  trabalhador  teve sua 
autonomia de produção aniquilada, diluindo seu caráter opressivo através da grande Divisão 
Social  do Trabalho que foi instaurada. Embora alguns autores considerem o fordismo um 
modelo que eclodiu após a crise de 1929, Harvey (1993) considera que sua gênese data do ano 
de 1914, quando, sob as demandas econômicas, Henry Ford diminuiu a jornada de trabalho e 
melhorou as remunerações dos trabalhadores de sua fábrica. 
Para Ford, a produção em massa também significava consumo em massa. Este novo 
modelo forjava um tipo particular de trabalhador voltado, entre outros, para o consumismo e 
que, para isso, necessitava de um maior poder de compra. Para tanto foi necessário um novo 
sistema de reprodução da força-de-trabalho, como também novas políticas  e gerências do 
trabalho e, no que se refere à mercadoria, uma nova estética e psicologia. Estas transformações 
proporcionariam uma nova sociedade consumidora, de caráter racionalista e modernista. 
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Ford  acreditava  que  o  novo  tipo  de  sociedade  poderia  ser  construído 
simplesmente com a aplicação adequada ao corpo corporativo. O propósito 
do dia de oito horas e cinco dólares só em parte era obrigar o trabalhador a 
adquirir a disciplina necessária à operação do sistema de linha de montagem 
de alta produtividade. Era também dar aos trabalhadores renda e tempo de 
lazer suficientes para que consumissem os produtos produzidos em massa 
que as corporações estavam por fabricar em quantidades cada vez maiores. 
(HARVEY, 1993, p. 122). 
 
 
Mas  o  fordismo,  em  seus  primeiros  anos,  enfrentou  principalmente  dois 
impedimentos  à  sua  disseminação  mundial:  as  relações  de  classes  que  não  aceitavam  um 
sistema de longas jornadas rotineiras e sem controle do trabalhador sobre a produção; e os 
modos  de  intervenção  estatal.  O  primeiro  foi  responsável,  entre  outros,  pela  sua  baixa 
implantação  em território  europeu até  os anos  1930 e  o segundo foi  necessário  exatamente 
para  minimizar os efeitos da  Grande  Depressão  que  assolou  a  economia  mundial  também 
naquela década. 
Tal crise manifestou-se fundamentalmente pela escassez de demanda por produtos e 
foi, nestes termos, que a busca por soluções começou. Harvey salienta que, com o fracasso 
econômico  daquela  década,  não  é  difícil  imaginar  o  atrativo  de  soluções  nos  quais  os 
trabalhadores se disciplinaram em novos sistemas de produção que favoreceram o poder de 
consumo. Foi desta forma que, principalmente após a Segunda Grande Guerra, o fordismo se 
tornou maturado e conheceu seu auge expansionista, alcançando diversas nações.  
Para  atingir  o  grau  de  consumo  pré-estabelecido,  o  fordismo  fez-se  valer  de 
mecanismos extra-econômicos, como a publicidade, a qual se fundamentou em produzir uma 
insaciabilidade do desejo pelas mercadorias. A partir, principalmente da segunda metade do 
século passado, o consumismo (ou pelo menos o desejo de consumir) foi orientado por uma 
estrutura sígnica, a qual ultrapassou as dimensões do valor de uso das mercadorias. Este meio 
de promover o consumo foi ainda favorecido pela grande produção e disseminação de bens de 
consumo  duráveis  produzidos  de  forma  massiva,  como  eletrodomésticos  e  aparelhos 
televisores. Estes bens não foram destinados às reais necessidades da população, mas à 
instauração  dos  desejos  nos  consumidores,  os  quais,  cada  vez  mais,  tornaram-se alienados 
pelo status e pela moda e, principalmente, por uma nova forma de se reproduzir socialmente. 
Estes incrementos do modelo de produção trouxeram, além  de  novas posturas  nos 
indivíduos consumidores, novas estruturas do espaço urbano voltadas para o consumo. Nesta 
conjuntura, surgiu nos Estados Unidos, ainda nos anos 30, os primeiros supermercados. 
Inicialmente  em  bairros populares e muito discretos, conheceram rapidamente tanto um 
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crescimento quantitativo  quanto qualitativo. Já  na década de  40 se  tornaram muito  mais 
arrojados, utilizando-se de designers arquitetônicos, além de projetos de instalações, quando 
foram  criados  as  seções  e  os  departamentos.  Na  segunda  metade  do  século  passado, 
espalharam-se pelo mundo,  visando atender  às  demandas  da  produção  em massa  e gerar 
intensa  fluidez  de  mercadorias,  sendo  ainda  favorecidos  pelos  avanços  dos  meios  de 
transportes e comunicações, somados ao crescimento demográfico e processo de urbanização 
mundial.  No  Brasil,  surgiram  também  nesta  fase,  associando  esta  inserção  ao  processo 
político da substituição de importações. (SILVA, 2003) 
De  modo  paralelo  e  também  se tratando  de  transformações  urbano-espaciais  que 
visaram aumentar o consumismo, surgiram de forma concomitante a este modelo de produção 
os hipermercados,  as galerias  comerciais e os shopping-centers. Trata-se de espaços que 
foram produzidos com o intuito de estimular o consumidor a realizar as compras, oferecendo-
lhe  uma  maior  variedade  e  comodidade,  através  de  ambientes  propícios  às  práticas 
comerciais. “As modificações no plano do setor produtivo foram acompanhadas de outras no 
comércio varejista...” (PINTAUDI, 2002, p. 148)  
No período pós-Segunda Grande Guerra, os aspectos consumistas do século XX 
tornaram-se  mais  presentes  mundialmente,  quando  aconteceu  a  Nova  Divisão 
Internacional do Trabalho e a produção das mercadorias se internacionalizou. Antes havia 
o privilégio pelo produto nacional, que era mais barato, mas, com a internacionalização da 
produção e conseqüente barateamento das mercadorias, o que se produz no mundo afora 
pode  ser  encontrado  também  aqui  e  vice-versa,  passando  a  ser  difícil  saber  a 
nacionalidade  de  uma  mercadoria.  Com  a  disseminação  do  grau  de  desenvolvimento 
tecnológico  em  nível  internacional,  as  mercadorias  logo  se  tornaram  fugazes, 
proporcionando um aumento do consumismo.  
Em toda esta conjuntura, a economia buscou dominar o mercado de massa mundial e 
seu crescimento dependeu das ações desenvolvidas paralelamente com o Estado, o qual teve 
que  assumir  padrões  keynesianos.  Se  a  economia  de  mercado  típica  do  século  XIX 
desenvolveu-se mediante políticas liberalistas, o fordismo foi atrelado ao keynesianismo. Sob 
esta doutrina, entendia-se que  o Estado deveria intervir na economia dos países  com  o 
objetivo  de  evitar  crises.  Tal  intervenção  poderia  ocorrer  de  várias  formas,  como,  por 
exemplo,  controle cambial e  diminuição  das  taxas  de  juros.  Esta  doutrina  política  ganhou 
força  quando  corroborou  com  a  recuperação  da  crise  dos  anos  30  em  vários  países.  Com 
alguns pontos em comum com a política keynesiana, os Estados Unidos adotaram também, 
naquela  década,  o  plano de política  econômica  denominada  New  Deal.  Sob uma ou outra 
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denominação, as políticas econômicas, baseadas no planejamento estatal e em seu poder de 
interferência  na  vida  econômica  dos  países,  foram  amplamente  difundidas  entre  as  nações 
capitalistas, principalmente no período pós Segunda-Guerra. 
Estes planos favoreciam o modelo de produção fordista e a difusão da sociedade de 
consumo, pois buscavam assegurar o pleno emprego e direitos trabalhistas para o operariado. 
Na verdade, estas intervenções mudaram muito de país para país, mas, de uma forma geral, 
objetivavam  garantir  investimentos  que  assegurassem  a  elevação  da  produtividade  e  do 
padrão  de  vida  da  população,  pois  quanto  mais  estável  fosse  a situação  financeira  desta, 
maiores  seriam  os  lucros  auferidos  pelos  capitalistas.  Estas  medidas  implicavam  em 
incentivos  à  tecnologia,  à  capacidade  de  produção,  ao  marketing  e  à  padronização  da 
produção e do consumo. No âmbito destas políticas administrativas é que se procurava definir 
o crescimento do consumo de massa e consolidação da sociedade de consumo.  
 
Essas políticas eram dirigidas para as áreas de investimentos públicos – em 
setores  como  o  transporte,  equipamentos  públicos,  etc.  –  vitais  para  o 
crescimento da produção e do consumo de massa e que também garantiam 
um emprego relativamente pleno. Os governos também buscavam fornecer 
um  forte  complemento  ao  salário  social,  assistência  médica,  educação, 
habitação, etc. (HARVEY, 1993, p. 129). 
 
 
Mesmo com a parceria entre o setor econômico e o Estado, este modelo de produção 
conheceu sua própria decadência em meados da década de 60. Se antes (1929) aconteceu uma 
crise do capitalismo de mercado, ocasionada pela demanda, o que se verificou naqueles anos foi 
uma crise do modelo de produção industrial. Os custos se viram afetados, de modo a desacelerar 
a rentabilidade da população. Se a diversificação e a inversão rápida e flexível das mercadorias 
fossem procuradas pelo consumidor, a rigidez que expressava a linha de montagem encareceria 
muito os produtos e, caso estes não fossem renovados e evoluídos, o mercado se depararia com 
a  perda  de  competitividade  e  dificuldades  de  comercialização  destas  mercadorias.  O 
consumidor  já  havia  sido  “moldado”  pela  sociedade  de  consumo  e,  desta  forma,  exigia 
permanentes renovações das mercadorias. Neste período, ganhavam força o design, a  marca, 
enfim, o signo da mercadoria. O grande pecado do regime fordista foi o excesso de rigidez e a 
manutenção da produção em massa que já se encontrava em estágio ultrapassado. 
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O  fordismo  (...)  fundamentou-se  em  uma  produção  industrial 
estandardizada,  apoiada  num  consumo  de  massa  –  que  permitiu  o 
desenvolvimento da produção em massa –, e em seu estabelecimento com a 
ajuda de forte intervenção do Estado visando regular a demanda efetiva em 
virtude do crescimento da produção. (BENKO, 1999, p. 28). 
 
 
O fato é que houve uma saturação dos mercados nacionais para os bens produzidos 
em série, uma demanda insuficiente, como aquela da Grande Depressão. A respeito da crise 
do fordismo, o autor justifica: 
 
Uma explicação do fim do crescimento que recebeu certa audiência, atribui 
este  ao  desmoronamento da  produção  em  massa  (Piore  &  Sabel, 1984). 
Segundo  estes  dois  autores,  a  demanda  de  bens  produzidos  em  série 
estagnou num período em que os mercados nos países adiantados estavam 
saturados  e  no  momento  em  que  nos  mercados  os  consumidores 
procuravam bens mais diversificados e apelavam para uma concepção mais 
elaborada. (BENKO, 1999, p. 115). 
 
 
As  crises  são  entendidas  como conseqüências  de  inovações  tecnológicas  que 
trazem  para  os  sistemas  de  produção  novos  ritmos  de  reprodução  do  capital.  Por  isso, 
desde  meados  da década  de 60  até a década de  70,  conheceu-se  mais  um  período de 
transição,  acompanhado  de  mudanças  nos  modos  de produção  e  de  consumo.  Os  novos 
mecanismos induziram a uma reestruturação da sociedade  através de uma redefinição 
ideológica  da  Nova  Divisão  Social  e  Espacial  do  Trabalho,  responsável  pela  criação  de 
novos espaços de produção e de consumo. As demandas exigiram a introdução de novas 
técnicas reconhecidas como “produção ou acumulação flexível”, as quais proporcionaram 
uma  maior  variedade  de  mercadorias  em  conseqüência  de  uma  combinação  de 
racionalidade técnica e diversificação de produtos. 
Trata-se de uma modernização das estruturas do mercado, da força-de-trabalho e da 
produção,  que  objetivava  atender  a  uma  demanda  incerta  e  flutuante,  típica  do  consumidor 
personalizado do fim de século, que já não mais se identificava com a produção em massa.  
 
“A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um confronto 
direto  com  a  rigidez  do  fordismo.  Ela  se  apóia  na  flexibilidade  dos 
processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de 
consumo.” (HARVEY, 1993, p. 140). 
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Buscou-se,  através  deste  novo  modelo,  reduzir  custos  de  produção  (reconhecidos 
entraves à liberdade do trabalho, como garantia de emprego, revisão salarial, etc.); mas, por 
outro lado, também  se  objetivou  reorganizar  o  trabalho,  a  qualidade  das  mercadorias  e  do 
consumo. Criticamente a flexibilização da produção é entendida como uma “banalização” da 
força-de-trabalho, requerendo cada vez mais trabalhadores com pluralidades funcionais. Estas 
medidas  condicionaram  a  criação  de  novos  setores  de  produção,  serviços  financeiros  e 
mercados, além de inovações tecnológicas e muitos empregos no setor de serviços.  
 
Esses sistemas de produção  flexível  permitiram  uma  aceleração  do  ritmo 
das inovações  dos  produtos, ao  lado  da  exploração  de nichos  de  mercado 
altamente  especializados e  de  pequena  escala  (...).  Mas  a aceleração  do 
tempo de giro na produção teria sido inútil sem a redução do tempo de giro 
do consumo. A meia-vida de um produto fordista típico, por exemplo, era 
de cinco a sete anos, mas a acumulação flexível diminuiu isso em mais da 
metade, em certos setores a meia-vida está  caindo  para  menos de dezoito 
meses. A  acumulação  flexível  foi acompanhada  na ponta do consumo, 
portanto,  por  uma  atenção  muito  maior  às  modas  fugazes  e  pela 
mobilização  de  todos  os  artifícios  de  indução  de  necessidades  e  de 
transformação cultural que isso implica. A estética relativamente estável do 
modernismo  fordista  cedeu  lugar  a  todo  o  fomento,  instabilidade  e 
qualidades fugidias de uma estética pós-moderna que celebra a diferença, a 
efemeridade, o espetáculo, a moda e a mercantilização de formas culturais. 
(HARVEY, 1993, p. 148). 
 
 
Veraz é o fato de que a acumulação flexível e as inovações tecnológicas geraram uma 
maior  organização  do  desenvolvimento  dos  mercados  de  trabalho  e  de  consumo.  Esta  maior 
organização foi alcançada por dois motivos principais: o acesso à informação, que permitiu maior 
fluxo  cambial,  dos  modismos  e  dos  gostos,  além  dos  serviços  mais  especializados;  e  a 
reorganização do sistema financeiro global, o que tem permitido uma maior mobilidade de fundos 
e capitais. Bancos, financiadoras e agências de crédito geraram novos mercados.  
Na  esfera  do  consumo  de  mercadorias,  a  produção  flexível  tem,  como  grande 
característica,  a  produção  em  pequenos  lotes  de  uma  gama  muito  grande  de  produtos.  Ela 
busca atender demandas específicas estabelecidas pelo mercado consumidor de esfera local. 
Neste processo, alguns tipos de mercadorias são produzidos em lotes de cinqüenta peças e, na 
maioria  das  vezes,  não  ultrapassam  a  quantidade  de  quinhentas  unidades.  Este  tipo  de 
produção, destinada ao mercado, não objetiva o estoque, mas, ao contrário, o consumo cíclico 
de mercadorias no menor espaço de tempo possível. Desta forma, devido à durabilidade do 
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produto  ou  da  moda  deste,  quando  o  consumidor novamente  necessitar  desta  mercadoria, 
possivelmente novos modelos estarão disponíveis no mercado. 
Entende-se que, diante da dinâmica que foi instaurada, o mercado necessitou de uma 
nova  postura  e,  naquele  momento,  sob  pressão  da  política  econômica  que  se  instalava,  o 
Estado  e  suas  interferências  no  mercado  foram  paulatinamente  retirados  de  cena.  O  setor 
econômico entendia que o Estado estava intervindo demais e necessitava de uma maior 
regulação por parte do próprio mercado, novamente uma auto-regulação. Nesta conjuntura, o 
centro das discussões econômicas passou a ser favorável à regulamentação da economia pelo 
mercado, levando as políticas de intervenção estatal a perderem sua legitimidade. Este novo 
momento  do  setor  econômico  mundial  é  denominado  de  neo-liberalismo  e  é  reconhecido 
como  uma  “segunda  fase”  daquela  economia  de  mercado  típica  do  século  XIX. 
(BRUNHOFF, 1991) 
O quadro a seguir demonstra algumas mudanças que aconteceram com a transição do 
fordismo para a acumulação flexível. Desde alterações nas estruturas de produção, passando 
pelas  relações  de  trabalho  e  no  papel  desempenhado  pelo  Estado,  estas  transformações 
afetaram também a ideologia do consumo. São alterações que aconteceram visando atender às 
necessidades reais do próprio sistema capitalista que, na incessante busca pelo lucro, procura 
formas de legitimar sua reprodução. 
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Quadro 03: Alguns Contrastes entre o Fordismo e a Acumulação Flexível 
Produção Fordista  Acumulação Flexível 
O PROCESSO DE PRODUÇAO 
-  produção em massa e homogênea; 
-  uniformidade e padronização; 
 
-  grandes estoques; 
-  sem grande controle de qualidade; 
-  voltada para os recursos. 
-  produção em pequenos lotes; 
-  produção  flexível  de  uma  grande 
variedade de produtos; 
-  sem estoques; 
-  alto controle de qualidade; 
-  voltada para a demanda. 
O TRABALHO 
-  trabalhador realiza uma única tarefa; 
-  alto grau de especialização; 
-  pouco  ou  nenhum  treinamento  no 
trabalho; 
-  ênfase na redução de responsabilidade 
do trabalhador. 
 
-  trabalhador realiza múltiplas tarefas; 
-  eliminação da demarcação de tarefas; 
-  longo treinamento no trabalho; 
 
-  ênfase  na  co-responsabilidade  do 
trabalhador. 
O ESTADO 
-  papel regulamentador; 
-  extrema rigidez; 
-  centralização; 
-  subsidiador; 
-  intervenção  indireta  em  mercados 
através de políticas de renda e preços. 
-  desregulamentador; 
-  flexibilidade; 
-  descentralização; 
-  empreendedor; 
-  intervenção  direta  em  mercados 
através da aquisição. 
A IDEOLOGIA 
-  consumo de massa de bens duráveis; 
 
-  modernismo; 
-  socialização. 
-  consumo  individualizado  de  bens  de 
pouca durabilidade; 
-  pós-modernismo; 
-  individualização:  a  sociedade  do 
espetáculo. 
Fonte: HARVEY, 1993; 
Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Adaptação: GHIZZO, M. R. 
 
Na maioria dos países a emergência da acumulação flexível resultou paulatinamente 
na  substituição  do  Estado  Assistencialista  pelo  Estado  Neo-liberal.  O  crescimento  e 
fortalecimento do papel do mercado na regulação de seu mecanismo de funcionamento, sob a 
estrutura neo-liberal,  principalmente  após  os  anos  70,  aconteceram  num  processo  inverso 
àquele da atuação da força estatal. O Estado Assistencialista estava contabilizando excessivos 
gastos  destinados a financiar seus programas  de  ações.  Por  isso,  no  final  daquela  década, 
começou-se a  eleger programas de  desenvolvimento de  modo  a  reduzir  as  intervenções 
estatais nos setores econômicos e minimizar suas despesas. 
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Therborn entende que “o liberalismo é uma super-estrutura ideológica e política que 
acompanha uma transformação histórica  do capitalismo.” (THERBORN, 1998, p. 39). Para 
este  teórico  o  que  aconteceu  nas  últimas  décadas  foi  uma  virada  no  desenvolvimento  das 
forças produtivas rumo a uma ordem mais privada, expressa numa nova relação que passou a 
existir entre as empresas e o Estado. Neste sentido, na dinamicidade do desenvolvimento do 
sistema  capitalista,  sempre  existiram  três  instituições  centrais:  o  Estado,  de  hegemonia 
política;  as  empresas,  de  poder  empresarial  e  de  negociação;  e  o  mercado,  a  quem  cabe  a 
competitividade. Este autor realizou uma breve análise esquematizada do desenvolvimento do 
capitalismo, segundo a lógica da economia de mercado. 
 
Quadro 04 – Desenvolvimento do Capitalismo na Lógica da Economia de Mercado 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: THERBORN (1998); 
Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Adaptação: GHIZZO, M. R. 
 
 
O primeiro  modelo representa a economia auto-regulável típica  do século XIX, 
gênese  do  processo  que  estamos  evidenciando;  o  segundo  refere-se  à  primeira  metade  do 
século passado, quando grandes empresas surgiram, originando-se os monopólios e cartéis. A 
terceira  representação  é  típica  principalmente  do  capitalismo  pós  Segunda-Grande-Guerra, 
período em que o papel do Estado cresceu em quase todo o mundo (keynesianismo) e a quarta 
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representação,  do  mundo  neo-liberal, quando o mercado retomou suas forças  e  configurou 
uma  virada  histórica  no  desenvolvimento  do  capitalismo,  ao  ser  introduzida  a  referida 
flexibilização da produção. (THERBORN, 1998). 
Podemos perceber que, após a década de 70, a apologia e incentivo da economia de 
mercado voltaram à tona no âmbito mundial. Novamente este modelo de produção readmite 
seus princípios e a economia de mercado, uma tendência hegemônica dominante. Se no que se 
refere às  políticas econômicas houve transformações  estruturais, também  assim  o foi  em 
aspectos  condizentes  à  ideologia  do  consumo.  Neste  sentido,  nos  últimos  anos,  temos 
percebido a ocorrência de uma inter-relação entre o setor econômico e o cultural, entendida 
por muitos como típica da globalização e da cultura pós-moderna, pois “É dito que a cultura 
se tornou ‘a estratégia do capitalismo mais recente” (GEIGER, 2003, p. 66) 
Este último período, referindo-se à pós-modernidade, é caracterizado principalmente 
como  a “sociedade  da  imagem”  voltada  para  o  consumo.  Na  atual  conjuntura  mundial,  a 
economia  acabou por  coincidir  com  a cultura  fazendo com  que  tudo,  até  a produção  de 
mercadorias, se tornasse cultural. A dimensão  econômica  da  globalização  controla,  através 
das novas tecnologias, os interesses geo-econômicos e,  com a  pós-modernidade, aconteceu 
uma dissolução do cultural com o econômico e do econômico com o cultural. “A produção de 
mercadorias é agora um  fenômeno cultural,  no qual  se compram  os produtos tanto por  sua 
imagem quanto por seu uso imediato...” (JAMESON, 2001, p. 22). 
Conforme veremos mais adiante, ainda neste capítulo, atualmente as mercadorias 
são  consumidas  esteticamente  através  da  cultura  do  consumo.  Esta  é  uma  faceta  da 
contemporaneidade  que  corrói  o  indivíduo  e  sua  vida  cotidiana  em  favor  do 
desenvolvimento do sistema hegemônico. Este consumo estético e cultural é a forma mais 
veemente de entendermos o consumismo, ponto central de nosso sistema econômico e do 
modo de vida para o qual somos incessantemente – todos as dias – treinados pela cultura 
de massas. (JAMESON, 2001) 
No  período  mais  recente,  a  sociedade  da  imagem  (reguladora  do  visual  das 
mercadorias  e  dos  espaços  destinados  ao  consumo  –  shopping-centers,  hipermercados, 
supermercados, lojas de conveniência... ), movida pelas agências de publicidades, comprova a 
transformação  das mercadorias  em  imagens  e  produtos  culturais.  Podemos  afirmar  que, na 
atualidade, a mercadoria reina de forma suprema, refletindo as transformações  ocorridas  a 
partir do último quartel do século passado. 
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... nesse novo estágio a própria esfera da cultura se expandiu, coincidindo 
com a sociedade de consumo de tal modo que o cultural já não se limita às 
suas formas anteriores, tradicionais ou experimentais, mas é consumido a 
cada momento da vida cotidiana, nas compras, nas atividades profissionais, 
nas várias  formas  de  lazer  televisivas,  na  produção  para  o  mercado  e  no 
consumo destes produtos, ou seja, em todos os pormenores do cotidiano. 
(JAMESON, 2001, p. 115). 
 
 
Neste contexto, na ideologia do consumo pós-moderno, tanto o mercado quanto os 
consumidores debruçam-se sobre um interesse maior em suas mercadorias, onde se encontra 
inserida uma série de características psicológicas, por onde se supõe desenvolver novos tipos 
de percepção do cotidiano, realizando novos modos de ver, novas maneiras de se comportar e 
neste processo, novos estilos de consumir. 
Todo  este  nexo  da  cultura e sua inter-relação  com  o  econômico  encontraram, no 
processo da globalização, as condições necessárias para a divulgação global deste novo estilo de 
consumir
4
. Nas redes de fluxos informacionais ocorrem a disseminação e a circulação simbólica 
de estilos e  tendências  da  moda.  Embora  haja  o  consumo  adaptado  ao  estilo  regional,  estas 
mercadorias são hoje ajustadas aos modelos  que circulam internacionalmente pelos meios de 
comunicação de massa. É imprescindível entendermos que, embora as tendências de consumo 
sejam  transmitidas e  difundidas pelos  meios  de comunicação de massa,  na  sociedade  de 
consumo pós-moderna o indivíduo  consumidor  elege  seus  bens conforme  seu  próprio  estilo, 
através  de  uma  livre  escolha,  o  que  lhe  proporciona  a  condição  da  diferenciação  e 
individualidade  de  consumo,  na  maioria  das  vezes,  conforme  especificidades  locais  e 
particulares que lhe permitirão a heterogeneidade e exclusividade de uso. 
 
 
A distribui
ção global de bens e da informação permite que o consumo dos 
países  centrais  e  dos  periféricos  se  aproximem:  compramos  em 
supermercados análogos os produtos transnacionais... Nos países latino-
americanos transmitem-se em média, mais de quinhentas mil horas anuais 
de  televisão,  enquanto  na  Europa  latina  são  apenas  onze  mil...  Somos 
subdesenvolvidos na produção endógena para os meios eletrônicos, mas não 
para o consumo. (CANCLINI, 1999, p. 53-54). 
 
 
            
4
  Lembramos  aqui  que  nem  todos  os  lugares  do  mundo  possuem  acesso  às  inovações  e  tendências  da 
globalização. Muitos espaços ainda se encontram excluídos deste processo, bem como considerável parcela da 
população mundial não encontra poderes de consumo condizentes a esta realidade. O que enfatizamos é que a 
disseminação desta forma de consumir rompeu barreiras territoriais e encontra fluidez cibernética por todos os 
cantos do planeta, apresentando efetivamente uma importante taxa de crescimento. 
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Com  a  globalização,  a  sociedade  pós-moderna  trouxe  novas  identidades  e 
necessidades para os consumidores, estruturadas pela lógica de mercado, operando a produção 
industrial através da manipulação da cultura, dos gostos e dos hábitos, o que proporciona ao 
indivíduo um consumo redundante  de mercadorias. Mais uma  vez entendemos ser de suma 
importância  manifestarmos  que,  embora  a  disseminação  da  produção  seja  global,  ela  é 
concebida  por particularizações  específicas,  onde  o  consumo  de  mercadorias  é  adaptado  à 
esfera e estilo local, em favor do gosto e da realização pessoal do consumidor. 
A este respeito, Milton Santos (2002) já afirmou que a escala planetária da produção 
é o modo do tempo real, que gera uma “homogeneização empobrecedora” do indivíduo, mas 
concomitantemente, o consumo cotidiano é o  mundo  da “heterogeneidade criadora” que  se 
manifesta no espaço vital do consumidor. Sob esta ótica, a ideologia do consumo, por mais 
cruel que seja com a subjetividade individual, encontra uma certa resistência, mesmo que em 
menor escala no consumidor dos dias atuais. A acumulação flexível da produção, associada à 
disseminação  das  suas  modernas  técnicas  da  produção,  proporciona  a  diferenciação 
consumista. Mesmo que o consumo seja manipulado mundialmente, a produção, fragmentada 
internacionalmente  através  da  Nova  Divisão  Internacional  do  Trabalho  e  realizada  em 
pequenas  quantidades,  possibilita  o  “uso  exclusivo”  e  diferenciador  de  determinadas 
mercadorias que são colocadas no mercado segundo a demanda do consumidor.  Mas o ponto 
crucial do consumismo é  a não-abrangência de todas as parcelas da população por  este 
fenômeno. O esmagamento ideológico é geral para todos, mas a condição de consumidor não 
atinge a totalidade. 
 
 
O reino da necessidade existe para todos, mas segundo formas diferentes, as 
quais simplificamos mediante duas situações-tipo: para os “possuidores” e 
para os “não-possuidores”. 
Quanto aos 
“possuidores”, torna-se viável, mediante possibilidades reais ou 
artificiais renovadas, a fuga à escassez e a superação ainda que provisória 
da escassez. Como o progresso da criação de necessidades é infinito, impõe-
se uma readaptação permanente. Cria-se um círculo vicioso com a rotina da 
falta e da satisfação. Na realidade, para essa parcela da população a falta já 
é criada como a expectativa e a perspectiva da satisfação. (...) 
Quanto aos “não possuidores” sua convivência com a escassez é conflituosa 
e  até  pode  ser  guerreira.  Para  eles,  viver  na  esfera  do  consumo  é  como 
querer subir uma escada rolante  no  sentido da  descida.  Cada dia  acaba 
oferecendo uma nova expectativa da escassez. Por isso não há lugar para o 
repouso e a própria  vida  acaba  por  ser  um  verdadeiro campo de batalha. 
(SANTOS, 2002, p. 129-130). 
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A economia de mercado encontrou, no século XIX, sua gênese, mas foi, no decorrer do 
século passado até o início deste, que o ato de realizar as compras se manifestou de forma mais 
exacerbada, sofrendo grandes transformações. A sociedade como um todo foi se transformando 
e criando condições de desenvolvimento para o comércio e para a indústria. Novas maneiras e 
estímulos  de  trocar mercadorias  surgiram  e, hoje, o  consumidor  possui um relativo perfil  de 
fidelidade para com o sistema de mercado. As corporações comerciais assumiram também uma 
série de compromissos  que estimulam esta fidelidade, como  brindes, pagamentos parcelados, 
cheques pré-datados, cartões de crédito, descontos especiais, promoções e sorteios. Diante de 
toda esta expectativa que se construiu na relação entre consumidores e capitalistas comerciais é 
que fundamentamos a concretização da mobilidade do consumo. 
 
 
1.2 – A Mercadoria: do uso ao signo 
 
Quando indagamos a respeito da Mobilidade do Consumo, entendemos que, neste 
processo, estão  inseridos  alguns  elementos,  a  saber,  o  consumidor,  o  vendedor  e  a  própria 
mercadoria. Neste contexto, entender a mercadoria no papel de objeto de consumo e seus 
respectivos valores é nosso intento neste momento. 
O ato da troca é compreendido por, no mínimo, duas partes: o comprador e o 
vendedor, salvo quando não  houver ainda  a  participação  de  um  possível  intermediário.  No 
entanto, o que leva à concretização deste ato não é nem um nem outro, mas o próprio objeto 
em  questão:  a  mercadoria.  Esta,  por  sua  vez,  é  embutida  de  valores,  os  quais  significam 
motivos para cada uma das partes a fim de estimularem e consolidarem as trocas. Estas no 
sistema  capitalista  encontram  no  lucro  seu  objetivo essencial,  capaz  de  gerar  acúmulo  de 
capital. Na sociedade de mercado, quanto maior o lucro, maior a quantidade de investimentos 
a serem realizados no processo de sua reprodução.  
Neste  contexto,  o  capitalista,  assumindo  o  papel  de  controlador  do  sistema  de 
mercado,  procura  impingir  no  objeto  de  consumo  –  a  mercadoria  –  o  princípio  das 
necessidades. É  exatamente  esta  perspectiva  de  necessidade  que  fará  com  que  o  indivíduo 
concretize o ato da compra, muitas vezes ultrapassando o fator interveniente – a distância – e 
execute a mobilidade do consumo. 
Para entendermos a dimens
ão  dos  valores  da  mercadoria,  cabe  aqui  salientarmos 
que “a mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma coisa, a qual pelas propriedades, 
satisfaz as necessidades humanas de qualquer espécie.” (MARX, 1988, p. 45). No bojo do 
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sistema  capitalista,  uma  mercadoria  possui  uma  duplicidade  de  valores  de  caráter 
quantitativo e qualitativo. 
 
O valor é um atributo da  mercadoria que tem duas dimensões: uma  é  que 
cada mercadoria pode ser consumida, ou seja, há “alguém” que se dispõe a 
pagar para poder usá-la. Esta dimensão recebe o nome de valor de uso. (...) O 
valor de uso da mercadoria revela que ela é produzida para ser consumida e 
que o consumidor se dispõe  a  pagar  o  suficiente  para  que a  produção  seja 
retomada.  Mas  mercadorias  não  são  apenas  compradas  para  serem 
consumidas, mas também para serem revendidas. Cada mercadoria oferece ao 
seu possuidor a possibilidade de – mediante venda e compra – obter outra 
mercadoria. Esta dimensão do valor é o chamado valor de troca. O valor de 
troca  das  mercadorias  se  exprime  em  seus  preços,  é  uma  dimensão 
quantitativa. Ele pressupõe o valor de uso, pois uma mercadoria só tem preço 
se há consumidores que se dispõem a comprá-la. (SINGER, 1987, p. 29). 
 
 
A mercadoria, quando possui relação direta com as necessidades de subsistência do 
consumidor,  torna-se  objeto  de  consumo  e  são  exatamente  essas  necessidades  que  o 
consumidor possui em relação à mercadoria que a faz adquirir valor de uso. Embora saibamos 
que uma  mercadoria  é  composta de  matéria-prima  acrescida  de  uma  certa  quantidade  de 
trabalho  humano,  não são  necessariamente a  quantidade  de  matéria-prima  ou da  última 
mercadoria  que  indicam a  intensidade  do valor  de  uso,  mas  o  grau  de  precisão  de  tal 
mercadoria. A necessidade e o valor de uso embutido na mercadoria são os grandes motivos 
que levam  o consumidor  a adquiri-la e  fazer dela uma forma de  reprodução  do capital. 
Portanto, se para uma das partes envolvidas no ato da troca a mercadoria assume um papel de 
sobrevivência e necessidade, para o outro é meio de valoração e reprodução de investimentos. 
No que condiz ao valor de uso, este se realiza somente na utilidade ou no consumo e 
a mercadoria constitui esta necessidade do indivíduo de forma  materializada.  Na sociedade 
capitalista,  os valores  de  troca  são  também  portadores  dos  valores  de  uso.  Por  isso,  uma 
mercadoria possui simultaneamente duas ordens de valores, uma que expressa qualidade e 
outra que expressa quantidade, respectivamente valor de uso e valor de troca. 
 
 
 
 
 
 
 
Valor de uso 
Valor de Troca  Quantitativo 
Qualitativo 
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Partiremos  para  uma  abordagem  destas  classes  de  valores  iniciando  com  uma 
reflexão acerca do valor de uso, onde, 
 
Como valores de uso, as mercadorias são, antes de mais nada, de diferente 
qualidade, como valores de troca só podem ser de quantidades diferentes, 
não contudo, portanto, nenhum átomo de valor de uso. 
Deixando de lado ent
ão o valor de uso dos corpos das mercadorias, resta a 
elas apenas uma propriedade, que é a de  serem produtos do trabalho. (...) 
Ao desaparecer o caráter útil dos produtos do trabalho, desaparece o caráter 
útil dos trabalhos neles representados, e desaparecem também, portanto, as 
diferentes formas concretas desses trabalhos, que deixam de diferenciar-se 
um do outro para reduzir-se em sua totalidade a igual trabalho humano, o 
trabalho abstrato. (MARX, 1988, p. 47). 
 
 
O texto permite compreender a dimensão do que realmente se deve entender pelo valor 
de uso embutido na mercadoria: ele é  a  essência  da mercadoria e, fora dele,  no  que  condiz à 
utilidade, somente restará a qualidade de ser produto do trabalho do homem.  Nestes objetos são 
acumulados e despendidos trabalhos humanos e, portanto, podemos afirmar que um valor de uso 
ou ainda um bem, uma mercadoria, só são dignos de possuir valor porque, na materialização de 
sua  utilidade,  está  cristalizada  uma  certa  quantia de  trabalho. Segundo  Marx,  o  trabalho  é  a 
“substância  constituidora do valor”, responsável por mensurar a grandeza do valor de uma 
mercadoria.  Neste âmbito,  a  força-de-trabalho  despendida  na  produção  de uma  mercadoria 
imbuída de valor de uso passa a ser designada como trabalho social.  
A  grandeza de valor  das mercadorias  é medida,  na ótica marxista,  segundo  a 
quantidade de trabalho social necessário para a sua produção. Portanto, mercadorias com as 
mesmas quantias de valor de trabalho, ou que podem ser produzidas num mesmo espaço de 
tempo de trabalho, terão a mesma grandeza de valor. “O valor de uma mercadoria está para 
o valor de cada uma das outras mercadorias assim como o tempo de trabalho necessário 
para a produção de uma está para o tempo de trabalho necessário para a produção de outra.” 
(MARX, 1988, p.48) 
Para  Marx,  a  grandeza  de  valor  das  mercadorias  está  diretamente  relacionada  ao 
tempo de trabalho necessário na sua produção. Este, por sua vez, não é estável, mas dinamiza-
se  por  meios  diversos,  como,  por  exemplo,  a  habilidade  do  trabalhador  ou  o  incremento 
tecnológico  nas  estruturas  de  produção.  Diferentes  modos  de  trabalho  tendem  a  empregar 
diferentes formas de produção de mercadorias com semelhante valor de uso. É este valor de 
uso de dada mercadoria que encerra determinada atividade produtiva, ou seja, sob a forma de 
valor  de  uso,  o  fim  do  objeto e  o  do  trabalho humano  nele  empregado  serão  alcançados 
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quando este produto for comprado e consumido. O imprescindível é salientarmos que o valor 
de uso de uma mercadoria estará presente na necessidade que este produto representa para o 
consumidor  e o seu caráter  social  se  dará  quanto  ao  grau  de  utilidade  desta  mercadoria  e 
quanto a quantidade de trabalho humano empregada em sua produção. 
No  bojo da  economia  de  mercado,  as  mercadorias oferecem  a  seus  detentores  a 
possibilidade de serem comercializadas e esta dimensão  das mercadorias é designada como 
valor de troca. Este, por sua vez, exprime-se quantitativamente nos preços das mercadorias. 
Na verdade, na lógica capitalista, uma mercadoria possui duplo valor: de uso e de troca. O 
valor de troca possui, inserido nele, o valor de uso, pois uma mercadoria somente será objeto 
de consumo se houver consumidores e estes apenas se  vêem  voltados para o  consumo  se 
houver necessidade pela mercadoria a ser comprada. É neste ato que se fundamenta o objetivo 
do capitalista: vender seu produto e reproduzir o capital investido. 
 
O comprador assume a perspectiva da necessidade, ou seja, do valor de uso: 
o seu fim é um determinado valor de uso; o seu meio para trocá-lo é o valor 
de troca sob a forma de dinheiro. Para o vendedor, o mesmo valor de uso é 
apenas um  meio de  transformar em dinheiro o  valor de  troca  de sua 
mercadoria,  ou  seja,  de  emancipar  o  valor  de  uso  implícito  em  sua 
mercadoria sob a forma de dinheiro. (HAUG, 1997, p. 25). 
 
 
No  sistema  capitalista,  os  detentores  do  capital  criam  nas  mercadorias  as 
necessidades  para  o  mercado  consumidor.  Diante  da  maior  produtividade  oriunda  da 
tecnificação da  produção, os investidores se vêem diante da necessidade de  aumentar e 
dinamizar o ciclo do consumo das mercadorias produzidas e, sob a forma de valor de troca, as 
mercadorias  materializam-se  em  dinheiro,  adquirindo  valor  monetário.  Portanto,  a  própria 
mercadoria assume a forma de capital auto-reprodutor. Trata-se de produtos do trabalho que, 
através da mais-valia, geram mais lucros e, conseqüentemente, maior acúmulo de capital. Na 
mercadoria, o valor de uso possui a sua essência corrompida em prol do valor de troca. Na 
dinâmica  das  relações  de  troca,  o  primeiro  valor  é  digno  de  interesses  por  parte  do 
consumidor, enquanto o segundo possui, como parte interessada, o investidor capitalista. 
Visando a um maior entendimento desta duplicidade de valores de uma mercadoria, 
cabe aqui lembrarmos Marx: 
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O valor de troca aparece, de início, como a relação quantitativa, a proporção 
na qual valores de uso de uma espécie se trocam contra valores de uso de 
outra espécie, uma relação que muda constantemente no tempo e no espaço. 
(MARX, 1988, p. 46). 
 
 
O valor de troca somente é  suscetível  de estabelecer-se no mercado diante do seu 
valor  de uso e  é  este  que  garante  sua  veiculação  nas  relações  de  troca.  Uma  mercadoria, 
portanto,  será plausível de troca quando  tiver utilidade  para outra pessoa que, no caso, 
comportar-se-á como comprador-consumidor. Como valor de equivalência entre mercadorias 
diferentes, estas materializam-se na forma de dinheiro, o qual, embora assuma este papel de 
“equivalência”,  na  verdade  é  também  uma  outra mercadoria. Portanto, as mercadorias são 
permutáveis por outras mercadorias, cada qual por um valor e visam atender às necessidades 
espontâneas ou produzidas dos possíveis consumidores. 
As mercadorias, devido à sua duplicidade, são comercializadas mensuravelmente no 
mercado segundo os valores de troca, mas imbuídas dos valores de uso. Adquirem a forma do 
valor de troca porque possuem, na lógica  do sistema, uma objetividade de valor de capital, 
quantificado segundo os meios de produção utilizados na fabricação de tal produto. 
As  mercadorias possuem,  acima  de tudo,  uma  feição  social,  pois  expressam  uma 
unidade social de trabalho humano e sua objetividade de valor adquire proporções sociais. De 
uma  forma  geral,  mercadorias  iguais  possuem  o  mesmo  valor  quantitativo  porque 
demandaram  por  quantidades  de  trabalho  humano  similares.  Ao  se  comparar  mercadorias 
diferentes,  comparam-se  também  as  diferentes  quantidades  de  trabalho  despendidas  na 
produção de cada uma das mercadorias. É este trabalho humano acumulado e despendido na 
produção de uma mercadoria que condiciona a materialização deste produto à forma de valor 
de troca manifesto no mercado. 
O  trabalho  humano  abordado  por  Marx  é  o  trabalho  que  na  mercadoria  se  torna 
“valor  cristalizado”.  Portanto, a mercadoria possui valor porque foi produzida sob a forma 
capitalista, quando foi despendida ou utilizada certa quantidade de trabalho humano ou força-
de-trabalho. Vale destacar que a força-de-trabalho se faz presente nas duas ordens de valores 
das mercadorias. Se o valor de troca engloba o valor de uso e a grandeza de valor deste é 
determinada através  da força-de-trabalho  empregada  na produção  da  mercadoria, então  o 
valor de troca também possui trabalho embutido na produção desta mercadoria, mas com uma 
dimensão de grandeza diferente, mensurável monetariamente.  
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Sob a forma de valor de  uso, uma mercadoria pode  ser muito diferente  de outra. 
Entretanto, quando se refere ao valor de troca, ou seja, à quantidade de trabalho despendido 
em suas  produções,  estas  diferentes mercadorias podem  assumir  valores  iguais,  terem  os 
mesmos preços. Em outras palavras, trata-se de mercadorias diferentes com similares valores 
de troca; tal situação é ocasionada pelo fato de as mercadorias terem sido produzidas por uma 
mesma quantidade de força-de-trabalho. Neste contexto, podemos salientar que  o valor de 
troca de uma mercadoria é,  conseqüentemente,  a  forma  de  sua  permutabilidade  com  outra 
mercadoria, no caso, o dinheiro. 
 
O valor de uma  mercadoria tem expressão  autônoma por  meio  de sua 
representação  como  valor  de  troca.  Quando  (...)  havíamos  dito:  A 
mercadoria é valor de uso e de troca, isso era, a rigor, falso. A mercadoria é 
valor de uso ou objeto de uso e “valor”. Ela apresenta-se como esse duplo, 
que ela  é,  tão  logo  seu  valor  possua  uma  forma rápida  de  manifestação, 
diferente de sua forma material, a do valor de troca, e ela jamais possui essa 
forma quando considerada isoladamente, porém sempre  apenas na relação 
de  valor  ou  de  troca  com  uma  segunda  mercadoria  de  tipo  diferente. 
(MARX, 1988, p. 62-63). 
 
 
Se considerarmos isoladamente este parágrafo de Marx, tendemos a pensar que as 
argumentações aqui elencadas estão equivocadas. Não é verdade. O que ocorre é que se faz 
necessária esta observação de forma paralela àquilo que já abordamos. O que o autor 
desejou  expressar  é  que  o  valor  de  uma  determinada  mercadoria  não  está  presente 
necessariamente na quantificação  do  valor  de  troca,  pois  uma  mercadoria  única  e  isolada 
não possui tal  valor. Esta só possuirá valor de troca quando existir uma outra mercadoria 
permutável por ela de forma direta e a contento de seus possuidores, ou, ainda, através da 
mercadoria de equivalência: o dinheiro. 
Podemos elencar que uma determinada mercadoria é, simultaneamente, para um, meio 
de vida e de subsistência, quando este indivíduo vende sua mercadoria força-de-trabalho como 
alternativa de sobrevivência; enquanto, para outro, o capitalista detentor dos meios de produção, 
a mercadoria encontra sentido como meio de valorização e reprodução de investimentos.  
Com o desenvolvimento do sistema capitalista, o valor funcional das mercadorias 
não pôde mais ser regulado apenas para o consumo de subsistência, pois a produção não se 
destinava mais às necessidades do consumidor, mas às do capital. Este, por sua vez, procurou 
formas  de  se  reproduzir,  mediante  a  mobilização,  circulação  e  consumo  do  excedente  de 
mercadorias que é produzido. A produção não tem o objetivo de produzir valores de uso, mas 
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a produção  de  mercadorias  para  a  venda,  onde o  valor  de  uso  embutido  no  valor  de troca 
desempenha o papel “esperado”  e  “criado”  no  comprador.  Para  ambas  as  partes,  o  ato  da 
compra e venda possui significados diferentes: sob a perspectiva do capital, do valor de troca, 
o processo estará concluído e o objetivo alcançado quando se concretizar o ato da compra e 
venda; sob a perspectiva do comprador, do valor de uso, este mesmo ato de compra e venda 
significa apenas o início e o  pressuposto para a  realização  de  seu fim através  do  uso  e  do 
desfrute da mercadoria. (HAUG, 1997) 
No âmbito  das  relações  de  troca  as  mercadorias  com  esta  duplicidade  de  valores 
possuem, em sua aparência, uma estratégia e instrumento para reprodução do capital. Por isso, 
o valor de uso de uma mercadoria pode ser “aparente”, pois, para o valor de troca, ou seja, 
para o capitalista, o valor de uso não é essencial. Este, prometido na mercadoria, assume a 
função de venda, para fins de obtenção de lucro e acúmulo de capital. 
 
Desse modo, desde os primórdios do capitalismo, na relação de interesses 
de troca a tendência (...) situa-se economicamente na subordinação do valor 
de uso ao valor de troca. Uma vez que, com os desdobramentos da produção 
privada de  mercadorias, produz-se essencialmente  valores de  troca e não 
“meios de sobrevivência” essencialmente sociais – meios para a satisfação 
de  necessidades  –  uma  vez  que  as  qualidades  das  mercadorias  que 
correspondem  às  necessidades  dos  futuros  consumidores,  não  passam, 
portanto, de um meio para atingir um fim – a realização do valor de troca – 
vale  o  que  o  jovem  Marx  acentuou  com  veemência  nos  Manuscritos 
Parisienses: todo produto de uma propriedade privada “é uma isca, com a 
qual  se  pretende  atrair  a  essência  do  outro,  seu  dinheiro”,  a  única  coisa 
importante para o ponto de vista do valor de troca. (HAUG, 1997, p. 27). 
 
 
A  mercadoria  é  através  de  seu  duplo  valor  criada  pelo  sistema  capitalista  sob  a 
forma de uma imagem destinada a suprir as necessidades dos consumidores. Ansiosa pelo 
dinheiro,  esta  aparência  da  mercadoria  ganha  sentido  e  emite  utilidade  através  da 
propaganda. Na busca incessante pela reprodução dos investimentos e maior e mais veloz 
ciclo de compra e venda, estas mesmas mercadorias, que foram barateadas pela tecnificação 
dos  meios  de  produção  e, conseqüentemente,  tiveram maior produtividade,  têm  perdido 
qualidade  e  durabilidade.  Com  um  menor  tempo  útil  previamente  calculado,  os 
consumidores  vivenciam,  na  moda  e  na  inovação  estética,  um  fim  –  ou  um  meio  – 
inevitável.  As  mercadorias  manifestam-se  como  objetos  sensíveis,  os  quais  vão  sendo 
substituídos uns pelos outros. Neste processo, o valor de uso é deturpado sob a aparência 
estética da mercadoria. É a instauração do papel fetichista da mercadoria. 
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Analisando  a  mercadoria,  Marx  (1988)  caracterizou-a  como  uma  coisa  muito 
complexa e cheia de sutileza. Afirmou que como valor de uso não há nada de misterioso nela, 
pois, neste aspecto, é vista como algo que visa satisfazer as necessidades humanas através das 
suas propriedades implementadas a partir da força-de-trabalho sobre a matéria natural, dando-
lhe um aspecto útil. Neste sentido, a mercadoria é desprovida de fetichismo ou misticidade. 
Na verdade, o fetichismo que Marx reconheceu na mercadoria está muito mais relacionado à 
sua  propriedade  de  trabalho  –  enquanto  trabalho  social  –  envolvido  na  produção  da 
mercadoria do que como o conhecemos nas análises mais contemporâneas.  
 
O misterioso da forma mercadoria consiste, portanto, simplesmente no fato 
de que ela reflete aos homens as  características sociais do seu próprio 
trabalho  como  característica  objetiva  de  próprios  produtos  de  trabalho, 
como propriedades naturais sociais dessas coisas e, por isso, também reflete 
a  relação  social  dos  produtores  com o  trabalho total  como uma  relação 
social existente fora deles, entre objetos. (MARX, 1988, p. 71). 
 
 
Na  visão  de Marx  sobre o  fetichismo  das  mercadorias,  o ato de ver  determinada 
mercadoria projeta para o interior do homem aquela mesma mercadoria com seu duplo valor. 
Trata-se de uma relação social – envolvida pela questão do trabalho e do consumo – que assume 
a forma de relação entre os objetos-mercadorias. No ato da compra e venda, relações sociais se 
estabelecem e reproduzem a força-de-trabalho das linhas de produção, bem como os capitais 
investidos através dos atos de consumo. Nesta conjuntura, o caráter fetichista das mercadorias 
provém do caráter social do trabalho humano necessário à produção das mercadorias. 
Desta forma, os objetos de uso se tornam mercadorias porque são produtos de força-
de-trabalho privada, provenientes desta mercadoria vendida pelo trabalhador ao capitalista. 
Na  complexidade  das  relações  de  trabalho  é  que  se  consolida  o  trabalho  social  total, 
produzido  mediante  a  troca de  produtos  do  trabalho. É  assim  que  os trabalhos  humanos 
individuais aparecem como integrantes do trabalho social total: através das relações de troca. 
Não que os homens sejam demasiadamente críticos para considerarem as mercadorias como 
propriedades  de  força-de-trabalho  de  igual  espécie,  mas,  ao  contrário,  equiparam  seus 
diferentes trabalhos através das relações de troca.  
Como valores de troca, os produtos do trabalho são apenas expressões da quantidade 
de  trabalho  humano  despendido  em  sua  produção.  Nas  relações  de  troca,  o  que  interessa 
àqueles  que  a  realizam  é  saber  qual  quantidade  de  produtos  alheios  receberão  pelo  seu.  O 




 
56
 

valor dos produtos do trabalho se consolida através do tempo de trabalho despendido em sua 
produção. É um valor oculto, privado, mas manifesto nas mercadorias.  
 
Assim, somente a análise dos preços das mercadorias levou à determinação 
da  grandeza  do  valor,  somente  a  expressão  monetária  comum  das 
mercadorias  levou à fixação  de  seu caráter  de  valor.  É  exatamente essa 
forma  acabada  –  a  forma  dinheiro  –  do  mundo  das  mercadorias  que 
objetivamente  vela,  em  vez  de  revelar,  o  caráter  social  dos  trabalhos 
privados  e,  portanto,  as  relações  sociais  entre  os  produtos  privados. 
(MARX, 1988, p. 73). 
 
 
O fetichismo da mercadoria, segundo Marx, traduz-se na falta de clareza da força-de-
trabalho utilizada na linha de produção. Esta obscuridade do trabalho humano corporifica a 
mercadoria e condiciona este velar do trabalho social inserido na produção e mercadorias e 
sancionado  nas  relações  de  troca.  Esta  falta  de  nitidez  do  caráter  social  embutido  nas 
mercadorias é uma forma típica da economia burguesa capitalista. Todo misticismo dos 
produtos  do  trabalho  desaparece  quando  analisamos  as  produções  em  outras  formas  de 
produção, quando as relações sociais se manifestavam diretamente entre as próprias pessoas. 
Mas nas relações  sob  a  égide  capitalista,  há  uma  maior  complexidade,  oriunda  da  Divisão 
Social do Trabalho, mesmo que o aumento da produtividade esconda as relações sociais e o 
trabalho humano existentes nas mercadorias. Neste sistema, as relações sociais se manifestam 
também através das relações de troca, do comércio propriamente dito. 
Entendemos que, nesta ótica,  a  mercadoria  traz  consigo  uma  distorção  de  valores. 
Não revela o processo de trabalho contido na mercadoria porque este produto leva, em si, uma 
outra mensagem: o fascínio,  uma sujeição  psicológica em que o indivíduo interioriza o 
sistema de valor de troca de modo alienado. 
Numa  concepção  moderna,  Baudrillard  (s.d.)  salienta  que  o  termo  “fetichismo  da 
mercadoria”, utilizado desde o século XVIII, contém uma dosagem de “perigo” de uso. Para 
ele, o fetichismo possui um caráter mais ideológico, manipulador e engloba uma “falsa 
consciência”  voltada  inteiramente  ao  valor  de  troca  e,  portanto,  produzida  pelo  sistema 
capitalista visando a seu objetivo maior: o lucro através da compra e venda de mercadorias. 
Trata-se de uma produção ideológica implicada no seio do sistema capitalista. 
Baudrillard (s.d.) enfatiza que o fetichismo da mercadoria não deve ser interpretado 
apenas como uma força  que  encobre  a  produção  da  mercadoria  sob  a  forma  do  trabalho 
humano,  mas  como  um  “fascínio”  sob  o  valor  de  uso  instigado  na  aparência  desta 
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mercadoria, a qual disfarça toda a relação social, seja na produção, seja na troca, em forma 
de qualidade aparente da mercadoria. Desta forma,  o fetichismo  é  embutido  no  valor  de 
troca e propagado junto dele. 
 
Assim, a fetichização   da mercadoria é  a  do produto esvaziado da  sua 
substância concreta de trabalho e submetido a um outro tipo de trabalho, um 
trabalho de  significação,  ou  seja, de abstração  codificada  – produtos de 
diferentes  valores-signos  –  processo  ativo,  coletivo  de  produção  e  de 
reprodução  de  um  código,  de  um  sistema  investido  de  todo  o  desejo 
desviado,  errante,  desintricado de  processo de  trabalho  real  e  transferido 
para  aquilo  que  precisamente  nega  o  processo  de  trabalho  real. 
(BAUDRILLARD, s.d., p. 99). 
 
 
Portanto, o fetichismo da mercadoria ganha um outro entorno, pois oculta o processo 
de trabalho social contido na mercadoria, embora saibamos que ela é uma representação da 
força-de-trabalho e das relações de produção. Na mercadoria as relações sociais do trabalho 
ficam camufladas e, através da sua imaterialidade de denotação, incorpora um novo trabalho 
de significação: os signos. Nesta visão, o fetichismo encontra-se diretamente ligado ao signo, 
à  aparência  e,  desta  forma,  simultaneamente,  esvaziada  de  sua  essência  substancial,  a 
mercadoria é reduzida a uma marca de diferenciação de produtos. É o domínio da forma, da 
beleza e do modismo, quando o signo passa a ser a marca que fascina. Mercadoria-signo e 
fetichismo são, portanto, indissociáveis, valores que possuem a capacidade ideológica de criar 
um “consumo de massa”, pela super-valoração da estética da mercadoria e seu simbolismo em 
detrimento da funcionalidade do produto-objeto. 
Na  segunda  metade  do  século  passado  e,  em  conseqüência  da  Nova  Divisão 
Internacional  do  Trabalho,  houve,  pelo  mundo,  uma  proliferação  de  objetos  de  consumo, 
quando as mercadorias ultrapassaram as fronteiras nacionais assumindo os ditames da moda. 
A partir das inovações espaço-estruturais que foram instauradas com este processo, os objetos 
de consumo sofreram alterações em seus valores e, segundo Baudrillard (s.d.), passaram a ser 
presididos pelas seguintes lógicas.  
 
  Lógica funcional do valor de uso; 
  Lógica econômica do valor de troca; 
  Lógica da troca simbólica e 
  Lógica do valor signo. 
 




 
58
 

A  partir  das relações entre  estas lógicas,  uma  mercadoria-signo passou  a  ter  a 
capacidade de materializar todas as demais lógicas de valores e, na atual fase, todas as etapas 
precedentes  do  capitalismo  estão  aí  inseridas.  Segundo  estas  lógicas,  o  objeto-mercadoria 
toma respectivamente a forma de utensílio, de mercadoria, de símbolo e de signo. Destas, a 
última  é  quem,  de  forma  mais  redundante,  define  o  campo  do  consumo.  As  significações 
precedentes não estão ausentes nem menos desapareceram das mercadorias, mas apenas estão 
“ocultas”. No corpo deste trabalho, já realizamos uma breve contextualização sobre as duas 
primeiras lógicas dos valores da mercadoria. A respeito da terceira, esta não será explicitada, 
pois se trata de “mercadorias-presente”, que, além  do  possível  valor  de  uso  e  do  valor  de 
troca,  também nelas são  embutidos valores emocionais e  sentimentais  que  normalmente 
ultrapassaram as demais esferas de valor. Procuraremos nos ater a uma breve discussão  do 
valor signo, o qual acreditamos esteja diretamente relacionado à  pratica  do  consumismo  e, 
desta forma, também ao fenômeno da mobilidade do consumo. Não se trata de uma discussão 
minuciosa e ostensiva, mas de um contexto pertinente à temática elencada neste trabalho. 
O signo é uma forma de valor que possui a inserção das duas primeiras formas aqui 
já  abordadas,  que  avança  rumo  às  imposições  do  mercado  contemporâneo,  promovendo  a 
reprodução do capital. 
 
O signo, na realidade, não passa da abstração última de um modelo geral do 
sistema que vai desde a concreção  (valor  de uso  – forma pré-capitalista), 
passando  pelo  valor  de  troca  (capitalismo  de  mercado),  até  a  sua  forma 
sígnica  mais  abstrata  (valor  signo  –  “sociedades  de  consumo”). 
(SEVERIANO, 1999, p. 77). 
 
 
Através desta forma de valor, o consumidor não compra uma mercadoria comum, 
mas junto dela adquire estilos e status, dissipando os valores sociais e culturais, além  da 
subjetividade que lhe é corrompida. Numa sociedade como a atual, os bens circulam cada 
vez menos em virtude de suas reais funcionalidades e cada vez mais em função do desejo 
pelo prestígio social.  
No  fetichismo,  a  mercadoria-signo  implica  a  desconstrução  ou  ao  menos  a 
dissimulação dos conceitos de necessidade contidas na mercadoria, sejam estes na forma de 
valor de uso ou valor de troca. 
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Na  concepção  de  valor-signo  está  implícito  o  fracasso  da  teoria  das 
necessidades e da dupla articulação  do  valor  concebida  por  Marx;  ambas 
são estruturas de análise que não se aplicam às relações sociais emergentes 
nas formações sociais do capitalismo avançado. (MELO, 1988, p. 73). 
 
 
Observa-se  que  o  valor  signo  das  mercadorias  é  um  entendimento  recente, 
proveniente de estratégias  de  reprodução  do  capital  típicas  da  sociedade  de  consumo.  Não 
quer dizer que as concepções de Marx, acerca do valor de uso ou valor de troca, foram (ou 
podem ser) sucumbidas, mas, ao contrário,  o signo abarca  tanto o  valor de  uso como  o de 
troca. Se ao valor de uso da mercadoria foi acrescido o valor de troca, agora o que se verifica 
é que, sob este último, foi acrescido o valor signo, ou seja, o valor de uso e valor de troca 
foram incorporados pelo valor signo. Baudrillard (s.d.) salienta o fato de que o fetichismo 
observado por Marx necessita de um certo cuidado, ser visto “desconfiadamente”, pois  ele 
leva  a acreditar  que  o  valor  de  troca  estaria no  lugar de  um  valor  de  uso  real  e não 
necessariamente na inter-relação destes valores.  
Na sociedade pós-moderna, o fetichismo da mercadoria deve ser encarado como 
“pensamento mágico”, pois nas práticas de consumo contemporâneas as mercadorias são 
oferecidas  e  recebidas  no  mercado  através  deste  fetichismo.  É  devido  a  este  caráter 
ideológico  que,  atualmente,  as  mercadorias  têm  exercido  seu  fascínio  sobre  os 
consumidores. No sistema de consumo atual não  há dissociação entre a forma signo e a 
forma mercadoria: elas são indissociáveis  e a  mercadoria  é produzida  como  signo e,  ao 
mesmo tempo, o signo, como mercadoria. 
 
Aquilo que é uma verdade e reconhecido desde há muito tempo no setor da 
produção econômica, a saber, que já não aparece em parte alguma, o valor 
de uso; mas por toda a parte e lógica determinante do valor de troca deve 
ser atualmente reconhecida como a verdade da esfera do “consumo” e do 
sistema cultural em  geral: a saber, que  tudo e até a  produção artística, 
intelectual, científica, até a inovação e transgressão, tudo é aí imediatamente 
produzido como signo e como valor de troca. (BAUDRILLARD, s.d, p. 90). 
 
 
Portanto,  na  atualidade,  o  valor  de  troca  inserido  na  mercadoria  reflete  a 
racionalidade do signo.  Por isso  as necessidades, o consumo e  as relações de troca são 
compostos  de  forças  produtoras  e  reprodutoras  do  sistema  capitalista.  As  mercadorias 
assumem a forma de disfarce do valor de troca quando já foi corrompido o valor de uso. Em 
seu  desenvolvimento,  o  sistema  utiliza  formas  cada  vez  mais  provocantes  que  animam  e 
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descobrem os desejos das pessoas, as quais adquirem o papel de consumidores, fortalecendo a 
alienação e perda das reais necessidades subjetivas. (HAUG, 1997) 
Gostaríamos, neste momento, de atentarmos ao fato de que a mercadoria, ao longo de 
sua trajetória, adquiriu  um  valor além daquele de  uso. Não  podemos,  de forma alguma, 
equivocarmo-nos quanto ao sentido deste valor. O valor de troca depende do valor de uso de 
determinada mercadoria para participar das relações de compra e venda. Ao contrário, o valor 
de uso não  é  implicado  no  valor  de  troca  da  mercadoria.  Afinal,  pode  haver  uso  sem  que 
necessariamente haja troca. Por outro lado, o fetichismo, através  do  signo,  só atua sobre o 
valor de troca das mercadorias e não sobre o valor de uso.  
 
 
 
 
 
 
 
A partir destes pressupostos, as mercadorias dotadas de certo grau de racionalidade 
tornaram-se  integrantes  de  um  sistema  de  produção  onde,  a  cada  momento,  novas 
necessidades  devem  ser  produzidas.  Utilidade,  necessidade,  valor  de  uso,  troca  e  signo 
descrevem a relação do  indivíduo  com  a mercadoria nas  relações  de  mercado.  É  o  próprio 
sistema econômico quem induz ao indivíduo a função especial de reprodutor do sistema, onde 
ele é “pensado” em termos econômicos.   
As necessidades humanas representaram fonte de valor para o sistema hegemônico. 
Desta  forma,  todas  as  relações  e  todo  o  trabalho  humano  tornaram-se  equivalentes  na 
utilidade da mercadoria. “Por isso falamos no fetichismo do valor de uso. Se as necessidades 
fossem a expressão concreta (...) seria absurdo falar de fetichismo.” (BAUDRILLARD, s.d, 
p.168).  Entendemos  que a  legitimação  do fetichismo do  valor  de uso  ocorre porque as 
necessidades se constroem abstratamente. Na lógica da mercadoria, a utilidade se impõe aos 
homens através dos objetos realçados pelos signos, os quais incorporam o valor de troca e o 
valor de uso, mesmo que produzidos pelo fetichismo. De uma forma geral, o valor de uso 
tornou-se realização do valor de troca e o fetichismo do valor de uso aprofunda o fetichismo 
do  valor  de  troca.  Desta  forma, cada  vez  mais  o  homem  sente  a necessidade  de  ter uma 
determinada mercadoria, instigado pelo fetichismo de seu valor de uso, mesmo que este seja 
um valor de uso irreal, fantasmagórico.  
Valor de 

uso 
Valor de 

troca 
Valor
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Na dinamicidade do sistema capitalista contemporâneo, assim como as  mercadorias 
imbuem-se de utilidade, também o homem torna-se mercadoria obediente e servil, seja como 
produtor, seja como consumidor. De uma forma geral, o valor de uso da mercadoria confere a 
ela uma finalidade humana e social, enquanto no valor do trabalho e as relações sociais são 
obscurecidas, relevando-se o caráter mercadológico. No fetichismo da mercadoria, o valor signo 
escamoteia os  valores  precedentes  e, através  de  um  trabalho  ideológico,  insere no  objeto a 
forma da fascinação, instigando nos consumidores o desejo pelo consumo.  
 
 
1.3 – O Consumo e o Consumidor 
 
Após a contextualização geo-econômica da formação da economia de mercado e das 
transformações  nos  valores  da  mercadoria,  passamos  agora  a  discutir  alguns  aspectos 
pertinentes, proporcionados pela dinâmica do capital que condicionaram a intensificação do 
consumo e o consumidor produzido. 
Vimos que as  relações  de  compra e venda são constituídas de, no  mínimo,  um 
comprador e um vendedor, mais o objeto de troca. As pessoas envolvidas neste processo são 
“representantes das mercadorias”, considerando que estas são imbuídas de um caráter social. 
Na visão  marxista,  é  no  ato  da  troca  que  ocorrem  as relações  sociais  entre  indivíduos que 
realizaram diferentes trabalhos na produção  destas mercadorias  e  é  exatamente  a  força-de-
trabalho contida na mercadoria que confere o caráter social na relação de troca.  
 
As mercadorias não  podem  por  si mesmas ir  ao  mercado  e se trocar.  (...) 
Para  que  estas  coisas  se  refiram  umas  às  outras  como  mercadorias,  é 
necessário que os seus guardiões se relacionem entre si como pessoas, cuja 
vontade reside nessas coisas, de tal modo que um, somente de acordo com a 
vontade do outro, portanto, cada um apenas mediante um ato de vontade 
comum  a  ambos,  se  aproprie  da  mercadoria  alheia  enquanto  aliena  a 
própria. (MARX, 1988, p. 79). 
 
 
Na  lógica do  mercado, a  mercadoria,  conforme  já  foi  salientado,  estará  sempre 
disponível  e  propensa  à troca  e  este  ato  se  concretizará porque  tal  produto  terá,  para  o 
promitente vendedor, apenas valor de troca, enquanto que, para o consumidor, será contido 
de valor de uso. 
O  processo  de troca  direta  entre  duas  mercadorias-objeto,  somente  se  realizará 
quando ambas as partes envolvidas não mais tiverem necessidade de suas mercadorias, bem 
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como a mercadoria alheia for de seu interesse. Além  disso, tais  mercadorias  precisarão ter 
valores equivalentes. Entretanto, para sanar possíveis e constantes diferenças entre valores de 
mercadorias é que surgiu uma terceira mercadoria: o dinheiro. É através desta mercadoria que 
produtos de  diferentes  quantidades  de trabalho  podem  ser  equiparados  ou,  simplesmente, 
“vendidos”.  
Diante do valor de uso que uma mercadoria tem para o comprador, na sociedade de 
mercado ele encontra na mercadoria dinheiro o meio mais eficaz para realizar a compra, 
considerando-se  que,  para  o  vendedor,  o  seu  objetivo  é  atingido  quando  conseguir  pelo 
valor de troca o montante equivalente em dinheiro. Por isso, “para o vendedor,  o  mesmo 
valor  de  uso  é  apenas  um meio  de  transformar em  dinheiro  o  valor  de  troca  de  sua 
mercadoria, ou seja, de emancipar o valor de uso implícito em sua mercadoria sob a forma 
de ‘dinheiro.”(HAUG, 1997, p. 25) 
Para alcançar este  objetivo,  o  capitalista, que neste processo assume o papel de 
vendedor  (mesmo  que  representado  por  alguém),  passa  a  estimular  no  indivíduo 
consumidor o desejo pela mercadoria e conseqüente consumo. Trata-se de uma incitação 
ao consumo que acontece através de mercadorias e valores de uso que lhe inculcam novas 
necessidades. Neste contexto, os trabalhadores e os integrantes das demais classes sociais 
são tratados homogeneamente, parecendo inexistir diferenças inter-classes sociais e intra-
classes  sociais.  O  homem  genérico  é  convocado  a  estabelecer  os  valores  sociais 
consubstanciados nas mercadorias.  
O consumo não  necessariamente  está  vinculado  às  necessidades  reais  e  subjetivas 
dos  consumidores, mas possui  uma  feição  simbólica,  de  ascensão  social,  status  ou,  até 
mesmo,  de  diferenciação  de  classe.  A  ideologia  do  consumo  comporta  um  caráter 
inconsciente de  integração  e regulação de  diferenças sociais  entre indivíduos.  No  ato do 
consumo,  todas  as  diferenças  e  contradições  sociais  se  resolvem,  minimizando-se  ao 
inconsiderável. Neste processo, a necessidade do consumidor muitas vezes é munida de um 
“pensamento  mágico,  artificial”,  quando  o  indivíduo  e  a  mercadoria  são  aproximados  e  as 
distâncias sociais e financeiras, imperceptíveis. 
Porém estas transformações nas relações de troca não acontecem aleatoriamente, mas 
segundo uma dimensão espaço-temporal, ou seja, a mudança de significação da importância 
das mercadorias obedece à evolução e mudanças dos modos de produção. Dos primórdios da 
economia  de  mercado  –  século  XIX  –  até  nossos  dias,  diferentes  modelos  de  produção  e 
consumo foram instaurados, desde a sociedade de mercado, passando pela sociedade de 
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consumo  e  atualmente  na  sociedade  de  consumo  pós-moderna.  Na  evolução  destas 
sociedades, novas formas de consumir foram criadas pelo sistema, e hoje, 
 
...a individualidade do sujeito parece ter sido dissolvida a tal ponto que ele 
só  tem  o  objeto  como  fonte  de  referência,  como  único  suporte  de 
identidade.  Daí  o  homem  “mudar”  de  acordo  com  as  estratégias  do 
mercado: quando a produção “em massa” dominava, falava-se do “homem 
massificado”;  quando  ela  se  “personaliza”,  fala-se  do  “homem 
personalizado”. (SEVERIANO, 1999, p. 74). 
 
 
Milton  Santos  (1993) já  abordava  esta  questão  típica  de  uma  economia  moderna. 
Para ele, o  consumo instala-se no  cotidiano do indivíduo  através de objetos-mercadoria, 
podendo ainda ser comparado ao  “ópio”,  tamanho  seu  poder  de    contagiação  e  alienação. 
Através do consumo, infere-se que o indivíduo aniquila sua subjetividade.  
 
O  chamado  ao  consumo  busca  retardar  a  tomada  de  consciência, 
mergulhando o consumidor numa atmosfera irreal, onde o futuro aparece 
como  miragem.  Se  cada  qual  pudesse  estar  consciente  de  suas 
possibilidades reais a partir de sua situação concreta, o mundo da fantasia 
cederia lugar ao conforto com um mundo incapaz de premiar os esforços 
individuais. (SANTOS, 1993, p. 39). 
 
 
Mas de onde vem tamanha alienação? Este mundo irreal do qual se fala possui sua 
gênese na economia  de mercado, criada pelo  próprio sistema capitalista em prol  de sua 
reprodução cíclica e constante. A dinâmica deste sistema mascara a verdadeira definição do 
modo  de  produção,  instaurando  esta  personalidade  nos  consumidores  que  retardam  a 
assimilação do real. Em sua fase de acumulação, intensificam-se os mecanismos que visam à 
reprodução  da força-de-trabalho, à maior produtividade e à apropriação da mais-valia. Para 
tanto,  criam-se  “necessidades”  na  classe  consumidora,  acarretando  a  esta  o  adquirir 
mercadorias como noção de sobrevivência.  
Na verdade estas necessidades não são vitais para o consumidor, mas para o sistema 
como  um  todo,  o  qual depende  da  circulação  de  mercadorias,  do  fluxo  e  do  acúmulo  de 
capitais.  Este  caráter  de  necessidade  proporciona  um  consumo  imposto,  produzido  e 
manipulado  e,  conseqüentemente,  a  reprodução  capitalista.  O  quadro  abaixo  indica  os 
principais tipos de capitais extremamente necessários à sua reprodução. 
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Quadro 05 – Capitais Investidos e Necessários à Reprodução Capitalista 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: BAUDRILLARD, s.d 
ORG: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
ELABORAÇÃO: GHIZZO, M. R. 
 
 
Queremos, através do quadro, demonstrar que, para a manutenção do sistema como 
um  todo,  são  necessários  investimentos  de  três  ordens  de  capitais:  do  próprio  empresário 
capitalista, o qual busca sua reprodução; do trabalho através da apropriação da mais-valia; e 
do consumidor, por meio das necessidades que este sistema cria e impõe à população como 
um todo, mascarando a real necessidade da relação de consumo. A necessidade, portanto, não 
é requisito à vitalidade do consumidor, mas ao sistema capitalista. 
Como já abordamos no capítulo anterior, a “liberdade” auferida pelo trabalhador com 
a transição do modo de produção feudal para o capitalista também se faz presente na esfera do 
consumo. Afinal, esta “necessidade” por objetos de consumo é imposta ao indivíduo também 
sob o signo da liberdade, assim como o trabalho. Da mesma forma que esta liberdade instaura 
a alienação do trabalho na classe proletária, também ocorre no que condiz ao consumo, sob o 
título de “liberdade do consumidor”.  
Baudrillard (s.d) comenta que, assim como o trabalho é abstrato, também o desejo 
pela mercadoria é abstraído em necessidades, um meio de satisfação para o consumidor. Se o 
indivíduo possui a liberdade de escolha da mercadoria a ser consumida, esta se comportará 
como força motriz do processo de produção; por isso, a estratégia do capital de conferir um 
papel ideológico à necessidade e, desta forma, aumentar a consumatoriedade. Os indivíduos 
são, portanto, sejam trabalhadores ou consumidores, elementos da reprodução do sistema.  
Neste  contexto,  podemos  elencar  que  o  consumidor  assume  a  perspectiva  da 
necessidade através do valor de uso da mercadoria. O princípio da necessidade se funde ao 
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valor de uso, mas tal mercadoria estará disponível no mercado através do seu valor de troca. 
Sob esta forma, o  valor da mercadoria se materializa e, para o  vendedor, o ciclo desta 
mercadoria estará concluído. 
Entretanto, este processo de criação  de  necessidades  nos  homens,  quando as  mais 
diversas  mercadorias  adquirem  valor  de  uso,  não  acontece  aleatoriamente.  A  sociedade 
capitalista possui caráter racional, o qual, somado aos progressos do meio técnico-científico 
produz e induz o indivíduo  como  consumidor.  De  forma  imperceptível  são  instaurados  no 
homem os desejos e necessidades, tornando-o, nestes aspectos, um ser alienado e acrítico.  
Fruto da cultura de massa típica do período fordista, o homem passou a atender aos 
interesses dos grupos econômicos hegemônicos. Fascinado pelas novas tecnologias, o homem 
está  sempre  em  busca de  novas realizações. Imbuído  destes  desejos,  o  homem passa a 
concentrar  seus  interesses  no  consumo  desenfreado  por  bens  de  consumo  e  serviços 
incentivados pelo próprio sistema. 
Severiano  (1999)  argumenta em  seu  trabalho que  a lógica  da  realização  destes 
desejos estipulados  pelo consumo  se encontra no contexto da  publicidade, a qual trabalha 
segundo as “leis do mercado”, ou seja, representando os interesses das grandes corporações.  
 
Neste  sentido,  temos,  ao  lado  da  produção  (no  caso  publicitária), 
motivações que individualmente vinculam a ordem do desejo, do insaciável. 
A forma como a “lógica do mercado” e a lógica do desejo se articularam no 
decorrer  da  História,  suas  ambigüidades  e  suas  mutações  revelam 
importantes  questões  acerca  de  alguns  elementos  da  subjetividade 
contemporânea, sob o signo do consumo. (SEVERIANO, 1999, p. 47). 
 
 
Podemos evidenciar que a dimensão consumista deve ser analisada no contexto da 
evolução do capitalismo e no nexo deste sistema; a produção e o consumo assumem posturas 
complementares, onde o primeiro se encarrega da fabricação das mercadorias e da demanda 
pelas mesmas, enquanto o segundo possui a incumbência da circulação de tais mercadorias. 
Na atual fase do capitalismo, a postura da massa da população “irracional” e desejante pelo 
consumo não encontra seu princípio no consumir para a sobrevivência, mas no consumir para 
o além do necessário e isto se tornou a mola propulsora do sistema. O desejo por consumir 
cada vez mais foi instaurado nas pessoas como sinônimo de “felicidade”.  
Ao  longo  do  século  passado,  a  maior  produtividade  de  bens  massivos,  como 
aparelhos de TV e eletroeletrônicos, passou a integrar o rol de necessidades básicas de um lar, 
inserindo, no seio das famílias, os desejos pelo status e pela moda. Através deste tipo de bens 
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que invadiu a vida das pessoas, os produtos foram veiculados maciçamente  e,  maquilados, 
tornaram-se signos de consumo em virtude, principalmente da imagem. 
O professor Milton Santos salientou que, principalmente nas duas últimas décadas do 
século passado, houve uma verdadeira “explosão do consumo”, tanto de bens materiais quanto 
imateriais,  frutos de uma  maior  capacidade de compra adquirida  pela  população  brasileira 
somada às facilidades de pagamento disponibilizadas, como a inserção dos cartões de crédito e 
parcelamentos.  Para  ele,  “a  mídia  e  as  instituições  financeiras,  vetores  de  um processo  de 
difusão  da  informação  e  de  creditização  da  sociedade  e  do  território,  constituem  bases 
insubstituíveis da criação e expansão do consumo." (SANTOS & SILVEIRA, 2002, p. 224). 
Podemos dizer que a dinamicidade do consumo possui, na difusão de seus produtos, 
sua força motriz. As necessidades impostas aos consumidores são legitimadas pela publicidade, 
como se o sistema econômico fosse um distribuidor de benefícios vendáveis e todos fossem 
munidos de condições para adquiri-los. Típicas  da sociedade  de consumo, a  publicidade  e a 
propaganda assumiram o papel de idéias-força sobre o indivíduo para garantir a subsistência do 
mercado. Elas celam o vínculo entre a produção e o consumo das mercadorias.  
Visando atender às demandas das linhas de produção, a publicidade surgiu entre as 
décadas de 20 e 30, assumindo o papel de divulgação nos meios de comunicação de massa e 
incentivando o consumo através da mensagem “acessibilidade a todos”, graças àqueles fatores 
já citados, a saber, o crédito e o pagamento a prazo, entre outros. Entretanto, foi durante as 
décadas de 50 e 60 que este meio proporcionou uma insaciabilidade do desejo, quando uma 
massa crescente de indivíduos  passou a consumir (ou a desejar consumir) bens designados 
pelos signos da mercadoria, independente de seus valores de uso ou necessidades reais. 
Durante este período, realizou-se o que foi denominado “cultura de massas”, quando 
a  fetichização  da  mercadoria  manifestou-se  na  obsessão  do  consumidor  pelo  objeto-signo 
condicionando, naquele momento, a formação da “sociedade de consumo”. Nesta, os meios 
de comunicação  de  massa  foram  o  máximo  de  sofisticação  técnica  e  a  indústria  invadiu  o 
cotidiano das pessoas, manipulando seus hábitos e gostos de consumo.  
Horkheimer & Adorno (1985) atribuíram à  “cultura de massas” a  denominação de 
“Indústria  Cultural
5
”, representada pelos meios de comunicação  de  massa  – indústrias  de 
tecnologia que permitem a reprodução  em  série  de bens culturais como televisão,  cinema, 
            
5
 A expressão “Industria Cultural” foi utilizada pela primeira vez em 1947 pelos frankfurtianos Theodor Adorno 
e Max Horkheimer. Para eles, a designação de Cultura de Massas designava que tal cultura era criada dentro das 
massas, como fruto de suas subjetividades. Assim, pensaram que o termo “Indústria Cultural” melhor expressaria 
o significado real de uma produção  do  sistema  econômico  hegemônico que  visa  aniquilar  a  subjetividade  da 
massa e produzir consumidores passivos aos interesses capitais. 
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rádio, revistas, etc. – os quais exercem grande influência na forma de consumo da população. 
Através  dos  fluxos  de  informação  e  imagens,  a  Indústria  Cultural  promove  uma 
uniformização dos hábitos e gostos dos consumidores. Este processo provoca uma alienação 
ideológica, transformando os indivíduos consumidores em “consumidores em massa”, regidos 
por  modismos  que  fazem  da  demanda  um  processo  cíclico.  Enquanto  de  um  lado  a 
rentabilidade dos detentores de capital aumenta, do outro, a cultura da massa diminui. 
Sob o título de “Indústria Cultural” ou “cultura de massas”, o homem se viu diante 
da  condição  de  atender aos interesses dos  grupos  empresariais.  Podemos afirmar que  a 
sociedade  industrial  atual  é  uma  sociedade  administrada  pelo  capital.  No  período 
contemporâneo, atual fase da globalização, a distribuição global de bens e serviços permite 
que  o  consumo  nos  diversos  e  heterogêneos  países  se  aproxime,  gerando  uma  relativa 
homogeneização dos gostos através dos meios de comunicação de massa. Por estas razões, no 
consumo é “difícil pensar”, pois o mercado é munido de um jogo de forças. A grande massa, 
representada principalmente pelos trabalhadores, acaba por agir nos atos de compra e venda 
de forma aculturada e desprovida de subjetividade, sendo presa fácil do sistema de mercado. 
Influenciado pelos meios de comunicação de massa, o homem consome mercadorias 
cujas demandas já foram antecipadamente criadas pelo sistema. A publicidade e a propaganda 
impõem aos homens novos estilos de vida, os quais rapidamente vão sendo substituídos por 
outros ciclicamente e é, através desta dinâmica de consumo, que o homem adquire uma nova 
identidade, depositando nas mercadorias um certo significado vital. 
As  novas  necessidades  criadas  pelo  sistema  de  publicidade,  que  engloba  a 
concepção, o controle, a coordenação, o “marketing”, a propaganda... são envolvidas de alta 
racionalidade do capital, em conseqüência do desenvolvimento e aceleração do Meio Técnico 
Científico Informacional.  
A publicidade veiculada nos meios de comunicação de  massa  é um  dos principais 
vetores da forma de consumo contemporânea, tendo a imagem como um de seus elementos 
centrais.  São  as  imagens  que  se confundem  com  os  signos  do  consumo,  presentes  nas 
mercadorias. A partir do último século, e mais necessariamente nas últimas décadas, por meio 
da publicidade, a produção  e  o  consumo  final  firmaram  uma  nova  relação  entre  as  partes 
envolvidas nas relações de troca. Para termos uma noção da intensidade do crescimento deste 
ramo comercial que incentiva o consumo, nas últimas três décadas do século passado, o total 
de agências de publicidades no território brasileiro foi multiplicado quatro vezes, afinal, 
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 As agências de publicidade desempenham um papel importante não apenas 
na mediação da estratégia  econômica dos clientes, mas também definindo 
culturalmente  as  fronteiras geográficas  e  a  identidade  dos  consumidores. 
(ANTONGIOVANNI, 2002, p. 403). 
 
 
Atualmente, as campanhas de publicidade a serviço do capital assumem proporções 
de escalas diferentes, podendo ser do alcance local ao global. No primeiro caso, adaptam as 
campanhas aos costumes regionais segundo as características da população consumidora, mas 
de uma  forma geral,  sempre  obedecendo  às diretrizes  e  necessidades de  acumulação das 
empresas, normalmente vinculadas às corporações globais, típicas do segundo caso. 
A  mercadoria  é,  portanto,  criada  à  imagem  do  desejo  e  ansiedade  do  público 
consumidor,  divulgada  pela  propaganda.  “Ela  trata  seus  destinatários  humanos  como 
mercadorias, oferecendo-lhes  a  solução  de seu  problema  de  realização.”  (HAUG, 1997, 
p.105). É a propaganda quem gera na mercadoria um valor de uso  muitas vezes irreal, 
insinuando a aquisição de determinados objetos que  proporcionarão ao seu detentor um 
possível status social. 
O poder contagiante da propaganda e/ou publicidade faz-se presente nas inovações 
constantes dos objetos de consumo: as mercadorias-signo. Esta renovação do que é símbolo 
de status é a “moda”. A moda é complexa, tratando-se de uma inovação constante de signos 
que  possuem  vida  curta.  Mas  esta  lógica  não  é  benéfica  ao  homem,  apenas  ao  mercado. 
Assume a forma da necessidade de mudar, proporcionando ao indivíduo status de ascensão 
social numa pequena temporalidade, mas, na realidade, é o contrário que acontece. 
 
Não é mudança para atingir o futuro, mas para permanecer no passado. A moda 
é  um  desses  artifícios  com  o  qual  as  coisas  ficam  as  mesmas,  embora 
aparentando uma transformação. A moda é manivela do consumo, pela criação 
de novos objetos que se impõem ao indivíduo. (SANTOS, 1993, p. 35). 
 
 
Milton Santos analisa a  moda como um processo regressor da racionalidade do 
indivíduo porque ela proporciona uma uniformidade, cada um se torna semelhante ao outro, 
um  “fazer como  todo  mundo”,  onde  as  características  e  performances  individuais  não  se 
fazem notar. Isto é característico da alienação consumista, típica do processo de massificação. 
Através da moda e das ações dos meios de publicidade, o “homem é capturado na armadilha 
dos  bens  de  mercado”,  distorcendo  a realidade e subutilizando suas energias  psíquicas.  O 
consumidor produzido não  realiza  o  consumo  e/ou  a  compra  pelos  valores  reais,  mas  pela 
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busca  das coisas,  o  produto  ganha  valor enquanto  o  homem  trabalhador e  consumidor  se 
despoja de seu próprio poder. 
Foi  neste  contexto que  emergiu  a  “sociedade de  consumo”,  entendida  como um 
sistema  de prestação  total,  de  objetos  produzidos  pela  cultura  ideológica  do  consumo  em 
contraposição à teoria do valor e das necessidades das mercadorias. Nesta sociedade se 
verificou  um  choque  entre  a  racionalidade  técnica  dos  objetos  (sistema  de  signos)  e  a 
irracionalidade  das necessidades dos indivíduos.  Tratou-se de um sistema de  significações 
onde, por um lado as mercadorias-signo foram munidas de um caráter ideológico, psicológico 
e cultural, enquanto de outro, os indivíduos  passaram  a  se  comportar  como  receptores  dos 
valores instaurados nas mercadorias.  Enfatizamos, ainda, o fato de o consumo ultrapassar a 
ordem  da  produção  social,  alcançando  práticas  “inconscientes”.  Portanto,  o  sistema  de 
consumo  é  ideológico  e  estabelece  relações  entre  classes  de  indivíduos  e  mercadorias  ou 
objetos-signo, oferecendo uma aparente possibilidade de ascensão  social,  materializada  em 
objetos e mercadorias a serem comprados e consumidos. (MELO, 1988). 
Entretanto,  nas  últimas  décadas,  o  perfil  do  consumidor  mudou,  segundo  as 
transformações  do  sistema  econômico.  Conforme  o  sistema  de  produção  de  massa  sofreu 
mutações, também a dinâmica da sociedade de consumo se alterou. Se antes todos consumiam 
de forma homogênea,  na pós-modernidade a tendência é que o indivíduo eleja  seus  bens e 
serviços  de  consumo  conforme seu  estilo  de  vida,  por  uma  livre  escolha,  assumindo  um 
consumo estilista e diferenciado. A sociedade de consumo pós-moderna traz uma nova ética, 
não  mais  para  o  consumo  de  massa,  mas  um  consumo  individualizado  e  segmentado. 
(SEVERIANO, 1999) 
O homem pós-moderno  clama incessantemente pela auto-realização  auferida nas 
novas tecnologias. Sua posição no cerne do bem-comum depara-se agora com uma relativa 
apatia, não mais se identificando com a luta pelo coletivo, mas concentrando-se no consumo 
exacerbado de bens e serviços, principalmente aqueles de alta racionalidade técnica.  
O  homem  é  um  agente  histórico  e  suas  relações  sociais  caminham  paralelas  aos 
modos de produção.  Na  atual fase do capitalismo acontece um entrelaçamento entre as 
questões sociais e culturais, quando, concomitantemente, a transformação do cultural atinge o 
cunho econômico e as mudanças econômicas influenciam o cultural. Esta é uma das grandes 
características do que se denomina pós-modernidade. 
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Sem dúvida, é pertinente como método empírico  distinguir a dependência 
econômica da cultural (...) 
...a  teoria da p
ós-modernidade fala de uma desdiferenciação  gradual,  ao 
mesmo  tempo  em  que  todo  o  cultural  gradualmente  se  transforma  no 
econômico.  As  sociedades  da  imagem  e  da  propaganda  sem  dúvida 
comprovam a transformação gradual das mercadorias em imagens libidinais 
delas mesmas, ou seja, quase que em produtos culturais... Hoje não sobrou 
nenhum enclave – estético ou não – no qual a forma mercadoria não reine 
suprema. (JAMESON, 2001, p. 63). 
 
 
Pelo  exposto  podemos  perceber  que  mercado,  consumo,  cultura,  publicidade  e 
propaganda estão na contemporaneidade intimamente relacionados e é, desta complexidade de 
relações, que resulta a força suprema atual: o consumismo. 
Na  pós-modernidade ainda  continua  a  existir  uma  sociedade  de  massas,  porém 
segmentada. No atual  mundo do  consumo,  as  pessoas  continuam  sendo  estimuladas pela 
publicidade  e  propaganda.  Entretanto,  torna-se  relevante  a  importância  dispensada  aos 
aspectos simbólicos de consumo, afinal, houve uma mudança de significação destas atitudes, 
ocasionada  por  fatores  correlacionados  ao  modo  de  produção  da  acumulação  flexível.  As 
inovações da Revolução Técnico-Científica não foram nem são aleatórias. A Nova Divisão 
Internacional do Trabalho e a fragmentação do processo produtivo condicionam atender uma 
clientela  selecionada,  munida  de  demandas  específicas.  A  sociedade  de  consumo  pós-
moderna traz uma nova relação de produção, não mais voltada para um consumo de massa, 
mas para um consumo individualizado. Nesta forma de consumo, o indivíduo elege seus bens 
e serviços de consumo segundo estilo próprio. Os meios de comunicação de massa não mais 
necessariamente determinam a demanda, mas apenas incentivam o consumo. 
Severiano (1999) ressalta em seu trabalho que a subjetividade e a individualidade do 
consumidor  parece  terem  sido  dissolvidas  a  ponto  de  a  mercadoria  ter  passado  ser  o 
referencial.  Por isso  o homem  muda  de  acordo  com  as estratégias  do  mercado;  quando  a 
produção  “em  massa”  dominava,  falava-se  do  homem  massificado,  mas  agora  que  ela  se 
personaliza, fala-se do homem personalizado. No mercado não se comercializam apenas 
mercadorias, mas também status e estilos de vida externos. 
Na sociedade  de consumo de massa, característica da modernidade,  acontecia uma 
relativa passividade das pessoas. Toda a população, de forma generalizada, era destinada a ter e 
seguir os mesmos estilos de vida e consumo. A racionalidade era praticamente nula, fazendo os 
indivíduos serem desejosos apenas dos signos de massa. “Antigamente bastava ao capital produzir 
mercadorias, o consumo sendo meramente conseqüência.”(BAUDRILLARD, 1985, p. 26) 
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Durante determinado tempo o capital produziu o sentido ideológico da mercadoria e 
a demanda da população acompanhava o ciclo da produção. Na forma de massa, a população 
era abarcada por uma estrutura passiva de recepção das mensagens dos meios da comunicação 
compreendida pela Indústria  Cultural. Mas foram as participações políticas  de sindicatos e 
associações que levaram ao declínio este tipo de massificação social, fazendo eclodir um novo 
perfil  de consumidores. Na contemporaneidade,  através das  inovações do Meio Técnico 
Científico Informacional, os consumidores não mais se padronizaram homogeneamente, mas 
tornaram-se diferenciados, munidos de postura cada vez mais exigente e individualista. Esta 
nova relação tende a fortalecer-se cada vez mais, pois entendemos que se trata de um ciclo de 
reprodução entre tecnologia, variedade e consumo.  
 
    Quadro 06 – Tecnologia, Variedade e Consumo 
 
  
 
 
 
                                        
 
 
           
Fonte: Severiano, 1999; 
            Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
            Elaboração:Ghizzo, M. R.  
 
A representação acima é típica da flexibilização da produção, a qual permite ao homem 
eleger seus bens de consumo segundo características específicas. Sob esta ótica, o ato de consumir 
não  pode  ser  simplificado  à  linguagem  corriqueira  associada  aos  gastos  inúteis  e  compulsões 
irracionais.  Hoje,  o  consumo é  mais  complexo  do  que  foi  há  décadas  atrás.  Pesquisas  sobre 
produção e consumidores revelam que o consumo contemporâneo manifesta uma certa dosagem 
de racionalidade econômica. Embora a publicidade estimule as compras, o consumidor tornou-se 
mais exigente e requer uma relativa diferenciação no tocante às mercadorias a serem consumidas. 
A teoria evidenciada até  aqui permanece presente nas relações de compra e  venda, porém,  no 
período mais recente, tem-se percebido uma “emancipação”, mesmo que parcial, do consumidor 
alienado.  Através  das  representações  desta  classe  e  dos  direitos  estabelecidos  por  lei,  os 
consumidores passaram a utilizar um pouco mais sua condição de cidadania.  
Inovações 
Tecnológicas 
Maior variedade 
de mercadorias 
Maiores vendas 
e consumo 
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Estudos de diversas correntes consideram o consumo como um momento do 
ciclo  de  produção  e  reprodução  social:  é  o  lugar  em  que  se  completa  o 
processo iniciado com a geração de produtos, em que se realiza a expansão 
do capital e se reproduz a força de trabalho. Sob este enfoque, não são as 
necessidades ou gostos individuais que determinam o  que, como  e quem 
consome. O modo como se planifica a distribuição dos  bens  depende das 
grandes estruturas de administração do capital. Ao se  organizar para prover 
alimentos, habitação, transporte e diversão aos membros de uma sociedade, 
o  sistema  econômico  “pensa”  como  reproduzir  a  força-de-trabalho  e 
aumentar a lucratividade dos produtos. Podemos não estar de acordo com a 
estratégia,  com  a  seleção  de  quem  consumirá  mais  ou  menos,  mas  é 
inegável que as ofertas de bens e a indução publicitária de sua compra não 
são atos arbitrários. (CANCLINI, 1999, p.p. 77-78). 
 
 
Na atualidade, a mobilização de grupos de consumidores fez as regras tornarem-se 
flexíveis. O consumo tem se tornado cada vez mais pensado frente às demandas do mercado 
como, por exemplo, as conquistas adquiridas pelas associações de consumidores e até mesmo 
sindicatos trabalhistas. Estes movimentos têm buscado, entre outros possíveis objetivos, deter 
as altas taxas de juros e inflação, além de reivindicar produtos de melhor qualidade e maior 
durabilidade, inclusive  as garantias dos mesmos. Mas,  mesmo com  estes movimentos, o 
consumo ainda é regido pelas estratégias do capital através dos aspectos sígnicos.  
O consumidor pós-moderno é produto de um relativo crescimento da renda e poder 
aquisitivo (embora estes aspectos não se manifestem à totalidade, mas são condicionados à 
maioria das pessoas através do crédito e facilidades de pagamentos). A maior variedade  de 
mercadorias ofertadas no mercado e a elevação  do  nível de  educação permitiram  um  certo 
desenvolvimento social, a partir do qual o homem passou a exercer mais eficazmente a sua 
cidadania enquanto consumidor. A este respeito Milton Santos já dizia: 
 
 
O consumo, sem dúvida, tem sua própria  força  ideológica   e material. Às 
vezes, porém, contra ele, pode-se erguer a força do consumidor. Mas, ainda 
aqui, é necessário que ele seja um verdadeiro cidadão para que o exercício 
de  sua   individualidade possa ter  eficácia. Onde  o indivíduo é  também 
cidadão,  pode  desafiar  os  mandamentos  do  mercado,  tornando-se  um 
consumidor  imperfeito,  porque  se  tornou  insubmisso  a  certas  regras 
impostas de fora dele mesmo. (SANTOS, 1993, p. 41). 
 
 
Cidadania e consumo, por
ém,  não estão  para o  mercado  numa relação  satisfatória, 
mas para o desenvolvimento social do indivíduo frente às situações econômicas e é isso que 
mais  enobrece  e  edifica  o  consumidor.  Este  requer  qualidade,  preço  e  condições  que 
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satisfaçam e este contentamento, não mais está apenas relacionado ao status e à mercadoria-
signo,  mas  também à  sua  realização pessoal instigada pelo próprio  sistema.  Por isso  o 
consumidor requer ser respeitado e diferenciado por meio de seu próprio gosto, mesmo que 
refletido na mercadoria desejosa de ser adquirida. 
 
O consumidor de hoje não é mais o mesmo de quarenta anos atrás. Não é 
um simples  comprador de tudo o que  se produz. Ademais, ele, cada  vez 
menos, compra um  produto para  que lhe  dê  status,  mas  para que  lhe dê 
prazer, lhe dê autonomia, o que lhe é alardeado pela propaganda de norte a 
sul  do  País,  principalmente  através  da  imagem  que  a  televisão  coloca 
diariamente para milhões de brasileiros. (PINTAUDI, 1992, p. 28). 
 
 
Neste sentido, status e prazer são sentimentos distintos,  porém  muito próximos. O 
primeiro tem sido imbuído no consumidor há muito tempo, desde a gênese da economia de 
mercado e principalmente na sociedade de consumo do século XX. Portanto, na atualidade, já 
não é necessariamente um desejo, mas consolidou-se como um perfil do indivíduo capitalista, 
integrando sua própria identidade. O status já faz parte do ser e o consumo é uma das formas 
de manifestar esta essência do homem do século XXI. Quando o consumidor consegue atingir 
este objetivo é que ele alcança o prazer. 
O  prazer  de  que  fala Silvana  Pintaudi  não  está  apenas  relacionado à  compra  de 
determinadas  mercadorias,  mas  também  ao  reconhecimento  e  inserção  dos  indivíduos  nos 
espaços propícios  ao  consumo,  o  que tem  exigido  dos investidores  de  capital constantes 
melhorias e revitalizações nos equipamentos de vendas. O consumidor, agora mais ciente e 
reflexivo em suas ações,  tem  manifestado  seus  pareceres  e  suas  reivindicações,  solicitando 
melhores ambientes de compra e infra-estrutura adequada. Mas, infelizmente, também tem se 
deparado com um paradoxo: nem todos aqueles que assumem o papel de consumidores têm 
condições de comprar as mercadorias pleiteadas. Isto acontece porque o mercado consumidor 
não  é homogêneo,  principalmente  em  países  como  o  nosso,  onde  as  disparidades  sociais 
assolam a população. Diante disto, temos estratos de consumo diferenciados e uma economia 
de  mercado  que  trabalha  com  regras  e  posturas  oscilantes.  Estes  aspectos  podem  ser 
verificados,  por  exemplo,  nas  diferentes  espacialidades  que  oferecem  produtos  para 
consumidores selecionados, de maior poder aquisitivo, como é o caso dos shopping-centers; 
mas também  naquelas espacialidades  voltadas  para  os  desprovidos  de  um  grande  poder  de 
compra, como as lojas populares. Quanto a estas questões, entendemos que, no decorrer desta 
pesquisa, poderemos ampliar as reflexões que permitirão compreender melhor este nexo. 
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“De resto, é dessas diferenças reais ou 
sentidos entre indivíduos, e da maior ou menor 
aceitação das condições que lhes são 
localmente oferecidas e/ou impostas que 
depende a sua força ou a sua incapacidade 
para resistir à vontade de deslocar-se, vale 
dizer, de procurar uma outra localização – em 
suma, sua decisão de migrar.
” 
 
Milton Santos 
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2. A MOBILIDADE DO HOMEM: UM CONTEXTO GEOGRÁFICO 
 
 
O  objetivo principal  deste capítulo  é  estabelecer  reflexões  sobre  a  mobilidade  da 
população  nos  estudos  de  Geografia.  Espera-se  que  as  mesmas  permitam  uma  maior 
compreensão sobre a correlação existente entre diferentes ordens de mobilidade, as quais, no 
que  concerne à  Geografia, sempre se apresentam  adjetivadas  por  termos que indicam a 
especificidade de cada um destes movimentos da população.  
Entende-se que este contexto é  de  suma  importância  para  subsidiar  nossos  estudos, 
considerando-se que o processo da mobilidade se manifesta de forma complexa numa dimensão 
espaço-temporal, ocasionada por uma série de fatores que atuam como forças sobre os homens, 
sejam estas atrativas e/ou repulsivas. No bojo deste, procuraremos evidenciar uma nova ordem 
de  mobilidade:  a mobilidade  do  consumo,  fenômeno  que  se  tem  manifestado  ao  longo  da 
história do homem, mas nunca com tanta significância quanto na contemporaneidade. 
Pretende-se contextualizar alguns aspectos, os quais se entende serem pertinentes à 
temática aqui proposta. Para tanto, realizaremos um breve resgate da inserção do  homem 
nos estudos empreendidos pela Geografia. Neste sentido, faremos uma  sinopse sobre a 
gênese do estudo do homem na Geografia. 
Trataremos neste trabalho da noção de mobilidade humana, termo pelo qual se designa 
“...  estabelecer  a  síntese  das  construções  teóricas  sobre  os  vários  conceitos  de  mobilidade, 
desenvolvidos no ramo das ciências humanas que trataram desta questão.” (ROCHA, 1998 a, 
p.13). Para tanto, percorreremos alguns caminhos que permeiam a Geografia, assumindo este 
estudo um caráter transdisciplinar, ou seja, fazendo  uso  de estudos  realizados por outras 
disciplinas. Este contexto legitima o uso de conceitos de mobilidade advindos, por exemplo, das 
Ciências  Econômicas  e  das  Ciências  Sociais,  como  mobilidade  centrada  no  trabalho  e 
mobilidade social, respectivamente. Realizaremos uma discussão acerca de estudos da mobilidade. 
A transdisciplinaridade destes termos exige uma explanação  de seu uso no  âmbito das  Ciências 
Humanas, e de modo particular, na Geografia. Entende-se também ser plausível uma discussão a 
respeito das principais causas que levam o  homem a executar deslocamentos diversos numa 
dimensão que varia no tempo e no espaço. As causas que impulsionam estes indivíduos a realizarem 
este processo também são variáveis, daí a necessidade de um espectro maior do conceito, abarcando 
várias ordens de mobilidade.   
Procuraremos  ainda  estabelecer  uma  reflex
ão  sobre  a  temática  proposta:  a 
mobilidade  do  consumo.  Esta  noção  integra  a  Micromobilidade  Física,  uma  ordem  de 
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mobilidade  humana  desenvolvida  por  Rocha  (1998  a),  da  qual  fazemos  acepção  neste 
trabalho. Assim como os demais tipos de mobilidade das Ciências Humanas, a Mobilidade do 
Consumo  apresenta  uma  fundamentação  geoeconômica,  buscando  boa  parte  de  suas 
referências conceituais na economia política. Isso coloca em pauta o modo de produção como 
fator importante a ser considerado. 
Os estudos sobre o  homem relatam que,  desde a  pré-história,  seu  comportamento 
sobre a superfície terrestre foi marcado por deslocamentos. A questão da mobilidade sempre 
delineou  a  vitalidade  da  espécie  humana.  A  transferência  e  a  busca  por  novos  lugares 
significavam a sobrevivência do indivíduo. Desta forma, o refúgio de perigos naturais, como 
tempestades, frio ou calor excessivo, além da busca de lugares que oferecessem segurança ou 
fartura de alimentos, configuravam as principais causas desta mobilidade do homem. 
O processo que levou o homem a adquirir a sua sedentariedade foi a descoberta de 
novas técnicas,  as  quais  lhe  garantiram  condições  de  sobrevivência  contra aqueles  motivos 
que outrora lhe significavam ameaça. Instrumentos que permitiram a caça e a prática agrícola 
figuram neste período. Com o passar do tempo e de posse destas inovações, o homem 
começou a viver em grupos e a sociabilização passou a integrar a humanidade.  
Embora a Geografia seja considerada uma das disciplinas mais antigas, a inserção do 
homem como objeto  relevante de seus estudos só  aconteceu  após  a  sua  sistematização  no 
século XIX.  
A Geografia era basicamente constituída de observações, enumerações e descrições 
extenuantes, mas as  demandas  históricas a  partir  do  capitalismo  comercial  exigiram, nos 
séculos seguintes, um revigoramento dos métodos de investigação, a fim de legitimar as ações 
político-econômicas de alguns Estados europeus. 
Nos séculos XVII e XVIII surgiram os primeiros estudos acerca das relações entre o 
homem e o meio natural. Estes, vinculados pelo triunfo do liberalismo frente à Igreja e pelas 
condições  que  viabilizaram  a  Primeira  Revolução  Industrial  e  a  Revolução  Francesa, 
condicionaram as bases para a efetivação de uma Geografia Humana. 
A unificação tardia da Alemanha no final do  século XIX  e sua exclusão  do 
imperialismo  europeu  fizeram  emergir  naquele  país  um  anseio  pela  anexação  de  novos 
territórios, os quais viessem a proporcionar sua expansão territorial. Neste contexto, surge 
a figura de Friedrich Ratzel, importante geógrafo alemão, o qual, segundo Moraes (1997), 
com a obra Antropogeografia – Fundamentos da Aplicação da Geografia à História, 
fundou a Geografia Humana. 
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Nesta obra, Ratzel relaciona a vitalidade do homem à questão territorial, legitimando, 
assim, o imperialismo alemão, marcado  pela busca de novos territórios naquele continente. 
Segundo este autor, a dimensão do território está intimamente ligada às condições de vida do 
homem, ou seja, à relação população/recursos naturais.  
 
A Geografia proposta por Ratzel privilegiou o elemento humano, e abriu 
várias  frentes  de  estudos,  valorizando  questões  referentes  à  História  e  ao 
espaço,  como:  a  formação  do território,  a  difusão  dos  homens  no  globo 
(migração,  colonização,  etc.),  a  distribuição  de  povos  e  das  raças  na 
superfície  terrestre,  o  isolamento  e suas conseqüências,  além  de estudos 
monográficos das áreas habitadas. (MORAES, 1997, p. 57 – grifo nosso). 
 
 
Embora Ratzel tenha inserido o homem nos estudos geográficos, ele assim o colocou 
de  forma  passiva,  pois  entendia  a  Geografia  como  “ciência natural”.  Quando  lemos  “...  a 
difusão dos homens no globo (migração)...”, o autor se refere a este processo como forma de 
sobrevivência determinada pela natureza, diante de possíveis condições naturais que o meio 
assim lhe impusesse e, portanto, ameaçasse sua vitalidade. 
Em oposição à proposta de Ratzel, surgiu, na França, Paul Vidal de La Blache, o qual 
desenvolveu uma segunda proposta em forma de crítica àquela já desenvolvida pelo primeiro, 
mas que contribuiu sobremaneira para a consolidação da Geografia Humana. 
Embora  Ratzel  tenha  sido  responsável  pela  inserção  do  homem  nos  estudos 
geográficos, foi Vidal de La Blache quem o priorizou em importância no cunho da Geografia 
Científica.  Seus  estudos foram relevantes  para a  consolidação da  Geografia  Humana, tanto 
que  Valentei (1987) considera  que  é  a  este  geógrafo  que  cabe  a  outorga  da  gênese  deste 
segmento da Geografia.  Vidal de La Blache argumentou que o homem é um  ser ativo, 
possuidor de habilidades e técnicas que lhe permitem atuar sobre o meio, transformando-o e 
adaptando-o às suas condições de vida. 
Valentei  (1987)  ressalta ainda  que a proposta  vidalina trata da análise  da  relação 
homem/natureza,  avançando  por  outras  disciplinas,  como  História,  Ciências  Naturais  e 
Psicologia. Entretanto, este autor utiliza-se do método  descritivo,  subestimando  o modo de 
produção e o papel do sistema econômico sobre a organização e a dinâmica da população.  
A proposta vidalina argumenta que, diante da escassez de condições  favoráveis  à 
manutenção  da  vida  humana,  a  população deveria  preferencialmente migrar para  outras 
regiões,  ou  ainda  desenvolver  técnicas  que  proporcionassem  as  condições  necessárias  à 
sobrevivência daquele grupo de pessoas.  
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Se, segundo Moraes (1997), foi Ratzel quem fundou a Geografia Humana, é Vidal de 
La Blache quem maximizou a importância  do  homem, colocando-o no centro das análises, 
como  um  ser  ativo  e  eficaz,  influenciado  pelas  condições  naturais  do  meio,  mas  com 
possibilidades de transformá-lo e adaptá-lo segundo suas necessidades vitais. 
 
Vidal de La Blache acentuou o prop
ósito humano na Geografia, vinculando 
todos os estudos geográficos à Geografia Humana. (...) A geografia vidalina 
fala  de  população,  de  agrupamento  e  nunca  de  sociedade,  fala  de 
estabelecimentos humanos, não de relações sociais; fala das técnicas e dos 
instrumentos de  trabalho,  porém  não  de  processo  de  produção.  Enfim, 
discute  a  relação  homem-natureza, não  abordando  as  relações  entre  os 
homens. (MORAES, 1997, p. 72). 
 
 
Verificamos,  portanto,  que,  embora  Vidal  de  La  Blache  maximizasse  o  papel  do 
homem nas relações homem/natureza, sua proposta ainda demandava por uma vasta evolução 
em  aspectos  condizentes  à  análise  da  população,  principalmente  no  que  se  referia  à 
mobilidade. Estes aspectos foram sendo superados com os desdobramentos de sua proposta, 
realizados por seguidores da corrente possibilista, como Jean Brunhes e Max Sorre, os quais 
aprofundaram  questões  relacionadas  à  Geografia  Humana.  Este  último  já  analisava  os 
deslocamentos  humanos, pois considerava que “...  a  mobilidade  é a lei que rege todos os 
grupos humanos, portanto, o estudo da circulação ocupa um lugar importante na  Geografia 
Humana.” (apud DAMIANI, 2004, p. 51) 
As  transformações  ocorridas  no  contexto  da  Geografia  demandaram  pela  sua 
evolução  e,  nesta,  o  homem  passou gradativamente a  receber importância.  Desta  forma,  a 
primeira metade  do século XX configurou um  período de  modesto desenvolvimento nos 
estudos  de  população.  No  entanto,  na  segunda  metade,  estes  estudos  passaram  a  se 
desenvolver de forma muito mais significativa, aumentando consideravelmente o número de 
pesquisas realizadas sob esta temática. Informações de ordem quantitativa forneceram dados 
relevantes para estes estudos. Neste caso, a transdisciplinaridade desta ciência fez-se valer, 
através de estatísticas dos recenseamentos que se intensificaram nos diversos territórios. Este 
período  histórico  da  evolução  da  Geografia  correspondeu  com  aquele  denominado  de 
Geografia Pragmática ou Nova Geografia.
6
 
            
6
 A Geografia Pragmática propõe uma ótica prospectiva, que viabiliza uma Geografia aplicada, com o intuito de 
buscar novas técnicas. Neste  sentido,  troca-se o empirismo da observação  direta  por  um  empirismo  abstrato, 
respaldado pela estatística – médias, variâncias, tendências...  
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De posse deste aparato metodológico, a Geografia da População desenvolveu 
principalmente cálculos demográficos, como  índices de crescimento  natural, envolvendo 
taxas de mortalidade e natalidade, e ainda estudos sobre a distribuição populacional sobre 
a superfície  terrestre  – densidade populacional. Neste aspecto, a demografia corroborou 
com os estudos de Geografia da População através do seu caráter quantitativo e auxiliar a 
outras  ciências.  Gostaríamos  de  ressaltar  que,  como  veremos  mais  adiante,  esta 
característica dos estudos populacionais irá se correlacionar aos estudos de mobilidade da 
linha “neoclássica”, os quais, segundo Becker (1997), realizavam suas análises através de 
dados mensuráveis. 
Entretanto, é ainda na segunda metade do século XX que a Geografia da População 
vai demandar por uma “Geografia histórico-crítica”. Neste sentido, Rocha (1998 a) ressalta a 
obra  de  Pierre  George,  afirmando  a  importância  dos  estudos  de  mobilidade  para  a 
compreensão do desenvolvimento da humanidade, onde os geógrafos humanos situaram este 
tema como especificidade a ser também analisada por esta ciência. 
Neste  contexto,  os  estudos  de  mobilidade  passaram  a  realizar-se  sob  a  ótica 
neomarxista, evidenciando, sob este fenômeno, a visão histórico-crítica. Se no momento 
precedente  os  estudos  de  mobilidade corresponderam à  corrente  da  Geografia Pragmática, 
observa-se que, agora, a nova abordagem destes estudos irá se correlacionar ao advento da 
Geografia Crítica. No bojo desta, os estudos geográficos, incluindo a Geografia da População, 
passaram a ser realizados segundo a dinamicidade das relações de produção, ou seja, sob a 
lógica do capital. No que condiz aos estudos de mobilidade, a ótica neomarxista verifica que é 
o capital o agente determinante da dinamização espacial do indivíduo, pois este é portador do 
objeto de consumo do primeiro: a sua força de trabalho.  
Através  da  sintética  explanação,  salientamos  que  os  estudos  da  população  em 
Geografia evoluíram em consenso  com  a própria  Ciência Geográfica.  Somado a  isso,  os 
estudos da mobilidade devem utilizar o método de análise, enfocando as condições históricas 
da vida em sociedade: 
 
 
Este  m
étodo  é  a  expressão  das  leis  de  desenvolvimento  da  natureza  e  da 
sociedade  como  um  todo,  cujos  diversos  aspectos  são  reciprocamente 
condicionados e evolutivos. Este método parte do princípio que  o nosso 
conhecimento corresponde à natureza e à história. (VALENTEI, 1987, p. 06). 
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Em conformidade com este pensamento de Valentei (1987), poderíamos ainda citar 
Pacheco (1997), Moraes (1997), Becker (1997), Rocha (1998) e Damiani (2004) entre outros 
possíveis,  os  quais  consideram  que  as  relações  de  produção  são  quem  realmente  exercem 
significativas influências sobre a dinâmica espacial da população.  
Os estudos de população sob o enfoque do materialismo histórico buscam entender a 
realidade  geográfica,  condicionada  pelas  relações  sociais  que  surgiram  nas  relações 
produtivas.  Somado  a  isto,  este  enfoque  deve  ainda  relacionar  o  modo  de  produção  à 
organização espacial. 
 
A teoria da popula
ção permite mostrar a influência das forças produtivas e 
das  relações de  produção  sobre  as  condições  de vida  e  de  trabalho que 
determinam a reprodução dos homens (mobilidade social, renovação natural 
das gerações, mobilidade espacial das populações...)  e sobre as  leis de 
evolução demográfica. (VALENTEI, 1987, p.p. 71-72 / grifo nosso). 
 
 
Nesta conjuntura, procuraremos oferecer uma contextualização que permita maior 
entendimento dos fatores que evidenciam este fenômeno, além de realizarmos a acepção 
do  conceito  de  mobilidade  humana,  sob  o  qual  pretendemos  inserir  a  noção  da 
“Mobilidade do Consumo”.   
No campo da Geografia, a utilização do termo  “mobilidade” requer, para  cada uso, 
uma específica adjetivação, a fim de designar o deslocamento do homem no espaço geográfico. 
O conceito de mobilidade apresenta diversas interpretações, as quais ocorrem principalmente 
em função da perspectiva metodológica e do objeto de análise do pesquisador. De forma geral, 
 
Mobilidade  quer  dizer  “a  capacidade  dos  corpos  de  deslocarem”.  Esta  é 
uma das definições mais gerais desta palavra. Está relacionada com os 
corpos  físicos,  onde,  claro,  estão  incluídos  os  corpos  humanos  (...)  A 
complexidade  dos  movimentos  destes  corpos  se  dá  devido  a  inúmeras 
“mediações”  para  o  seu  deslocamento,  além  das  escalas  diferenciadas  de 
manifestação. O  porquê de um  indivíduo  se  deslocar  está relacionado  a 
vários  aspectos:  de  ordem  política,  social, afetiva, moral,  etc.  (ROCHA, 
1998 a, p. 58). 
 
 
A utiliza
ção do termo “mobilidade” não é exclusiva da Ciência Geográfica. Esta, por 
sua vez, diante de sua transdisciplinaridade, utiliza conceitos advindos de outras disciplinas que, 
conforme supra citado, são acompanhados de adjetivações. 
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Neste contexto, podemos exemplificar com a mobilidade do trabalho ou da força do 
trabalho e a mobilidade social, de cunhos econômico e sociológico, respectivamente. Assim, 
surgem fragilidades e confusões de conceitos, as quais são superadas pela busca incessante de 
inovadores  instrumentais  teóricos  e  metodológicos  para  o  estudo  de  novas  e  constantes 
situações de estudos de mobilidade. 
 
A mobilidade assume  características diferentes de  acordo  com o  grupo 
social no qual está inserida, e também das condições históricas, econômicas, 
culturais  e  políticas  que  estiverem  subjacentes  à  predominância  de 
determinados tipos de deslocamentos populacionais. Ela  recebe também 
qualificação  específica,  dependendo  do  tipo  de  movimento  e  da 
movimentação no espaço a que se refere. (BRUMES, 2003, p. 20). 
 
 
Se por um lado se verifica a falta de precisão para o uso deste termo, por outro se 
comprova que esta dinâmica populacional refere-se à produção do espaço moldada segundo a 
hegemonia  do  sistema  produtivo  econômico:  o  capitalismo.  Nesta  conjuntura,  as 
terminologias  utilizadas  pela  Geografia  nos  estudos  de  mobilidade  da  população  são, 
principalmente e de forma direta, associadas à questão do mercado de trabalho. 
No  âmbito da  Geografia, os  principais  estudos  sobre o fenômeno  da  mobilidade 
espacial consideram-na como sinônimo de migração. Assim, aceitamos a definição de que... 
 
 
a  migra
ção  pode  ser  definida  como  mobilidade  espacial  da  população. 
Sendo um mecanismo de deslocamento da população, reflete mudanças nas 
relações entre as pessoas (relações de produção) e entre essas pessoas e seu 
ambiente físico. (BECKER, 1997, p. 323). 
 
 
Uma vez delimitado o uso generalizado deste termo, entendemos ser de relevância 
legitimar estas pesquisas no nexo da Geografia Humana. Ao nosso entender... 
 
 
a mobilidade enquanto categoria cient
ífica é utilizada constantemente para 
explicar os movimentos dos homens em suas mais diversas instâncias. Os 
estudos populacionais, as migrações e as mobilidades são noções que tratam 
de  investigar  a  dinâmica  do  desenvolvimento  das  sociedades.  No  que 
concerne à Geografia, busca-se o nexo territorial deste fenômeno tão amplo 
e complexo. (ROCHA, 1998 a, p.p. 16-17). 
 
 
 
 




[image: alt] 
82
 

2.1. A Acepção da Mobilidade Humana em Geografia 
 
O uso da expressão “mobilidade” integra também o vocabulário de disciplinas afins, 
como as Ciências Econômicas,  as  Ciências  Sociais,  a  História,  além  de  outras,  que  não  se 
apresentam com tanta  afinidade com  as Ciências  Humanas, como  é o  caso da  Biologia. 
Portanto, entendemos ser imprescindível normatizar o uso desta expressão.  
No  decorrer  deste  trabalho,  faremos  referência  à  construção  do  conceito  de 
Mobilidade Humana realizada por ROCHA (1998 a, p.06) o qual explica... 
 
...trabalho  com  o  conceito  de  Mobilidade  Humana.  Que  é  produto  da 
interação de três ordens de mobilidade, quais sejam: mobilidade física, 
subdividida  em  macromobilidade  física  e  micromobilidade  física; 
mobilidade centrada no trabalho (da força de trabalho) e mobilidade social. 
(ROCHA, 1998 a, p.06). 
 
 
Portanto, o conceito de Mobilidade Humana se apresenta assim fragmentado: 
 
Quadro 07 – A Mobilidade Humana 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: ROCHA, 1998 a 
Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Elaboração: GHIZZO, M. R.  
 
Enfatizamos  que  o  conceito  de 
Mobilidade  Humana  foi  desenvolvido  à  luz  do 
Marxismo,  onde  o  desenvolvimento  social  e  o  econômico  possuem  papéis  relevantes. 
Iniciemos esta discussão comentando a expressão Mobilidade Física e suas subdivisões: 
Macromobilidade Física e Micromobilidade Física. 
 
Mobilidade humana 
Mobilidade 

Social 
Mobilidade 

Centrada no 
Trabalho 
Mobilidade 

Física 
Macromobilidade 
F
ísica 
Micromobilidade 
F
ísica 
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Esta ordem de mobilidade tem seu uso referenciado pelos trabalhos já desenvolvidos 
no campo da Geografia e da Demografia. Um dos quesitos que ambas as ciências possuem em 
comum  é  a  quantificação  de  dados.  Estes,  por  sua  vez,  possibilitam  a  percepção  da 
Mobilidade  Humana através da  mensuração  de fluxos  e/ou  refluxos  de  contingentes  de 
população, ou, ainda, da quantidade demográfica, seja absoluta, seja relativa.  
Embora não  seja  a principal fonte,  a quantificação de  dados se  apresenta muito 
importante nesta ordem de estudos de mobilidade. Afinal, 
 
é indiscutível que um dos grandes obstáculos a ser transposto pelo estudioso 
da migração  é  a fonte  de  dados. No Brasil,  o  pesquisador de migração,  a 
menos que se possa realizar uma pesquisa específica  – o que em geral, é 
muito custoso, conta praticamente com os censos demográficos. (CUNHA, 
1993, p. 163). 
 
 
Outro  quesito  que estas  ciências  – a  Geografia  e  a Demografia –  desenvolvem, 
embora o  façam a  menos tempo,  é a  busca pela interpretação destes  dados mensurados, 
sempre à procura de uma reflexão científica e, portanto, mais reflexiva.  
De uma forma geral, a Mobilidade Física  possui uma  dimensão que varia  espaço-
temporalmente: 
 
Mobilidade f
ísica se subdivide em macromobilidade física e micromobilidade 
física.  São  mobilidades  horizontais,  ou  seja,  se  reproduzem  no  espaço 
concreto,  físico,  apresentando  um  perfil  histórico-geográfico  ...  A 
macromobilidade física  diz respeito  aos deslocamentos físicos  praticados 
pelos indivíduos  em escala internacional,  nacional,  estadual  e municipal. 
Nesta categoria  a  temporalidade dos deslocamentos  não  é  cotidiana,  diz 
respeito  aos  fluxos  demográficos.  Quanto  à  micromobilidade,  a  escala 
temporal é curta, cotidiana, diz respeito aos deslocamentos diários, de casa ao 
trabalho, às compras. (ROCHA, 1998 a, p.14). 
 
A temporalidade desenvolvida pelos deslocamentos físicos  é,  portanto,  o  principal 
diferencial  na  contextualização  da  macromobilidade  e/ou  da  micromobilidade  física.  A 
questão da escala espacial torna-se  menos relevante, pois  com os incrementos  do Meio 
Técnico-Científico Informacional, salientamos que tem ocorrido uma aniquilação do espaço 
pelo  tempo,  quando  os  avanços  nos  meios  de  transportes  e  comunicação  permitem  que  a 
barreira da distância seja cada vez mais minimizada. 
No que condiz 
à proposta de estudos deste trabalho, entendemos que a Mobilidade do 
Consumo possui uma estreita relação com a micromobilidade física, pois, mesmo sem o autor 
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destes conceitos ter especificado explicitamente a dimensão espacial, ele assim o fez quanto à 
temporalidade. Afinal, quando um consumidor se desloca para fins de consumo, mesmo em 
escala internacional, a quantidade de tempo por ele dispensada dificilmente excede alguns dias. 
Na maioria das vezes, a Mobilidade do Consumo se desenvolve em deslocamentos pendulares, 
utilizando uma quantidade de tempo que raramente ultrapassa um dia. 
Nesta  ordem  dos  estudos  de  Mobilidade  Humana,  podemos  perceber  que  se 
inserem diversas espacialidades, sejam estas internas e/ou externas. Na macromobilidade 
física, os exemplos mais significativos são as migrações rural-urbana, inter-urbana, inter-
regional  ou  ainda  internacional  ou  externa.  Entenda-se  que,  para  a  inserção  destes 
movimentos nesta classificação, o fator relevante não é o espaço percorrido, mas o tempo 
a que se destina este deslocamento.  
Entendemos que a micromobilidade física encontra sua maior representatividade na 
questão do  trabalho.  Este tipo  de mobilidade se localiza principalmente nos espaços de 
aglomeração urbana, onde uma cidade-pólo estabelece a hierarquia urbana perante a sua área 
de influência. Nesta, localizam-se comumente outras cidades menores, que funcionam como 
“cidades-dormitório” ou “cidades-satélite”, onde parte da mão-de-obra da cidade-pólo reside. 
Para estes trabalhadores, resta, como alternativa de sobrevivência e possível ascensão social, a 
locomoção  diária e rotineira para  a  cidade-pólo,  onde  se encontra o  maior  mercado  de 
trabalho.  Mesmo  que as  despesas  com  o  transporte  se  expressem,  para  esta parcela da 
população morar nas cidades periféricas torna-se viável, tendo em vista que, sendo integrantes 
da  classe proletária e  normalmente  menos  remunerada, é  nestes  espaços que  encontram 
menores custos de vida. Neste contexto, a micromobilidade física se manifesta. 
 
A cidade, especialmente a metrópole, exerce uma atração sobre a população 
de sua região de influência... Mas a metrópole exerce também uma atração 
cotidiana,  pois  moradores  de  núcleos  próximos  nela  encontram  um 
relativamente grande mercado de trabalho. Trata-se neste caso de migrações 
pendulares, alternantes ou jornada para o trabalho. (CORRÊA, 1996, p. 42). 
 
 
Beaujeu-Garnier (1980) evidencia em sua obra  que esta micromobilidade física 
voltada ao trabalho é um fato que aumenta constantemente, tanto quantitativa quanto 
espacialmente.  Em  ambos  os  casos,  o  progresso  do  Meio  Técnico
7
  tem  desempenhado 
            
7
  Segundo  GEIGER  (2003),  a  Primeira  Fase  do  Meio  Técnico  (até  início  do  século  XX)  foi  marcada  pela 
introdução  da ferrovia,  telégrafo e  telefone, enquanto a Segunda Fase  refere-se às inovações concebidas mais 
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papel  relevante,  especialmente  no  Brasil,  onde  a  mobilidade  tem  influenciado 
sobremaneira não apenas a vida, mas também as atividades humanas, sejam elas políticas, 
econômicas, sociais e/ou culturais. 
Entretanto,  o  fluxo  cotidiano  entre  cidade-pólo  e  cidades  periféricas  não  se 
restringe apenas à mobilidade do trabalho, mas, como se propõe neste trabalho, também à 
mobilidade do consumo. Com os avanços verificados pela 2ª Fase do Meio Técnico, e mais 
recentemente pelo Meio Técnico-Científico Informacional, este deslocamento, por parte da 
população  da  área  de  influência  da  cidade-pólo,  tem-se  acentuado,  em  virtude  das 
facilidades dispostas a estas pessoas. 
 
Observa-se assim,  mesmo em  pequenos  n
úcleos urbanos,  bem  como  no 
meio rural, uma parcela da população residente totalmente integrada – por 
meio  dos  circuitos  de  produção,  comunicação  e  transportes  –  ao  mais 
avançado padrão  de  consumo  ofertado  pelos  maiores  centros. (IPARDES, 
2000, p. 35). 
 
 
No bojo  da Mobilidade Humana,  o espaço urbano  tem  se configurado como a 
principal  espacialidade para  sua realização,  inclusive  na  dimensão  inter-urbana.   Nesta, as 
cidades-pólo,  como  espaços  propícios  para  a  reprodução  dos  investimentos  ali  realizados, 
possuem a competência  de  captar  investimentos,  de  forma  a  gerar  empregos  e/ou  oferecer 
uma maior variedade de produtos para os consumidores. Esta capacidade das cidades-pólo 
legitima sua posição na hierarquia urbana e a influência exercida no espaço inter-urbano. 
Outra ordem de mobilidade que se insere no conceito de Mobilidade Humana  é  a 
Mobilidade  Social.  Este  tipo  de  mobilidade  encontrou,  nas  Ciências  Sociais,  sua  mais 
representativa disciplina – a Sociologia. 
Diferentemente da mobilidade física, a mobilidade social refere-se a um movimento 
vertical no que tange à posição dos indivíduos nas classificações de classes sociais. Aplica-se, 
portanto,  a  tarefa  de  analisar,  interpretar  e  compreender  as  mudanças  que  ocorrem  na 
população, diante da posição ocupada na estrutura de classes.  
Para  Goldthorpe  (1986),  a mobilidade de  classe  quer dizer “...mobilidade  entre 
diferentes  posições dentro de  uma estrutura de classes”, entendida como a dinâmica  de 
pessoas que, movidas por chances e estilos de vida distintos, utilizaram orientações  sócio-
                                  
recentemente,  como  por  exemplo:  os  automóveis  particulares  e  coletivos,  os trens,  metrôs,  cinema,  rádio  e 
televisão, os quais permitem um intenso fluxo material e imaterial entre diferentes lugares. 
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políticas e modos de ação e, desta forma, obtiveram transferência de posição na estratificação 
de classes sociais. (apud SCALON 1999, p. 22) 
Neste aspecto, Poulantzas apresenta uma concepção segundo a qual as classes sociais 
são  determinadas,  principalmente,  embora  não  exclusivamente,  pela  posição  do  indivíduo  na 
Divisão Social  do Trabalho.  Poulantzas  afirma que  os indivíduos  ocuparão posições  sociais 
determinadas por um horizonte, o qual será o lócus de sua luta de classes. Desta forma, a posição 
ocupada pelo indivíduo  nas relações de produção assume  papel relevante na determinação  das 
classes sociais. “É este papel dominante das relações de produção sobre as forças produtivas e o 
processo de trabalho que resulta no papel constitutivo das relações  políticas  e  ideológicas  na 
determinação estrutural das classes sociais.” (ROCHA, 1998 a, p. 74) 
A Mobilidade Social corresponde aos interesses do sistema capitalista, uma vez que 
os ideais de ascensão social da classe proletária condicionam formas e atitudes da massa de 
trabalhadores que legitimam a consolidação do sistema. Embora exista uma possibilidade de 
ascensão  social  à  classe  menos  favorecida,  esta  se  apresenta  muito  rarefeita  quando 
comparada às condições daqueles que ocupam as posições mais privilegiadas na estrutura de 
classes. Lembramos que, na lógica do sistema hegemônico, uma das principais características 
e requisitos de materialização é a divisão da sociedade em classes sociais. 
 
A  mobilidade  social  perpassa  por  uma  crítica  referente  à  história  da 
produção desigual que advém do sistema capitalista, a qual, de acordo com 
a sua evolução, legitimou a suposta existência de duas classes sociais que só 
existem  enquanto uma contradição  identificada pela luta de classes. Essas 
duas  classes  sociais  são  constituídas respectivamente  dos  detentores de 
capital  e  dos  detentores  da  força  de  trabalho,  os  quais,  por  meio  destas 
configurações instauradas pela luta econômica-política-ideológica adquirem 
uma identidade social. (BORGES, 2004, p. 65). 
 
 
Contextualizando Scalon (1999), podemos considerar que há dois tipos de orientações 
teóricas acerca da mobilidade social. O primeiro analisa o deslocamento vertical do indivíduo 
no sentido inter-classes, enquanto o segundo mensura o grau  de mobilidade  existente nas 
diferentes funções desempenhadas pelos trabalhadores na divisão social do trabalho. 
No  período  contemporâneo,  as  novas  estruturas  de  trabalho,  instauradas  pelas 
inovações  tecnológicas,  levaram  o  operariado  a  diminuir  suas  reivindicações perante  os 
detentores dos meios de produção. O que houve,  num período mais recente, foi  quase uma 
estagnação das lutas de classes. Esta inércia das relações de trabalho tem encontrado mínimas 
viabilizações de mudança naqueles indivíduos que têm investido em capital humano próprio. 
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Estes, diante de suas qualificações  e  especificidades  de  funções  muitas  vezes  polivalentes, 
têm requerido melhores condições de trabalho. 
A este respeito, Rocha (1998 a) indaga sobre as prerrogativas em que são reivindicadas, 
mesmo que de forma generalizada, a estabilidade empresarial, a rentabilidade do capital humano e 
a mobilidade dos homens (física ou social). Tudo isto não diz respeito à luta de classes? Para o 
autor, o que se verifica, nos dias de hoje, quanto à polarização – ou acentuação das desigualdades 
entre classes – pode ser entendido como “novas formas” desta heterogeneidade. 
 
 
A acentua
ção das desigualdades não é um fenômeno massivo e geral, mas 
ele  é  fortemente  concentrado  em  duas  extremidades  da  escala  social. 
Portanto,  os  extremos  se  alongam,  em  termos  de  riqueza,  pobreza 
segurança, poder, impotência coletiva, etc.. Quer dizer, nós estamos diante 
de um processo de polarização, ou seja, de um lado um franco crescimento 
da proletarização dos indivíduos, e do outro, o aumento da concentração de 
poder político e material na mão de um número cada vez mais restrito de 
pessoas. (ROCHA, 1998 a, p. 86). 
 
 
Neste contexto, o sistema de estratificação social  apresenta-se polarizado por duas 
classes  sociais principais:  os  detentores  dos  meios  de  produção  e  os  proletários.  No  bojo 
destas, a classe social deve ser entendida como “grupos de fato, relativamente abertos e não 
fechados. Sua base é indiscutivelmente econômica, mas são mais do que grupos econômicos.” 
(BOTTOMORE, 1981,  p. 187).  Para este  autor, as  classes sociais  são grupos  típicos da 
sociedade industrial e existem, numa visão marxista, duas classes principais que se encontram 
em constante luta e são definidas pela relação com os meios de produção.  
Entretanto, na estratificação social moderna, existem ainda “grupos de status” entre 
as classes sociais extremas. Estes grupos são estratificados de acordo com o consumo de bens 
ou estilos de vida e “servem de ponte ao abismo entre as posições extremas da estrutura de 
classes” (BOTTOMORE, 1981, p. 190) 
Surge, no seio desta complexidade, a classe média, que tem crescido em significância 
em função ainda de sua indeterminação e/ou imprecisão de conceito. 
Brumes (2003) ressalta que, no caso brasileiro, a mobilidade social acompanhou a 
formação da sociedade urbano-industrial. Com a mobilidade física, principalmente do espaço 
rural para o urbano, tivemos o surgimento da nossa classe média a qual, ano após ano, tem se 
acentuado.  Ocorre  que,  antes,  a  maioria  das  pessoas  se  ocupava  em  atividades  não 
especializadas, principalmente de base agrícola.  Com  a  transferência  para  o  espaço  urbano 




 
88
 

tem-se requerido destes indivíduos  cada  vez  mais  uma  maior qualificação profissional, um 
maior investimento no capital humano. 
Entendemos que esta mobilidade social ascendente tem condicionado um  maior 
poder de compra para os brasileiros, em conseqüência temos vivenciado, nos últimos anos, 
principalmente nos grandes e médios centros, uma economia pautada no consumo. De uma 
forma  geral,  com  a  mobilidade  física  rural-urbana  houve  uma  maior  produtividade  e, 
conseqüentemente, uma maior remuneração para os trabalhadores, afinal... “a migração tem 
sido meio de ascensão social para os migrantes...”(BRUMES, 2003, p. 40), embora saibamos 
que esta ascensão social não aconteça para todos.  
O autor supracitado destaca ainda que, principalmente nos últimos cinqüenta anos, o 
Brasil  se tornou  um país  urbano  e, até  a  década de  70,  a  maioria dos  migrantes  que  se 
deslocaram para o Sudeste, ascenderam socialmente. A década de  80 foi marcada por uma 
imobilidade social, muito característica da “década perdida”.  
Os  anos  90  foram  a  gênese  de  um  processo  que  adentrou  o  novo  século.  As 
principais áreas onde ocorre a Mobilidade Social ascendente têm sido as cidades-médias, as 
quais têm concentrado o maior número de migrantes. Estes, paulatinamente, estão deixando 
de ter as regiões metropolitanas como alvo de movimentos migratórios e têm se dirigido para 
estes novos espaços. 
Esta nova dinâmica  que  tem  se  instaurado  na  população  brasileira,  emergiu,  entre 
outros motivos pelo fato de que... 
 
a relação migração e mobilidade social deve abarcar mais que a análise das 
questões dos  desequilíbrios regionais  de oferta de emprego; deve analisar 
outras  questões  como  “menores  custos  de  habitação,  melhor  oferta  de 
serviços  públicos  e  privados,  mais  proximidade  da    família,  melhor 
qualidade de vida, etc. (BRUMES, 2003, p. 47). 
 
 
No  que  tange  a  esta  pesquisa,  o  que  importa  é  a  correlação  existente  entre  a 
Mobilidade  Social  e  a  Mobilidade  Física  desempenhada  pela  população.  Desta  relação, 
emergiu a classe média brasileira e é, neste quadro de dinamismo econômico, que aparecem 
os sinais de Mobilidade do Consumo. Somado a isso, conforme exposto, desde a década de 
1990 as cidades-médias são exatamente os espaços de destino privilegiados pelos migrantes, 
pois reside aí a maioria dos atrativos relacionados na citação anterior. Neste contexto, nosso 
espaço de análise, a cidade de Maringá, encontra-se inserida. 
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Santos &  Silveira (2002)  abordam em  seu trabalho a  questão da  “Geografia do 
Consumo”,  típica  das  cidades-médias  brasileiras,  onde  a  população  tem  concentrado 
investimentos  referente  à  compra  de  bens  e  serviços.  Somam-se  a  estes  consumidores  as 
facilidades que foram introduzidas com os avanços do setor econômico e de mercado, como 
cartões de crédito e pagamentos estendidos a longo prazo. 
Como temos visto, a Mobilidade Social é fato. Diante das expectativas criadas pelos 
indivíduos  que  realizam  a  Mobilidade  Física,  podemos  afirmar  que  há  uma  relação  direta 
entre a Mobilidade Física e a Mobilidade Social, na concretização do que entendemos como 
Mobilidade do Consumo. 
Os trabalhadores são motivados pela esperança de melhorar de vida, um avanço em 
suas condições materiais. O que realmente acontece é que o indivíduo realiza a Mobilidade 
Física almejando a Mobilidade Social ascendente.  Mas, infelizmente, para a maior parte da 
população,  a  realidade  imposta  é  de  submissão  econômica  e  cultural,  veiculando  a 
consolidação da forma excludente do sistema econômico.  
Sob este ponto de vista, são unânimes os pareceres de Valentei (1987), Becker 
(1997),  Rocha  (1998),  Scalon  (1999),  Brumes  (2003)  e  Damiani  (2004),  entre  outros 
possíveis,  os  quais  entendem  que  os  extratos  de  trabalhadores  migram  em  busca  de 
oportunidades, tendo o trabalho como principal motivo de partida, tornando-se explícito  o 
desejo por uma melhor qualidade de vida. Os melhores capacitados, mais providos de capital 
humano, logo tendem a ocupar uma vaga no  mercado de trabalho. Quanto àqueles  menos 
preparados profissionalmente, muitas vezes reemigram para outros lugares, na esperança de 
encontrarem novas oportunidades. 
Este fluxo que se dinamiza fisicamente cria áreas propícias à incrementação da oferta 
de bens e serviços para a população que se movimenta horizontalmente, na expectativa de que 
aconteça também um deslocamento vertical ascendente.  
Podemos perceber o inter-relacionamento entre estas ordens de mobilidade, fruto do 
sistema de produção que delineia a mobilidade dos homens. “No fim das contas, a mobilidade 
social, a movimentação natural e a migração da população são condicionadas pelas relações 
sociais que surgiram na base do nível das forças produtivas alcançado.” (VALENTEI, 1987, 
p. 14) 
Torna-se saliente a conjuntura de que a Mobilidade F
ísica dos homens encontra no 
trabalho seu principal incentivo e somente este, seja intelectual, seja braçal, é que pode fazer 
acontecer  a  Mobilidade Social  ascendente  na classe proletária, mesmo sob a tendência  da 
polarização  de classes.  Nesta  dinâmica se insere a probabilidade  de a população, numa 
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posição  hierárquica mais  elitizada, melhorar  seu  poder  de  compra e, conseqüentemente, 
concretizar o ato do consumo, da Mobilidade do Consumo. 
A terceira ordem de Mobilidade Humana, a que fazemos menção    neste  trabalho, 
refere-se à Mobilidade Centrada no Trabalho. Diante das várias razões que levam os homens 
a se dinamizarem pelo espaço geográfico, sem dúvida alguma, é  a questão do trabalho que 
exerce maior influência neste processo. Mais que isto, é esta ordem de mobilidade que veicula 
a concretização das outras duas ordens de Mobilidade Humana: a física e a social, além de 
que, ao nosso entender, também condiciona a Mobilidade do Consumo.  
Este ramo de análise  – a Mobilidade Centrada no Trabalho – encontrou, entre os 
economistas, sua mais representativa ciência de apreciação. A contribuição desta ciência para 
os  estudos  desta ordem de Mobilidade Humana acontece sob duas correntes, as quais, no 
contexto do materialismo histórico, sofreram grau de evolução, quais sejam da corrente 
clássica  à  corrente  marxista.  Procuraremos  realizar  uma  breve  contextualização  acerca 
destas, o que permitirá  um  maior  entendimento  dos  principais  fatores  que  evidenciam este 
tipo de mobilidade. Para tanto, nos respaldaremos nas obras de Jean Paul de Gaudemar (1977) 
e Márcio M. Rocha (1998).  
Entendemos,  ainda,  que  esta  contextualização  teórica  é  imprescindível,  tendo  em 
vista que se faz necessário apreendermos em que contexto este conceito foi desenvolvido e 
qual sua articulação para as motivações de consumo. 
O apogeu dos estudos desenvolvidos na concepção do enfoque clássico encontrou, 
nos séculos XVIII e XIX, seu mais representativo período. O momento histórico que trouxe 
profundas  alterações  no  meio  geográfico  foi  marcado  pelo  rompimento  das  estruturas 
mercantilistas  do  capitalismo  comercial  e  a  consolidação  do  modelo  de  produção  do 
capitalismo industrial. A questão do trabalho foi objeto de diversos estudos e análises, pois 
esta  faculdade  do  homem  era capacitada e estimulada pelo poder de geração  de  riquezas. 
Neste sentido, a mobilidade do trabalho tornou-se mais consistente, adquirindo um caráter 
espacial, num movimento horizontal da população, principalmente no sentido campo-cidade. 
Este movimento foi causado pela introdução das relações capitalistas de produção no campo. 
Os estudos realizados sob esta ótica  evidenciaram que  o êxodo  rural teve relações 
diretas com a questão da industrialização e, conseqüentemente, a urbanização se consolidou. 
O movimento da população no sentido campo-cidade favoreceu enormemente para que isto se 
efetivasse. Mesmo sob o caos que se instaurou nas cidades com o advento do capitalismo 
industrial, esse continuou ainda a ser o espaço ideal para captar recursos dos detentores dos 
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meios de produção, pois é exatamente no espaço urbano que se condiciona sua otimização e 
conseqüentemente, sua reprodução.  
Spósito  (1988)  destaca  que  o  capitalismo  surgiu  na  cidade,  pois  é  o  lugar  onde  o 
sistema encontra as melhores condições para seu desenvolvimento. A temporalidade em que 
os  investimentos  são  realizados  e  a  rapidez  do  ciclo  que  viabiliza  sua  reprodução  são 
minimizadas nesta espacialidade, pois... “a cidade reúne qualitativamente e quantitativamente 
as condições  necessárias ao  desenvolvimento  do capitalismo,  e, por  isso, ocupa o  papel de 
comando na Divisão Social do Trabalho” (SPÓSITO, 1988, p. 64) 
Os estudos clássicos entendiam que a Mobilidade do Trabalho deveria ser vista como 
mobilidade perfeita do trabalho, e que a liberdade dos homens condicionava esta “perfeição”. 
Postulavam a idéia de que a mobilidade acontecia como forma de equilíbrio, entre a demanda 
e a oferta de mão-de-obra e esta seria inesgotável no mercado de trabalho. Entende-se que, 
sob  esta  ideologia,  o indivíduo  realizava  um  deslocamento  individual,  com  objetivo  de 
maximizar seus ganhos e minimizar seus gastos. 
A  mercantilização  dos  homens  deveria  ser  vista  como  fato  natural,  pois  cada 
indivíduo é dotado de uma “força de trabalho”, entendida como uma mercadoria de posse do 
trabalhador capaz de produzir outras mercadorias a serviço do capitalista.  
A  força de  trabalho refere-se  ao  conjunto de  faculdades  psíquicas,  intelectuais  e 
físicas de que dispõe o homem e que pode produzir coisas úteis. Por isso se comporta como 
uma “mercadoria especial”.  É assim  percebida  pois se trata de  força em  ação,  enquanto as 
demais mercadorias são forças materializadas. (ROCHA 1998 a) 
Nos estudos clássicos, a Mobilidade do Trabalho refletia a liberdade adquirida pelo 
homem após sua emancipação do  sistema feudal.  Neste, o trabalhador não dispunha da 
“liberdade” idealizada, pois estava sempre submisso às castas superiores. Com as  novas 
formas  estruturais  advindas  com  o  capitalismo,  o  homem  se  “libertou”  deste  despotismo. 
Entretanto, este livre arbítrio foi e é sucumbido pelo sistema, pois entende-se que... 
 
 
antes do aparecimento do capital como rela
ção de produção dominante, os 
trabalhadores estavam  sujeitos  às relações  de  produção fixas: servo ou 
companheiro, todos estão sujeitos às regras restritas dos seus estatutos, 
dependentes dos  seus senhores ou das  suas corporações. O capitalismo 
liberta  os  trabalhadores  destes  entraves  herdados  da  época  feudal, 
suprimindo até a sua expressão jurídica, riscando-os do corpo das leis. 
Dissolvendo o modo de produção, o capitalismo torna o trabalhador livre, 
móvel. Livre, isto é, livre de se vender, livre de se vender apenas ao capital. 
Móvel, isto é, capaz de ir sozinho ao mercado para ir se vender e se 
submeter à exploração capitalista. (GAUDEMAR, 1977, p.p. 264-265). 
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Neste sentido, as reflexões acerca da Mobilidade do Trabalho com enfoque clássico 
centraram  seus estudos na questão  do  êxodo  rural.  Diversos  autores  figuram  este  período, 
como Say, Ricardo e Cantillon
8
. Este último refletiu, em suas análises, a espacialidade dos 
fenômenos, embora os mesmos apenas fossem detectados, e não investigados. 
Figura importante deste método de análise, Adam Smith provocou uma ruptura nos 
estudos da mobilidade clássica. Este autor não aderiu à questão da mobilidade espacial, mas 
centrou seus estudos na  questão  do  trabalho,  a  qual  deveria  ser  entendida  como  “fonte  de 
riquezas”.  Numa  dúbia  concepção  que  se  abre  com  este  autor,  surgiram,  de  um  lado, 
pensadores que entendiam a Mobilidade do Trabalho como fonte de equilíbrio, entendendo 
que o trabalho se referia a uma mercadoria a qual seria consumida pelo capitalista, ou seja, 
esta mercadoria se sujeitaria ao capital. Por outro lado, os que acreditavam que o trabalho, 
enquanto mercadoria consumida, geraria remuneração para seu detentor – o trabalhador. Este, 
de posse deste ganho, poderia consumir outras mercadorias pertencentes ao  capitalista e 
produzidas por trabalhadores pertencentes à sua estrutura social. Esta concepção não abordava 
os problemas da Mobilidade do Trabalho, apenas os identificava. 
Ainda sob esta concepção, ROCHA (1998 a) destaca que surgiram os estudos de Walras 
(século  XIX),  autor  que  identificou  os  homens  como  “capitais”,  possuidores  de  um 
comportamento de “bens raros”, ou seja, sua raridade determina seu comportamento no mercado 
de trabalho. Para este autor, o homem é portador da força de trabalho, mas também é capital.  
 
 
Segundo  esta teoria,  o homem  apresenta uma dupla  determina
ção,  como 
capital e portador de trabalho. Como capital, o homem irá onde seu preço 
for  máximo,  a  mobilidade  dos  trabalhadores  será  orientada  por  este 
princípio de  satisfação máxima.  Como simples  portador  de  um trabalho 
(serviço) potencial, o homem será chamado para onde permitir o lucro 
ótimo do  capital daquele  que o  emprega, ou  de  forma  mais  geral,  pela 
maximização do lucro global. (ROCHA, 1998, p. 37). 
 
 
No período  precedente  ao  capitalismo  (organização  feudal)  se  percebia  um  corpo 
social distinto nas sociedades. Esta forma estrutural trazia à  percepção  naquele  período  de 
uma baixa Divisão  Social  do  Trabalho. Entretanto, foi com as  relações  capitalistas  e,  mais 
precisamente com a mobilidade centrada no trabalho, que esta divisão se acentuou, fazendo 
com que houvesse, a partir de então, uma maior Divisão Social do Trabalho.  
            
8
 Àqueles que desejarem uma leitura pormenorizada destes autores, sugerimos ver ROCHA (1998 a); 
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Com a Segunda Revolução Industrial, a internacionalização do capital foi acelerada e 
os  avanços  no  Meio  Técnico  permitiram  que  houvesse  um  maior  fluxo  material.  Estes 
avanços, somados aos estudos de Smith, marcaram uma transição para o método de análise da 
mobilidade do trabalho, uma espécie  de  “pressupostos”.  Surgiram  os  estudos  neoclássicos, 
que passaram a utilizar, de forma mais significativa, os dados mensurados pelas estatísticas, 
além  de  considerarem  a  mobilidade  perfeita  como  referencial  para  seus  estudos. 
Posteriormente,  estudos  marxistas  e  néo-marxistas  passaram  a  integrar  os  estudos  da 
Mobilidade do Trabalho. 
No âmbito deste trabalho, não são diretamente os estudos de mobilidade do trabalho 
que interessam, mas sim conhecer as principais causas e conseqüências que este movimento 
revela.  Sob o enfoque marxista desenvolvido por Gaudemar, a mobilidade do trabalho deve 
ser entendida como uma “mobilidade forçada”: 
 
“Com a mobilidade do trabalho, manifesta-se sempre o modo como os 
homens  submetem  o  seu  comportamento  às  exigências  do  crescimento 
capitalista. Toda a  estratégia  capitalista  de  mobilidade  é  igualmente  uma 
estratégia de "mobilidade forçada". (GAUDEMAR, 1977, p. 17). 
 
 
À  luz  do  marxismo,  a  Mobilidade  do  Trabalho  somente  será  concebida  como 
“mobilidade  forçada”,  a  partir  da  interação  da  mercantilização  da  força  de  trabalho  como 
mercadoria e a submissão do trabalhador ao modelo de produção.  
A força  de trabalho, enquanto  mercadoria  pertencente  ao  trabalhador  e  adquirida 
pelo capitalista, possui a capacidade de ser reproduzida a cada vez que ocorre a submissão 
daquele indivíduo às  exigências  do  sistema de produção. É neste contexto que a força de 
trabalho circula fisicamente, na busca incessante de encontrar meios de sobrevivência para o 
detentor desta mercadoria. 
Esta mobilidade desenvolvida pelo trabalhador que gera a produção,  reprodução  e 
circulação da força de trabalho, é nada mais que o circuito produtivo do trabalho.  
 
A circulação da força de trabalho é o momento da submissão da mobilidade 
do trabalhador às  exigências do mercado, aonde pelo grau do capital e de 
suas  crises  periódicas,  o  trabalhador  se  desloca  geograficamente  e 
funcionalmente,  ou  seja,  respectivamente  um  deslocamento  físico,  em 
diversas escalas e um deslocamento funcional, de uma atividade funcional à 
outra  ou  mesmo  dentro  de  uma  mesma  atividade,  da  incorporação  de 
tarefas. (ROCHA, 1998, p. 47). 
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Desta forma, os trabalhadores se submetem a estarem dispostos aos capitalistas para 
assumirem diferentes tarefas e funções no processo produtivo, além de se submeterem à troca 
de turnos nas escalas de trabalho, entre outros aspectos. 
Como  mercadoria  mercantilizada,  a  força  de  trabalho  constitui-se  na  única 
mercadoria capaz de, com o seu consumo, criar valor. Esta especificidade da força de trabalho 
a  diferencia dos  demais tipos  de  mercadoria,  pois  é concebida como “força  em  ação”, 
enquanto as demais mercadorias compõem-se em “forças materializadas”.  
Podemos salientar que o  mercado  de trabalho possui  dois integrantes distintos e 
antagônicos: de um lado o capitalista, detentor dos meios de produção, e de outro, o trabalhador, 
indivíduo que possui a propriedade da capacidade de produção, a “força em ação”.  
Esta relação resulta numa troca de consumo entre as partes, pois o capitalista 
consome a força de trabalho do trabalhador, a qual, como mercadoria, é vendida no mercado 
de trabalho. Desta forma, o trabalho cria valor. Com o valor ganho pela venda de sua força 
de trabalho, este indivíduo se torna consumidor. Se antes o trabalho era visto como produto, 
agora  o  mesmo  é  entendido  como  mercadoria,  capaz  de  sua  própria  reprodução  e 
reprodução do sistema. 
No  mercado  de  trabalho,  a  força  de  trabalho  é  comercializada  na  lógica  do 
capitalismo:  como  mercadoria  é  oferecida  para  ser  consumida  e  é  a  única  propriedade 
vendável  do  trabalhador,  pois  este  não  detém  nenhuma  outra  mercadoria  para  garantir  sua 
sobrevivência.  Neste  pensamento,  o  trabalho  se  apresenta  com  duplo  comportamento.  Ao 
mesmo tempo em que permite ao trabalhador estar livre das antigas formas de opressão (do 
feudalismo), este indivíduo se encontra alienado e submisso às exigências capitalistas. 
 Na  temática  desenvolvida  por  este  trabalho,  entendemos  ser  imprescindível  a 
compreensão da Mobilidade Centrada no Trabalho, pois é deste fenômeno que se expressa a 
probabilidade de ocorrência das outras duas ordens de Mobilidade Humana, diretamente 
relacionadas a esta pesquisa: 
 
Compreender a mobilidade centrada no trabalho... é perceber a apropriação 
do homem pelo capital, revela sua  força de trabalho como mercadoria, 
instaurando  outras  duas  modalidades,  em decorrência  desta  submissão:  a 
mobilidade social e a mobilidade física. (BORGES, 2004, p. 64). 
 
 
Na conjuntura desempenhada pelo trabalho a servi
ço do capital, é na sua capacidade 
de criar valor e condicionar ao homem o poder de compra de meios de subsistência, seja no 
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seu  local  de  habitat,  seja  através  do seu  deslocamento  físico,  que  este  indivíduo  passa  a 
realizar o consumo de mercadorias. Este consumo também não acontece de forma aleatória, 
mas é  estabelecido  através  de  formas  de  organização  do  capital  sob  o  espaço  geográfico  e 
está, ao nosso entender, diretamente relacionado à Mobilidade Humana. 
 
 
2.2.Os Estudos de Mobilidade nas Ciências Humanas 
 
Entendemos  ser a mobilidade  um instrumento de análise  do  desenvolvimento  das 
sociedades. Estes estudos revelam uma complexidade de fatores de ordem econômica, social, 
política  e  cultural,  que  acontecem  numa  dimensão  espaço-temporal  variável.  Esta 
complexidade se revela no seio das organizações  sociais  que  se  apresentam  em  constantes 
mutações. Na evolução da vida social, esta complexidade tem se acentuado, principalmente as 
relacionadas à da Divisão Social do Trabalho. 
Corrêa  (1997)  considera  o  fenômeno  da  Mobilidade  Física  enquanto  um  dos 
elementos que integram as “interações  espaciais”.   Segundo este autor, estas se  referem ao 
fluxo e ao refluxo de indivíduos trabalhadores, consumidores e turistas, além de produtos e 
informações  que  se  dinamizam e  reproduzem o espaço.  No  que concerne à  questão  da 
mobilidade física da população, Corrêa releva a complexidade do fenômeno, o qual participa 
do processo de transformação social do mundo contemporâneo.  
Diante da  falta  de precisão da  definição e  uso  do conceito  de mobilidade  pelas 
Ciências Humanas, procuraremos abordar alguns aspectos dos diferentes usos deste termo que 
se desenvolveram historicamente, pois... 
 
a  mobilidade  desempenhou  funções  diferentes  em  diferentes modos  de 
produção. Nas sociedades primitivas, a mobilidade representava uma forma 
de sobrevivência para as populações itinerantes que precisavam se deslocar 
para encontrar alimentos e terras férteis para suas culturas comunitárias. Na 
sociedade capitalista, a mobilidade representa um meio para a reprodução 
do capital, uma vez que uma força de trabalho “livre” e “móvel” torna-se 
essencial  para  o  processo  de  acumulação. Nesse  sentido,  uma massa de 
trabalhadores  “latentes”  ou  “estagnados”,  seguindo  os  movimentos  do 
capital, representa um indicador de desenvolvimento capitalista. (BECKER, 
1997, p. 341). 
 
 
Percebemos  que,  ao  longo  da  História,  o  fenômeno  da  mobilidade  sempre  foi 
desempenhado como processo que garantia a condição vital  dos indivíduos. Se, no período 
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primitivo,  significava  para  o  homem  o  único  recurso  de  obtenção  de  alimentos  para a 
sobrevivência de seu grupo, veremos que, no sistema capitalista, para uma grande massa de 
indivíduos trabalhadores, a mobilidade também significa o único recurso gerador de subsídios 
de sobrevivência para si e sua família. 
No decorrer da História, os homens sempre se deslocaram fisicamente. Impelidos por 
razões  diversas  –  causas  atrativas  e/ou  repulsivas  –  sempre  estiveram  em  constante 
movimentação.  Fugindo  das  guerras,  conflitos  civis  ou  escassez  de  recursos  naturais  e 
atraídos pelas melhores condições de vida, o ser humano sempre se deslocou. Entretanto, a 
partir de épocas mais recentes,  a  Mobilidade  Física  da população se  efetiva principalmente 
por meio  da relação capital  e trabalho  e este  processo também  tem representado  para o 
trabalhador uma condição vital. O indivíduo trabalhador, submisso ao capital e desprovido de 
outros bens, encontra, como única  forma  de  sobrevivência,  a  venda  do  único  bem  de  que 
dispõe: a sua força de trabalho. 
Para a compreensão deste processo, um novo instrumental analítico foi desenvolvido. 
Os estudos neoclássicos eram descritivos, fazendo uso principalmente de dados mensuráveis. 
Privilegiavam as análises estatísticas em detrimento do enfoque histórico-geográfico, partindo 
para extenuantes quantificações da mobilidade e poucas reflexões das suas causas e efeitos. 
Esta metodologia de análise minimizava o significado do fenômeno da mobilidade, pois fazia 
uso da especificidade dos dados disponíveis, segundo as necessidades e objetos de pesquisa. 
De uma forma geral, os estudos de mobilidade assumem características que se assemelham 
aos objetivos propostos. 
Estas abordagens mostraram que os motivos que levavam o indivíduo  a  realizar a 
mobilidade  física  eram  de  caráter  endógeno,  em  favorecimento  de  uma  decisão  pessoal e 
subjetiva, uma “liberdade individual”. Esta metodologia, que dominou os estudos afins até a 
década de 70, considerava o fenômeno migratório como uma decisão pessoal, não pressionada 
ou  produzida pela  conjuntura  espacial geoeconômica.    De  uma  forma  geral,  a abordagem 
neoclássica possui uma característica individualista. 
Nesta corrente de análise, foram relevantes os trabalhos de E. G. Ravenstein (1885), 
Everett Lee (1966) e M. P. Todaro (1969), os quais fizeram uso desta metodologia, fazendo-
se valer das condições histórico-estatísticas de outrora.  
O primeiro apresentou 
à Sociedade Real Britânica as “Leis de Migração”, através da 
análise  da  migração  interna  da  Inglaterra,  a  qual  se  encontrava  inserida  na  conjuntura  da 
Revolução Industrial, fator de imprescindível relevância nos estudos de mobilidade, que 
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proporcionou, entre outros, a forte migração rural-urbana naquele país, bem como a migração 
internacional de contingentes britânicos rumo às Américas durante aquele período. 
 
As principais regularidades encontradas por Ravenstein diziam respeito 
à 
distância,  migrações  por  etapas,  configuração  de  correntes  e  contra-
correntes, além da instigante constatação de que a migração feminina tendia 
a ser maior, em volume, do que a migração masculina; foi observado, 
também, que as migrações tendiam a gerar movimentos sucessivos a partir 
de áreas próximas a um centro industrial e/ou comercial e propagar-se em 
círculos, envolvendo maior número de áreas de origem, num movimento em 
sentido rural-urbano. (PACHECO, 1997, p.p. 29-30). 
 
 
Observa-se que as “Leis  de  Migração”  de  Raveinstein  associam,  de  forma  direta,  as 
atividades econômicas aos deslocamentos populacionais no continente europeu, enfatizando-se a 
questão  do  trabalho.  Este  processo  era  uma  busca  incessante  de  equilíbrio  entre  a  oferta  e  a 
demanda pela  mão-de-obra. Raveinstein centrava  sua  análise  na  busca  pela  compreensão  das 
correntes e contra-correntes migratórias, nas quais a “falta de braços” de certo lugar seria suprida 
pela abundância de outro lugar. Por esta questão é que Ravenstein parte do princípio de que a 
migração tende a ocasionar o equilíbrio entre a oferta e a demanda de mão-de-obra. 
Após os trabalhos de Raveinstein, a primeira metade do século passado foi marcada 
por uma estagnação no que condiz aos estudos de mobilidade, quando economistas, sociólogos 
e historiadores, pouco, ou quase nada, produziram nesta temática, a qual somente recebeu novo 
impulso a partir da segunda metade daquele século. 
Naquele  período,  trabalho  de  significância  realizou  Lee  (1966),  o qual  ofereceu 
para  os  estudos  de  mobilidade  da  população  um  novo  paradigma,  onde  “sua  proposição 
envolvia um conjunto de fatores negativos e positivos nas áreas  de  origem  e destino  dos 
migrantes, um conjunto de obstáculos intervenientes
9
 e uma série de fatores pessoais.” 
(LEE, apud BECKER 1997, p. 327). 
Lee  partia  da  idéia  de  que  a  decisão  do  indivíduo  em  migrar  era  vinculada  a  um 
raciocínio. Observe o quadro-resumo dos estudos de Lee sobre a mobilidade da população. 
 
 
 
            
9
  Os  obstáculos  intervenientes  referem-se,  segundo  a  ótica de Lee, à  distância  a  ser  percorrida para que  o 
indivíduo  realize  a  mobilidade  espacial.  Quanto  maior  este  obstáculo  interveniente,  maior  será  a  dificuldade 
encontrada pela pessoa que realiza a migração. 
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Quadro 08 – As Três Hipóteses Principais Sobre o Volume e a Taxa da Migração com 
Desenvolvimento de Fluxos e Refluxos Populacionais de Lee (1966) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BECKER, 1997 
Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Adaptação: GHIZZO, M. R.
 
 
O trabalho desenvolvido por Lee foi de suma importância, formulando modelos os 
quais sempre tiveram por base o contexto social e econômico,  enfatizando-se a questão  do 
trabalho. Esta, por sua vez, correspondia às  mudanças  ocorridas  nas  estruturas econômicas 
dos  países,  principalmente aqueles em desenvolvimento,  onde  a modernização  dos  setores 
produtivos  provocou  transformações  estruturais  nas  relações  de  trabalho.  A  principal 
conseqüência destas inovações refletiu, e ainda reflete, na ordem da mobilidade do trabalho, 
quando a mão-de-obra  rural – trabalho  tradicional –  se desloca para  o espaço urbano – 
trabalho moderno – realizando a mobilidade denominada êxodo-rural. 
A utilização contemporânea dos termos “fatores de atração” e “fatores de expulsão” 
pela literatura especializada em assuntos de população, é também devida aos estudos de Lee. 
Nota-se que, inclusive, no presente trabalho, fazemos menção a estes termos. 
Sobre a Mobilidade Física dos trabalhadores do espaço rural para o urbano, conceituou-
se ainda aquele que foi designado como “Modelo de Todaro”. Segundo este modelo, 
 
a premissa básica é que os migrantes avaliam as várias oportunidades que 
lhe são  abertas no  mercado  de  trabalho,  tais  como  entre  o  setor rural  e o 
urbano, e escolhem a que maximiza os ganhos “esperados” com a migração. 
Estes ganhos são  medidos, primeiro, pela diferença em  renda  real entre o 
trabalho  rural  e  o  urbano  e,  segundo,  pela  probabilidade  de  um  novo 
migrante obter emprego urbano. (TODARO, 1979, p.p. 325-326). 
 
 
Para Todaro, o  desempenho  econômico, que  países desenvolvidos como  Estados 
Unidos  e  os  da  Europa  Ocidental  conheceram,  esteve  diretamente  relacionado  a  esta 
1.  Sobre o volume da migração: este varia de acordo com a diversificação entre as áreas e a 
população, além da capacidade de superar os “obstáculos intervenientes”. Também oscila 
conforme a dinâmica do setor econômico e o desenvolvimento da área ou do país; 
2.  Sobre o fluxo e refluxo: esta hipótese considera que, para cada corrente  migratória, 
desenvolve-se uma contra-corrente, as quais variam conforme a dinamicidade econômica 
de cada região. Será alta a corrente migratória quando os fatores do local de origem forem 
negativos e o obstáculo interveniente grande; contudo, será baixa quando os locais forem 
semelhantes nos aspectos condizentes ao desenvolvimento econômico; 
3.  Sobre  as  características  dos  migrantes:  os movimentos  migratórios  são  seletivos  e os 
migrantes  que  respondem  à  atração  (fatores  positivos)  constituem  seleção  positiva, 
enquanto os que respondem à  repulsão  (fatores  negativos)  do  local  de  origem,  seleção 
negativa. 
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transferência de mão-de-obra das áreas rurais para as urbanas.  Na visão de Todaro,  o setor 
rural dominado pelas atividades agrícolas e o setor urbano como espaço de desenvolvimento 
industrial determinaram por uma redistribuição  da  mão-de-obra, o que aconteceu de forma 
gradual da primeira para a segunda espacialidade, através do êxodo rural. 
Por esta razão, este autor defende a perfeita associabilidade entre industrialização e 
urbanização, em que  ambos se inter-relacionam  numa forma de  interdependência mútua. 
Portanto, a migração possui uma feição econômica, fruto de uma decisão subjetiva e racional 
do indivíduo – no caso, o trabalhador. 
Esta racionalidade do trabalhador, através da qual o mesmo optaria pela decisão entre 
realizar ou não a mobilidade do campo para a cidade, correspondia a uma análise de caráter 
econômico entre pontos positivos e negativos deste deslocamento a ser realizado.  
Trata-se, em outras palavras, de avaliar a diferença entre os benefícios e o custo desta 
migração com as rendas rurais médias. Neste caso, o trabalhador rural, candidato à migração, 
leva em conta as probabilidades e riscos de se empregar imediatamente ou não,  ou ainda se 
temporariamente  não  vai  ocupar  um  sub-emprego  no  mercado  de  trabalho  moderno.  O 
trabalhador analisa a proporção de quantos indivíduos conseguem alcançar o objetivo inicial. A 
decisão de migrar, ou não, depende do diferencial do salário rural/urbano, mais a probabilidade 
de alcançar, ou não, o emprego, além do tempo necessário para que isto se concretize. 
Considera-se,  ainda,  que  tal  probabilidade  se  comporta  de  maneira  inversamente 
proporcional à taxa de desemprego, ou seja, se a porcentagem média de trabalhadores rurais que 
optaram pela migração e encontram-se desempregados ou sub-empregados for da ordem de 80%, 
isto significa que a oportunidade de encontrar emprego do imigrante é da ordem de apenas 20%. 
Verón (1996) realizou  uma  breve análise  do modelo  de Todaro,  considerando  a 
mobilidade um meio de ajustamento propício para  o  mercado  de trabalho.   Desta  forma, o 
trabalhador rural deixa o campo e se desloca para a cidade se houver vantagem material neste 
processo, o que se concretiza, conforme já comentado, diante da comparação salarial e de uma 
avaliação entre o custo e possibilidade de encontrar emprego. Jacques Verón adverte, ainda, 
que  o  êxodo  rural,  sem  uma  relação  direta  com  a  geração  de  novos  empregos  no  espaço 
urbano, principalmente via industrialização, pode ser causa de conflito social, pois condiciona 
um aumento da taxa de desemprego urbano. 
Entende-se ser plaus
ível mencionar que principalmente os estudos neoclássicos 
privilegiaram  o  caráter  quantitativo  de  análise,  fazendo  uso  da  Demografia  como 
instrumento de trabalho, não considerando as diversas ordens de fatores que interferem na 
decisão de se deslocar.  
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A Ciência Demográfica é, por excelência, a Ciência da População. Mas esta ciência 
apresenta-se,  como  uma  ciência  auxiliar,  como  um  instrumental  técnico  quantitativo
10
 
utilizável por todas as ciências humanas, inclusive a Geografia. (ROCHA, 1998, a) 
Jean Paul de Gaudemar, teórico  marxista  dos  estudos  de  Mobilidade  da  Força  de 
Trabalho, entende que os estudos neoclássicos  procuraram validar o conceito de equilíbrio 
geral, através do qual o indivíduo realiza um deslocamento individual, com a finalidade de 
maximizar ganhos e minimizar gastos. Para ele “...estudar a variação do preço dos serviços 
segundo o estado da oferta e da procura – é o caminho seguido pela Teoria Neoclássica da 
Mobilidade.” (GAUDEMAR, 1977, p. 117) 
É notório  que os  anos 1970 configuram um marco nos estudos de mobilidade, 
quando  o  enfoque  Neomarxista  tornou-se  relevante,  enquanto  os  estudos  Neoclássicos 
minimizaram em importância. É mister contextualizar que estes enfoques destinados aos 
estudos  de  mobilidade  da  população  também  correspondem  à  evolução  do  pensamento 
geográfico,  quando  emerge  a  Geografia  Crítica  (anos  70)  em  detrimento  da  Geografia 
Pragmática.  Numa  breve  correlação,  os  estudos  Neoclássicos  de  ordem  quantitativa 
configuraram  o período  em  que  a  Geografia  Pragmática,  em  busca  de  novos  métodos  de 
análise, assumiu um caráter também quantitativo, inclusive fazendo uso de dados estatísticos 
e demográficos. Já os estudos Neomarxistas irão se situar no âmbito da Geografia Crítica, a 
qual se desenvolve também à luz do materialismo histórico. 
Os  estudos  Néo-marxistas  procuram  abarcar  a  responsabilidade  de  explicar  o 
fenômeno  da  mobilidade  sob  o  enfoque  do  materialismo  histórico.  Trata-se  de  uma  visão 
crítica  da mobilidade,  enquanto meio de sobrevivência,  imposta  pelo capital ao  trabalhador 
quando aquele se apropria do único bem de que este dispõe: a sua força de trabalho.  
Neste  enfoque,  a mobilidade  não  possui  o  caráter  individualista,  mas  é  entendida 
enquanto  fenômeno  de um grupo  socialmente produzido. Este  tipo  de  análise tornou-se 
imprescindível para os estudos de mobilidade na contemporaneidade. 
 
 
Quanto 
às variações espaciais, para além da descrição das densidades, são 
fundamentais os estudos sobre migração, dentro  de  uma  análise histórica, 
ampla dos deslocamentos das populações e suas conseqüências, regredindo, 
em muitos casos, aos primórdios  da  história da humanidade. (DAMIANI, 
2004, p. 51). 
 
            
10
 Embora a grande característica da Demografia é fazer-se utilizar de estatísticas, o que lhe confere o caráter 
quantitativo,  no  momento  contemporâneo  esta  ciência  também  tem-se  voltado  para  análises  qualitativas, 
procurando interpretar e explicar os fatos mensurados. 
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Sabemos que a mobilidade do homem sobre a superfície terrestre remonta sua pré-
história. Entretanto, nunca foi tão relevante como após o advento da Revolução Industrial. Por 
esta  razão,  podemos  afirmar  que,  embora  a  Mobilidade  Humana  seja  um  fato  presente  na 
história  do  homem, foi com a  introdução  das  relações  capitalistas  de  produção  no  espaço 
geográfico  que  este  fenômeno  se  acentuou.  A  mobilidade  encontrou  seu  índice  mais 
representativo quando as relações capitalistas foram introduzidas no espaço agrário, levando a 
expropriação da terra aos pequenos proprietários rurais. 
Este fato foi sentido de forma mais redundante pelos pequenos produtores rurais, os 
quais passaram a se proletarizarem no espaço urbano. Na ótica neomarxista, o deslocamento 
exercido  pelos  trabalhadores  para  um  outro  espaço  que  não  seja  o  seu  é  denominado  de 
“Mobilidade  Forçada”,  pois  estes  indivíduos  estarão  sempre  sujeitos  ao  capital  e  este 
deslocamento não parte uma decisão subjetiva, mas é impelido por causas externas. 
 
 
Esta forma de mobilidade, vista a partir do sistema de produ
ção capitalista, 
é regida por uma lógica própria, onde capital e trabalho se articulam dando 
a forma de uma mobilidade da força de trabalho, determinada pela luta de 
classes  e  pela  exploração  capitalista  do  trabalho,  portanto,  é  uma 
“mobilidade forçada”. (ROCHA, 1998 b, p.63). 
 
 
Esta  mobilidade é  assim  denominada  porque  a  força  de  trabalho  do  indivíduo  se 
sujeita ao capital e se torna mercadoria. O consumo desta mercadoria pelo capitalista gera a 
produção de valor no mercado e, desta forma, (re)produz o capital. 
Segundo  Becker  (1997),  a  Mobilidade  do  Trabalho  engloba  duas  dimensões:  a 
espacial e a social, ou horizontal e vertical, respectivamente. No primeiro caso, a mobilidade 
do  trabalho  é  entendida  como  a  capacidade  da  força  de  trabalho  se  dinamizar  em  vastas 
extensões, no caso o espaço geográfico, e possuir uma ordem econômica. Em outras palavras, 
o trabalho se dinamiza espacialmente para consolidar o mercado de trabalho. 
No segundo caso, a Mobilidade Social estaria relacionada à hierarquia do trabalho, 
tendo como gênese a manufatura e, posteriormente, a grande indústria. A Mobilidade Social é 
também denominada vertical pois ocorreria entre setores da produção e/ou entre as funções do 
processo produtivo desempenhado pelo trabalhador
11
. 
            
11
Este ponto de vista sobre a Mobilidade Social possui caráter weberiano, segundo a qual além da transferência 
entre classes sociais, a mobilidade social também é entendida como  deslocamento  vertical do  indivíduo entre 
diferentes funções desempenhadas pelos trabalhadores na Divisão Social do Trabalho.  
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Na sociedade capitalista a mobilidade significa um meio de reprodução do capital. 
Isto se viabiliza porque a força de trabalho, enquanto mercadoria de posse do trabalhador, se 
comporta de maneira livre e móvel. Nesse sentido, a dinâmica de uma massa de trabalhadores 
que segue os movimentos do capital representa o desenvolvimento capitalista de produção, 
proporcionando a este alcançar seus objetivos.  
A mobilidade deve ser entendida como importante mecanismo na produção da força 
de trabalho, pois vincula áreas espacialmente heterogêneas - regional, nacional, internacional 
– realizando uma ampliação do mercado de trabalho.  
Justificamos estas reflexões porque entendemos ser a Mobilidade do Trabalho uma 
das formas pelas quais, na contemporaneidade, o trabalhador consegue melhorar seus ganhos 
monetários,  os  quais  lhe  permitem  um  maior  poder  de  compra  e,  conseqüentemente, 
viabilizam a Mobilidade do Consumo. Portanto, a Mobilidade do Trabalho, na capacidade de 
proporcionar ao indivíduo que este atinja seu objetivo de melhorar de vida, possui inserida, 
em si, uma possível capacidade de elevação de poder de consumo. 
Como já  referimos,  mobilidade  e  migração  podem  ser  utilizadas  como  sinônimos. 
Afinal, a migração pode ser definida como Mobilidade Física da população, um deslocamento 
populacional, o qual reflete em mudanças nas relações entre as pessoas e conseqüentemente, 
nas relações de produção. (BECKER, 1997) 
A  Mobilidade Física  ou  o  fenômeno  migratório  acompanha  a  história  do  homem 
desde a antiguidade. Valentei (1987) ressalta que o nomadismo desempenhado pela população 
de outrora se tornara “lei de sobrevivência”. Com o desenvolvimento dos diferentes modos de 
produção,  novas  demandas  surgiram,  fazendo  com  que  a  espacialidade  e  a  temporalidade 
destes deslocamentos  se  tornassem diferenciadas.  Surgiram  as migrações continentais, de 
curtas e médias distâncias, em busca de matérias-primas e novos territórios de domínio.  
Os séculos  XVII e XVIII  marcam  os  primeiros  estudos  sobre  o  homem  e  seu 
convívio em sociedade. Nos séculos  seguintes, intensificam-se as viagens intercontinentais, 
condicionadas principalmente pelas transformações espaciais e sociais oriundas da Revolução 
Industrial e, conseqüentemente, do advento do capitalismo industrial. Destacam-se, neste 
período, as migrações européias intra-continentais e internacionais, quando uma grande leva 
de trabalhadores expropriados de seus meios de produção dirigiu-se para as Américas.  
Diante das  conjunturas históricas  e  sociais  que  se implementaram  nos  diferentes 
espaços  geográficos, Damiani (2004) elenca  que, na  maioria  das vezes,  o fenômeno da 
mobilidade sempre foi um empreendimento controlado e instituído politicamente.  
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As  diferentes  formas  de  mobilidade  são  vinculadas  a  esperanças,  necessidades, 
desejos e sofrimentos de grupos de pessoas, que possuem suas vidas influenciadas pelo 
sistema produtivo, provocando aumentos quantitativos e qualitativos dos conflitos sociais. O 
capitalismo cria necessidades diversas para a sociedade, fazendo desta um alvo de suas ações. 
A  complexidade da  mobilidade  é  devida,  principalmente,  à  diferenciação  espaço-
temporal que existe entre diversos tipos de deslocamentos humanos. Estes, por sua vez, são 
ainda ocasionados por razões ora atrativas, ora repulsivas, podendo ainda atingir as questões 
econômica, social, política, cultural e natural.  
 
 
Existe uma  grande variedade de  desloca
ções.  Uma  primeira  classificação 
distingue  os  movimentos  temporários  dos  movimentos  definitivos.  As 
deslocações de duração inferior e as de duração superior... 
Uma  segunda  classificação  conduz  a  uma  distinção  entre  deslocações, 
segundo as características dos lugares de partida e de destino... 
Estas migrações podem efetuar-se no interior de um país ou de um país para 
outro. (VERÓN, 1996, p.p. 92-93). 
 
 
Jacques Verón classifica as variações de mobilidade de duas formas: temporal e 
espacial.  Na  primeira,  refere-se  às  transferências  de  população  entre  diferentes  espaços 
geográficos, as quais podem acontecer na ordem temporária e na ordem definitiva. Na maioria 
dos  casos,  ambas  estão vinculadas  à  questão  econômica,  mais  precisamente  do  trabalho. 
Algumas, como é o caso das migrações de transumância, já antecipadamente definem o espaço 
temporal. Outras vezes, a ideologia do sucesso de uma migração definitiva é impedida diante da 
realidade inesperada ou da falta de bom êxito  do  deslocamento empreendido.  É  o  caso,  por 
exemplo,  de  muitos migrantes  que,  desprovidos  de formas  de  sustentação,  realizam  uma 
reemigração, direcionando-se  para  outras regiões em  busca  do primeiro objetivo. Quando 
escasseiam seus recursos e se depara diante da falta de perspectiva, o indivíduo encontra, como 
única alternativa, a volta para seu espaço de origem, o que configura uma contra-migração.
12
 
A  questão  da  mobilidade  assume  uma  forma  vital  para  o  homem  e  encontra,  na 
questão do mercado de trabalho, a sua principal causa. Entretanto, se este é o principal motivo 
que leva as pessoas a realizarem a migração, não é o único ou exclusivo.  
A decisão  de  migrar,  seja  para  um  único  indivíduo,  seja  para  uma  família  ou  um 
grupo todo,  é  uma  decisão difícil. Que pesem neste  momento os  laços que os homens 
            
12
 Embora tenhamos  referenciado anteriormente  que a  mobilidade do  trabalho condiciona  a  uma  mobilidade 
social ascendente, sabemos que nem todos os migrantes atingem este objetivo. 
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estabelecem em seus locais de origem, como o parentesco, a amizade, a terra natal, a casa e a 
vida em comunidade. 
Por esta razão, ninguém executa este ato de forma aleatória, mas usa de motivos 
precedentes. Quanto maior a distância  a ser  percorrida e o tempo  destinado à permanência no 
local de destino, maiores serão as dificuldades e barreiras a serem vencidas. 
Estudos  voltados  para  a  questão  da  mobilidade  comprovam  que  a  decisão  de 
concretizar este ato reside muito mais nas causas de repulsão que nas de atração. Entretanto, 
elas se entrelaçam, formando uma conjuntura em que a mobilidade seja a única saída para as 
pessoas. Na maioria das vezes, a mobilidade é incentivada por uma ideologia, instigada no 
indivíduo através de uma fantasia irreal. Mas, em todo o caso, este indivíduo parte motivado 
pela esperança,  pelo  desejo de  mudar  de  vida, de  ser melhor,  de encontrar  um  trabalho  ou 
condições que lhe proporcionem uma ascensão social. 
 
 
... uma causa de partida n
ão é em si mesma suficiente, deve haver também 
algo para atrair os migrantes. O fator de atração pode ser real ou imaginário, 
e é também nisso que se fundem os aspectos psicológicos e econômicos; a 
atração da cidade pode corresponder a uma realidade, significando menos 
trabalho árduo, salários mais regulares e melhor padrão de vida, mas quase 
sempre acontece ser isso  simples miragem  e a verdadeira situação ser, 
simplesmente,  outra  forma  de  luta  contra  a  pobreza.  (BEAUJEU-
GARNIER, 1980, p. 249). 
 
 
Para Beaujeu-Garnier (1980), a principal causa da mobilidade reside na pobreza do 
indivíduo.  São as expectativas, que  permeiam  o  pensamento destas pessoas,  que inserem o 
desejo por uma vida melhor, mesmo que, para isto, seja necessário um deslocamento físico.  
A visão de Beaujeu-Garnier é ainda compartilhada por outros autores, como Becker 
(1997), Rocha (1998), Brumes (2003) e Damiani (2004), os quais entendem que a primeira 
razão  para  que  um indivíduo realize a  migração reside em questões  sócio-econômicas.  Em 
outras palavras, a questão do (des)emprego é ocasionada principalmente pela formação de um 
excessivo exército  de  reserva,  o  qual  é  condicionado  por  transformações  nas  estruturas  de 
trabalho. As condições que se estabelecem nestes casos – desemprego, trabalhos informais e 
sub-empregos – são  motivos  que  repulsam  aquela  população  a  procurar  outras  e  melhores 
formas de viverem suas vidas. 
É por esta razão que as áreas menos desenvolvidas tendem a ser áreas de emigração, 
de  onde  partem  indivíduos  ansiosos  pela conquista  de  um  emprego  em  outras  regiões. 
Somente num segundo plano é  que  encontram-se razões  de  ordem  subjetiva da  emigração. 
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Verón (1996) explica o fato de os países em via de desenvolvimento, onde encontramos uma 
oferta de trabalho excedentária, se apresentarem como pólos repulsivos de mão-de-obra para o 
mercado de trabalho mundial. 
Podemos  afirmar  que,  no  jogo  da  Mobilidade  Humana,  onde  o  capital  exerce 
hegemonia, são utilizados meios diversos, desde a coerção à incitação moral, passando pelos 
supostos valores das remunerações, os quais, diante de uma certa probabilidade, poderão ser 
pagos aos trabalhadores. 
No que se refere às classes que executam a mobilidade, aquela que o faz de modo 
mais significativo é a mais afetada pelas transformações históricas do sistema econômico, ou 
seja, a dos trabalhadores. Este fato confirma em não ser a atração, mas a repulsão o principal 
fator que leva os trabalhadores a executarem a Mobilidade do Trabalho. O estar desprovido 
dos meios necessários  para  garantir  a  sobrevivência  estimula  o  trabalhador a  se  sujeitar  às 
imposições do capital.  
Estas causas da mobilidade perduraram por muito tempo nos estudos de população. 
Entretanto,  nos  últimos  anos,  outras  razões  têm  inserido  nos  indivíduos  o  desejo  e  a 
expectativa em se realizar a migração. 
Antico (1997) afirma que, atualmente, além da causa do trabalho, outros fatores têm 
encontrado relevância entre  os  motivos  de Mobilidade Física. Dentre  estes,  a busca pela 
melhor qualidade de vida, encontrada principalmente nas cidades-médias brasileiras, tem 
merecido destaque. Esta qualidade de vida vincula-se à questão de as pessoas terem acesso a 
melhores equipamentos urbanos, além  da  busca  pela  aquisição da  casa  própria,  pois  o  que 
muitas vezes é  impossível em algumas  cidades, em outras, a  probabilidade de  se realizar é 
maior. É o que verificamos, por exemplo, entre as pessoas que habitavam cidades grandes ou 
médias, mas acabaram se mudando para as cidades vizinhas, onde este sonho  pôde (ou 
poderá)  ser  concretizado.  Desta forma  é  que  se  viabiliza  a  constituição  da  maioria das 
cidades-dormitório  ou  cidades-satélite  da  rede  urbana  brasileira.  No  caso  destes  estudos,  a 
autora faz referência principalmente à macromobilidade física, ou seja, uma mobilidade com 
escala de tempo longa, definitiva. 
Num  período  mais  recente,  além  do  trabalho  e  melhor  qualidade  de  vida,  as 
migrações têm sido manifestadas também por causas nem tanto repulsivas, mas diretamente 
atrativas. É  o  caso,  por exemplo,  da  mobilidade do lazer. Este tipo de mobilidade abrange 
especialmente  as  viagens  de  férias,  as  quais  assumem  escalas  espaço-temporais  variáveis. 
Outro tipo de mobilidade que, embora seja manipulada pelo capital mas não necessariamente 
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seja instigada por razões repulsivas, é a “Mobilidade do Consumo”, expressão que, em meio a 
toda conjuntura desenvolvida, pretende-se otimizar sua noção até o desfecho deste trabalho.  
Embora  haja  compreensão  de  que  as  causas  principais  já  foram  explicitadas, 
entendemos  que  se  faz necessária uma  explanação  sobre  a  dinâmica espaço-temporal  da 
Mobilidade  Física.  Quanto  ao  espaço,  as  classificações  mais  comuns  são  “externas”  e 
“internas”, enquanto que se referindo à temporalidade, podem ser temporárias ou permanentes. 
Verón  (1996)  considera  as  mobilidades  com duração  inferior  a  seis  meses  como 
temporárias,  enquanto  as  de  duração  igual  ou  superior  a  seis  meses  são  consideradas 
definitivas. Nota-se que a maioria dos autores não estipula quantidade de tempo para referir-
se a esta questão,  pois  um marco temporal rígido leva a  uma  interpretação  reducionista  da 
problemática populacional, pois  os fatores  determinantes  das motivações são múltiplos  e 
hierarquicamente diferenciados conforme o caso. 
Ainda  sobre  este  aspecto,  gostaríamos  de  frisar  que  a  mobilidade  temporária  e  a 
mobilidade definitiva, citadas por Verón e encontradas comumente nos estudos de população, 
são  diferentes  da  micromobilidade  e  da  macromobilidade  físicas  desenvolvidas  por  Rocha 
(1998  a).  Que  pese  neste  momento  o  enfoque  deste  autor,  quando  privilegiou  para  a 
micromobilidade os deslocamentos pendulares, de tempos rotineiros e diários, enquanto, 
Verón refere-se aos deslocamentos com tempos de permanência um pouco maiores. 
Quanto às  principais  espacializações,  contextualizaremos  alguns  tipos de  migrações 
internas. Destas, o êxodo-rural é o exemplo mais expressivo deste fenômeno. Conseqüência de 
transformações  estruturais  nos  setores  econômicos,  o  êxodo-rural  reside  na  transferência  de 
mão-de-obra do setor rural – tradicional – para o urbano – moderno. Além da repulsão imposta 
pela modernização do campo, o êxodo-rural também pode ser incentivado pela atração e pelo 
desejo de que os trabalhadores rurais alcancem salários mais elevados, mais bem remunerados, 
mas também pela necessidade de se completar os estudos dos filhos ou ainda a busca por uma 
vida mais prazerosa, com maiores entretenimentos. (Andrade, 1998, p. 57) 
Gaudemar (1977) destaca que este tipo de mobilidade é lucrativo para a economia 
urbana, principalmente para  o centro  metropolitano. Embora haja uma intensificação  dos 
problemas sociais, o setor econômico é beneficiado, pois o êxodo rural instiga, no indivíduo, 
não apenas uma mudança espacial de emprego, mas também uma possível mudança de 
profissão, tornando-o muitas vezes um “proletário industrial”. 
O autor ainda cita o exemplo do caso europeu franc
ês, no qual, na década de 1970, 
a  mobilidade  do  trabalhador  do  campo  para  a  cidade  era  muito  discutida  e  incitada 
politicamente, para  que  houvesse  motivação  da  população  como forma  de  valorizar  o 
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capital.  De  uma  forma  geral,  foram  propostos  menores  empecilhos  para  estes 
deslocamentos, como, por exemplo, menores obstáculos profissionais. Haveria uma menor 
diferença de formação profissional entre a mão-de-obra rural e a urbana, além de oferecidos 
benefícios e formas de adaptação dos trabalhadores rurais nas indústrias. Também haveria 
menores dificuldades para aqueles que optassem pela transferência. Propuseram-se menores 
custos e indenização, além de prêmios para os mais jovens. O transporte era gratuito, 
somado  à  procura  de  emprego  e  às  medidas  de  acolhimentos  no  novo  espaço,  como 
alojamentos temporários subsidiados pelo governo. 
Como outra mobilidade interna, podem ser classificadas as migrações inter-regionais. 
Neste caso, obedecendo à lógica de que o fenômeno da Mobilidade Física possui na questão 
sócio-econômica o principal motivo de deslocamento, parte-se do princípio de que quando uma 
região emerge economicamente, a mesma tende a tornar-se pólo receptor de contingentes 
populacionais;  quando  uma  região  decresce  economicamente,  torna-se  pólo  repulsor  de 
população. É o caso das migrações que se manifestaram no Brasil nas décadas de 50 e 60, entre 
as regiões Nordeste e Sudeste. Neste caso, a primeira região ocupou o papel de pólo repulsor de 
população,  enquanto a  segunda,  incrementada pela recente industrialização, tornou-se  pólo 
receptor de grande leva de trabalhadores, processo que, a partir dos anos 90, se inverteu. 
Uma outra  mobilidade interna  relevante é  a inter-urbana, motivada,  entre outros 
fatores, pelas oportunidades daqueles que já alcançaram sua posição no mercado de trabalho. 
Diante  de  melhores  oportunidades,  muitos  trabalhadores  qualificados  optam  por  novos 
deslocamentos físicos em busca de melhores  remunerações e  condições de trabalho. É fato 
comum a quantidade de profissionais que partem para outras cidades para ocupar posições 
hierárquicas  superiores  no  mercado  de  trabalho.  Também  como  migração  inter-urbana 
encontramos a micromobilidade entre cidades-periféricas e cidades-pólo, o que acontece em 
caráter  temporário,  normalmente  diário,  perfazendo  um  constante  fluxo  e  refluxo  de 
indivíduos que se deslocam entre cidades, seja para fins de trabalho, consumo ou lazer. 
Este tipo de mobilidade deriva, na maioria das vezes, do êxodo-rural, pois sobre esta 
população “podemos dizer que foram expulsos do campo para a cidade e da cidade, se dirigem, 
num movimento centrífugo, para o espaço urbano periférico.” (ROCHA, 1998 a, p.146). O alto 
custo de vida nos maiores centros inibe  muitas famílias, as  quais se deslocam para estas 
cidades-periféricas com o intuito de minimizar seus custos de moradia. Como as cidades 
maiores oferecem maior gama de oferta de trabalho, bem como bens de consumo e serviços, a 
mobilidade diária passa a ser alternativa de vida para estas pessoas. Estes fatores, dentre outros, 
contribuem para a fundamentação da noção de Mobilidade do Consumo. 
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Quanto  às  migrações  externas  ou  internacionais,  estas  tiveram,  como  momento 
expressivo,  o  período  do  capitalismo  comercial,  quando  os  europeus,  em  busca  de  novas 
terras, num ímpeto imperialista, colonizaram boa parte do que hoje se conhece como mundo 
subdesenvolvido.  Num  momento  posterior,  mais  precisamente  durante  o  capitalismo 
industrial,  o  movimento  de  europeus  para  outros  continentes  se  tornou  ainda  mais 
significativo,  imposto  pelas  inovações  da  Revolução  Industrial  e  as  conseqüências  nas 
estruturas de trabalho daquele continente. 
Se  no período  precedente,  o  fluxo  migratório  internacional aconteceu  no  sentido 
países desenvolvidos/países subdesenvolvidos (ou metrópoles/colônias), a História nos mostra 
que, na contemporaneidade, este sentido se alternou. Num fluxo que se dinamiza através da 
abundância de mão-de-obra em um espaço, e a escassez desta mercadoria em outro, o que se 
verifica, atualmente, é que o viés deste deslocamento é dos países subdesenvolvidos para os 
desenvolvidos. O caráter  temporal destes  movimentos  de  população  não  é  necessariamente 
muito  longo, durando, em média,  alguns  poucos  anos.  Entretanto,  muitas  vezes  chegam  a 
acontecer de forma definitiva, em vista da qualidade de vida que estes migrantes encontram 
nos países de destino. 
 
Muitos migrantes não sabem se vão ou não abandonar por completo a terra 
natal; levados pela necessidade, partem por um período de tempo mais ou 
menos  prolongado  para  um  país  que  lhe  permita  ganhar  a  vida  e,  se 
possível, acumular dinheiro suficiente para a volta; depois, com o lucro do 
trabalho, retornam para a terra natal onde, em virtude do baixo padrão de 
vida,  se  tornam  velhos  cidadãos,  possuidores  de  alguns  recursos. 
(BEAUJEU-GARNIER, 1980, p. 195). 
 
 
 
A  demanda  de  mão-de-obra  dos  países  desenvolvidos  e  industrializados  constitui 
atualmente a razão  mais  importante  para  este  fluxo  de  migração  entre  os  trabalhadores  de 
países subdesenvolvidos para os desenvolvidos. 
Damiani  (2004) destaca que,  na contemporaneidade, este movimento  se  deve  à 
exploração que as grandes corporações dos países centrais realizam sob nossos trabalhadores. 
Muitos deles apenas conseguem adentrar aqueles países de forma ilegal, não podendo exigir 
seus direitos trabalhistas, sustentando em novas bases o crescimento da produção industrial do 
mundo  desenvolvido.  Isto  acontece  porque...  “por  trás,  está  a  questão  mais  importante:  a 
clandestinação das relações de trabalho, a falta de contrato de trabalho, a burla de direitos, o 
barateamento da mão-de-obra...” (DAMIANI, 2004, p. 94) 
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No que se refere à mobilidade do consumo, gostaríamos de salientar que, devido à 
relatividade que foi estabelecida entre tempo e tecnologia, incrementada principalmente com 
os avanços do meio técnico, esta ordem de mobilidade pôde se realizar em diversas escalas, 
desde as realizadas nas redes urbanas, até  aquelas  que  se  concretizam  numa  espacialidade 
internacional,  mesmo  que  numa  temporalidade relativamente curta.  Embora neste trabalho 
privilegiamos o primeiro caso, vale ressaltar, por exemplo, o caso dos sacoleiros do Brasil que 
se direcionam para o Paraguai para realizar suas compras, ou ainda de países  vizinhos  que 
vêm para os shoppings atacadistas de confecções da cidade de Maringá também para este fim. 
Este tipo de mobilidade também se enquadra na noção de Mobilidade do Consumo, mesmo 
que a distância percorrida seja muito maior que a proposta para análise desta pesquisa. 
Pela discussão empreendida até aqui, podemos afirmar que as imposições capitalistas 
sobre  as  relações  de  produção,  passaram  por  transformações  no  tempo  e  no  espaço. 
Entretanto, na lógica do sistema, todo o contexto das relações de produção ainda permanece 
favorecendo  os  mesmos  interesses  pré-estabelecidos.  Na  busca  incessante  por  uma 
maximização  de  seus  lucros,  o  sistema  procura  legitimar  formas  desta  reprodução.  A 
mobilidade tem sido, ao longo da História, uma destas formas de sujeitar a população a seus 
interesses. É  neste  sentido  que, sob a égide  capitalista,  não  só  a  questão  do  trabalho,  mas 
também do consumo têm sido motivadas implícita ou explicitamente.  
 
 
2.3. Uma Reflexão sobre a Mobilidade do Consumo 
 
Um dos objetivos principais deste trabalho é a busca por uma contextualização entre 
estudos teóricos e empíricos, a qual permita delinear uma noção da Mobilidade do Consumo. 
Podemos afirmar que o entendimento desta ordem de mobilidade exige um grande esforço, 
pois se trata de um tema ainda em processo de elaboração, envolvido por causas diversas que 
fogem de uma compreensão imediata. 
Acreditamos que a Mobilidade Centrada no Trabalho abarca o aspecto central dos 
deslocamentos em função das premissas da economia; no entanto, o fator “consumo” é 
plausível  de  contextualização.  Entendemos também  a  demanda  pelas  reflexões  já  auferidas 
neste trabalho, as quais permitem perceber que o fenômeno da Mobilidade Humana, nas suas 
diversas ordens, sempre esteve atrelado aos interesses e régia do capital. Além disso, é 
perceptível  a  forte  inter-relação  existente  entre  estas  ordens  de  estudos  de  Mobilidade 
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Humana:  Mobilidade  Física,  Mobilidade  Centrada  no  Trabalho  e  Mobilidade  Social,  pois 
acreditamos que é na interação destas ordens que se instaura a Mobilidade do Consumo. 
No que tange às motivações humanas para que seja realizada a Mobilidade Física, 
gostaríamos  de  ressaltar  que,  no  atual  panorama  dos  deslocamentos  populacionais, 
principalmente  na  micromobilidade  inter-urbana,  a questão  econômica  ou  do  trabalho  não 
encontra em si a única das razões que levam a este movimento. 
Segundo estudos realizados por Antico (1997), parcela significativa desta mobilidade 
que acontece na contemporaneidade já não mais está relacionada ao trabalho, mas encontra, 
no ensejo por uma melhor qualidade de vida, uma das principais causas desta mobilidade. 
 
.... no atual  contexto da distribuição  espacial  da  população,  marcado  por 
movimentos  migratórios  diversos,  outras  dimensões,  além  da  econômica, 
passam  a  ter  significativo  papel  na  decisão  de  migrar,  tornando  mais 
complexas as explicações e análise das migrações. (ANTICO, 1997, p. 99). 
 
 
Embora em seus estudos a autora privilegie o fenômeno das migrações definitivas, as 
pendulares não são minimizadas.  Se a qualidade de vida integra uma das grandes causas da 
mobilidade física  da população, entende-se que,  neste apreço também  estejam  incluídos a 
questão da moradia, da infra-estrutura, da família e o acesso a bens e serviços.  
A  Mobilidade  do  Consumo  está  inserida  no  conceito  de  Mobilidade  Humana 
desenvolvido por Rocha (1998 a). A questão espacial do fenômeno apresenta uma variabilidade 
escalar de fluxos inter-municipais a fluxos internacionais. Com os avanços  verificados  com  o 
advento  do Meio Técnico-Científico Informacional, o espaço pode ser vencido pelo tempo. 
Grandes distâncias  espaciais  podem  ser  percorridas  em  espaços  de  tempos  muito  curtos.  Um 
consumidor pode, por exemplo, realizar  uma mobilidade  inter-regional em apenas  um dia. 
Somados a isto, os custos dos deslocamentos tendem a baixar na medida do aumento dos usuários 
dos meios de transporte, cujo ritmo dos deslocamentos se comporta inversamente proporcional às 
distâncias, ou seja, quanto menor a distância, maior o ritmo e vice-versa. 
No presente trabalho, defendemos a hipótese de que este tipo de mobilidade privilegie a 
espacialidade inter-urbana, pois a organização da sociedade, no contexto do modo de produção 
capitalista, apresentou, no curso de seu desenvolvimento, um importante grau de complexidade. 
Com as transformações espaciais mais recentes, as cidades se organizaram em redes, refletindo 
numa hierarquia de cidades. Na atualidade, nenhuma cidade vive segregada, mas numa interação 
de atividades, conforme a especificidade de cada um destes espaços. Nesta configuração é que se 
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manifesta a complexidade do sistema urbano, proporcionando uma Divisão Social e Territorial do 
Trabalho  e,  conseqüentemente,  uma  complementaridade  de  cada  lugar  neste  espaço 
hierarquizado. “Ao contrário da sociedade colonial, a capitalista avançada está organizada para 
si mesma, dotada de um poderoso  mercado que implica sólidas relações internas e externas” 
entre as cidades. (CORRÊA, 1995, p.71) 
Na  hierarquização  das  cidades,  o  que  ocorre  é  uma  dependência  dos  centros 
menores  em relação  aos  maiores.  Neste sentido,  o  papel  da cidade-pólo tende  a  estar 
concentrado na oferta de bens e serviços, tanto à população desta cidade, como à população 
de sua área de influência.  
Com a eclosão da Segunda Fase do Meio-Técnico no Brasil e os conseqüentes 
avanços verificados nos meios de transportes e comunicação, as redes urbanas nacionais têm 
dinamizado um crescente fluxo de indivíduos, mercadorias e capital que realiza espacialmente 
uma disseminação de produção, circulação e consumo. A complexidade destes movimentos 
tem estabelecido uma relação de “interdependência” entre as cidades.  
Segundo  o  IPARDES  (2000),  esses  avanços  obtidos  pela  Segunda  Fase  do  Meio 
Técnico  permitiram a  uma considerável  parcela da  população da área de influência  das 
cidades-pólo uma possibilidade de elevação do padrão de consumo. O espaço de tempo para 
se realizar a locomoção entre estas áreas tornou-se relativamente pequeno, considerando-se a 
eficácia dos transportes coletivos e dos sistemas viários.  
 
... as facilidades crescentes na área das telecomunicações, as condições cada 
vez melhores para a mobilidade das pessoas, a generalização dos serviços, 
equipamentos  e  comércio,  antes  reservados  para  as  grandes  cidades,  e  a 
explosão dos serviços de alto nível  prestados às empresas, são alguns dos 
fatores que contribuíram para as mudanças processadas na organização das 
redes urbanas. (MÉRENNE e SCHOUMAKER, apud IPARDES, 2000, p. 
30 – grifo nosso). 
 
 
Podemos evidenciar que é nos  espaços urbanos, e em  especial entre  as cidades 
componentes de uma rede urbana, que, de forma mais contundente, se manifesta o processo 
da Mobilidade do Consumo.  A dinamicidade revelada  por estes espaços,  no  que  condiz  à 
mobilidade  da  população  para  fins  de  consumo,  é  condicionada  por  “estratégias” 
desenvolvidas  pelos  mais  altos  escalões  do  sistema  econômico  hegemônico.  Estas 
“estratégias” ultrapassam a esfera política ou social, atingindo o ideológico, a psicosfera do 
cidadão. Através de seus métodos, os detentores dos meios de produção  transformam o 
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consumidor num ser “alienado”, regido pelos interesses do sistema: “O chamado ao consumo 
busca retardar a tomada de consciência,  mergulhando o consumidor numa atmosfera irreal, 
onde o futuro aparece como miragem.” (SANTOS, 1993, p. 39)  
Alienados, podemos ainda ressaltar que a sociedade capitalista realiza nos indivíduos 
o estímulo para o consumo principalmente através do marketing, veiculado pela propaganda 
realizada  pelos  meios  de  comunicação  de  massa,  atraindo  a  atenção  da população  para 
possíveis  vantagens  ao  adquirir  produtos  que  não  configuram  necessidade.  Através  do 
marketing,  lançam  a  “moda”  como  estratégia  de  consumo  por meio  da  criação  de novos 
objetos e hábitos de consumo que se impõem ao indivíduo.(SANTOS, 1993, HORKHEIMER 
& ADORNO, 1997, ANDRADE, 1998; SANTOS & SILVEIRA, 2002, DAMIANI, 2004). 
Toda  esta  manipulação  ideológica  visa  o  consumidor  como  alvo  principal, 
objetivando estimulá-lo  para o consumo e, conseqüentemente, propiciar  a reprodução do 
capital investido pelos empreendedores de diversos setores. Entendemos ser imprescindível a 
compreensão do fato de que... 
 
 
a  sociedade  como  um  todo 
é  alvo  desse  processo  de  criação  de 
necessidades, que visa impor novos produtos de consumo... 
Compra-se  o  que os  produtos  representam:  felicidade,  prestígio,  poder, 
identificação com os ídolos, etc. (DAMIANI, 2004, p. 71). 
 
 
Entre as razões que levam a uma heterogeneização entre a oferta de bens e serviços 
dos estabelecimentos comerciais pertencentes à  cidade-pólo  com  os  das cidades-periféricas 
estão  os  próprios  processos  de  produção  e  reprodução  capitalistas.  Os  investimentos 
realizados nos maiores centros legitimam a centralização  do  capital  nestes  espaços  e  estes 
centros urbanos passam a exercer o controle de mercado regional. 
Com a hegemonia sobre a organização do comércio da área de influência, o capital 
centralizado na cidade-pólo passa a exercer uma espécie de soberania sobre a população das 
cidades-periféricas, pois, nestes locais, o setor terciário não consegue atender às expectativas 
dos consumidores, instigadas pelas estratégias de marketing dos maiores centros. 
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A competitividade do produto comercializado no mercado local é baixa. A 
opção  do  consumidor  é  se  deslocar  para  mercados  que  apresentam  maior 
competitividade,  maior diversidade  de  produtos  e melhor  preço.  Deve-se 
considerar  também  o  rito  que  se  estabelece  para  a  ida  às  compras  na 
metrópole regional. Compras mensais, de produtos domésticos até a compra 
de bens duráveis de maior valor. Este fenômeno apresenta uma importante 
dimensão de mobilidade que incorpora aspectos da mobilidade física no que 
tange à  circulação  e consumo  no circuito produtivo  capitalista. (ROCHA, 
1998 a, p.137). 
 
 
Torna-se  evidente  que  a  superioridade  do  comércio  das  cidades-pólo  é  fator 
preponderante no momento de o consumidor decidir se vai ou não se deslocar para realizar a 
possível compra. A propaganda realizada, a diversidade de produtos, o preço, o lazer, entre 
outros possíveis, são alguns fatores que legitimam a vantagem existente do setor comercial da 
cidade-pólo. Esta primazia ocorre em função dos privilégios que os comerciantes das cidades-
pólo exercem sobre os das cidades periféricas.  
Milton Santos designa esta relação como a  que ocorre  entre  o “circuito superior e 
circuito inferior”  da  economia  dos  países  subdesenvolvidos.  Pelo  primeiro,  entendem-se as 
atividades modernas e tecnológicas, as quais são respaldadas por altos investimentos de 
capital;  enquanto  a  segunda  se  refere  aos  trabalhos  intensivos,  primitivos  e  arcaicos,  que 
usufruem de capitais reduzidos e, conseqüentemente, dispõem de pequenos estoques e preços 
sujeitos a fortes barganhas, findando na elevação do preço a ser pago pelo consumidor final. 
Por outro lado, os maiores centros é que se constituirão em áreas receptoras de consumidores 
advindos de outras cidades, pois ali se encontram as empresas e comerciantes que compõem o 
circuito superior, constituído de bancos e atacadistas, além de indústrias, comércio e outros 
serviços  modernos.  Este  circuito  dispõe  ainda  de  meios  de  publicidade,  crédito  próprio  e 
grandes estoques e variedades de mercadorias, o que permite, quando desejado, minimizar os 
preços  dos  produtos  através  de  campanhas.  Estes  elementos  são  os  que  atraem  para  estes 
locais uma significativa clientela que visa ao consumo, proveniente dos espaços intra e inter-
urbano. (SANTOS, 1979) 
O fluxo  de trabalho,  de consumidores, de  mercadorias e, conseqüentemente, de 
capitais que se dinamiza espacialmente, integra e reproduz o processo de transformação 
espacial.  Este  contexto  é  refletido  nas  diferenças  entre  os  lugares  e  é  caracterizado 
preponderantemente  por  relações  desenvolvidas  pelo  próprio  sistema  capitalista,  o  qual 
favorece um determinado lugar  em detrimento de  outros, aumentando  as disparidades  já 
existentes entre estas espacialidades. 
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Corrêa (1997  b) comenta que  as relações  envolvendo uma  gama cada  vez  mais 
complexa de mercadorias, pessoas e capitais são conseqüências advindas do capitalismo 
industrial e que com o desenvolvimento deste sistema, este fluxo tem se acentuado. Com as 
transformações ocorridas no espaço, ampliaram-se as escalas de contato entre os lugares, as 
cidades. A aniquilação do espaço pelos avanços do Meio Técnico e Meio Técnico-Científico 
Informacional  acelerou  o  ciclo  de  reprodução  do  capital.  Nesta  reprodução,  papel 
preponderante possui o consumo material e imaterial, exacerbado por razões que nem sempre 
se relacionam às  necessidades do  consumidor,  mas  que  são  vinculadas  pelo  valor  de  troca 
e/ou valor de signo. 
As razões que levam ao consumo foram instigadas no indivíduo por um novo perfil 
do sistema. Alienados, os consumidores não  avaliam o valor de uso, mas o de status; uma 
simbologia  do  mundo  contemporâneo,  principalmente  o  pós-moderno,  que  qualifica  o 
indivíduo não pelo que ele produz, mas pelo que ele consome. Foi nas últimas décadas que 
houve uma “explosão do consumo”, tanto material como imaterial. 
Considera-se como “consumo material” aquele voltado a equipamentos para o lar e 
para o indivíduo, tais como eletrodomésticos, eletro-eletrônicos, móveis, calçados, vestuário, 
etc. Já o  “consumo imaterial” refere-se a um processo mais complexo, tratando-se de bens 
como “...educação,  saúde, viagens, manifestações artísticas,  congressos, feiras e  todo  um 
leque de formas de turismo que  vêm impor novos ritmos  e novos  padrões à sociedade 
brasileira.” (SANTOS & SILVEIRA, 2002, p. 229) 
Segundo estes autores, o consumo imaterial se manifesta através de uma mesclagem 
de consumo de equipamentos urbanos, como serviços de saúde e educação, permeando pelos 
consumos culturais e da informação, como cultos religiosos, peças teatrais, cinemas e livros. 
Referindo-se a este tipo de consumo podemos citar o “consumo do espaço”. Nesta forma de 
consumo, também característica de um consumo imaterial, figuram o turismo e o lazer.  
 
A criação de espaços turísticos e de  lazer, por exemplo, a partir de novas 
estratégias interfere na produção de novas centralidades, no sentido de que 
produz  pólos  de  atração  que  redimensionam  o  fluxo  das  pessoas  num 
espaço mais amplo... 
Assim,  o pr
óprio  lazer  e  o  turismo  hoje  constituem  uma  forma  nova  de 
mercadoria, que aparece como programa, presa ao universo do consumo do 
espaço. (CARLOS, 2002, p. 180). 
 
 
 
Entendemos a importância  destes  consumos  imateriais,  pois  acreditamos que estes 
estejam diretamente relacionados aos consumos materiais. Quando um consumidor se desloca 
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para um maior centro, em busca de um serviço  especializado  ou  de  uma  peça  teatral,  por 
exemplo,  sempre  acaba por  despender outros consumos  na cidade-pólo. De forma  mais 
evidente,  esta  relação acontece  com  o consumo do  espaço.  As  centralidades  que foram 
construídas  para abrigar algumas formas de comércio  atraem  para  suas  dependências  uma 
grande gama de consumidores que, visando apenas ao lazer, ao cinema ou ao passeio, acabam 
por engrossar as vendas destes recintos, como é o caso dos hipermercados e shopping-centers, 
onde o consumo é verdadeiro ópio. (SANTOS, 1993) 
Este tipo de consumo tem se tornado muito freqüente para a população da cidade-
pólo e de sua área de influência. A falta de aparelhos nos espaços urbanos, principalmente nas 
menores  cidades,  leva  a existir  uma  “necessidade”  por  áreas  de  lazer.  Neste  contexto,  os 
hipermercados e shopping-centers entram em ação. Como áreas agradáveis, seguras e de livre 
acesso,  o  indivíduo  identifica,  nestes  lugares,  a opção  de  que  precisava.  Caminhar,  olhar 
vitrines ou encontrar amigos tornaram-se, nos últimos anos, muito freqüentes nas cidades que 
dispõem  destes  estabelecimentos.  Trata-se  de  um  “andar  descompromissado  com  as 
compras”,  um  “consumo  do  espaço”.  Na  verdade,  o  que  aconteceu  é  que  “O  shopping  se 
tornou também local de entretenimento e de lazer.” (GEIGER, 2003, p. 59) 
Além  destes  vínculos,  a  Mobilidade  do  Consumo  possui  estreita  afinidade  com  a 
Mobilidade do Trabalho. Entendemos que, quando um trabalhador de uma área de influência 
encontra na cidade-pólo um posto de serviço, ele passa a executar a micromobilidade física, 
ampliando os laços com aquele lugar, embora seu habitat ocupe uma outra espacialidade. Se 
este trabalhador ali executa suas funções de trabalho, realiza seu ganho e ocupa considerável 
parte  de  seu  tempo,  estima-se  que  também  ali  ele  dispõe  de  considerável  parcela  de  seus 
rendimentos. Portanto, a Mobilidade do Consumo quase que é  indissociável da Mobilidade 
do Trabalho, principalmente para aquele que a executa de forma pendular e diária. 
Como foi explanado, o fenômeno  do  consumo  é  vinculado  ao  sistema  capitalista. 
Estudos demonstram que a população se torna alienada deste sistema a tal ponto que passa a 
consumir os produtos que integram o desejo produzido pelas campanhas de marketing das 
grandes empresas. Por outro lado, ao entendermos que o fenômeno da Mobilidade Humana é 
produto das articulações capitalistas, percebemos que ele tende a viabilizar – ou idealizar, a 
ascensão econômica da população: o poder de compra. Neste contexto, as grandes empresas 
lançaram  os cartões  de  créditos  populares  e  o  crédito  próprio  para  pagamentos  parcelado. 
Trata-se de estratégias  para  aumentarem  as  vendas  e,  conseqüentemente,  seus  lucros,  pois, 
desta forma, também lucram com os juros. (SANTOS & SILVEIRA, 2002) 
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Diante do “poder” que passa a ser outorgado ao consumidor, somado às propagandas 
de marketing, o indivíduo realiza um deslocamento visando à compra, ao consumo de produtos. 
Neste momento o que mais importa é  a  satisfação  máxima  das  necessidades  que lhe  foram 
inseridas, próprias e reais, ou ainda idealizadas. (SEVERIANO, 1999) 
À guisa de desfecho deste capítulo, concluímos que a Mobilidade do Consumo é um 
deslocamento físico desempenhado pelo indivíduo, com a finalidade de consumir mercadorias 
em  um  ambiente  diferente  do  seu  habitat.  No  caso  desta investigação,  trata-se  de  uma 
micromobilidade física, a qual se realiza segundo interesses e estratégias do capital, na busca 
pela  otimização  das  suas  formas  de  reprodução.  Segundo  as  discussões  proferidas,  foi 
plausível  de contextualização a  interdependência  existente  entre  as diferentes  ordens  de 
Mobilidade Humana. No bojo da  interação daquelas já trabalhadas por  Rocha (1998 a), 
conforme quadro 07, entendemos que também a Mobilidade do Consumo possa ser inserida 
naquele conjunto. 
 
Quadro 09 – A Inserção da Mobilidade do Consumo nos Estudos de 
Mobilidade Humana 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: ROCHA, 1998 a; 
Org: NEMO: Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Elaboração: GHIZZO, M. R.  
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“Se pensarmos na longa duração..., as 
funções essenciais de uma cidade são a troca, 
a informação, a vida cultural e o poder. As 
funções de produção – o setor secundário – 
constituem apenas um momento da história 
das cidades, notadamente no século XIX, com 
a Revolução Industrial, visível sobretudo nos 
subúrbios situados na periferia. Elas podem 
desfazer-se; a função da cidade permanece.
”  
 
Jacques Le Goff 
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3 – A MOBILIDADE DO CONSUMO NO ESPAÇO URBANO 
 
No presente e último capítulo, pretendemos espacializar a Mobilidade do Consumo 
no contexto urbano da cidade de Maringá. Acreditamos que as abordagens teóricas, a que nos 
remetemos anteriormente, tenham sido de extrema importância no propósito de fundamentar a 
noção  de  Mobilidade  do Consumo  desenvolvida  nesta pesquisa. Portanto, partiremos agora 
para um estudo geográfico de cunho regional, onde entendemos que esta ordem de mobilidade 
encontra as melhores condições para se realizar. 
Num primeiro momento, estaremos resgatando estudos condizentes à rede urbana 
no  intuito  de  contextualizar  a  Mobilidade  do  Consumo  no  espaço  regional.  Como  já 
afirmamos,  esta  mobilidade  acontece  nas  mais  diferentes escalas  espaciais,  porém  nosso 
estudo privilegia a relação inter-urbana. 
Correlacionar a noção teórica desenvolvida ao espaço de nossa pesquisa – a cidade 
de Maringá e sua rede urbana – também integra nosso objetivo ainda neste momento. Além 
disso, entender a produção e a consolidação desta cidade, enquanto pólo regional, permitirá 
uma  maior compreensão  da  influência  que ela exerce sobre suas populações  intra  e  inter-
urbana no que condiz à Mobilidade do Consumo. 
Num segundo momento, nosso objetivo estará centrado  em retratar  a cidade como 
espaço materializado, palco de relações sociais e, por excelência, lugar do mercado. Portanto, 
é necessário entender suas formas e papéis urbanos no contexto regional.  
Na lógica do capital, a cidade é o principal espaço de sua reprodução e, por meio de 
seus papéis, proporciona condições de otimizar a reprodução dos investimentos que recebe. 
Na evolução da humanidade, estes espaços têm se desenvolvido e se transformado segundo as 
demandas históricas de cada período e seu respectivo modo de produção. Desde sua gênese, o 
mercado integrou seu espaço vital e, conforme as cidades se desenvolveram, o comércio e os 
espaços  destinados  à  sua  prática  também  evoluíram.  Com  o  advento  do  capitalismo,  estas 
transformações se acirraram e novos elementos passaram a fazer parte da paisagem urbana. Se 
num primeiro momento a indústria foi o “carro-chefe” da urbanização, na contemporaneidade 
seu principal papel reside nas relações de mercado.  
 
 
Desruralização da cidade no século XIX, desindustrialização no século XX, 
a cidade contemporânea perdura, contudo, na sua essência. E sua essência 
está em outro lugar, na função da troca. (LE GOFF, 1998, p. 33). 
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Na contemporaneidade, as formas espaciais urbanas destinadas à “essência da troca” 
têm sido  alvo  de maciços investimentos  por  parte  do  capital  e  os  espaços  destinados  ao 
comércio  e  serviços  os  mais  privilegiados. Revitalizações,  construções  e  empreendimentos 
invadiram as cidades e novos equipamentos de consumo surgiram, tais como supermercados, 
hipermercados, shopping-centers e galerias; além de inovações nas tecnologias de informação 
e transporte, que trouxeram novas paisagens e novas estruturas territoriais ao espaço urbano. 
Neste  contexto,  nos  referenciaremos  a  Maringá,  uma  cidade-média  do  norte  central 
paranaense que, desde as últimas décadas, tem passado por uma série de transformações em 
suas estruturas voltadas ao comércio, as quais têm sido motivo de atração para a população de 
sua área de influência. 
Por fim, espacializaremos a Mobilidade do Consumo manifestada em Maringá. Trata-
se de uma mensuração de dados primários obtidos por meio de pesquisa empírica realizada no 
centro  tradicional desta cidade.  Este  momento  permitirá  observar  esta  espacialidade  que  se 
expande pelo território paranaense e outros estados, mas principalmente na área de influência da 
cidade-pólo.  Com  estes  dados,  pretendemos  ainda  legitimar  e/ou  comentar  as  principais 
condições  em  que  a  Mobilidade  do  Consumo  se  manifesta.  Para  tanto,  as  entrevistas 
responderam a perguntas referentes à origem e periodicidade das compras, principais motivos 
que estimulam este deslocamento, e a renda mensal dos consumidores. Entendemos que estes 
dados enriquecerão a discussão, além de confirmar a influência que Maringá exerce sobre sua 
área complementar e a conseqüente ocorrência da Mobilidade do Consumo.  
 
 
3.1 – Maringá: um Pólo Regional de Consumo 
 
Neste momento, estaremos tratando de Maringá no contexto regional, reconhecendo 
que esta cidade possui um determinado poder de atração sobre sua área de influência, o que 
caracteriza uma rede urbana. 
No bojo do desenvolvimento do sistema capitalista e mais precisamente do processo de 
urbanização, a produção, a circulação, a distribuição e o consumo de mercadorias passaram a se 
realizar de forma mais efetiva por meio das redes urbanas. Estas podem ser compreendidas como 
uma  complexa  forma  de  produção  do  espaço  urbano  que  se  empreendeu  entre  diferentes 
espacialidades, sejam estas cidades maiores, menores e, considerando-se ainda, o espaço rural.  
Aceitamos o capitalismo como sistema responsável pela organização das cidades em 
redes urbanas pelo fato de ter sido exatamente sob este sistema que houve uma ampliação da 
Divisão Social e Territorial do Trabalho, quando as cidades passaram a ser o principal lócus 
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de (re)produção  do  capitalismo,  seja  por  meio  da  localização  industrial, seja  por  meio  das 
atividades de mercado. Favorecida pela maquinização, a produção de mercadorias em grande 
escala passou a gerar um excedente de produção que se acumulou nas cidades. Estas, por sua 
vez, se interligaram pelo comércio  atacadista  e/ou varejista desta produção excedentária, 
gerando  maior  rentabilidade  e  acumulação  nos  maiores  centros,  proporcionando  uma 
diferenciação entre estes centros comerciais pertencentes a uma mesma rede de distribuição. 
 
Com o capitalismo, o processo de diferenciação das cidades se acentua, aí 
se incluindo a hierarquização urbana: a criação de um mercado consumidor, 
a partir da expropriação dos meios de produção e de vida de enorme parcela 
da população, e a industrialização levam à expansão da oferta de produtos 
industriais e  de serviços. Esta  oferta, por  sua vez, se verifica  de modo 
espacialmente desigual, instaurando-se  a hierarquia  das cidades. Esta por 
sua vez, suscita ações desiguais por parte dos capitalistas e do Estado: daí o 
interesse em compreender a sua natureza. (CORRÊA, 1996, p.p. 20-21). 
 
 
Portanto, podemos  afirmar que  a  rede  urbana  é uma  forma  espacial produtora e 
reprodutora  do  capital, detendo  a  cidade-pólo  a  hegemonia  sobre  as  cidades  menores  e  o 
campo. Entretanto, as relações  entre  estes  espaços  são  de  inter-dependência,  pois  cada  um 
possui  uma  especificidade funcional na  Divisão  Territorial  do  Trabalho,  embora,  como  já 
ressaltamos, a cidade-pólo seja privilegiada.  
Esta relação inter-urbana que estabelece uma ordem diferenciadora entre as cidades é 
denominada “hierarquia urbana”, na qual as menores ocupam uma posição de dependência e 
submissão  em  relação  às  maiores.  Para  Corrêa  (1996),  todos  os  centros  urbanos  possuem 
“funções  centrais”,  ou  seja,  atividades  de  distribuição  de  bens e  serviços  que  lhes  são 
específicas  e  visam  atender  as  populações  intra  e  inter-urbana,  residentes na  hinterlândia, 
também denominada de área complementar ou de influência.  
Para  uma  maior  compreensão  deste  sistema  de  inter-relação  entre  cidades, 
entendemos ser imprescindível a  assimilação  da  Teoria  dos  Lugares  Centrais desenvolvida 
por August Lösch (1954) e Walter Christaller (1933), baseada em questionamentos sobre o 
tamanho, as  funções econômicas e  a localização das  cidades. Ambos  os  autores  fizeram 
referência  em  seus  estudos  a  comerciantes  e  consumidores,  embora  seus  enfoques tenham 
sido  diferenciados.  O  primeiro  privilegiou  estudos  voltados  para  o  setor  econômico 
secundário  enquanto  o  segundo,  o  setor  terciário.  Neste  trabalho,  estaremos  dedicando 
atenção especial à visão christalleriana, afinal  “La Teoria clásica de los lugares centrales, 
por lo tanto, proporciona ya desde sus princípios una base científica para la comprensión de 
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la geografia del comércio al por menor y de lãs empresas de servicios.” (BERRY, 1971, p. 
89). De uma forma geral, na teoria desenvolvida por estes autores, 
 
 
... existem aglomerações urbanas de todos os tamanhos, dotadas de funções 
centrais que consistem na produção e na distribuição de bens e serviços a um 
hinterland  em  relação  ao  qual  o  centro  urbano  ocupa  posição  central. 
Segunda essa teoria, a localização das atividades básicas induz à organização 
de um sistema hierarquizado de cidades. (IPARDES, 2000, p. 26). 
 
 
Para Christaller, o fator determinante, no momento de um consumidor decidir em 
realizar ou não  a  Mobilidade  do Consumo, estava centrado nos custos implementados pela 
distância. Christaller postulava que a distância encarecia a mercadoria e, desta forma, havia 
uma  grande  tendência  para  que  o  consumidor  realizasse  a  compra  no  local  mais  próximo 
possível de seu habitat. Portanto, o custo da mercadoria seria o valor pago ao comerciante, 
acrescido do valor das despesas de viagem, o que normalmente significava, além das expensas 
de transporte e alimentação, ainda a perda do dia de trabalho utilizado para a realização desta 
mobilidade.  Assim,  havia  a  tendência  de  que  o  consumidor  comprasse  mais  quando  a 
mercadoria fosse mais barata, ou seja, quanto mais próximo ele estivesse do estabelecimento 
de venda ou do centro polarizador, mais ele consumiria e vice-versa. O quadro 10 mostra a 
área de mercado de uma mercadoria segundo a concepção de Christaller: 
 
 
Quadro 10: A Área de Mercado de uma Mercadoria segundo Christaller 
 
Fonte: BERRY, 1971; 
 Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Adaptação: GHIZZO, M. R. 
- Supõe-se que consumidores idênticos,  distribuídos 
uniformemente  sobre  um  território  plano  podem 
mover-se livremente em qualquer direção; 
- Cada consumidor tem uma 
“curva de demanda” de 
uma  mercadoria  que  sofre  alterações  conforme  o 
custo. Ao preço  p será  consumida  a  quantia  de q
1
 , 
mas  ao  pre
ço  p  +  m  (custo  da  distância  a  ser 
percorrida) a quantidade a ser consumida será q
2 
.  
-  Portanto,  nesta  concep
ção,  a  quantidade  de 
mercadoria a ser consumida  varia em fun
ção do seu 
preço acrescido das despesas de deslocamento, de 
forma que o preço final aumenta segunda a distância. 
Neste  caso,  à  distância r  a  quantidade  consumida 
desta mercadoria neste centro ser
á zero. 
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Nesta  perspectiva,  estabeleceu-se  que  a  área  de  mercado  de  determinado  tipo  de 
produto seria denominada de “alcance máximo”, tendo em vista atender a toda a população 
deste perímetro, independente da quantidade consumida. Esta área de alcance máximo 
 
 
... refere-se à área determinada por um raio  a partir da localidade central: 
dentro  desta  área  os  consumidores  efetivamente  deslocam-se  para  a 
localidade central visando à obtenção de bens e serviços. A área em questão 
constitui  a  região  complementar.  Para  além  dela,  os  consumidores 
deslocam-se para outros centros que lhes estão mais próximos, implicando 
em menores custos de transportes. (CORRÊA, 1996, p. 21). 
 
 
No âmbito  desta  discussão, vale  ressaltar  que  quanto maior o  nível  hierárquico de 
determinada localidade central, maior o número  de  funções  centrais,  da  espacialidade  e  da 
população  influenciada.  Cabe  ainda  dizer  que  esta área de  influência não  é  fixa,  mas  se 
dinamiza segundo a especificidade do bem e/ou do serviço que o consumidor deseja adquirir. 
Neste sentido, quanto maior o grau de especialização do bem e/ou do serviço, maior será a 
distância  a  ser percorrida  pelo possível  consumidor e  maior será a área  de influência deste 
pólo quanto a este produto e/ou serviço. 
O sistema de lugares centrais formulado por Christaller é formado por um conjunto 
de  áreas  de  mercado,  as  quais  são  colocadas  de  tal  forma  que  um  lugar  central  de 
determinada ordem exerça relativo poder de influência sobre outros lugares centrais, porém 
de ordem de grandeza inferior.  
Christaller propôs um sistema hexagonal para representar a hierarquia urbana por 
entender  que  esta  forma  geométrica  seria  a  mais  adequada  para  a  compreensão  deste 
processo. Caso as áreas fossem representadas de forma circular, haveria espaços entre elas 
que não  seriam  atendidos  por  nenhum  centro  polarizador.  Para  que  estes  espaços  fossem 
suprimidos deveria haver sobreposição  de áreas circulares e, nestas  zonas  de  transição de 
áreas, os círculos tomariam a forma hexagonal. Quem residisse no limite decidiria o melhor 
lugar para realizar as compras, considerando a racionalidade do consumidor e as condições 
de mercado dos centros polarizadores. 
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Quadro 11 – A Hierarquia Hexagonal de Christaller 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BERRY, 1971; 
Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Adaptação: GHIZZO, M. R. 
 
 
O quadro 11 permite visualizar que o mercado de determinados tipos de bens criará 
uma rede hexagonal sobre o território, estabelecendo um “comércio superior”. Entretanto, em 
um determinado ponto médio, formado por três centros maiores, poderão se estabelecer novos 
centros  que,  inclusive,  comercializem  a  mesma  mercadoria.  As  mercadorias  mais 
especializadas serão supridas pelos maiores centros enquanto as mais simples, por ambos: os 
maiores e os de ordem inferior. Estes últimos deverão estar situados em um ponto médio entre 
três centros de  ordem superior. Nota-se que,  para  cada  tipo de mercadoria e/ou  serviço, 
teremos  a  formação  de  uma  determinada  área  de  influência,  variando  segundo  a 
especificidade de cada cidade da Divisão Territorial do Trabalho. 
Nesta lógica, quanto maior for o grau de especialização de um bem ou serviço que o 
consumidor desejar adquirir, maior será  a  distância  que  deverá percorrer.  Por outro  lado,  as 
mercadorias  mais  simples  poderão  ser  adquiridas  nos  estabelecimentos  mais  próximos. 
Entretanto, é imprescindível compreender que a relação destes centros urbanos acontece numa 
escala de interdependência própria da Divisão Territorial do Trabalho. Portanto, é deste grau de 
especialização e interdependência entre as cidades que se consolidam as redes urbanas.  
 
 
Um dos resultados concretos da articula
ção entre os lugares, que permitiu a 
constituição das redes urbanas, foi a interdependência entre as cidades, que 
provocou, ao longo do tempo, a subordinação de umas às outras, ao que se 
deu o nome de hierarquia urbana. (SPÓSITO, 1988, p. 54). 
 
 
Percebemos que há uma subordinação hierárquica das cidades menores em relação às 
maiores.  Esta forma  de  organização  diferencia  as  cidades  e  contribui  para  o aumento  das 
disparidades entre elas. Trata-se de uma relação entre “tamanhos” de cidades pertencentes a 
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uma rede urbana, que envolve, principalmente, aspectos econômicos e sociais. O fato é que, 
em conseqüência destas relações, derivam o crescimento, o tamanho e a forma que as cidades 
expressam esse nível de desenvolvimento. 
 
Neste  contexto  de  especialização  e  desenvolvimento,  as  cidades  desenvolvem 
funções próprias, também denominadas “papéis urbanos” que se articulam em rede. Por meio 
de  comércios atacadistas, varejistas,  indústrias e serviços  é que se  institui  uma  Divisão 
Territorial  do  Trabalho,  contribuindo  para  a  viabilidade  de  diversas  etapas  dos  setores 
econômicos, desde a  produção,  circulação, distribuição  e  consumo das  mercadorias,  num 
processo que, simultaneamente, divide e integra o território. Divide porque cada espacialidade 
adquire uma especialidade e papel urbano próprio e  integra a  partir  do  momento que estes 
lugares são inter-relacionados em forma de rede urbana. 
A articulação em redes é favorável no mundo  capitalista e tem se intensificado  no 
momento contemporâneo pelo fato de que as atividades econômicas não visam mais trabalhar 
apenas para atender à demanda de um mercado local, mas, ao contrário, ao alcance máximo 
possível, procurando atingir a escala mundial. 
O  modelo  de  desenvolvimento  da  economia  e  da  urbanização  brasileira,  num 
primeiro momento,  favoreceu a  produção das  cidades  de modo  a  atender  à demanda do 
mercado externo e não necessariamente à população nacional; e as cidades, que eram pólos 
regionais, tiveram a função de suprir as demandas regionais. Neste período, não havia uma 
articulação inter-regional e nem mesmo a formação de uma rede urbana consolidada.  
Foi com o advento da industrialização brasileira que surgiu no país um novo padrão 
de urbanização,  no  qual  se  intensificou  a  integração  regional  do  mercado  interno,  gerando 
condições  de  iniciar  a  produção  da  rede  urbana  nacional.  Este  novo  padrão  promoveu  um 
maior desenvolvimento econômico e as regiões brasileiras passaram a ter uma nova Divisão 
Territorial do Trabalho. O Sudeste, enquanto novo centro econômico, o Nordeste, como área 
fornecedora  de  mão-de-obra  e  o  Centro-Oeste  e  Norte,  como  fronteiras  agrícolas  não 
ocupadas.  A  concentração  industrial  surgiu  nos  centros  urbanos  de  maior  densidade 
populacional principalmente por herdarem infra-estruturas das economias anteriores. 
Entretanto,  foi durante a  década de  70 que  os  pressupostos  para  a  efetivação e 
formação de uma rede urbana coerente  sobre o território nacional  foram lançados, quando o 
governo  brasileiro  começou  a  incentivar  a  ocupação  do  Planalto  Central  por  meio  da 
Mobilidade Física. Para tanto, utilizaram-se algumas estratégias geopolíticas como a construção 
de Brasília,  além de  estimular a ocupação interiorana  do Oeste e a abertura  da Fronteira 
Amazônica.  Os  maiores  efeitos  destas  intervenções  governamentais  foram  sentidos  pela 
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população  principalmente  na década de 1980,  quando a  Mobilidade  Física tornou-se mais 
complexa, com a evasão de correntes migratórias para as novas regiões de ocupação.  
Como conseqüência destas transformações, a partir da década de 90, o setor terciário 
passou  a  se  destacar  como  potencial  econômico  em  conseqüência  da  descentralização  das 
atividades financeiras que se formou com a nova rede urbana brasileira. Nestes últimos anos, 
tem  ocorrido  no  país  uma  maior  informatização  da  economia,  o  que  contribui  para  a 
constituição de novas regiões metropolitanas e aglomerados urbanos. Com as inovações do 
Meio Técnico-Científico Informacional, houve uma relativa disseminação de, principalmente, 
estabelecimentos  do  setor  de  comércio  e  de  serviços.  Neste  sentido,  foi  significativa  a 
expansão dos serviços de telecomunicações e da rede viária, que reforçou o papel dos pólos 
regionais, ampliando a área de ação de muitas empresas que disseminaram espacialmente seus 
produtos, os quais passaram a estar dispostos para a maior parte da população destas novas 
regiões constituídas pelas cidades-pólo e seus municípios periféricos. (BRUMES, 2003) 
Porém,  em  função  da  descentralização  industrial,  as  regiões  metropolitanas  têm 
deixado de ser o grande alvo da Mobilidade Física, pois a população migrante tem se dirigido 
para áreas próximas delas. Trata-se de uma dispersão interiorana que tem o importante papel de 
fortalecer algumas cidades-médias como pólos-regionais. Neste sentido, podemos afirmar que 
estas cidades e aquelas de sua periferia estão constantemente recebendo fluxos populacionais e 
atividades econômicas que proporcionam um relativo dinamismo estrutural geo-econômico. 
Este processo aumenta o número de cidades-médias com crescimento natural acima 
daquele verificado nos grandes centros metropolitanos e este dinamismo tem estabelecido novas 
alterações na Divisão Territorial do Trabalho. Afinal, quanto maior e mais populosa a cidade, 
maior  sua  capacidade  de  abrigar  uma  extensa  variedade  de  atividades  e  profissionais, 
estabelecendo inter-relações mais eficazes e hegemônicas na própria rede urbana. Esta dinâmica 
urbana  brasileira  de  virada  de  século  é  também  motivo  de  alterações  geo-sociais  nestas 
espacialidades. Isto acontece tendo em vista que 
 
...as cidades de porte médio passam a acolher maiores contingentes de 
classe média e  um número crescente de letrados, indispensáveis a uma 
produção  material,  industrial  e  agrícola,  que  se  intelectualiza. Por  isso 
assistimos  no  Brasil  a  um  fenômeno  paralelo  de  metropolização  e 
desmetropolização,  pois  ao  mesmo  tempo  crescem  cidades  grandes  e 
médias,  ostentando  ambas  as  categorias  um  notável  incremento 
demográfico,  beneficiado  em  grande  parte  pelo  jogo  dialético  entre  a 
criação  de  riqueza  e  a  criação  de  pobreza  sobre  o  mesmo  território. 
(SANTOS & SILVEIRA, 2002, p. 203). 
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É  recomendável  entendermos  que  o  termo  cidade-média  é  dinâmico  e  responde  a 
uma  questão  espaço-temporal, ou seja, conforme o momento e o  lugar, o termo pode  ser 
aplicado de forma diferenciada. Assim, o que era considerado cidade-média nos anos 50 não o 
foi nos  anos  70  e nem  atualmente;  da mesma  forma  que um  centro  urbano  considerado 
cidade-média na região Norte ou Nordeste brasileiro pode não o ser na região Sul ou Sudeste, 
tendo em vista os pressupostos necessários sofrerem diferenciação espacial. De forma geral, o 
critério demográfico  é o  mais  utilizado  para designar  uma cidade-média, porém, existem 
argumentos de que este  critério não conceitua, mas apenas sinaliza para  uma noção  da 
representatividade destes espaços. (SAHR, 2001) 
Remetemo-nos a esta breve colocação porque entendemos que Maringá – lócus de 
nossa pesquisa – se encontra inserida neste contexto. Trata-se de uma cidade-média localizada 
na Região Norte Central Paranaense (ver mapa 01) que, desde sua gênese, tem se consolidado 
enquanto cidade-pólo. 
 
Muitas cidades-médias,  mesmo  não  fazendo  parte  do  cenário  das  regiões 
metropolitanas, estão de certa forma se “metropolizando”, no sentido de que 
algumas delas vêm-se tornando núcleos de um “pólo-regional” , como é o 
caso da cidade de Maringá-PR, que atrai populações que se fixam em 
grande parte em sua periferia, sendo esta constituída por outros municípios. 
(BRUMES, 2003, p. 96 – grifo nosso). 
 
 
A cidade de Maringá teve sua gênese na década de 40, porém a rede urbana desta 
região começou a se configurar na década seguinte, com a fundação dos núcleos urbanos do 
norte  paranaense,  por  meio  de  ações  da  Companhia  Melhoramentos  Norte  do  Paraná, 
responsável pela colonização desta região e, mais recentemente, por meio de ações dos 
governos  estaduais.  Por  isso,  podemos  afirmar  que  esta  espacialidade  é  resultado  de 
estratégias planejadoras que buscaram assinalar as relações sócio-espaciais inter-urbanas. 
Esta  região  foi  estrategicamente  planejada  para  receber  um  grande  contingente 
populacional, tendo  em  vista  as  estruturas  agrária  e  urbana  que  aqui se  implementaram. 
Favorecida  pelas  vantagens  físico-geográficas,  a  companhia  colonizadora  vendeu  terras 
principalmente  para  pequenos  agricultores  dos  estados  de  São  Paulo  e  Minas  Gerais, 
beneficiados pela probabilidade de bom êxito na exploração da terra em prol da cultura cafeeira. 
O tamanho médio das propriedades rurais foi centrado entre 10 e 15 alqueires paulistas, visando 
abrigar uma grande quantidade de famílias e a articulação entre estas propriedades e os núcleos 
urbanos ocorreu via estradas de rodagem. 
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MAPA 01: LOCALIZAÇÃO DE MARINGÁ NO ESTADO DO PARANÁ: 
Município e Malha Urbana 
51° 57’ W

 

23° 25’ S

 

Fonte: PARANÁ, 2004; Prefeitura Municipal de Maringá, 2001; 
Organização: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização, 2005; 
Elaboraçã

o: GHIZZO, M. R. 2005 
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O eixo central, onde foram construídas, paralelamente, a estrada principal e a ferrovia, 
foi o espigão mestre que divide as bacias do Ivaí e Paranapanema. Ali também foram  lançadas 
as pedras fundamentais dos principais núcleos urbanos, entre eles, Maringá. Do espigão mestre 
surgiram  estradas  secundárias em  direção aos  fundos de vale, inclusive  abrigando  núcleos 
urbanos de menores portes, sempre articuladas com a estrada principal. Desta forma, as relações 
cidade-cidade e campo-cidade foram favorecidas e todas as parcelas articuladas, de modo que 
nenhum colono ficou distante de um centro comercial. (LUZ, 1997) 
A produção  desta  rede  urbana  foi  baseada  na  Teoria  das  Localidades  Centrais  de 
Christaller, tendo em vista que, desde o início, houve uma grande tendência à subordinação 
das cidades menores em relação às maiores. 
 
 
A rede urbana constitu
ída na região era do tipo hierárquica, ou seja, havia 
uma subordinação dos pequenos núcleos urbanos aos maiores, localizados a 
cada  cem  quilômetros.  Essa  relação  de  subordinação  ocorria  através  das 
relações comerciais, de serviços e administrativas. (ENDLICH, 1998, p. 50) 
 
 
Quanto a estes núcleos urbanos maiores, eles  foram destinados a serem pólos 
econômicos  de  maior  importância  e  ocuparam  o  espigão  mestre  na  seguinte  ordem: 
Londrina,  Maringá,  Cianorte  e  Umuarama.  Entre  estas  cidades  foram  fundadas  outras 
menores, normalmente num intervalo médio  de quinze  quilômetros  uma da  outra.  Com  o 
intuito de as cidades “planejadas” se tornarem pólos regionais, Maringá e Londrina foram 
alvo de atenção maior por parte da companhia colonizadora, reservando-se para ambas os 
papéis de “capitais regionais”.  
No que concerne a Maringá, desde o início – 1947 – a cidade ocupou o papel de centro 
fornecedor de bens e serviços para a população regional. Eram comercializados principalmente 
produtos de primeira necessidade, mas logo vieram os estabelecimentos comerciais de novas 
necessidades de bens de consumo e, já nos primeiros cinco anos, foram concedidos 579 alvarás 
de licença para estabelecimentos comerciais nesta cidade. (LUZ, 1997) 
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Figura 01 – Vista Parcial da Avenida Brasil no Centro de Maringá em 1947 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINGÁ – Patrimônio Histórico 
Org: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Adaptação: GHIZZO, M. R.
 
 
 
Podemos  perceber  que,  desde  cedo,  esta  cidade  desenvolveu  um  grande  setor 
terciário,  favorecido  por  ser  “boca  de  sertão”,  ter  uma  localização  privilegiada  e 
principalmente por ter sido alvo de planejamentos que visaram torná-la um centro regional. 
Para  o  grande  contingente  populacional,  que  para  esta  região  se  deslocou,  era necessário 
oferecer vastos recursos e equipamentos que permitissem suprir as necessidades da população 
circunvizinha.  Assim,  desde  o  início  foram  se  instalando  estabelecimentos  comerciais, 
principalmente aqueles que vendiam “secos e molhados”. 
 
 
Concluindo, as características  do  comércio  de  Maringá  na  década  de  1950 
denotavam  ainda  a  sua  condição  de  cidade  pioneira,  distante  dos  grandes 
centros  urbanos  e  profundamente  influenciada  pela  região  agrícola  que 
polarizava.  Projetava-se,  por  outro  lado,  como  centro  regional  de 
fornecimento de  produtos  industrializados,  através  de um  comércio ativo, 
tanto no setor varejista como no atacadista. Os gêneros de comércio que mais 
se  destacavam  eram  os  dos  artigos  mais  necessários  à  população 
predominantemente rural e os produtos de uso mais comum e imprescindível, 
isto é, dos bens de consumo mais imediato. (LUZ, 1997, p. 148). 
 
 
Nos  anos  60, a  rede  urbana  norte-paranaense j
á  estava  prescrita,  com os  núcleos 
urbanos  instituídos  e  os  eixos  principais  e  secundários  do  sistema  rodo-ferroviário 
implantados. Naquele momento, já haviam sido delineadas as interações espaciais, tanto no 
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aspecto econômico, como no social, político, cultural e espacial, de uma nítida economia de 
mercado. O fato de os meios de transporte infligirem no arranjo espacial da região  norte-
paranaense  remeteu a esta rede urbana sua caracterização  como  christalleriana.  Porém,  ao 
contrário do que a Teoria das Localidades Centrais propunha, o norte paranaense possui mais 
de um eixo de transporte preferencial, construção deste emaranhado de rotas estabelecido que 
promoveu a articulação regional. Entretanto, 
 
 
Em 1960 já era clara a divisão de áreas de atuação entre Londrina e Maringá, 
as duas maiores cidades da rede urbana de então. (...) Maringá estava com um 
setor comercial bastante forte, muito mais vinculado ao atendimento  das 
necessidades  básicas  de  toda  uma  população.  O  setor  era,  inclusive,  o 
responsável por parte do abastecimento de cidades como Paranavaí, Cianorte, 
Campo Mourão, dentre outras. (FRESCA, 2004, p.p. 74-75) 
 
 
 
Salientamos  que,  nesta  década,  a  região  norte  paranaense  ainda  permanecia 
fortemente vinculada à grande metrópole nacional de São Paulo, enquanto outras regiões do 
estado  já  estreitavam  laços  com  a  capital  Curitiba.  No  intuito  de  mudar  esta  trajetória,  o 
governo  estadual  passou  a  investir  na  produção  de  infra-estruturas  que  viabilizassem  a 
implantação do setor industrial e, conseqüentemente, gerasse desenvolvimento local. 
Por esta razão, a década de 70 foi um grande marco no sistema urbano do Estado, 
quando  de  fato  “se  pode  falar  de  uma  rede  urbana  coerente  para  o  Paraná,  cuja 
“cabeça”encontra-se no próprio estado e para cujo arranjo espacial e estrutural não se espera 
nenhuma reformulação intensa.” (SAHR, 2001, p. 26) 
Durante o primeiro qüinqüênio daquela década o governo centrou seus esforços na 
intenção de fomentar o desenvolvimento  econômico do estado, diminuir as  disparidades 
sociais  e  melhorar  a  qualidade  de  vida  urbana.  Para  tanto,  lançou,  como  estratégia  de 
desenvolvimento,  um  “sistema  tripolar”  que  previa  a  criação  de  três  pólos  dinâmicos, 
formados predominantemente por cidades médias: Curitiba-Ponta-Grossa, Londrina-Maringá 
e Cascavel-Toledo. Estas ações do estado privilegiaram o desenvolvimento industrial-regional 
baseado na Teoria dos Pólos de Crescimento de François Perroux
13
. Pela primeira vez o ritmo 
de  crescimento  industrial  paranaense foi  mais elevado  que  a agricultura.  Entretanto,  na 
            
13
 A teoria de François Perroux postula que o desenvolvimento econômico regional  se manifesta em pólos de 
crescimento, favorecidos pelo setor industrial. Este, em sua obtenção de matérias-primas, atração para mão-de-
obra e produção de um ou uma série de produtos dinamiza a vida regional, atraindo outras indústrias e criando 
aglomeração de população que deve estimular o desenvolvimento. Para Perroux, o pólo é o centro dinâmico de 
uma região, pois cria fluxos da região para o centro e refluxos do centro para a região. (ANDRADE, 1987)  
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segunda  metade  daquela  década,  devido  à  transição  de  mandato  de  governo,  houve 
transformações  nas  estratégias  do  estado  e,  para  a  década  seguinte,  outra  fórmula  de 
desenvolvimento foi elaborada e implementada, também  privilegiando as cidades-médias 
paranaenses  e  entre  estas,  Maringá.  Nota-se  que  esta  cidade  foi  favorecida,  além  dos 
planejamentos  da  companhia  colonizadora,  por  ações  estatais  que  estimularam  seu 
desenvolvimento enquanto pólo-regional. 
Nos anos 80, o governo estadual idealizou para a estrutura urbana paranaense uma 
rede hierarquizada de pólos de desenvolvimento, a qual muito se assemelhava à Teoria das 
Localidades  Centrais de Christaller, buscando fortalecer as cidades-médias  paranaenses  no 
contexto geo-econômico regional. O mapa 02 mostra o grau de influência que esta política 
previu para as cidades-médias, inclusive Maringá. 
 
 
Mapa 02 – Estratégia de Desenvolvimento Urbano dos anos 1980 para o Paraná 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: SAHR, 2001 
Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Adaptação: GHIZZO, M. R
. 
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Na década de 90,  alguns pressupostos infra-estruturais básicos, como o  sistema 
rodoviário pavimentado, contribuíram para a  consolidação e otimização das cidades-médias 
como pólos regionais. Embora na década anterior todas as rodovias do Paraná tivessem sido 
pavimentadas, elas não foram alvo de preocupação e manutenção, tornando-se um tanto 
ineficientes. Por isso, na última década do século passado, o governo estadual delineou uma 
nova  estratégia  denominada  de  “Anel  de  Integração”,  voltada  para  o  desenvolvimento 
endógeno de cada região. Na ligação entre as regiões do Paraná, as cidades-médias receberam 
novos papéis, compondo um “polígono de desenvolvimento” e integração, formado por Ponta 
Grossa, Londrina, Maringá, Cascavel e Guarapuava. (SAHR, 2001) 
 
 
... no in
ício dos anos 1990, o  governo estadual de Jaime  Lerner, em sua 
primeira gestão (1995-1998), privatizou as rodovias do Paraná, incluindo 
as  da  rede urbana.  Sob o  pretexto de  melhorar  o  transporte  rodoviário 
dentro  do projeto denominado  Anel  de  Integração,  as rodovias  foram 
loteadas e entregues  à  iniciativa  privada.  Esse  Anel  de  Integração  nada 
mais  é do  que a  previsão  de  duplicação dos  principais eixos  estaduais 
existentes,  de  modo  a permitir  melhores  interações territoriais  e fluxos 
diversos. (FRESCA, 2004, p. 234) 
 
 
Mapa 03 – Anel de Integração: Estratégia de Desenvolvimento para as Cidades-Médias 
Paranaenses nos Anos 1990 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: SAHR, 2001 
 Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Adaptação: GHIZZO, M. R.  
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O que pretendemos mostrar com estas indagações  é  que a  cidade  de  Maringá  foi, 
desde o início, privilegiada, seja pela companhia colonizadora, seja pelos planos estatais, a se 
consolidar como pólo-regional. Trata-se de ações voltadas a estimular o desenvolvimento e a 
captação  de  recursos/investimentos  nesta  cidade-média  paranaense,  levando  principalmente 
ao incremento das atividades terciárias destinadas a atender às demandas intra e inter-urbana. 
Cabe ressaltar que, atualmente, a introdução de práticas capitalistas modernas e 
inovadoras na estrutura produtiva da região norte-paranaense provocou alterações também no 
funcionamento de sua rede urbana. Ocorre que a inserção do capital altamente racionalizado 
proporcionou  nesta  rede uma maior densidade produtiva  em  conseqüência  da  melhoria  da 
circulação, produção, distribuição e consumo de mercadorias.  
 
 
O  que  ocorreu  foi  uma  crescente  complexidade  funcional  dos  centros 
urbanos,  traduzida  agora  em  enormes  diferenciadores  entre  as  cidades, 
manifestadas  na  emergência  de  várias  cidades  especializadas  na 
transformação  de  núcleos  em  reservatórios  de força  de  trabalho  rural;  em 
cidades  que colocaram-se  como  reguladoras  e controladoras  de  parte  da 
produção  agrícola;  as  cidades  de campo  em  cidades  que  gradativamente 
ganharam novas funções vinculadas ao comércio e serviços; outros centros 
perderam  parte  de  suas  funções,  potencialidades  funcionais  latentes 
emergiram ou foram criadas entre outras. (FRESCA, 2004, p. 246) 
 
 
A heterogeneidade funcional dos centros gerou a complexificação da rede urbana. 
São  estratégias  de  como  os  processos  típicos  da  globalização  atingem  os  lugares, 
redefinindo formas de organização e funcionamentos dos espaços locais. O atual e moderno 
sistema de transportes e comunicações facilita o fluxo material e imaterial, fazendo com que 
não mais a distância seja o único fator determinante para um consumidor decidir se vai ou 
não  realizar  a  Mobilidade  do  Consumo,  mas  também  outras ordens de motivos passem a 
inculcar o consumidor, estimulando-o a realizar este tipo de deslocamento. Além disso, já 
não  é  necessariamente  o  tamanho  das  cidades  que  importa  em  suas  funções  de  mercado, 
pois ... “houve um tempo em que se podia tratar a rede urbana como uma entidade onde as 
cidades  se  relacionavam  segundo  uma  hierarquia  de  tamanho  e  funções.  Esse  tempo 
passou.” (SANTOS, 1994, p . 53) 
As relações  inter-urbanas centro-periferia, como eram precedentemente colocadas, 
tornam-se ultrapassadas e, atualmente, as funções de mercado das grandes metrópoles estão 
disseminadas pelo território, de modo que os esquemas hierárquicos de cidades não são mais 
suficientes para a devida interpretação do urbano. Afinal, as cidades adquiriram condições de 
se relacionarem com a demanda regional de forma direta, segundo suas especificidades. 
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Neste contexto é que emergiram as cidades-médias, lócus de mercado, que atuam 
com relativo poder de atração sobre a população das cidades menores encontradas em seu 
entorno. Isto acontece por, no mínimo, dois motivos: primeiro porque as relações entre as 
cidades  são  favorecidas  exatamente  pela  oferta  de  produtos  especializados,  pois  na  nova 
conjuntura  de  organização  espacial,  as  mercadorias  desprovidas  de  certo  grau  de 
especialização ampliaram  sua  espacialização  de  oferta e  hoje são  encontradas de  forma 
disseminada  pelo espaço;  e  segundo,  porque  as  cidades-médias  são  exatamente  os  locais 
onde a classe-média  intelectualizada  tem  procurado  fixar  moradia  desde  os  últimos  anos, 
principalmente em virtude do melhor padrão de qualidade de vida (ANTICO 1997) e pela 
descentralização industrial (SANTOS,  1994). Em virtude disto, as cidades providas  de 
modernas infra-estruturas de mercado são privilegiadas, assim como acontece com Maringá.  
Esta cidade cresceu espacial e demograficamente numa temporalidade relativamente 
curta, pois localiza-se num nó  de  integração  da rede  urbana,  o  que  configura  uma  questão 
essencial para o seu desenvolvimento e papel na rede urbana regional. 
 
 
Por Maringá  cruzam diversas rodovias. A principal é  a  que  faz  a  ligação 
com  Londrina  e  São Paulo,  de  um  lado,  e  com  Paranavaí,  de  outro; na 
cidade de Apucarana há o entroncamento para Curitiba, a capital do Estado. 
Outra rodovia liga com Cianorte, Umuarama e Guaíra,  atravessando o rio 
Ivaí.  Não menos  importante é a  estrada que, transpondo o  referido rio, 
demanda Campo Mourão e dali Cascavel e Foz do Iguaçu... 
Além dessas, há outras estradas que ligam Maringá a todos os municípios 
da região e, em direção ao norte, se dirigem também para o Estado de São 
Paulo,  estabelecendo a  ligação  com  Presidente  Prudente,  Assis  e Bauru. 
(LUZ, 1997, p. 186) 
 
 
Além  das  ligações  rodoviárias,  Maringá  também  é  um  importante  terminal 
ferroviário,  embora  atualmente  este tipo  de  transporte  privilegie apenas o  transporte  de 
cargas  e  não  de  passageiros.  Além  disso,  o  aeroporto  regional  estabelece  uma  forma  de 
ligação da cidade com todas as demais regiões do país e outros países, inserindo a cidade 
numa posição  de  pertencimento  aos  padrões  de  mercado  mundiais. O mapa 04 destaca a 
rede urbana regional e o sistema rodoviário, permitindo uma visão do nó de integração que 
este município estabelece. 
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Mapa 04 – Maringá e a Rede Urbana Regional 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: www.maringa.org.pr; 
 Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Adaptação: GHIZZO, M. R.
 
 
 
Essas condi
ções permitem ao capital comercial de Maringá se reproduzir diante das 
inovações nas relações inter-urbanas, garantindo o papel que outrora lhe foi outorgado pela 
companhia colonizadora e pelas estratégias dos governos estaduais.  
Ao contrário do que muitos acreditam, os avanços nas tecnologias de comunicação e 
transporte não provocaram uma redução dos fluxos de pessoas e mercadorias na espacialidade 
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inter-urbana, devido à disseminação de informações por todo o território, mas, ao contrário, 
estes  avanços tecnológicos instauraram  novas demandas geográficas para  as  relações de 
mercado, proporcionando melhores condições para a Mobilidade do Consumo. 
 
 
O aumento da mobilidade 
é um forte componente da nova demanda social. 
As  pessoas,  tal  como  as  empresas,  exigem  melhores  condições  de 
circulação,  mais  acessibilidade  pelo  que  aumenta  a  construção  das 
estruturas  que  servem de  suporte  à  mobilidade,  seja  para  as  deslocações 
materiais de pessoas e bens, através  de  vias  urbanas  cada  vez com  maior 
número de faixas, desnivelamentos, túneis, seja de informações, com  a 
multiplicação  das cablagens  e de sistemas  de  transmissão  de  dados sem 
necessidades de suporte material; mas, por sua vez, é  também  indutor  de 
procuras específicas que representam desafios e oportunidades para as áreas 
urbanas  e  têm  conseqüências  na  forma  e  na  organização  de  cidades. 
(SALGUEIRO, 2005, p. 02) 
 
 
Essas  novas conjunturas que  se tornaram demandas para o comércio  inter-urbano 
tiveram como grandes motivadores à disseminação do automóvel particular e a melhoria nos 
meios  de  transportes  coletivos metropolitanos.  O comércio  é  quem  configurou  a  base  das 
relações  regionais  e/ou  entre  regiões  mais  ou  menos distantes. Seja no âmbito  regional  ou 
inter-regional,  o  fato  é  que  as  cidades  sempre  foram  lócus  de  convergência  de  fluxos 
humanos, econômicos,  sociais  e  culturais.  O  papel e função de cada cidade dependerão da 
inserção  destes  espaços  na  economia  de  mercado globalizada,  pois  somente esta condição 
possibilita atender às  demandas  da  população  consumidora  que  se  dinamiza  espacialmente 
motivada por fluxos de informação, veiculados na internet, televisão, cinema, rádio... e que a 
cada dia fica mais exigente. 
As tecnologias de comunicação e transportes têm proporcionado aumento no fluxo e 
volume do consumo inter-urbano porque as primeiras instigam novos hábitos de consumo na 
população, estimulando a mobilidade tanto da força de trabalho como a do consumo, sempre 
almejando e/ou  premeditando a melhora  no padrão  da qualidade  de vida;  e as segundas 
proporcionam  condições favoráveis  para  que  este  deslocamento  se  concretize. Por  estas 
razões, as formas urbanas têm acompanhado a evolução destas tecnologias e as cidades 
mudado  por  meio  de  novos  usos  e  funções  espaciais,  além  da  questão  da  imagem, 
principalmente dos estabelecimentos comerciais, fortemente veiculada à  mercadoria  que  se 
vende na atualidade. Isto acontece tendo em vista que... 
 
 




 
137
 

a  escolha  do estabelecimento  para  as  compras  não é  mais  hierárquica  e 
ditada pela proximidade à residência, pois outros fatores pesam na seleção 
do estabelecimento, como a facilidade de acesso e estacionamento, o mix 
comercial, a relação qualidade-preço dos artigos, o  ambiente e o prestígio 
do  sítio,  o  fato  de  poder  encontrar  amigos  e  vários  outros  motivos. 
(SALGUEIRO, 2005, p. 11) 
 
 
Na contemporaneidade não é mais a distância o grande fator interveniente, pois ela 
tem sido superada pelo tempo. A sociedade está agora organizada em rede, o que por um lado 
fragmenta espaços e grupos de pessoas e por outro, ancora estes elementos em centralidades 
comerciais, principalmente em cidades providas de infra-estruturas. Entretanto, acreditamos 
que  as  condições  de consumo  exacerbado  não  atingem  a  totalidade  da  população, mas 
principalmente os mais providos de recursos, enquanto os demais se limitam a associar os 
desejos instigados pelo mercado às suas necessidades e poder de compra.  
Neste  sentido,  estaremos  adiante  contemplando  a  cidade  de  Maringá.  Abordar 
questões  sobre as cidades, suas relações geográficas – sociais, econômicas e culturais, bem 
como  a  transformação  de  suas  formas,  seja  via  construções  e/ou  revitalizações, permitirá 
entender por que muitos consumidores se deslocam de seus habitat’s para realizar compras 
nesta cidade. 
Entendemos que Maringá detém estas condições tendo em vista que o Paraná, como 
um todo, se localiza na “região concentrada”, conceito elaborado por Milton  Santos que  se 
refere a uma área de contínua manifestação do meio técnico, possibilitando a multiplicação 
das relações em redes e melhorando a fluidez material e imaterial sobre o território.  
Maringá, lócus deste estudo, consolidou-se como pólo-regional, pois apresentou todo 
este  suporte  estrutural,  condicionando  uma  nova  imagem  da  cidade,  adaptando-se  às 
exigências  capitalistas  contemporâneas.  Isto  gera  a  Mobilidade  do  Consumo  porque  a 
população  consumidora,  residente  nos  níveis inferiores  da  rede,  encontra, em  suas cidades, 
limitações para uma  economia de  mercado  moderna,  induzindo uma significativa  parcela 
destas pessoas a executar a Mobilidade do Consumo em direção aos maiores centros. Nestes, 
os bens normalmente são vendidos por preços mais acessíveis, além do fato de se encontrar 
uma maior variedade de produtos e a possível associação deste deslocamento a um momento 
de lazer na “cidade grande”. Sob este aspecto, 
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Ressalta-se aqui que os municípios agregam em sua área urbana inúmeras 
lojas que oferecem serviços que até suprem as necessidades mais imediatas, 
mas com proporções mais singelas e  sem grande variedade de opções. Os 
deslocamentos realizados para Maringá, em muitas ocasiões são realizados 
não só com o intuito de  obter maior variedade ou preços mais baixos, 
muitas vezes esses deslocamentos  são  associados  ao  lazer. (VERCEZI, 
2001, p. 156) 
 
 
 
Em  seus estudos,  Vercezi revela  que esta condição de  Maringá,  enquanto  pólo 
regional, já foi consolidada, por realmente possuir um poder de atração sobre outras cidades 
de sua rede urbana e até mesmo do Estado do Paraná, conforme a especificidade do bem ou 
do serviço  requisitado.  O  IPARDES  (2000) classificou  a  cidade  como  um  pólo  de  atração 
“muito forte”, dividindo com Londrina e Curitiba esta classe de polarização a nível estadual. 
 
 
 
Mapa 05: Níveis de Centralidade do Paraná 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: IPARDES, 2000; 
Organização: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Org: GHIZZO, M. R. 
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De forma geral, a cidade de Maringá  ostenta  esta  posição  em  função  do poder de 
atração  exercido  sobre a população das cidades periféricas, resultado  dos planejamentos  da 
companhia colonizadora, dos  governos  estaduais  e dos  investimentos de  capital  que tem 
recebido. Além disso, o papel que a companhia colonizadora e os planejamentos do governo 
lhe delinearam sofreu alterações e, conseqüentemente, o mesmo ocorreu com o contexto das 
relações  inter-urbanas,  ampliando  a  participação  e  importância  desta  cidade  para  além  da 
escala regional. Esta condição legitima-se, afinal, 
 
O espaço absoluto de Maringá – o município – especialmente a rede urbana, 
contém atividades que atraem pessoas de uma área bem mais ampla do que 
os papéis regionais atribuídos a esta cidade, quando de seus primeiros anos. 
Sendo  assim,  pode-se  ensaiar  que  as  mudanças  qualitativas  do  espaço 
absoluto  geraram  mudanças  quantitativas  no  espaço  relativo,  ou  seja,  ele 
está  mais  amplo,  alcançando  outras  partes  do  território  brasileiro  e 
internacional. (ENDLICH, 1998, p. 153). 
 
 
3.2 - A Produção do Espaço do Consumo e a Cidade de Maringá 
 
 
A prática comercial configura-se numa das relações sociais mais relevantes que se 
estabelecem nas cidades. Isto se deve ao fato de este espaço possuir sua origem nas relações 
de troca e de suas formas atuais serem nada menos que “... o resultado cumulativo de todas as 
outras cidades  de  antes, transformadas, destruídas,  reconstruídas,  enfim,  produzidas pelas 
transformações sociais ocorridas através dos tempos...” (SPÓSITO, 1988, p. 11) 
A cidade foi o lócus das relações de troca dos primeiros excedentes produzidos pelo 
homem,  de  início  pela  prática  agrícola  e  depois  pelos  outros  setores  de  produção. 
Pretendemos ressaltar que esta espacialidade é por excelência o local das práticas comerciais e 
que,  conforme estas atividades  sofreram  alterações  espaço-temporais, também  a  cidade  se 
adequou a estas mudanças, (re)produzindo condições para a manifestação destas relações.  
No  que  tange  a  este  trabalho,  pensamos  ser  imprescindível esclarecer a  ênfase 
pesquisada.  Embora  já  tenhamos  mencionado  que  a  Mobilidade  do  Consumo  atinge 
dimensões quantitativas e qualitativas variáveis, estamos  privilegiando os bens de consumo 
materiais duráveis e não-duráveis vendidos nas lojas varejistas da cidade. Neste sentido, não 
estaremos especificando o tipo  de bem consumido, pois este  não é  nosso objetivo, mas 
procurando evidenciar pistas que nos levem a compreender o fenômeno  da  Mobilidade  do 
Consumo da população das cidades periféricas com destino à cidade-pólo de Maringá. 
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Para tanto, entendemos ser de suma importância apreender que a produção da cidade é 
um trabalho coletivo que contém historicidade, revelando seus valores numa concepção estética. 
Estes valores são representados materialmente, por meio da cristalização de suas formas.  
Desde sua gênese, Maringá foi concebida como um importante pólo regional, com a 
presença de estabelecimentos comerciais que já atendiam às demandas da população local e 
das  cidades  periféricas,  além  daquela  advinda  da  zona  rural.  A  figura  02  demonstra  o 
empreendedorismo  comercial do início  da  colonização,  quando  a  cidade  já  desfrutava  de 
promissores  estabelecimentos  comerciais,  que  assumiriam  papel  fundamental  na  sua 
consolidação como cidade-pólo. Na figura, observamos a presença das Lojas Pernambucanas, 
uma casa comercial que abriu filiais em quase todas as cidades da região, mas que devido às 
transformações na estrutura econômica da década de 70
14
, acabou por fechar a maioria de suas 
filiais,  mantendo  abertas  apenas  aquelas  localizadas  nos  maiores  centros.  Com  o 
desenvolvimento  da cidade, somado às  inovações  nas  estruturas  arquitetônicas  comerciais, 
este estabelecimento renovou seu prédio  de  instalação,  estando  hoje com  uma  loja  de dois 
pavimentos, ampla área e subdividida em departamentos, que variam de tecidos, confecções e 
calçados,  a  eletro-eletrônicos  e  presentes,  constituindo  um  forte  estabelecimento  que  atrai 
consumidores intra e inter-urbanos. (Figura 03) 
 
 
Figura 02 – Casas Pernambucanas e outros Estabelecimentos Comerciais na Cidade de 
Maringá em 1952 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Prefeitura Municipal De Maringá – Patrimônio Histórico; 
 Org: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Adaptação: GHIZZO, M. R. 
            
14
 Modernização Conservadora da Agricultura; 
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Figura 03 – Casas Pernambucanas na confluência da Avenida Brasil com a Avenida 
Duque de Caxias em 2005 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Org: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Foto: GHIZZO, M. R, Dezembro de 2005 
 
 
O fato de Maringá ter  recebido desde cedo grande número de estabelecimentos 
comerciais atacadistas, varejistas e de serviços, permitiu que esta cidade se desenvolvesse de 
modo a encontrar destaque perante outras. No grau de sua evolução, passou a ocupar lugar de 
relevância  da  Divisão  Territorial  do  Trabalho  regional,  levando,  na  contemporaneidade,  a 
pertencer  ao  circuito  moderno  das  atividades  comerciais,  inclusive  em  alguns  setores 
encontrando destaque a nível nacional.  
As cidades têm  demonstrado  diferenciação  em  suas  funções,  caracterizando  uma 
participação  irregular  e  heterogênea  na  Divisão  Territorial  do  Trabalho.  Como  já 
explicitamos  anteriormente,  o  consumo  é  ditado  pela  moda,  viabilizada  pelas  grandes 
corporações empresariais, fazendo com que, em aspectos condizentes ao consumo, também 
os papéis desempenhados pelas cidades variem muito. Desta forma, os gostos se dispersam 
espacial e temporalmente e o aparelho de mercado deve estar constantemente se adaptando 
às novas imposições segundo as realidades sociais locais. Contudo, a dispersão do consumo 
também  não  é  regular,  pois  a  capacidade  de  consumir  não  é  a  mesma  qualitativa  e 
quantitativamente, produzindo dois circuitos econômicos responsáveis pela organização do 
espaço urbano. (SANTOS, 1979) 
Milton Santos refere-se aqui aos 
circuitos superior e inferior da economia dos países 
subdesenvolvidos,  proporcionando  diferenciação  no  acesso  a  bens  e  serviços  a  serem 
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consumidos pela população de uma região. Neste caso, as cidades polarizadoras dispõem de 
“energias  potenciais”  que,  a  cada  modernização  tecnológica  no  âmbito  da  produção, 
distribuição,  circulação  e  consumo,  tendem  a  ser  desdobradas numa relação  de  poder  para 
com os centros subordinados. 
A diferenciação de renda e poder aquisitivo de uma massa de pessoas com salários 
relativamente mais baixos, se comparados a uma outra parcela minoritária de população com 
renda mais elevada, gera uma divisão entre aqueles que podem ter acesso permanentemente 
aos bens e serviços e aqueles que, embora com necessidades semelhantes, não têm condições 
de  satisfazê-las  na  mesma  periodicidade.  “Essas  diferenças  são  a  causa  e  o  efeito  da 
existência, ou seja, da criação ou manutenção, nessas cidades, de dois circuitos de produção, 
distribuição e consumo de bens e serviços.” (SANTOS, 1979, p. 29) 
A modernização  tecnológica  reflete  na  consolidação  e  ampliação  tanto  do  circuito 
superior  como  do  circuito  inferior,  proporcionando  compreender  que  a  cidade-pólo  é 
possuidora de um dinamismo que se exprime territorialmente pela sua região de influência. 
De uma forma geral, o circuito superior manifesta a moda, o moderno, sempre atualizado, 
enquanto o circuito inferior não consegue caminhar aos mesmos passos que o primeiro, pois 
não  recebe  investimentos  e  capital  intensivo.  Mas  é  importante  entendermos  que,  embora 
distintos, estes circuitos compartilham espaços semelhantes,  de  modo que normalmente  nas 
cidades  haja  os  dois  circuitos.  Portanto,  eles  não  são  exclusivos  de  determinadas 
espacialidades e/ou classes sociais, pois tanto os menos como os mais favorecidos consomem 
produtos de outrem, normalmente contidos no circuito adverso de seu poder aquisitivo, porém 
em quantidades diferenciadas. 
Embora  reconheçamos  que  haja,  na  atualidade,  uma  necessidade  de  se  amoldar  e 
continuar  e  discussão  desta  teoria,  entendemos  que,  em  virtude  da  complexidade 
proporcionada pelo grande número de estabelecimentos comerciais de Maringá, esta teoria de 
Milton  Santos  vincula-se  aos  padrões  de  consumo  das  populações  intra  e  inter-urbana, 
justificando-se  que,  nesta  cidade,  há  os  dois  circuitos  da  economia  urbana,  com  barreiras 
menos tênues, mas perseverando as amplas desigualdades sócio-espaciais, que se refletem na 
hegemonia da cidade-pólo sobre as periféricas. (SILVA, 2005) 
Esta heterogeneidade dos estabelecimentos comerciais se insere nas relações  entre 
cidades. As  maiores  e  também  as médias  possuem condições favoráveis de  concentrar  e 
reproduzir  investimentos  que  recebem  dos  grandes  empreendedores  capitalistas  numa 
propensão  muito  maior  que  as  cidades  menores.  Por  isso,  normalmente  as  primeiras  serão 
lócus  de concentração do circuito superior, o qual dificilmente  será encontrado nas cidades 




 
143
 

menores, pois “as possibilidades de produção ou de comercialização de certos bens cabe às 
cidades de nível superior”. (SANTOS, 1979, p. 278) 
Estas relações entre setores de mercado produzem uma nova organização do espaço 
econômico das cidades, a qual implica em funções diferenciadas entre estas espacialidades. A 
função e/ou papel a ser desempenhados por uma respectiva espacialidade são traduzidas por 
um aspecto exterior, visível e materializado: a forma. Portanto, conforme as funções de uma 
cidade se transformam, de modo a se adequarem às demandas sócio-temporais, também suas 
formas tendem a se ajustar a estas conjunturas que são instauradas. 
As  funções  e  as  formas  das  cidades  mudam  segundo  a  evolução  do  sistema 
econômico,  pois  o  capitalismo  surgiu  e  tem  evoluído  fundamentalmente  na  cidade,  numa 
típica economia urbana. As cidades instituem novas ordens que legitimam as ações e a 
reprodução capitalista, mudando suas funções e formas conforme os desejos, as induções e os 
interesses do sistema. 
 
 
Esta produção social das formas espaciais é ao mesmo tempo manifestação 
e  condição  do  estágio  de  desenvolvimento  de  forças  produtivas  do 
capitalismo.  Nesta  perspectiva,  estamos  falando  do  espaço  como 
concretização – materialização do modo de produção determinante, no caso 
o  capitalista,  e  a  cidade  como  uma  manifestação  desta  concretização. 
(SPÓSITO, 1988, p. 64) 
 
 
Portanto, a cidade é o espaço onde o capital se materializa, na busca da reprodução 
daquilo que  lhe  foi  investido. É o  local  que privilegia  o  desenvolvimento  deste  sistema, 
viabilizando uma intensa rapidez do ciclo do capital,  ou seja,  do tempo necessário  para  a 
produção e consumo de uma mercadoria. Por isso o capital transforma a cidade segundo suas 
necessidades,  remanejando-a  sempre  que  necessário.  Se  antes  a  indústria  fez  surgir  novos 
aspectos na cidade, hoje é o mercado o responsável por estas mutações, pois, tanto em um, 
quanto em outro momento, as relações sócio-espaciais sempre estiveram presentes na cidade. 
Afinal, “ela muda quando muda a sociedade no seu conjunto.” (LEFEBVRE, 2001, p. 46) 
O autor argumenta que as maiores cidades consolidam-se como centros de consumo 
porque são promovidas por um grau superior de consumo de signos. Lócus de relações sociais 
que se manifestam de forma muito complexa, seus estudos devem incluir as formas, funções e 
estruturas, de modo a entendermos que, na ideologia da sociedade, as cidades se revelam em 
suas  imagens,  exercendo  fortes  influências  sob  as  relações  de  consumo,  as  quais  se 




 
144
 

manifestam  tanto  em  signos  espaciais  quanto  em  objetos.  A  cidade  organiza  a  produção, 
controla a vida dos produtores e o consumo dos produtos. Ela “serve para regulamentar, para 
ajustar uma sobre a outra a produção das mercadorias e a destruição dos produtos através da 
atividade devoradora chamada “consumo”. (LEFEBVRE, 2001, p. 76) 
As relações  de  mercado que  se  manifestam nas cidades condicionam um  fluxo 
financeiro que  se  multiplica  em conseqüência  da economia  de  mercado reinante neste 
espaço.  Nesta  economia,  o  poder  hegemônico  controla  a  massa  de  consumidores, 
principalmente através dos meios de comunicação e propaganda, manipulando as formas de 
consumo.  Assim,  as  relações  comerciais  representam  este  fluxo  e  normalmente  são 
concentradas no centro tradicional das cidades. Isto  explica o principal motivo de serem 
exatamente  estas  áreas  as  que  mais  recebem  inovações  em  suas  formas,  sempre  se 
adequando às preliminares funções das cidades.  
Sob  o  modo  de produção  pós-fordista  ou  acumulação  flexível,  tanto  a  sociedade 
quanto a cidade estão  sujeitas  a  muitas e rápidas  mudanças  nos  seus  padrões de  consumo, 
produzindo consumidores, nas mais diversas classes sociais, que, mesmo em quantidades e 
qualidades diferenciadas, se submetem à ideologia  do  status e  do signo, concentrando  suas 
compras ou mesmo buscando inspiração nas áreas mais modernas, onde o capital concentra 
seus investimentos. 
 
A  instalação  de  novos  equipamentos  tem-se  constituído  numa  forma 
dinâmica e lucrativa de modernizar o urbano, preparando-o para atender às 
exigências da  sociedade capitalista. Dessa forma, o  capital se reproduz 
espacialmente, apoiado na fragilidade humana em relação ao prazer de 
consumir  mercadorias,  serviços  e  espaços  distintos,  assimilando 
rapidamente os novos valores impostos a cada dia pela lógica  capitalista. 
(HEIDECKE, 2001, p. 92) 
 
 
Manipulados pela ideologia da mercadoria  e do  consumo, os lugares destinados às 
práticas comerciais são  responsáveis  pela  integração de indivíduos  dos mais diferenciados 
poderes aquisitivos, produzindo um espaço de mundos que se tocam, mas não se interpenetram. 
Pintaudi (2002) lembra que as formas comerciais são antes de tudo formas sociais, 
produtos das  relações que se estabelecem através da  produção,  distribuição,  circulação e 
consumo de mercadorias imbuídas de força de trabalho, matéria-prima e capital. O comércio, 
enquanto atividade econômica,  integra  o  cotidiano  das  pessoas,  onde  o  fazer  compras  e  o 
consumir são realizados por toda a sociedade como meio de sobrevivência.  
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O  sistema  capitalista  com  a  economia  de  mercado  propiciou  novas  formas  de 
organização  espacial,  estabelecendo  e  inovando  lugares  de  compras,  cuja  modernização  se 
apoiou na intenção de vender para lucrar, produzindo espaços voltados para a comodidade, 
segurança, estética, conforto, que se materializaram e se multiplicaram e, concomitantemente, 
assumiram um duplo caráter: espaço de consumo e consumo do espaço. Trata-se de espaços 
para onde o consumidor se dirige na intenção de comprar mercadorias, mas também acaba por 
consumir  o espaço,  a  estética,  as  imagens,  as  vitrines,  etc.  Torna-se para  muitos  lugar de 
encontro e de passeio, num andar descompromissado com as compras. 
Seja o consumo das mercadorias, seja o consumo do espaço, tais práticas se traduzem 
em  satisfação  e  prazer;  determinadas  pelos  lugares,  numa  associação  das  compras  à 
felicidade.  As  cidades,  palco  destas  analogias  econômicas  e  culturais,  tornaram-se 
mercadorias e as inter-relações  entre  estas  espacialidades  disseminaram  níveis  e hábitos de 
consumo em amplas escalas  e a mesma população, que é instigada pela semelhança no 
consumo de produtos, também o é para o consumo do espaço. 
 
 
Já  é  bem  conhecido  o  duplo  caráter  da  centralidade  capitalista:  lugar  de 
consumo  e  consumo  do  lugar.  (...)  Nesses  lugares  privilegiados  o 
consumidor também vem consumir o espaço; o aglomerado dos objetos nas 
lojas,  vitrinas,  mostras.  Torna-se  razão  e  pretexto  para  a  reunião  das 
pessoas: elas vêem, olham, falam, falam-se. E é o lugar de encontro, a partir 
do aglomerado de coisas. Aquilo que se diz e se escreve é  antes de  mais 
nada o  mundo das  mercadorias, a glória  e  a  extensão  do  valor  de  troca. 
(LEFEBVRE, 2001, p. 131) 
 
 
 
Na atual conjuntura pós-moderna, a questão econômica acabou por coincidir com a 
cultural, fazendo com que  tudo, da produção  ao  consumo  de  mercadorias,  se  tornasse  um 
fenômeno cultural, pois a cultura também se imbuiu de um caráter econômico. Este processo 
pode ser explicado pelo simples fato de que a compra de mercadorias é realizada tanto – e 
principalmente – pela sua imagem quanto por seu uso imediato, fazendo com que haja uma 
íntima correlação entre o cultural e o econômico, influenciando o social.  
Nesta perspectiva,  o  que  temos  vivenciado  é  um  verdadeiro  “consumo  cultural”, 
realizado não  necessariamente  pelo  valor  de  uso  de  determinado  bem,  mas  principalmente 
pelo valor do signo. Desta forma, a sociedade de consumo pós-moderna tem encontrado sua 
essência no ter e não no ser. 
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É  por  isso  que  parece  apropriado  enfatizar  a  imensa  aculturação  geral  da 
vida  cotidiana  e  social  no  nosso  momento  pós-moderno,  que  justifica 
descrições proféticas da nossa sociedade com a sociedade do espetáculo ou 
da imagem. (JAMESON, 2001, p. 87) 
 
 
Estas  reflexões  nos  induziram  a  argumentar  que  a  cidade,  entendida  como 
mercadoria,  também  possuiu  suas  esferas  de  valores  transpassadas  nos  últimos  anos, 
envolvendo  produção  de  obras  e  de  relações  sociais  que  se  expressam  materializadas, 
refletindo  as  intenções  de  seus  construtores:  os  agentes  produtores  do  espaço  urbano. 
Enquanto para  uns  a cidade  é  constituída  de  valor  de uso,  como  espaço de  moradia, de 
trabalho e sobrevivência, para outros, de valor de troca, onde é inserido um valor de uso, que 
busca formas de especular este território. Trata-se dos especuladores imobiliários, agentes da 
produção do espaço urbano que assim o fazem visando ao lucro. Mas para muitos, tanto para 
os providos quanto para os desprovidos de recursos financeiros, a cidade é dotada do valor 
signo. O signo é uma ideologia comprada e vendida e, concebendo a cidade e o urbano como 
sistemas de signos, transformam-se em mercadorias consumíveis.  
Neste sentido, as cidades maiores, as quais recebem maciços investimentos de capital, 
são centros de consumo porque são promovidas por um grau superior de signos, estabelecendo 
relações que regulam e ajustam a produção de mercadorias. Desta forma a cidade, 
 
 
ao mesmo tempo que lugar de encontros, converg
ência, das comunicações e 
das  informações,  se  torna  aquilo  que  sempre  foi:  lugar  do  desejo, 
desequilíbrio permanente,  sede das normalidades e  coações,   momento do 
lúdico e do imprevisível. (LEFEBVRE, 2001, p. 79) 
 
 
O  espaço  urbano  é,  portanto,  um  centro  de  consumo  constituído  com  fins  de 
obtenção  e multiplicação  do lucro.  Assim  como  na  sociedade  de  consumo o  valor signo 
sucumbiu o valor de uso e de troca da mercadoria, hoje também  a cidade, como forma de 
reprodução  do  capital  que  lhe  é  investido,  utiliza  o  valor  signo  de  que  dispõe  para  atrair 
consumidores  das  mais  variadas  classes  sociais  para  seus  espaços  de  consumo,  pois 
entendemos que, até mesmo aqueles mais despercebidos, que acreditam apenas utilizar estes 
espaços como lócus de passeio e lazer, findam por despender ali algum valor, mesmo que de 
pequeno montante. 
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Observamos nas cidades que concentram estabelecimentos comerciais de alta gestão 
de capital que elas estão imbuídas de um “fetichismo”, que contagia os consumidores intra e 
inter-urbanos,  favorecendo  condições  de  reprodução  destes  espaços  e  dos  investimentos 
recebidos.  Este  fetichismo  é  evidente,  mas  oculta  distinções  econômicas  entre  os 
consumidores. Ele repercutiu no espaço urbano pós-moderno por meio do capital simbólico, 
pelo embelezamento, ornamentação e decoração e as cidades providas deste tipo de inovação 
são concebidas como um sistema de signos e símbolos cíclico de auto-renovação.  
É  sob  este  aspecto  que,  na  cidade  de  Maringá,  foram  construídos,  nos  últimos 
anos,  prédios  de  design’s  arrojados  e  de tendências  atuais,  voltados  sobretudo  para  as 
atividades comerciais e de serviços que buscam contagiar e atrair os consumidores. Este 
tipo de construção tem ousado no uso do vidro e efeito de cores, procurando oferecer ao 
público  a  sensação  de  pertencimento  às  modernas  formas  espaciais  do  comércio.  Nesta 
cidade tem sido grande o número de estabelecimentos que assim têm investido como, por 
exemplo, as galerias, como é o caso do Marquezini Trade Center e do Centro Empresarial 
Transamérica.      
 
Figura 04 – Marquezini Trade Center localizado na confluência da Avenida Paraná com 
rua Néo Alves Martins – um espaço de moderna arquitetura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Foto: GHIZZO, M. R, Dezembro de 2005
 
 
Nos estudos urbanos, o centro, que pode ser o centro tradicional de uma cidade, uma 
centralidade, ou ainda uma cidade central na rede urbana de uma região, é o espaço que, de 
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forma  mais redundante, exprime  o valor simbólico.  No  caso  de  Maringá,  além  de  ser  um 
centro regional, ainda possui um centro tradicional dotado de simbolismo fetichizador, pois é 
a área que mais concentra estabelecimentos comerciais e de serviços especializados, além de 
estar em constante renovação  estética.  De  uma forma  geral,  o  centro  otimiza  a  mobilidade 
física da sociedade num ritmo de convergência de fluxos, em função da disputa pelo controle 
do tempo e da energia gastos pelo deslocamento das pessoas e da valorização simbólica que 
possui,  como  conseqüência  da  excepcional  importância  que  representa  para  a  vida 
comunitária e social de uma cidade e/ou região. (VILLAÇA, 2001) 
O centro é também o ponto de convergência dos fluxos de consumidores de uma 
determinada espacialidade que utilizam meios de acesso distintos. Alguns se servem de 
automóvel enquanto outros usam transporte coletivo, o que demonstra diferentes níveis de 
poder econômico. Não importa, o que vale é chegar no centro e estar nele, pois ele ocupa 
o papel de “nó de integração”. Mas, para o centro, não convergem apenas as pessoas e os 
estabelecimentos  comerciais,  mas  também  a  informação,  o  lançamento,  a  moda,  o 
espetáculo.  “O  centro  é  onde  o  interior  se  abre  ao  exterior,  onde  transita  o  que vem de 
longe, seja o passeio de visitantes, sejam os artigos oferecidos nas lojas, onde se localiza o 
global.” (SALGUEIRO, 2005, p. 20) 
O centro tradicional da cidade de Maringá possui um relativo poder simbólico, 
para onde  considerável parcela da população de sua  área de influência se dirige no 
intuito de realizar compras. Dinâmico  e  inovador,  está  em  permanente  relação  com  as 
redes  nacionais  de  estabelecimentos  comerciais,  abrigando importantes  lojas  de  rede, 
como  Magazine  Luiza,  Lojas  Riachuelo,  Casas  Pernambucanas,  Casas Bahia,  Lojas 
Dudony, BJ Santos, Lojas Americanas, Lojas Salfer, Lojas Colombo, etc, além de grifes 
valorizadas, como Ellus, Carmen Stefany, O Boticário, Lé Sénéchal, Lacqua Di Fiori e 
muitas  lojas  comuns  que  comercializam  desde  produtos  de  baixo  valor,  como 
mercadorias de R$ 1,99, até lojas sofisticadas de alto valor agregado, como automóveis, 
decoração, joalherias e mobiliários.  
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Figura 05 – Magazines de Rede Nacional na av. Brasil: Casas Bahia e Lojas Salfer 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Org: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Foto: GHIZZO, M. R, Dezembro de 2005
 
 
 
Além  dos  estabelecimentos  tradicionais,  também  existem  muitos  vendedores 
autônomos informais que realizam suas atividades como “camelôs”, trabalhando nas calçadas 
com mercadorias produzidas artesanalmente e/ou produtos falsificados ou contrabandeados do 
Paraguai. Também integra a paisagem do centro de Maringá uma relativa gama de atividades 
que expressam um consumo cultural, como é o caso dos cinemas, bares e restaurantes. 
Hoje, a organização do seu espaço urbano é produto do modo de produção e por isso 
houve aparecimento de novos tipos de empreendimentos na região central da cidade. Afinal, 
as atuais  transformações  na  organização do  espaço urbano  são reflexos dos  avanços nas 
tecnologias de comunicação e transportes do sistema econômico.  
Nas  últimas  décadas,  a  classe  média  brasileira  teve  maior  acesso  ao  uso  do 
automóvel,  ampliando  o  raio  de  ação  e  mobilidade  de  suas  famílias  que  visam  alcançar o 
comércio de bens e serviços em outros centros. Este crescente fluxo, que passou a convergir 
em  determinadas  centralidades,  aumentou  a  área  de  influência  destes  lugares.  Por  isso 
surgiram  grandes  estacionamentos,  alargamento de avenidas, rodovias  marginais,  etc,  uma 
vez que esta mobilidade física demandou por este tipo de investimento. Concomitantemente, 
o comércio  de  bens  de  consumo  e  serviços  produziu,  nos  centros  tradicionais,  uma  região 
otimizada de  vários estabelecimentos especializados  ou até  mesmo a  produção de novos 
espaços. Foi desta forma que surgiram, no Brasil, as centralidades comerciais, figuradas nos 
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centros  tradicionais  das  cidades,  nos  shopping-centers  e  hipermercados  entre  outros. 
(VILLAÇA, 2001) 
A centralidade deve ser entendida como processo, o qual se expressa no e pelo espaço 
urbano com variações espaço-temporais, por onde seguem os fluxos das pessoas, das mercadorias 
e  dos  capitais. A  centralidade  também não é toda  uma área central,  mas pontos  para onde 
convergem fluxos materiais e imateriais de consumo individual e/ou coletivo. Nesta perspectiva 
de estar sempre “liderando” a centralidade comercial, “o centro está em constante transformação, 
não apenas das formas materiais, mas também das imateriais, que são o que dá vida e movimento, 
sendo o centro seu conteúdo simbólico.” (MENDES & GRZEGORCZYK, 2003, p. 95) 
Uma atividade comercial demanda centralidade, ou seja, um constante e crescente 
fluxo que, de  modo geral, garanta sua sobrevivência na  economia de mercado. Estamos 
privilegiando o centro tradicional de Maringá como lócus de pesquisa por entendermos ser a 
principal  centralidade comercial desta cidade e para onde converge a maioria  das pessoas 
advindas dos municípios periféricos. Somado a isto, esta área da cidade é dotada de terminal 
rodoviário  metropolitano,  garantindo,  para esta  gama  de  pessoas,  condições  de  acesso  para 
onde se concentram as atividades comerciais. 
Ora, se na atualidade as atividades comerciais têm demandado por novas formas de 
expressão de suas funções, entendemos ser óbvio que o investidor capitalista tenda a buscar 
viabilização  do  atendimento  a  estas  necessidades,  pois  somente  assim  poderá  alcançar  seu 
objetivo primeiro de reprodução e lucro do capital.  
Para Salgueiro (1999), as  maiores mudanças nos equipamentos de comércio do 
século  XX  aconteceram  a  partir  da  década  de  1970,  com  as  transformações  no  modo  de 
produção: a decadência do fordismo e a ascensão da acumulação flexível. 
Para a autora, os principais sinais de mudança  no espaço urbano, enfatizando-se o 
aspecto comercial,  são  a proliferação  de  inovações pontuais (centros  comerciais, grandes 
edifícios de escritórios...), o surgimento de sub-centros comerciais em estruturas policêntricas 
nas  cidades  que  os  comportam,  a  multiplicação  de  centralidades,  o  crescimento  de 
estabelecimentos mistos e o aumento das situações de exclusão e marginalidade.  
Outra  referência  acerca  da  inovação  e  transformação  dos  espaços  comerciais  das 
cidades foi a eclosão dos shopping-centers. Apesar de o primeiro shopping-center do Brasil – 
o Iguatemi – ter sido inaugurado em 1966 na cidade de São Paulo, o período supracitado faz 
alusão  à  proliferação  deste  tipo  de  equipamento  comercial  pelas  metrópoles  brasileiras. 
Porém, já no final dos anos 80, estes estabelecimentos também começaram a ser construídos 




[image: alt] 
151
 

em regiões não centrais, inclusive em cidades que não ocupavam papéis tão relevantes na rede 
urbana nacional. 
Esta  disseminação  dos  shopping-centers  pelo  território  nacional  atingiu,  ainda 
naquela década, a cidade de Maringá, quando, em 1989, houve a inauguração do Shopping 
Avenida Center, na confluência da Avenida Mauá com a Avenida São Paulo, “fortalecendo o 
comércio nessa área da cidade e aumentando a convergência dos fluxos bem como sua 
centralidade, a  qual vai  ser  consolidada  com  a inauguração  do  Shopping  Aspen  Park,  em 
1996.” (MENDES & GRZEGORCZYK, 2003, p. 97) 
O Shopping Avenida Center é um típico exemplo de como a cidade de Maringá tem 
procurado  se  adequar às  inovações  urbanas.  Naquele  espaço  e  mais  precisamente  naquele 
prédio, funcionava anteriormente o antigo CEASA
15
, hoje localizado numa área afastada da 
cidade. Diante das novas situações que se  implementaram nesta cidade, o antigo prédio foi 
remodelado e passou a abrigar o primeiro shopping-center de Maringá e região. No mês de 
Dezembro de 2005 foi inaugurada a terceira ampliação do estabelecimento, agora constituído 
também de novas construções.  
 
 
Figura 06 – O CEASA em plena atividade em 1987, na Confluência da Avenida Mauá 
com Avenida São Paulo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Maringá – Patrimônio Histórico 
  Org: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
  Adaptação: GHIZZO, M. R.
 
 
 
            
15
 Centrais de Abastecimento do Paraná S/A; instituição destinada à comercialização e distribuição de produtos 
hortigranjeiros, pescados e outros perecíveis. 
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Figura 07 – Fachada do Shopping Avenida-Center, prédio do antigo CEASA, localizado 
na confluência da Avenida Mauá com a Avenida São Paulo - 2005 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Org: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Foto: GHIZZO, M. R, Dezembro de 2005
 
 
 
 
Entendemos que a inserção deste empreendimento em Maringá foi um marco para o 
desenvolvimento do comércio  da  cidade,  não  que  ele  tenha  sido  o fator determinante, mas 
muito  corroborou para  as  inovações na  área  central. A  transposição  do  antigo CEASA 
favoreceu  enormemente  para  que  novos  empreendimentos  surgissem  e  reforçassem  as 
atividades  comerciais  naquela  área  da  cidade,  a  qual  se  configura  atualmente  em  uma 
importante  centralidade  comercial,  devido  à  proximidade  com  o  Shopping  Aspen  Park, 
destinado a um público mais elitizado e às Lojas Americanas, entre outros. 
Somado a isto, no início da década de 90, a prefeitura municipal iniciou as obras do 
“Novo Centro”, que se constituiram na retirada da estação ferroviária e pátio de manobras da 
RFFSA – Rede Ferroviária Federal S/A de uma área de 206.000 m
2
 localizada no limite norte 
do centro tradicional da cidade, além do rebaixamento dos trilhos da linha férrea. Este projeto 
sofreu uma série de modificações e, no momento atual, está em fase de conclusão
16
. Mas o 
que queremos ressaltar é que este projeto trouxe para o centro da cidade uma nova concepção 
no que condiz a  equipamentos  comerciais, com a construção  de  edifícios  comerciais  e  de 
serviços e a instalação de uma intensidade de lojas, hipermercados e afins. 
            
16
 Para aqueles que desejarem conhecer pormenorosamente os conflitos, interesses e transformações deste projeto, 
indicamos a leitura de: GRZEGORCZYK, V. 2000; e/ou MENDES, C. M. & GRZEGORCZYK, V. 2003. 
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Para  termos uma idéia  de  como  o  período pós-inauguração  do  Shopping  Avenida 
Center mais o início das obras do Novo Centro marcaram uma nova fase para o setor terciário 
da cidade, basta observarmos o impulso proferido por este setor na cidade a partir daquele 
momento.  Segundo  dados  do  CODEM  -  Conselho  de  Desenvolvimento  Econômico  de 
Maringá,  de  1992  até  o  presente  ano
17
, o número  total  de  estabelecimentos  comerciais  na 
cidade  praticamente  triplicou,  enquanto  o  total  da  população,  registrado  no  Censo 
Demográfico de 1991 até a presente data, teve um aumento de aproximadamente 32.5%
18
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: C 
 
 
 Fonte: CODEM - Conselho de Desenvolvimento Econômico de Maringá 
 Organização: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Elaboração: GHIZZO, M. R. 
 
 
Podemos  perceber  que  o  comércio  da  cidade  mostra-se  um  tanto  dinâmico, 
principalmente após o segundo qüinqüênio da década de 90, enfatizando os estabelecimentos 
varejistas que acompanham o ritmo do total da cidade e correspondem ao objetivo da presente 
pesquisa.  Ao  correlacionarmos  com  a  instalação  dos  shopping-centers  (Avenida  Center  – 
1989  e  Aspen  Park  –  1996)  e  a  execução  das  obras  do  Novo  Centro, podemos  perceber 
            
17
 O CODEM possui disponibilizado este período. Quanto à Prefeitura Municipal/Secretaria da Fazenda, o órgão 
afirmou não ter  disponível este tipo de dados do comércio da cidade ao longo de sua história. Por isso, 
trabalhamos com estes dados parciais, porém significativos; 
18
 IBGE – Censo Demográfico de 1991 e População estimada para 2005 (239.930 / 318.952, respectivamente). 
Gráfico 01 - Evolução dos Estabelecimentos Comerciais de 
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nitidamente este  período como  o mais representativo  quanto ao  impulso  na evolução do 
número de estabelecimentos comerciais da cidade. Frente às oscilações nos anos 1999 e 2003, 
o  ritmo  manteve-se  sempre  ascendente,  favorecido  ainda  por  outros  empreendimentos 
comerciais da cidade, como a inauguração do Shopping Cidade de Descontos e a eclosão do 
setor atacadista de confecções  (1990), que  participa do  circuito nacional da moda, atraindo 
para esta cidade lojistas de todo o país. Ambos os empreendimentos localizam-se fora da área 
central da cidade. 
Com  a  instalação  dos  shopping-centers  no  espaço  urbano  e  sua  influência  na 
organização  espacial  da  cidade,  notamos  que  Maringá  sempre  esteve  atrelada  ao  ritmo  do 
desenvolvimento brasileiro,  resultado do seu alto grau de integração com a urbanização 
nacional. Além disso, retrata o nível de investimentos realizados nesta cidade, afinal, este tipo 
de estabelecimento é  manifestação  da alta  concentração e  gestão do  capital,  pois concentra 
investimentos  que,  numa  média  geral,  poderão  ter  um  retorno  ampliado  muito  rápido,  de 
aproximadamente cinco anos, além de representar novas centralidades comerciais que findam 
por gerar condições de ampliação do número de lojas em suas dependências e arredores. 
Embora os shopping-centers sejam destinados a um público relativamente elitizado, seu 
espaço concentra pessoas de várias camadas sócio-econômicas, pois são lugares de integração de 
relações sociais, que a população utiliza como espaço de lazer e de consumo; ao mesmo tempo, 
enquanto consumo do espaço, de modo que o público que para estes locais se dirigem, de alguma 
maneira  estabelecem  contatos.  Mas  também  são  espaços  de  segregação,  visto  que  uma 
considerável  parcela  da  sua  população  freqüentadora  não  é  consumidora  de  mercadorias, 
impossibilitada pelas  suas reais condições  sócio-econômicas.  Entretanto,  de  uma  forma  geral, 
tanto para esta parcela da população  como  para  aquela  provida  de  condições  de  consumo,  “o 
shopping se tornou também local de entretenimento e lazer.” (GEIGER, 2003, p. 59) 
Estes tipos de transformações urbanas corroboraram para  a organização de  um 
espaço  fragmentado,  típico  do  período  atual.  Ao  contrário  do  período  modernista,  de 
produção  em  massa  e  similar,  na  atualidade  a  tendência  é  para  o  individualismo,  a 
exclusividade, tanto no consumo de mercadorias, como nas questões espaciais. Por isso as 
pessoas gostam de freqüentar lugares diferentes, aqueles que não necessariamente integram 
sua  vida  real,  mas  que  lhes  permitem  sentirem-se  inseridas na  nova  conjuntura, onde  a 
imagem,  característica  da  pós-modernidade,  assume papel  relevante  na organização  do 
comércio.  Isto  explica  a  ampliação  de  prédios  em  estilo  pós-moderno  e  espaços  de 
entretenimento e lazer, veiculados principalmente pela estética. 
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O  pós-modernismo  cultiva  um  conceito  de  tecido  urbano  como  algo 
necessariamente  fragmentado,  em  “palimpseto”  de  formas  passadas 
superpostas umas às outras e uma “colagem”de usos correntes,muitos dos 
quais podem ser efêmeros.... gerando formas arquitetônicas especializadas e 
até  altamente sob medida, que podem variar de espaços personalizados ao 
esplendor  do  espetáculo,  passando  pela  monumentalidade  tradicional. 
(HARVEY, 1993, p. 69) 
 
 
 
Ao contrário  da  produção  espacial  urbana  do  modernismo,  voltada  principalmente 
aos propósitos sociais, o novo estilo vê o espaço urbano como algo independente e autônomo, 
a ser moldado segundo objetivos estéticos presentes na imagem. Neste sentido, a aparência da 
cidade e sua organização formam uma materialização capaz de favorecer uma enorme gama 
de práticas sociais, envolvendo, claro, o mercado. Para tanto, o estilo pós-modernista busca 
produzir, reproduzir, restaurar e revitalizar formas urbanas antigas, reabilitando-as para novos 
usos  ou  ainda produzindo  novos  espaços  que  exprimem  as  tendências  do  mercado.  Estes 
espaços têm se constituído, no momento mais atual, em um sistema de signos e símbolos em 
constante renovação.  
 
 
Considerando que  a  nossa  sociedade, fundada  na  produção  de mercado, 
passou do ser para o ter e para o parecer,  ou seja, degenerou, pode estar 
construindo espaços que,  cada vez mais, tendem para a encenação, para o 
parecer, para o espetacular... (PINTAUDI, 1999, p. 101) 
 
 
Neste  sentido,  os  estabelecimentos  comerciais  passaram  a  ser  produzidos  para 
atender  à  população  consumidora,  mas  sempre  relativizando  os  mais  variados  estratos  de 
rendimentos com o melhor espaço, conforto e acesso. Vale ressaltar que, embora haja todo um 
desenvolvimento  nesta  lógica,  nas  cidades  ainda  permanecem  traços  da  cultura  local  e 
anterior, bem como rugosidades
19
 de outrora. 
Diante das  novas  tendências, os agentes  da produção do espaço  urbano têm se 
apresentado  satisfatoriamente  no  intuito  de  produzir  a  cidade  para  os  devidos  fins  da 
economia de mercado. Nas  últimas décadas, o  Estado teve  reduzida sua participação no 
domínio  do  uso  do  território,  numa  espécie  de  articulação  com  as  ideologias  neo-liberais, 
favorecendo as tendências pós-modernistas de liberdade do empresariado. Este, por sua vez, 
tem realizado vultosos investimentos em equipamentos que visam melhorar a imagem das 
            
19
 Este conceito foi desenvolvido por Milton Santos e refere-se às  marcas  que  perduram  nos  espaços  mesmo 
diante das construções, inovações e/ou revitalizações que vão sendo implantadas nas cidades ao longo do tempo. 
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cidades, no  intuito de  atrair empresas, capitais e  consumidores.  Fazem isto  por  meio da 
revitalização  da  cidade,  procurando  melhorá-la  esteticamente,  de  modo  a  torná-la  mais 
atrativa, inclusive na intenção de captar recursos a serem gastos pela população que compõe 
sua área de influência. O fato é que 
 
 
as  pessoas  têm  transferido  progressivamente  a  sua  identidade  para  os 
objetos, serviços e lugares que “consomem”, ostentando riqueza, um estilo 
de vida particular, uma imagem do ser e do parecer que o marketing explora 
com  sucesso.  O  consumo  fornece  os  códigos  de  identificação  e 
reconhecimento e, como tal, liga as pessoas em grupos consoante os papéis 
que  desempenham,  os  valores  em  que  acreditam,  os  interesses  que 
prosseguem. (SALGUEIRO, 1999, p. 255) 
 
 
No  bojo  deste  consumismo,  diferentes grupos de  pessoas  acabam  por  possuir  os 
mesmos objetivos, pois o veiculador das necessidades e dos desejos de compra também é o 
mesmo: o marketing. Na intenção de atender a esta necessidade da sociedade contemporânea, 
a cidade materializa suas especificidades em formas e as principais áreas que irão refletir estes 
processos serão as centrais, ressaltando a tendência de adequar estes espaços ao uso sígnico, 
onde o espectro cultural assume o papel de principal mercadoria a ser consumida na cidade. 
Estas  transformações  caracterizam  novas  configurações  espaciais  materializadas, 
emergindo revitalizações destinadas ao fetichismo da cidade e relações econômicas com a sua 
área de influência. Neste sentido, as cidades-pólo têm-se constituído em espaços privilegiados 
voltados à concentração de comércios atrativos, serviços, simbolismos, enfim, à ideologia de 
uma forma geral, sobretudo no que tange ao consumo. 
A cidade de Maringá tem sido ponto de convergência de investimentos nos últimos 
anos,  em  vista  da  quantidade  de  revitalizações  em  seu  setor  comercial,  o  que  tem 
proporcionado uma nova imagem da cidade. Estas revitalizações não  são realizadas apenas 
em  obras  de  grande porte  e  montante de  investimentos,  mas  também nas  lojas de  rua, 
shopping-center’s e galerias, os quais têm investido em design’s arrojados, inserindo luzes, 
brilho, espelhos, etc. em suas fachadas e vitrines, tudo para atrair consumidores. 
A figura 08, por exemplo, mostra uma loja com características  contemporâneas  e em 
constante auto-renovação. Trata-se de um estabelecimento voltado a atender principalmente as 
classes média e média-alta, embora sempre realize promoções que possibilitam, até aos menos 
providos  de  recursos  financeiros,  adquirir  suas  mercadorias  em  liquidação.  Este  tipo  de 
estabelecimento comercial realiza estas campanhas sempre no intuito de renovar seus estoques e, 
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portanto, oferecer à sua clientela produtos  da  moda, de  lançamento recente ou até mesmo 
instantâneo, proporcionando a sensação da exclusividade. 
 
 
Figura 08 – Loja com Design Contemporâneo localizada na Avenida Brasil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Org: NEMO - Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Foto: GHIZZO, M. R, Dezembro de 2005
 
 
 
Sabemos que este tipo de modernização gera exclusão social e, embora a maioria das 
pessoas passe por estes lugares, a massa consumidora muitas vezes acaba por realizar suas 
compras  em  estabelecimentos  comerciais  mais  singelos  e/ou  lojas  de  departamentos, 
sobretudo nos comércios que oferecem condições mais acessíveis de consumo e pagamento.  
É uma questão complexa, pois, ao  mesmo tempo  em que a  cidade  investe em 
modernização  estética,  as lojas que mais o  fazem são exatamente aquelas voltadas aos 
consumidores mais providos de recursos e poder de compra, normalmente localizadas nos 
shopping-centers, nas galerias de luxo, ou mesmo nas ruas e avenidas da cidade, porém com 
atendimento voltado a um público diferenciado. Concomitantemente, estes espaços atraem 
consumidores  das  mais  diversas  classes  sociais  e  localidades,  pois  são  estes 
estabelecimentos que disseminam o novo, por meio das grifes mais famosas. Desta forma, 
mesmo que nem sempre adquiram mercadorias destes estabelecimentos, os consumidores 
“ficam por dentro” do que acontece no mundo da moda e, na medida do possível, adquirem 
produtos similares em lojas mais populares. O importante é  que  estes estabelecimentos e 
suas inovações aquecem o mercado local, atraindo uma grande gama de consumidores intra 
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e inter-urbanos, fortalecendo a hegemonia do comércio das cidades-pólo sobre a população 
das cidades de sua área de influência. 
 
 
As imagens produzidas, além  de cristalizar  usos,  reforçam  a tendência  ao 
consumo de bens e serviços, eventos recreativos  e circuitos culturais e de 
lazer. A experiência da cidade, tanto para visitantes quanto para os próprios 
cidadãos  é  mediada  pelo  consumo  dessas  imagens.  Um  mundo  de 
aparências  que  descortina  um  catálogo  de  novas  edificações,  espaços 
“revitalizados”,  festas  e  eventos,  tornando  sinais  eloqüentes  da  época 
presente. (SANCHEZ, 2001, p. 167) 
 
 
 
Maringá, por  exemplo,  é  uma cidade que  oferece  este tipo  de  marketing  para a 
população. Claro que é preciso relativizar o tamanho da cidade e o poder aquisitivo de suas 
populações  intra  e  inter-urbana, não  sendo  possível  comparar às grandes revitalizações  das 
metrópoles  brasileiras  e  mundiais.  No  entanto,  considerando-se a  realidade geo-econômica 
regional,  a  cidade tem correspondido  à  expectativa  do  setor,  pois  sua  influência  tem  sido 
muito satisfatória, de modo que... 
 
 
O caminhar pelo centro constitui-se em uma forma de lazer em função da 
diversidade de mercadorias oferecidas e apreciadas, mesmo que somente no 
visual,  também  a  presença  das  grandes  lojas  de  departamento  torna-se 
atração, assim como os shopping-centers... (HEIDECKE, 2001, p. 64) 
 
 
 
Devido ao  enorme número de estabelecimentos  comerciais, Maringá  possui uma 
grande  complexidade  de  estudo,  pois  compreende  locais  dos  mais  simples  aos  mais 
sofisticados, expressos nas lojas de rede nacional, grifes e franquias. Por isso defendemos que 
os  investimentos  realizados  no  centro  tradicional  integram  esta  cidade  e  sua  região  de 
influência  ao  contexto  nacional/mundial.  Trata-se  de uma  centralidade comercial que  se 
desenvolveu  sob  fortes  influências  das  tendências  urbanas  atuais,  materializando-se  em 
formas de estética  e  glamour.  Cabe  aqui  ressaltar  que  esta  centralidade  não abarca todo o 
centro tradicional de Maringá, mas concentra-se principalmente ao longo da avenida Brasil e 
suas proximidades. 
O  mapa  06  representa  o  centro  tradicional  de  Maringá  com  destaque  para  a 
localização  de  alguns  tipos  de  estabelecimentos  comerciais que, ao nosso entender, são  de 
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extrema importância  para  a concretização  do fenômeno  da Mobilidade do  Consumo.  Além 
disso, destacamos no mapa a importância da centralidade comercial desenvolvida na avenida 
Brasil ao longo do centro tradicional, inclusive sinalizando os locais onde foram realizadas as 
entrevistas fast-interview, cujos dados serão mensurados a seguir. 
Neste mapa, apresentamos apenas alguns aspectos comerciais do centro tradicional, 
pois  entendemos  que  alcançar  todos  os  fatores  que  interferem  de  modo  a  estimular  a 
Mobilidade do Consumo não condiziria à contemplação de nosso objetivo. Entre estes outros 
fatores  e/ou  espaços  estão  as  agências  bancárias  e  algumas  áreas  especializadas  em 
determinados tipos de comércio, como o mobiliário de alto estilo da avenida Paraná e o de 
componentes eletrônicos da rua Joubert Carvalho.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt] 
160
 

 
N
0 10  20km
 
 
AVENIDA BRASIL
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Mapa 06: Os Principais Espaços do Comércio Varejista e o Centro Tradicional da Cidade de Maringá em 2005 
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Embora esta cidade tenha desenvolvido, nos últimos anos, centralidades comerciais 
em outras áreas, como  por exemplo,  o Shopping Cidade  de Descontos  (Zona Leste)  e sub-
centros como o Jardim Alvorada (Zona Norte) e Jardim Liberdade (Zona Leste), o centro 
tradicional concentra a maior força econômica para onde converge a  maioria dos fluxos da 
área  de  influência  da  cidade.  Este  espaço  está  em  constante  transformação,  sendo  um 
verdadeiro palco de obras de engenharia, marcadas por novas edificações e revitalizações que 
adaptam as antigas formas comerciais e residenciais às tendências do novo século.  
 
 
 
Observamos  ainda no  centro  da  cidade  um  movimento de renovação  de 
edificações.  Esta  renovação  tem  ocorrido  de  duas  maneiras,  como  se 
descreverá a seguir: 
Uma das  maneiras, que se  tem  difundido por toda  a 
área central,  é  a 
renovação das fachadas, isto é, a modernização  da antiga estrutura, porém 
sem a demolição do prédio... 
A outra  forma  de  renova
ção tem  acontecido  com  menor  intensidade  e 
refere-se à construção de novos prédios destinados a abrigar atividades 
comerciais, provocando uma verticalização  na  área  central.  (MENDES  & 
GRZEGORCZYK, 2003, p. 102) 
 
 
 
No  âmbito  da  primeira  questão,  a  figura  09  retrata  este  tipo  de  revitalização  dos 
estabelecimentos comerciais, principalmente das fachadas. Sejam transformações em lojas já 
em atividade, que atualizam sua imagem esteticamente, ou em prédios que abrigarão novos 
estabelecimentos comerciais e/ou de serviços, este tipo de remodelação é constante, no escopo 
de acompanhar as demandas que se instauram em matéria de marketing comercial. Como já 
foi  salientado,  os  fluxos  estão  cada  vez  mais  rápidos,  proporcionando  uma  verdadeira 
instantaneidade de informação e comunicação, difundindo novos hábitos, gostos e “modelos” 
que se disseminam espacialmente, estimulando este tipo de incremento. 
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Figura 09 – Fachada de prédio em Revitalização – R. Santos Dumont,  Dezembro de 2005 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Org: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Foto: GHIZZO, M. R, Dezembro de 2005 
 
 
Por outro lado, as novas construções  também  se  fazem  presentes  no  Centro  de 
Maringá.  A  figura  10 retrata  a  fachada  da  terceira  parte  do  Shopping  Avenida  Center, 
recém-inaugurada no final de 2005, a qual “badalou” o setor comercial varejista da cidade. 
Vale  lembrar  que,  conforme  já  salientamos  anteriormente,  este  empreendimento  foi 
inaugurado em 1989 e, no decorrer deste período, mais duas alas foram inauguradas sob o 
contexto de novas construções. A representada na figura 10 ainda está em fase de término 
de execução do segundo piso e abertura de algumas lojas. Entretanto, sua imagem, como 
ícone comercial da cidade, já foi lançada, claro, para mostrar a supremacia  do comércio 
local sobre o regional.                                            
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Figura 10 – Fachada do Shopping Avenida Center – Ala Inaugurada em Dezembro de 2005 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Foto: GHIZZO, M. R, Dezembro de 2005 
 
 
Podemos  perceber  que  a  cidade  de  Maringá,  e  mais  precisamente  seu  centro 
tradicional, tem se consolidado como um espaço  que  possui  um  relativo  poder  de  atração 
sobre a população de sua área de influência, atingindo uma escala qualitativa de ponta. Esta 
cidade-média, localizada no  interior do Estado do Paraná, tem  se  dinamizado e encontrado 
condições  de  adequar  suas  formas e funções ao  desenvolvimento do  sistema produtivo, 
inserindo-se e à sua população influenciada em considerável e elevado padrão de consumo.  
Nosso intento não é  resgatar a história  da  formação  do  centro  de  Maringá  e  suas 
formas  comerciais,  nem  mesmo  especificar  suas  transformações  num  contexto 
pormenorizado, mas demonstrar que estas têm se adaptado ao longo da história às demandas 
de mercado e correspondido às expectativas do capital que aqui é investido, de modo a estar, 
dia  após  dia,  consolidando  a  posição  desta  cidade  “como  centro  urbano  de  relevância, 
impulsionando o desenvolvimento de sua região de influência, através do aperfeiçoamento e 
ampliação de suas funções.” (LUZ, 1997, p. 202) 
É diante deste contexto que acreditamos se manifestar o fenômeno da Mobilidade do 
Consumo,  no  qual  a  população  das  cidades-periféricas,  desprovidas  do  mesmo  nível  de 
desenvolvimento da cidade-pólo, sente-se atraída e induzida a se deslocar para esta última na 
intenção de realizar suas compras, de modo a sentir-se inserida num espaço que ofereça bens e 
serviços  do mais alto nível.  Favorecida pelos avanços do Meio-Técnico e  do Meio Técnico-
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Científico Informacional, Maringá induz a uma intensa Mobilidade do Consumo da população 
de  sua  rede  urbana.  Entretanto,  não  podemos  escamotear  as  distâncias  sociais  que  se 
estabelecem, fazendo desta cidade-pólo  um  espaço  de  mundos  que  se  integram,  mas não  se 
pertencem. Neste sentido, embora haja o consumo material, o consumo do espaço e a sensação 
de  integração  do  indivíduo  neste  ambiente  de  alta  gestão  do  capital,  também  se  observa  a 
exclusão social, na passividade de consumidores alienados que nem sempre consomem o que 
lhes é instigado pelas estratégias capitalistas, mas que, de uma forma ou de outra, realizam a 
Mobilidade do Consumo. 
 
 
 
3.3 - A Espacialização dos Consumidores em Maringá 
 
 
A partir deste momento, pretendemos expor os resultados da pesquisa de campo, o 
que proporcionará a representação cartográfica da espacialização da Mobilidade do Consumo 
na  cidade  de  Maringá,  além  de  evidenciar  algumas  pistas  a  respeito  deste  fenômeno.  No 
intuito de alcançar  os  objetivos  propostos  neste  trabalho,  durante  o  desenvolvimento  desta 
pesquisa trabalhamos através da observação e percepção a partir de um olhar geográfico, na 
expectativa  de delinear caminhos  que levassem a uma melhor e maior compreensão  deste 
fenômeno.  Sabemos  que  ficaremos  aquém  do  que  idealizamos,  porém,  muito  além  das 
expectativas iniciais. 
Embora a pesquisa de campo tenha se intensificado no segundo semestre de 2005, 
acreditamos que, desde o início do trabalho, ela se fez presente, muitas vezes informalmente, 
mas de  forma relevante,  por meio da  observação de  alguns consumidores,  suas direções 
percorridas e induzidas pelo comércio, o  marketing realizado pelas entidades comerciais, a 
satisfação ou a indignação por parte de alguns consumidores, além de breves perguntas 
dirigidas  a  compradores,  lojistas  e/ou  vendedores.  Enfim,  durante  todo  este  período  de 
estudos, o comportamento do consumo de mercadorias no  centro da cidade de Maringá 
tornou-se  a  principal  paisagem  estudada,  observada,  examinada  e  argüida.  Foi  sob  esta 
perspectiva geográfica que o tema tornou-se cada vez mais instigado a ser desvendado. 
Neste  epílogo,  fizemo-nos  valer  de  dados  auferidos  em  pesquisas  diretivas 
estruturadas, dirigidas a consumidores transeuntes do centro tradicional de Maringá em dias e 
horários  de  pico  do  comércio  local.  No  intuito  de  realizarmos  esta  pesquisa  empírica, nos 
deparamos  com  algumas  pequenas  dificuldades,  quando,  por  exemplo,  consumidores 
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desconfiados ou mesmo sem boa vontade, se recusaram a colaborar. Além  disso,  algumas 
vezes contamos com a falta de prontidão  por parte  de  alguns  estabelecimentos  de  grandes 
fluxos, verdadeiras centralidades, que impediram o acesso a seu espaço para que as pesquisas 
se realizassem também com aquele público. Neste caso, refiro-me aos shopping-center’s. 
Entendemos que um trabalho científico demanda por precisão, desde o embasamento 
teórico  à  pesquisa  de  campo.  Por  isso,  zelamos  pelo  cumprimento  dos  horários  e  dias das 
entrevistas, pela fidedignidade das informações e precisão na interpretação dos dados elencados. 
Nas entrevistas empregamos o método  fast-interview (pesquisas rápidas  diretivas). 
Para tanto, delineamos como seu universo a PEA – População Economicamente Ativa que se 
encontrava nos dias escolhidos no centro tradicional de Maringá com a intenção de realizar 
compras.  Optamos por este estrato da população  por  entendermos  ser uma população  que 
usufrui de ganhos e provavelmente gastos próprios. Além disso, aqueles indivíduos que não 
compõem este estrato normalmente realizam suas compras induzidos por alguém que toma as 
decisões em seu lugar.  
Para a realização  das  entrevistas, adotamos um pressuposto de representatividade, 
considerando a PEA de  Maringá  –  Censo 2000 – na ordem de 151.652 pessoas.  Sob este 
universo, estabelecemos o tamanho da amostra a ser pesquisada: 385 consumidores. Tratou-se 
de uma amostragem estratificada, mas que pressupõe aleatoriedade, pois, embora as pessoas a 
serem entrevistadas fossem “escolhidas”, as mesmas não eram conhecidas do entrevistador, 
nem em identidade e nem em origem. Este índice de entrevistas estabelece um intervalo de 
confiança  da ordem de 95%, com uma margem de erro de 05% para mais ou para menos, 
portanto de significativa representatividade. 
As entrevistas foram subdivididas em três etapas, privilegiando datas e/ou períodos 
muito  significativos  para  o  comércio  da  cidade.  Neste  sentido,  procuramos  a  ACIM  – 
Associação Comercial e Empresarial de Maringá, a qual nos indicou os sábados, no intervalo 
das dez às  doze  horas,  respectivamente  os  DMM  – Dias de Maior Movimento e HMM – 
Horário de Maior Movimento. Diante destas precauções, no dia 13/08/2005 (véspera do dia 
dos  pais)  realizamos  125 entrevistas na avenida Brasil, entre a Avenida São  Paulo  e  Rua 
Piratininga;  no  dia  03/12/2005,  foram  130 entrevistas  entre  as  Avenidas  Herval e  Getúlio 
Vargas e por fim, no dia 10/12/2005, realizamos as últimas 130 entrevistas, entre a Avenida 
Duque de Caxias e a Rua Basílio Sautchuck. (ver mapa 06) 
Nota-se que sempre privilegiamos a avenida Brasil (figura 11) para a realiza
ção das 
entrevistas.  Esta  escolha foi  intencional,  devido à  localização  e  imediação  de  importantes 
estabelecimentos  comerciais  de  grandes  fluxos  de  consumidores,  como  shopping-center’s, 
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galerias,  supermercados,  lojas  de  departamento  e  magazines,  além  de  estar  situada  nas 
proximidades  do  terminal  rodoviário  inter-urbano.  Afinal,  são  exatamente  os  meios  de 
transporte  coletivo  de  massa  que  permitem  a aproximação  do  periférico  ao  que  é  central, 
considerando que    “a  atividade comercial sempre  demandou  centralidade, o  que  também 
significa acessibilidade.” (PINTAUDI, 2002, p. 155) 
Vercezi (2001) em sua dissertação de mestrado também utilizou esta centralidade da 
cidade para realizar sua pesquisa de campo, argumentando que 
 
 
 “A  diversidade  oferecida  pela  principal  avenida  comercial  de  Maringá,  a 
avenida Brasil, justifica a investigação realizada no presente trabalho, pois 
de forma abrangente torna-se possível  averiguar,  embora  em  amostras,  a 
procedência de grande parte dos consumidores presentes...” (VERCEZI, 
2001, p. 150) 
 
 
 
Figura 11 – Vista Parcial da Avenida Brasil no Centro Tradicional de Maringá 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Org: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
 Foto: GHIZZO, M. R, Dezembro de 2005 
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Além  disso,  Maringá,  como  cidade  polarizadora,  atrai  fluxos  para  seu  centro 
tradicional  que  refletem na constituição  de  uma  centralidade  de  estreita  relação  com  uma 
estrutura capitalista, pois “...  o  centro  é  a  área  mais  dinâmica  do  aglomerado  urbano  com 
grande circulação  de  veículos  e  pedestres,  e  abriga  também    atividades  que  servem  toda  a 
cidade e também a sua região circuncidante.” (HEIDECKE, 2001, p. 75) 
Quanto às questões básicas respondidas pelos consumidores, todos tiveram em comum 
a  indagação  “Está  no  centro  com  intenção  de  realizar  compras?”  Vale  ressaltar  que  foram 
mensurados apenas aqueles que responderam afirmativamente. Quanto às outras questões, estas 
variaram segundo a  origem dos entrevistados.  Para aqueles de Maringá,  nos  restringimos  a 
questionar acerca da cidade de origem e se habitavam o centro ou os bairros, além da zona rural 
ou urbana. Para aqueles advindos de outras cidades, o questionário abordou: 
 
 
  Cidade de origem; 
  Local de habitação: zona urbana ou rural; 
  Renda mensal (estipulada por níveis); 
  Periodicidade das compras; 
  Em qual cidade o consumidor trabalha; 
  Principais motivos da mobilidade do consumo. 
 
 
Justificamos o fato de o questionário dos consumidores de outras cidades ser mais 
abrangente em virtude de serem eles nossa maior fonte de informações e não os consumidores 
intra-urbanos. Através  das  respostas auferidas, foi  possível delinear pistas  que  favoreceram 
uma maior compreensão da noção da Mobilidade do Consumo e a espacialização deste 
fenômeno, representadas no mapa 07.  
Do total de consumidores entrevistados, houve uma quantidade  importante de 
pessoas que realizam a Mobilidade do Consumo. Dos 385 entrevistados, 125 responderam 
ser consumidores de origem de outras cidades, sendo 117 da própria rede urbana regional e 
08  advindos  de  distâncias  maiores,  caracterizando  um  acentuado  grau  de  polarização  da 
cidade de Maringá. 
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Fonte: Pesquisa de Campo 
– Outubro/Dezembro de 2005; 
Org: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização, 2005; 
Elaboração: GHIZZO, M. R. 2005; 
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Iniciaremos  o  comentário  dos  dados  mensurados  com  aqueles  referentes  aos 
consumidores da cidade de Maringá. Embora não seja este nosso principal objeto de estudo, o 
índice  da  mobilidade  do  consumo  intra-urbana  no  sentido  bairros-centro  foi  muito 
significativo e merece nossa  atenção.  Dos  260  consumidores identificados com  origem da 
cidade-pólo, apenas 13 admitiram morar no centro da cidade, correspondendo a apenas 05% 
dos entrevistados. Acerca destes dados, incorre o fato de que 
 
 
 
“...estas  áreas  têm  apresentado  uma  diminuição  da  população  residencial. 
Podem-se citar duas causas principais desta tendência: o valor imobiliário e 
o preço do uso do solo no centro e a melhoria dos sistemas de circulação e 
transporte de passageiros.” (MENDES & GRZEGORCZYK, 2003, p. 107) 
 
 
 
Somada a isto, tem-se ainda percebido uma descentralização  da  habitação  na área 
central, devido à  degradação  física  e  social  de  alguns  lugares
20
. A melhoria nos meios de 
transporte coletivo, das vias de acesso e a difusão dos automóveis particulares condicionaram 
para que houvesse uma periferização da cidade. Neste caso, muitos dos antigos moradores do 
            
20
 Nota-se aqui uma situação dicotômica: ao mesmo tempo em que alguns lugares têm se revitalizado, construindo 
uma  nova imagem da cidade,  outros persistem em existir sem  grandes inovações,  como  alguns  bares  e  hotéis 
populares existentes nas proximidades do terminal de transporte coletivo, antiga estação rodoviária da cidade.  
Gráfico 02 - Origem dos Consumidores em Maringá - 2005
68%
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centro, providos de condições, optaram por se mudarem para bairros nobres e/ou condomínios 
fechados em regiões mais afastadas do centro tradicional da cidade. Acreditamos ainda que o 
baixo índice de moradores-consumidores do centro tradicional nas vias públicas  deve-se à 
elitização  daqueles  que  ainda  conseguem  morar  nestas  áreas.  Nos  estudos  de  Heidecke 
(2001), a pesquisadora constatou que a maior parte da elite privilegia os shopping-centers nos 
momentos de consumo, principalmente por os reconhecer como espaços mais reservados, que 
se traduzem em status social e econômico.  
A  partir  da  mensuração  dos  dados  gerais,  outro  fato  que  chamou  a  atenção é 
relacionado à origem do consumidor enquanto morador da zona urbana ou rural. Este índice 
foi alarmante, pois dos 385 entrevistados, apenas 08, correspondente a pouco mais de 02%, 
eram residentes na zona rural, distribuídos pelas cidades de Maringá (4), Engenheiro Beltrão 
(1), Mandaguaçu (1), Mandaguari (1) e Marialva (1). 
No intuito da percepção da Mobilidade do Consumo da população rural à cidade de 
Maringá, informamos  alguns  dados que  permitem correlacioná-los à  distribuição espacial 
deste município. Embora saibamos que a população rural, que se destina a realizar compras 
nesta cidade, não provém apenas de seu perímetro, entendemos que estas informações servem 
para um estudo comparativo. 
Segundo o IBGE – Censo 2000 – Maringá,  naquela data, possuía 283.792 e 4.673 
habitantes morando na zona urbana e na zona rural, respectivamente. Portanto, um percentual 
da ordem de 06 % de população rural para 94 % de população urbana, mostrando o quanto esta 
cidade tem concentrada  no espaço  urbano  sua  massa  populacional.  Poderíamos  argumentar 
que  seria  de  se  esperar  um  contingente  aproximável  desta mensuração  da  Mobilidade  do 
Consumo, tendo em vista as facilidades proporcionadas para a população se  deslocar até o 
centro  tradicional  da  cidade  de  Maringá.  Entretanto,  as  entrevistas  mostraram  que  o 
percentual de consumidores advindos da zona rural intra ou inter-municipal foi bem menor 
que aqueles registrados no censo demográfico  do  município-pólo,  o  qual  utilizamos  como 
parâmetro comparativo. 
Observamos que, mesmo com os avanços proferidos no setor comercial e a invasão no 
campo  de  técnicas  de  marketing  como  entregas  domiciliares,  atendimento  via  telefone,  fax, 
internet...,  a  mobilidade de  indivíduos  oriundos  do  campo  para  realizar  compras  na  cidade  de 
Maringá persiste até na atualidade, assim como foi designado para que acontecesse desde a origem 
da cidade, embora não mais com tanta significação por conta do baixo efetivo populacional.  
Quanto à Mobilidade do Consumo inter-urbana com destino a Maringá, englobando 
tanto  a  população  urbana  quanto  a  rural,  a  mesma  pôde  ser  espacializada  através  da 




[image: alt] 
170
 

mensuração  dos  dados  e  informações  elencados.  De  posse  do  resultado  das  entrevistas  foi 
possível  a  elaboração  da  tabela  01,  onde  especificamos  as  cidades  mencionadas  e  a 
quantidade de vezes em que foram citadas. 
 
 
Tabela 01 – Origem dos Consumidores de outros Municípios Paranaenses na Cidade de 
Maringá – 2005 
Cidade  Quant.
 

Cidade  Quant.
 

Cidade  Quant.
 

Sarandi  29  Santo Inácio  03  Barboza Ferraz  01 
Paiçandu  13  Cianorte  02  Cascavel  01 
Marialva  11  Colorado  02  Cidade Gaúcha  01 
Mandaguaçu  07  Flórida  02  Doutor Camargo  01 
Floresta  06  Iguaraçu  02  Engenheiro Beltrão   01 
Itambé  06  Jandaia do Sul  02  Ivatuba  01 
Floraí  04  Lobato  02  Paranapoema  01 
Mandaguari  04  Lunardelli  02  São Jorge do Ivaí  01 
Nova Esperança  04  Ourizona  02  Terra Boa  01 
Pres. Castelo Branco  03  Atalaia  01  Umuarama  01 
Fonte: Pesquisa de Campo – Outubro/Dezembro de 2005 
Organização: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
Elaboração: GHIZZO, M. R. 
 
 
 
Podemos perceber que, das 385 entrevistas, 117 corresponderam às pessoas advindas 
de  outros  municípios  paranaenses,  caracterizando  a  mobilidade  do  consumo.  Ainda  do 
universo de origem dos consumidores, ressaltamos os de “outros estados”, sendo São Paulo, 
com seis cidades citadas, e Mato Grosso do Sul, uma. Nestes casos, embora estes indivíduos 
estivessem  no centro  de Maringá  realizando  compras,  nenhum  estava  aqui  exclusivamente 
para este fim, mas associando-as a outros fatores, com seis menções justificando o “passeio de 
fim de ano à casa de amigos e/ou familiares” (todas de São Paulo) e uma referenciando-se à 
vinda para um curso de aperfeiçoamento (Campo Grande – MS). 
A  elaboração  do  mapa  07 teve  como  base os dados da  tabela 01 acrescidos dos 
consumidores de outros estados, que correspondem exatamente aos municípios  mencionados 
durante  as  entrevistas.  Procuramos  fazer  uma  localização  espacial  no  âmbito  do  Estado  do 
Paraná,  destacando  as  mesorregiões  Norte-Central, Centro-Ocidental  e  Noroeste,  onde  estão 
inseridos os municípios mencionados que integram a rede urbana da cidade de Maringá, mais a 
mesorregião Oeste, com o município de Cascavel. Observamos no mapa 07 que a mobilidade 
do consumo infere principalmente no comportamento da população  da área de influência da 
cidade de Maringá, pois as únicas exceções são o município de Cascavel e aqueles de outros 
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estados (SP e MS). Percebemos também que a influência acontece em forte ritmo praticamente 
em  todas  as direções,  com  exceção  do  Nordeste  de  Maringá,  onde  a  cidade  encontra  forte 
concorrência de  polarização  com  Londrina  e,  em  segundo  nível,  com  Apucarana,  ambas  à 
Leste.  Os  eixos  Norte  e  Noroeste  possuem  considerável  nível  de  polarização,  devido 
principalmente à falta de “concorrência” com  outras cidades-pólo.  Outro  eixo representativo, 
considerando-se o número de cidades influenciadas, estabelece-se nos limites Sul e Sudoeste, 
demonstrando que Maringá  possui  um  poder atrativo  privilegiado  quanto  à  oferta  de  bens e 
serviços à  população desta  região.  Já  no  sentido  Oeste, com  destino  a  Nova Esperança  e 
Paranavaí, conforme a distância aumenta, a polarização diminui devido à proximidade com esta 
segunda  cidade,  que  também possui  um  relativo  poder  polarizador.  Nota-se  que  Paranavaí 
localiza-se à Noroeste de Maringá, mas influencia principalmente os municípios à Oeste, devido 
às melhores condições de infra-estrutura rodoviária neste eixo. Por fim, o eixo que apresentou 
menos cidades polarizadas, mas alto índice de polarização, foi aquele com destino a Londrina, 
no limite Leste, o que pode ser explicado principalmente pelo alto poder atrativo desta cidade, a 
qual assume a posição de maior cidade-pólo do interior do Estado do Paraná.  
Além  dos  municípios  que  integram a rede  urbana regional  e  os  de  outros  estados, 
também foram  citados  municípios  como Umuarama,  Cidade gaúcha  e  Cascavel.  Os dois 
primeiros sob um relativo poder de influência e o terceiro, uma menção de consumo que não 
necessariamente reflete um grau de polarização,  mas  em  similitude  com  aqueles  de  outros 
estados, vinculam a Mobilidade do Consumo a outros motivos. 
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Fonte: Pesquisa de Campo realizada no Centro Tradicional de Maringá em Agosto e Dezembro de 2005. 
Organização: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização. 
Elaboração: GHIZZO, M. R.  
 
 
MAPA 07: A Mobilidade do Consumo no Centro Tradicional de Maringá com ênfase às Mesorregiões Norte 
Central, Noroeste, Centro Ocidental e Oeste Paranaense
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Este mapa permite ainda  fazermos um estudo comparativo relativizando as cidades 
mais citadas com as respectivas distâncias em relação a Maringá. Este procedimento permite  
compreender como a rede urbana desta cidade se assemelha ao modelo christalleriano, no qual a 
distância  assume  papel  decisivo  na  opção  ou  não  pela  mobilidade  do  consumo.  Esta 
comparação, realizada por meio da relação distância/mobilidade do consumo, demonstra o grau 
de polarização e influência da cidade-pólo para com as periféricas. Neste sentido, quanto menor 
a distância, maior a quantidade de pessoas que realizam a Mobilidade do Consumo e vice-versa. 
Percebemos  aqui  que,  embora  o  Paraná  esteja  inserido  no  conceito  de  “região 
concentrada” de Milton Santos, no que se refere aos fluxos de consumo regional, a distância 
ainda assume papel preponderante, pois os mais recentes avanços tecnológicos ainda não são 
uma realidade na vida da população polarizada pelo comércio de Maringá, estando restritos 
apenas aos mais providos de recursos econômicos.  
A  espacialização  dos  consumidores  e  o  nível  da  Mobilidade  do  Consumo 
demonstram o poder de atração da cidade de Maringá sob o dinamismo do seu setor terciário, 
principalmente  aquele  localizado  no  centro  tradicional  da  cidade,  lócus  da realização das 
entrevistas. Nos DMM e HMM, esta área  da cidade torna-se um verdadeiro corre-corre de 
consumidores, sobretudo quando o período de pagamentos antecede estes dias. A figura 12 
retrata um destes momentos de pico do comércio de Maringá.  
 
Figura 12 – Fluxo de Consumidores Transeuntes na Avenida Brasil – Centro 
Tradicional de Maringá 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Org: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização; 
  Foto: GHIZZO, M. R, Dezembro de 2005 
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Avançando pelas informações auferidas na pesquisa de campo, um dado, que num 
primeiro momento muito nos intrigou, foi quanto à renda média da população que compunha 
os entrevistados. Este item foi subdividido em cinco opções para que o entrevistado indicasse 
a que melhor expressasse sua renda, respectivamente: 
 
 
  A – Até R$ 600,00 (até 2 salários mínimos); 
  B – R$ 600,01 a R$ 1.200,00 (2,01 a 4 salários mínimos); 
  C – R$ 1.200,01 a R$ 1.800,00 (4,01 a 6 salários mínimos); 
  D – R$ 1.800,01 a R$ 2.400,00 (6,01 a 8 salários mínimos); 
  E – Mais de 2.400,01 (mais de 8,01 salários mínimos). 
 
 
Nas respostas obtidas, houve uma grande disparidade no que tange à distribuição dos 
consumidores pelos estratos propostos, representada no gráfico 03: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Continuar: estratificação, periodicidade, motivos e mob. Trabalho.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Pesquisa de Campo – Outubro/Dezembro de 2005; 
Organização: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização, 2005; 
Elaboração: GHIZZO, M. R. 2005; 
 
 
 
O  gr
áfico  demonstra  uma  distribuição  de  renda  irregular  dos  consumidores 
entrevistados. Mas foram estes dados que nos estimularam a buscar informações da realidade 
Gráfico 03 - Níveis de Renda dos Consumidores de outros 
Municípios Entrevistados no Centro Tradicional de Maringá - 

2005
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C - R$ 1.200,01 a R$ 1.800,00
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E - Mais de R$ 2.400,00
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geo-econômica da população componente das cidades mencionadas nas entrevistas.  Para 
tanto, fez-se necessária  uma  visita  ao  Censo  Demográfico  de  2000  – IBGE, o qual  muito 
auxiliou nesta questão.  
Através dos dados auferidos, elaboramos a tabela 02, a qual revela a média salarial 
nominal da PEA destas cidades, favorecendo uma correlação aos estratos citados na pesquisa 
de campo. Para fins de comparação, ressaltamos que no ano 2000 o salário mínimo era de R$ 
151,00 (cento e cinqüenta  e  um  reais)  e  hoje  R$  300,00  (trezentos  reais).  Entretanto,  esta 
variação no valor do salário mínimo não destitui a legitimidade desta correlação, pois trata-se 
apenas de uma explicação acerca da concentração de renda dos consumidores entrevistados 
nos estratos menos privilegiados. 
 
 
Tabela 02 – Valor Médio do Rendimento Nominal Mensal da PEA dos Municípios 
Mencionados na Pesquisa de Campo em 2000 
 
Cidade  R$  Cidade  R$  Cidade  R$ 
Atalaia-PR  444,44
 

Guarulhos-SP  773,16
 

Ourizona-PR  455,28
 

Barboza Ferraz-PR  355,68
 

Iguaraçu-PR  424,78
 

Paiçandu-PR  374,24
 

Campo Grande-MS
 

764,11
 

Itambé-PR  448,96
 

Paranapoema-PR  323,58
 

Castelo Branco-PR  384,47
 

Ivatuba-PR  557,71
 

Sta. Bárbara Oeste-SP  643,97
 

Cianorte-PR  578,69
 

Jandaia do Sul   -PR
 

505,57
 

Santo Inácio-PR  451,50
 

Cidade Gaúcha-PR  460,45
 

Lobato-PR  529,47
 

São Jorge do Ivaí-PR  530,07
 

Colorado-PR  531,20
 

Lunardelli-PR  278,08
 

São Paulo-SP  1.200,35
 

Dr. Camargo-PR  472,81
 

Mandaguaçu-PR  467,59
 

Sarandi-PR  401,02
 

Engº Beltrão-PR  566,48
 

Mandaguari-PR  441,03
 

Teodoro Sampaio-SP  694,98
 

Floraí-PR  425,51
 

Marialva-PR  605,15
 

Terra Boa-PR  354,27
 

Floresta-PR  435,61
 

Nova Esperança-PR
 

486,23
 

Umuarama-PR  581,29
 

Flórida-PR  344,23
 

Novo Horizonte-SP
 

555,82
 

 
 

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2000 
Organização: NEMO 
– Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização, 2005; 
Elaboração: GHIZZO, M. R. 2005; 
 
 
De  posse destes  dados, calculamos  a média  ponderada do  valor  do rendimento 
nominal  mensal  da  PEA  dos  municípios  de  origem  dos  consumidores  entrevistados, 
chegando ao  resultado  de  R$  463,71  (quatrocentos  e  sessenta  e  três  reais,  setenta  e  um 
centavos) para o ano 2000. Este resultado mostra o baixo rendimento médio e  o  limitado 
poder de compra da população dos municípios polarizados e que realizam a Mobilidade do 
Consumo em Maringá, mesmo se considerando a variação no valor do salário mínimo que 
provavelmente alterou estes estratos de renda, mas não  necessariamente  a  ponto  de  gerar 
uma ascensão social para esta população.   
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No que se refere à temática desenvolvida neste trabalho, nos interessa relacionar este 
baixo  rendimento  médio  da  PEA  dos  municípios  mencionados  nas  entrevistas  à  renda 
indicada pelos consumidores. Se a renda média é relativamente baixa, é de se esperar que a 
maioria  da  população  advinda  destes  lugares  também  possua  baixos  salários,  refletindo  a 
realidade geo-econômica de seus municípios. Por outro lado, também é de se esperar que haja 
uma minoria mais provida de recursos, porém num grau de ocorrência muito pequeno. Este 
estrato, quando realiza a  Mobilidade do Consumo para Maringá, integra uma população 
rarefeita e conseqüentemente com menores índices de incidência nas entrevistas realizadas.  
Torna-se importante compreendermos que a capacidade de consumo e a demanda por 
determinados tipos de serviços e mercadorias variam segundo o nível de salário da população, 
ou seja, se a população é “possuidora” ou “não possuidora” de condições de saciar seus desejos 
de consumo (SANTOS 2002). Para a população provida de recursos e pertencente aos estratos 
superiores de renda, a Mobilidade do Consumo acontece de forma diferenciada. Embora não 
tenha sido uma especificidade desta pesquisa, este público é favorecido pelo acesso aos meios 
de transporte mais modernos, podendo assim ampliar seu raio de alcance para este fim. 
Salgueiro  (2005) lembra  que as  facilidades implementadas pelas tecnologias  dos 
meios de  transporte  e  comunicação reduzem  a  importância  da proximidade e  ampliam  a 
incidência da mobilidade a distâncias maiores. Nesta conjuntura, esta população integrante do 
grupo dos “possuidores”  não  tem  apenas  Maringá  no  rol  de  cidades-pólo,  mas  inscreve-se 
neste  contexto  outras  espacialidades  figuradas  nos  maiores  centros,  condicionando  a 
mobilidade do consumo para cidades como Londrina, Curitiba e São Paulo. Nota-se que estas 
informações são baseadas nos estudos teóricos e não fizeram parte da pesquisa de campo.  
Além disso, esta parcela da população também possui espaços construídos pela alta 
gestão do capital, apropriados para um consumo elitizado, o que foi constatado por Heidecke 
(2001). A autora afirma em seu trabalho que os shopping-centers foram construídos a fim de 
priorizar o consumo daqueles que integram os estratos superiores de rendimento, além do fato 
de  que,  nestes  espaços,  os  desprovidos  de  recursos  ou  os  “não  possuidores”  não  têm 
condições de realizar seus anseios de consumo. Ainda neste sentido, 
 
 
 
No shopping-center os indiv
íduos que têm capacidade de consumo sentem-
se mais “protegidos” para realizar suas compras, além de se sentirem num 
lugar confortável,  o  que  estimula  o  consumo.  No  Brasil,  particularmente, 
esta “ilha  da  fantasia”  começa  nas  portas  dos  shopping-centers, porque a 
brutal  disparidade  na  distribuição  dos  rendimentos  afasta  deles  a  imensa 
maioria da população. (PINTAUDI, 1992, p. 28) 
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Lembramos  mais  uma  vez  a  impossibilidade  de  realizarmos  as  entrevistas  nestes 
espaços privados e, portanto, não plausível de uma constatação empírica junto a este público. 
Contudo, nosso objetivo principal não centra este aspecto, mas a Mobilidade do Consumo da 
população das cidades periféricas a Maringá como um todo, sem especificarmos espaços ou 
estratos econômicos em si. Também é digno de contextualização o fato de que os municípios 
que  apresentaram  os  maiores  rendimentos  médios  segundo  o  IBGE/Censo  2000,  são 
exatamente aqueles que obtiveram as menores incidências na pesquisa e não pertencem à rede 
urbana regional, integrando casos esporádicos, como os consumidores do Estado de São Paulo 
e Mato Grosso do Sul, ou ainda da cidade de Cascavel. 
Por  isso  argumentamos  que  a alta concentração  dos  consumidores  entrevistados  nas 
classes  inferiores  de renda  foi  devido às pesquisas terem  se realizado nas  calçadas de vias 
públicas,  onde  a  maioria  do  comércio é  do  tipo  “lojas  de  rua”,  sem  um  direcionamento  para 
consumidores específicos, mas englobando vários tipos de estabelecimentos, contemplando uma 
grande gama de mercadorias, artigos e serviços, destinados a estratos sociais diversificados.   
Outra abordagem da pesquisa de campo foi quanto à  periodicidade das compras na 
cidade de Maringá,  na intenção de abarcar o aspecto “rotineiro” da mobilidade do consumo. 
Para tanto, o entrevistado tinha quatro opções: diária, semanal, mensal e esporádica.  Os dados 
elencados seguiram o esperado, sem grandes inusitações e estão representados no gráfico 04.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Pesquisa de Campo 
– Outubro/Dezembro de 2005; 
 Organização: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização, 2005; 
 Elaboração: GHIZZO, M. R. 2005; 
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Observando  o  gráfico,  podemos  perceber  que  a  opção  “mobilidade  diária”  não 
recebeu nenhuma indicação com fins  específicos de  consumo.  Ressaltamos que existe uma 
considerável  população  que  realiza  a  mobilidade  diariamente,  porém  sob  o  aspecto  da 
mobilidade forçada do trabalho e não necessariamente do consumo. Por outro lado, o quesito 
“mobilidade  mensal”  foi  o  mais  indicado,  com  um  total  de  64  menções.  Das  pessoas  que 
assinalaram  esta  opção,  considerável  volume  disse  ainda  associar  a  periodicidade  desta 
mobilidade  ao  pagamento  de  prestações  no  comércio  local.  Este  aspecto  da  geografia  do 
consumo  considera  que a ampliação  do  crédito  constitui  uma  das  bases  insubstituíveis  da 
criação e expansão do consumo. (SANTOS & SILVEIRA, 2002).  
Também  neste  sentido,  Salgueiro  (2005)  aborda  que  a  difusão  dos  meios  de 
transporte e, em especial o acesso das famílias ao automóvel particular, têm contribuído para 
a mobilidade na rede urbana com objetivo de compras mensais, combinando o dia em que 
todos da família possam realizar a viagem.  
O segundo item mais indicado foi a “mobilidade esporádica”. Justificamos  esta 
incidência ao menos por duas razões: primeiro, devido ao rendimento médio desta população, 
que, conforme vimos, é um tanto baixo, não lhe possibilitando ser grande e fiel consumidora. 
Normalmente, a classe menos privilegiada consome mediante a poupança e, embora instigada 
pelos valores do signo e do status e impulsionada pelas estratégias de marketing, normalmente 
combina  as  compras  ao  princípio  da  necessidade,  incapaz  de  ser  “consumidora  plena”. 
(SANTOS, 1993) 
Além disso, outro fator que influenciou foi o período das entrevistas: véspera do dia 
dos pais e mês de Dezembro. Trata-se de datas que estimulam o consumo exacerbado, atraindo 
compradores instigados pelo espírito ideológico das campanhas de marketing promocionais e 
não se comportando como consumidores fiéis e periódicos.  
Quanto  à  “mobilidade  semanal”,  esta  opção  obteve  24  citações  enquanto  período 
médio  de  compras  em  Maringá.  Entretanto,  deste  total,  nove  consumidores  que  assim 
assinalaram são habitantes  de Sarandi,  além de Paiçandu e  Mandaguaçu, com quatro  vezes 
cada município. Os demais – Floresta, Itambé, Marialva, Floraí e Presidente Castelo Branco – 
foram mencionados apenas uma vez. 
A  respeito  das  cidades  mais  citadas,  este  alto  grau  de  incid
ência  provém 
principalmente  das  facilidades  de  locomoção.  Sarandi,  por  exemplo,  é  uma  cidade  que  se 
encontra conurbada a Maringá; e Paiçandu, em processo de conurbação. Mandaguaçu, embora 
não esteja inserida neste tipo de processo, se localiza muito próxima, limitando-se àcidade-
pólo. Outro fato que muito influi, fazendo-se valer desta proximidade espacial, é a eficiência 
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do transporte coletivo inter-urbano, favorecendo o acesso a Maringá e não necessariamente ao 
centro comercial do próprio município periférico.  Neste sentido um dos entrevistados – 
morador de  Sarandi  – desabafou, dizendo ser mais fácil moradores dos bairros daquele 
município  se  deslocarem  até  Maringá  do  que  alcançarem  o  centro  daquela  cidade,  pois  o 
ônibus intra-urbano passa pelo ponto em um intervalo de hora e meia, enquanto o inter-urbano 
em  um  de  quinze  minutos.  Além  disso,  o  terminal  rodoviário  localiza-se  no  Centro 
Tradicional  da cidade, beneficiando os consumidores de  outros municípios  que  utilizam  o 
transporte coletivo para terem acesso ao setor terciário de Maringá.  
Outro quesito indagado aos entrevistados foi quanto aos principais motivos que os 
estimulam a realizar a Mobilidade do Consumo. Neste item, os entrevistados puderam optar 
por mais de uma alternativa dentre as sugeridas, a saber, diversidade e oferta de produtos, 
lazer, preços, trabalho ou outro, desde que especificado. O gráfico 05 retrata as informações 
alcançadas com este item do questionário. Observe:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Pesquisa de Campo 
– Outubro/Dezembro de 2005; 
 Organização: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização, 2005; 
 Elaboração: GHIZZO, M. R. 2005; 
 
 
Podemos  perceber  que,  entre  os  três  principais  motivos  elencados  como 
impulsionadores  para  a  realização  da  Mobilidade  do  Consumo,  a  diferença  é  pequena, 
manifestando-se maior apenas com relação ao trabalho e “outros”.  
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O quesito “lazer” alcançou a primeira colocação no rol de opções, estando vinculado 
muito mais à falta de opções das cidades periféricas que à oferta da cidade-pólo. Este fator, 
como elemento justificativo desta ordem de mobilidade, já foi por nós abordado no decorrer 
deste  trabalho,  inclusive  com  as  questões da  imagem  da  cidade, dos  shopping-center’s  e 
hipermercados,  além do consumo imaterial,  como bares,  cinemas  e restaurantes. Quando 
ocorre este tipo de influência na mobilidade, este fenômeno tende a se realizar em grupos que 
visitam  mais  de  uma  centralidade  e  mais  de  um  tipo  de  lugar,  com  um  “andar 
descompromissado” e associando as compras à visita a igrejas, parentes, amigos, parques, etc, 
normalmente nos fins de semana, de modo a “... combinar as compras do mês com aspectos 
lúdicos de passeio, numa deslocação em família.” (SALGUEIRO, 2005, p. 12) 
Quanto  à  diversidade  e  oferta  de  produtos,  o  alto  índice  deste  item  demonstra  a 
superioridade  do  comércio  da cidade-pólo  sobre  aquele  das  cidades-periféricas, refletindo 
uma maior especialização no que condiz à oferta de bens e serviços, típica da economia inter-
urbana presente nas cidades que compõem redes urbanas Chirstallerianas, as quais também se 
inserem  na  teoria  dos  dois  circuitos  da  economia  urbana  dos  países  subdesenvolvidos, 
desenvolvida por Milton Santos, o qual afirma: 
 
 
 
Todavia, a cidade local não pode responder a certos tipos de demanda e é 
necessário  dirigir-se a um nível  urbano  mais  elevado  na  rede:  é  a  cidade 
intermediária,  que  oferece  produtos  e  serviços  quantitativamente  e 
qualitativamente mais diversificados. (SANTOS, 1979, p. 243) 
 
 
 
Neste  sentido,  podemos  afirmar  que  os  estabelecimentos  comerciais  mais  bem 
instalados  e  os  serviços  especializados  que  se  localizam  no  centro  tradicional  de  Maringá 
provocam fluxos das cidades periféricas  dinamizando,  de  forma  positiva,  todo  o  comércio 
desta  área.  Este  motivo  de  mobilidade  encontra  suporte  no  modelo  de  produção 
contemporânea: a acumulação flexível, que incorpora a exclusividade, o estilo e a moda. No 
caso da  cidade-pólo,  as  lojas  e  magazines  em  rede  são alguns  dos  estabelecimentos  que 
proporcionam o acesso a este tipo de produtos para a população consumidora e sua inserção 
no circuito nacional/global da produção e difusão de bens.  
 Os  preços  também  são  plausíveis  de  contextualização,  muito  próximos  da 
quantificação das opções anteriores, de modo a mais uma vez relacionar este quesito com os 
circuitos superior e inferior. Este motivo de consumo tem relação direta com o anterior, ou 
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seja, com a inserção do comércio desta cidade-pólo ao circuito nacional/global, onde o alto 
volume  de  capital investido,  principalmente nas  lojas  e magazines  em  rede,  condiciona 
grandes volumes de compra e, conseqüentemente, melhores condições, as quais, na maioria 
das vezes, são repassadas, mesmo que parcialmente, ao consumidor. Por isso, são realizadas 
promoções  quanto  ao  preço  e  às  facilidades  de  pagamento,  ampliando  o  número  de 
consumidores destes estabelecimentos, caracterizando um nível de comércio superior da rede 
urbana. Quanto ao nível inferior – típico das cidades periféricas, 
 
 
 
...a  comercialização  dos  produtos  limita  o  número  de  compradores 
periódicos  ou ocasiona e força uma parte da clientela do setor moderno a se 
dirigir  a outras cidades de  dimensão  superior,  onde  os  mesmos  bens  são 
vendidos mais baratos... Isso é também a expressão de uma nova tendência 
das classes mais abastadas de se abastecerem em outros locais com produtos 
de qualidade superior ou que simplesmente não existem no mercado local. 
(SANTOS, 1979, p. 273) 
 
 
 
Por  meio  deste  argumento  de  Milton  Santos,  percebemos  a  forte  relação  entre  a 
diversidade e oferta de produtos com o preço dos mesmos, influenciando diretamente o setor 
comercial  das  cidades  e  a  superioridade  da  cidade-pólo  sobre  as  cidades-periféricas, 
favorecendo enormemente para que a Mobilidade do Consumo se concretize, como acontece 
na rede urbana da cidade de Maringá.  
Quanto aos outros e ocasionais motivos citados pelos consumidores entrevistados, 
percebemos que estes casos referiram-se principalmente àqueles  que  não  pertencem  à  rede 
urbana local, vinculando o consumo na cidade de Maringá a fatores pessoais, como visita à 
casa de amigos e parentes, ou ainda a realização de cursos e estudos na cidade. 
Por fim, o trabalho também é  um fator determinante na mobilidade do consumo e 
isto se deve à forte relação desta ordem de mobilidade com a mobilidade da força de trabalho. 
Como a presente pesquisa incide num estudo sobre esta temática, fizemos desta relação uma 
questão à parte das entrevistas. Quando questionamos os entrevistados sobre o local de 
trabalho dos mesmos, e se havia relação entre estas ordens de mobilidade, as respostas 
tornaram-se um tanto interessantes. O gráfico 06 mostra esta relação. 
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 Fonte: Pesquisa de Campo – Outubro/Dezembro de 2005; 
 Organização: NEMO – Núcleo de Estudos de Mobilidade e Mobilização, 2005; 
 Elaboração: GHIZZO, M. R. 2005; 
 
 
Podemos perceber a alta e estreita relação existente entre a Mobilidade do Consumo 
e a mobilidade da força do trabalho, quando a segunda assume um relativo papel determinante 
sob a primeira, embora de natureza diferentes; ou seja, a primeira imbuída de  uma decisão 
subjetiva, própria do indivíduo, enquanto a segunda é forçada, como meio de sobrevivência 
do indivíduo trabalhador.  
Do total de entrevistados que  eram de outras cidades, 41% afirmaram trabalhar e 
concentrar suas compras na cidade de Maringá, enquanto 59% apenas compram nesta cidade 
e trabalham nas de sua origem. Estes dados mostram a hegemonia desta cidade sobre a rede 
urbana regional, concentrando não apenas oferta de bens e serviços, mas também empregando 
mão-de-obra destes municípios, principalmente os limítrofes. Destacamos  ainda que,  dos 
consumidores  que  trabalham  em  Maringá,  a  maioria reside  no  município  conurbado  ou 
naquele em fase de conurbação,  respectivamente  Sarandi  e  Paiçandu,  os  quais  assumem  o 
papel e função inicial de quando foram criadas: cidades-dormitório. Os demais pertencem aos 
municípios  de  Marialva,  Mandaguaçu,  Itambé  e  Floresta,  todos  favorecidos  pelos  mesmos 
equipamentos  já  citados  anteriormente,  quando  comentamos  a  respeito da  periodicidade 
semanal da Mobilidade do Consumo. Torna-se interessante o fato de o trabalhador encontrar 
emprego em outra cidade e ali mesmo despender parte de seu salário, pois isto consolida a 
cidade-pólo como suprema e limita a progressão do comércio de seu município de origem.  
Com a mensuração e exposição dos dados elencados foi possível constatar que não 
existe homogeneidade na questão da Mobilidade do Consumo na cidade de Maringá, mas, 
Gráfico 06 - Mobilidade do Consumo Associada à Mobilidade 
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ao contrário, é um processo complexo, constituído de uma série de fatores que influenciam 
este movimento da população. Passando pela origem, estratos de rendimentos, periodicidade 
das compras e principais motivos, percebemos que, embora sempre em algum aspecto uma 
opção encontra relevância, estes fatores se inter-relacionam, numa espécie de favorecimento 
mútuo com objetivo único: condicionar ao capital sua reprodução nas cidades onde ele mais 
realiza investimentos. 
Embora os consumidores entrevistados não citassem como grandes estimuladores o 
marketing  e a  propaganda, sabemos que,  estrategicamente, estes agem  de forma implícita, 
principalmente no que se refere aos motivos, como preços, pagamentos, lazer, comodidade, 
segurança e a grande diversidade na oferta de produtos a serem vendidos pelo comércio da 
cidade-pólo  para  as  populações  intra  e  inter-urbana,  consolidando  veementemente  a 
Mobilidade do Consumo. Afinal, estes consumidores têm acesso a estes aspectos do comércio 
da cidade-pólo  por  meio  dos  meios  de  comunicação  de  massa  e  é  o  marketing  o principal 
responsável pela instigação a esta dinâmica populacional. 
Maringá, por sua vez, enquanto cidade-média e pólo-regional da região Norte Central 
Paranaense, no que tange à oferta de bens e serviços para as populações intra e inter-urbana, 
demonstra estar inserida no circuito nacional/global da economia de mercado, favorecendo 
que,  dia  após  dia,  a  Mobilidade  do  Consumo  se  viabilize,  convergindo  a  população 
consumidora das cidades periféricas. Como vimos no decorrer deste capítulo, esta mobilidade 
é  um  fenômeno  complexo,  impelido  por  vários  aspectos  que  ultrapassam  a  questão 
econômica,  atingindo  o  âmbito social,  cultural  e  ideológico dos  indivíduos,  refletindo  na 
hegemonia da cidade-pólo sob a população de sua área de influência. Salientamos, ainda, que 
em todo este processo a dinâmica da população não acontece de forma aleatória, mas é regida 
pelo capital, o qual concentra seus investimentos na cidade-pólo,  dinamizando  formas  que 
possibilitam sua reprodução no tempo e no espaço.  
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“Quanto mais os territórios são cortados por 
estradas, tanto mais a produção e os homens 
se concentram em poucos lugares. A cidade é 
um grande meio material e imaterial, lugar 
de consumo, nó de comunicação.” 
 
Milton Santos 
 




 
185
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Na  presente  pesquisa,  procuramos  realizar  um  embasamento  teórico  da  noção  de 
Mobilidade do Consumo, além da espacialização deste fenômeno que acontece na cidade de 
Maringá, ratificando  a  hegemonia  desta  cidade  como pólo-regional perante a população  de 
sua área de influência, no que tange ao consumo de mercadorias. 
Devemos admitir que a complexidade deste fenômeno superou as expectativas 
iniciais, pois se trata  de um  processo  geográfico que envolve uma gama de fatores  de 
diversas ordens, entre elas, a econômica, a social e a cultural. Portanto, é difícil estabelecer 
uma noção  determinada  e  acabada, mas caminhamos por estudos afins, delineando pistas 
desta noção de mobilidade.  
Nossa  pesquisa  demonstrou  que  não  são  necessariamente  apenas  motivos 
econômicos que estimulam os consumidores a manifestarem a Mobilidade do Consumo para a 
cidade de Maringá, mas existem outras razões que corroboram para este fenômeno, como, por 
exemplo, o status, embora presente na maioria das vezes de modo implícito e não perceptível 
pelo próprio indivíduo.  
Privilegiamos como lócus da investigação empírica o Centro Tradicional de Maringá 
por entendermos ser a centralidade comercial desta cidade a que mais acumula lojas dos mais 
variados tipos, como as tradicionais, de grife, magazines e de franquias entre outros, ofertando 
uma  extensa  variedade de  mercadorias  aos  consumidores  intra  e  inter-urbanos. O elevado 
fluxo de população consumidora nesta espacialidade reflete a intensidade da Mobilidade do 
Consumo,  principalmente  nos  DMM  e  HMM,  ou  ainda  nos dias  subseqüentes  àqueles  do 
pagamento da massa assalariada. 
O  embasamento  teórico  a que nos remetemos permitiu,  entre  outros,  assimilar  a 
origem desta sociedade do  consumo no auge do  capitalismo industrial do  século XIX  à 
eclosão da economia de mercado típica  do liberalismo  econômico, a  qual novamente se 
encontra em evidência na contemporaneidade. Refletindo uma das conseqüências da evolução 
deste modelo econômico, verificamos o consumismo da atualidade, fruto do marketing e da 
propaganda,  os  quais assumem  papel  determinante  na  disseminação  de  novos  hábitos e 
gostos, estimulando a compra de mercadorias para o público consumidor.  
A população que realiza a Mobilidade do Consumo é motivada a realizar compras 
por meio destas estratégias de mercado em função de tal ato lhe transmitir status, prazer e 
felicidade  de  modo  que  o  consumo  de  mercadorias,  principalmente  aquelas  da  moda, 
tornou-se necessidade vital. 
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Nesta conjuntura, a moda assume papel de mola propulsora da atividade comercial e 
sua disseminação ocorre através dos meios de comunicação de massa, enquanto as lojas que 
possuem os estoques constantemente atualizados, acompanhando o modelo de produção  da 
acumulação  flexível,  figuram  como  seus  principais  espaços  de  venda.  Por  isto  estas 
mercadorias  são  mais  facilmente  encontradas  nos  estabelecimentos  típicos  do  Circuito 
Superior, munidos de maciços investimentos de capital e localizados  principalmente nos 
maiores centros urbanos, como é o caso de Maringá. (SANTOS, 1979) 
Neste  sentido  é  que se  realiza  a  Mobilidade  do  Consumo.  Privilegiamos, nesta 
pesquisa, Maringá, cidade  que oferece diversos atrativos para a população consumidora e 
que legitima seu papel de centro-regional. Dentre os indivíduos consumidores entrevistados 
pertencentes à PEA, percebemos que há uma polarização social na extremidade dos menos 
favorecidos,  provavelmente  pelo  fato  de  as  entrevistas  terem  se  realizado  no  centro 
tradicional (via pública),  mas  que  também abordou  os  demais extratos  sociais,  porém  em 
quantidades menos representativas. 
No  caso  dos  consumidores  entrevistados,  observamos  que  eles  associam  a 
Mobilidade do Consumo principalmente ao lazer, figurado nos cinemas, nos bares, nas praças, 
nos shopping’s,  ou até mesmo no andar descompromissado com as compras  pelas  ruas 
centrais  de  uma  cidade  maior  que  aquela  de  sua  residência.  Esta  associação  deve-se, 
principalmente, à falta de opções e equipamentos dos municípios periféricos, de modo que a 
cidade-pólo encontra destaque neste quesito. Também a variedade, os preços e a mobilidade 
do  trabalho  são  motivos  que  incentivam  a  Mobilidade  do  Consumo.  Mas  gostaríamos  de 
ressalvar que, em todas estas questões,  não  houve  um  consenso  definido  pela  maioria  dos 
consumidores, o que demonstra uma relativa “passividade despercebida” diante das condições 
proporcionadas pelo setor terciário que os atrai a Maringá. 
O comércio do Centro Tradicional de Maringá é ainda favorecido pela injeção de 
capital,  manifesta  na  revitalização  e  modernização  de  lojas  e  redes  comerciais.  São 
exemplos deste  tipo de investimentos os shopping-centers,  os  hipermercados, as lojas de 
grife, as lojas franqueadas e de departamento e magazines, além de algumas lojas de rua que 
são constantemente atualizadas tanto em mercadorias quanto em design, o que produz uma 
moderna  paisagem  urbana.  Esta  questão  da  imagem  da  cidade  confere  uma  das  maiores 
razões da superioridade do setor comercial de Maringá sobre aqueles dos municípios de sua 
área de influência. 
Tamb
ém foi possível observar que a periodicidade das compras se polariza em duas 
temporalidades:  a  mensal  e  a  esporádica  e,  em  terceiro  plano,  a  semanal.  Esta  disposição 
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ocorre numa proporção relativa à distância, ou seja, aqueles consumidores pertencentes aos 
municípios  mais  próximos  realizam  a  Mobilidade  do  Consumo  numa  temporalidade média 
menor e os mais distantes, numa  média maior. Esta informação relativiza a Teoria das 
Localidades  Centrais  de  Christaller,  demonstrando  como  os  custos  de  transporte  ainda 
exercem grande influência neste tipo de deslocamento. Vinculados a este quesito, verificamos 
também  que  a  maioria  dos  consumidores  esporádicos  se  constitui  exatamente daqueles de 
menor  estrato  de  rendimento,  enquanto  os  mensais representam  uma  maior  fidelidade  ao 
comércio  local.  Quanto aos consumidores semanais,  estes são em  sua  maioria  pertencentes 
aos municípios de Sarandi e Paiçandu, sendo o primeiro já conurbado com a cidade-pólo e o 
segundo  em  fase  de  conurbação,  reforçando  a  condição  de  pólo-regional  de  Maringá, 
evidenciando o alto índice de integração econômico-social dos municípios supra-citados. 
Mas  a supremacia  do setor comercial  de Maringá  evidencia-se  também quando 
associamos a Mobilidade  do Consumo  à Mobilidade Centrada no Trabalho, o que torna 
transparente a ordem de relação inter-urbana dos municípios, de modo que aqueles da área de 
influência demonstram dependência do maior centro urbano. Portanto, o setor econômico da 
cidade-pólo não apenas oferece condições de consumo como também postos de trabalho às 
populações intra e inter-urbana. 
No desenvolver da pesquisa foi plausível perceber também que muitos consumidores 
não  assumem  fidelidade  ao  comércio  de  Maringá,  ou  seja,  embora  exista  a  mobilidade,  a 
atração e a  superioridade deste  setor, não necessariamente suas compras acontecem sempre 
nesta  cidade.  Ao  nosso  entender,  isto  ocorre  devido  ao  baixo  poder  aquisitivo  desta 
população, a qual, embora instigada pelo status, pela moda e pelo prazer que são difundidos 
pelo marketing, não consegue unir o desejo pelo consumo ao poder de compra. Neste caso, as 
pessoas encontram como saída  a  harmonização do  consumo  com  a  necessidade  e  a  moda, 
relativizando-as  com  seus  rendimentos,  ou  seja,  compram  quando  precisam,  normalmente 
mercadorias populares, porém similares às grifes e que estejam na moda. Por isso entendemos 
que seja um consumo limitado quantitativa e qualitativamente. 
Mas para o sistema capitalista isto não importa, pois seu objetivo é outro: o ciclo da 
mercadoria que gera lucro. Este é favorecido por se reproduzir nos lócus de convergência de 
capital, no caso, em Maringá. Isto explica a produção desta cidade no contexto das relações 
inter-urbanas  e  os  fatores  elencados  que,  embora  complexos,  favorecem  a  Mobilidade  do 
Consumo. 
Na espacializa
ção concebida por meio da pesquisa empírica, foi possível observarmos 
esta relação,  confirmando  o  papel  de  Maringá como  metrópole  regional,  pois  a  maioria  das 
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cidades de sua rede urbana foi mencionada, indicando o grau de influência que o comércio local 
exerce nestas localidades. Esta espacialização retrata a dinâmica econômica metropolitana, pois 
a população das cidades periféricas encontra, nos estabelecimentos comerciais desta cidade, um 
mercado que atende às suas demandas, tanto de trabalho quanto de consumo, demonstrando o 
nível de interdependência entre os municípios que se relacionam. Este, por sua vez, encontrou 
satisfatório índice de mensuração, explicitado  ao longo do último capítulo.  Em  função  deste 
papel de inter-relação desempenhado  por  Maringá perante  seus municípios  periféricos  é  que 
ultimamente esta espacialidade vem sendo discutida e ratificada como região  metropolitana. 
(GEIGER, 2003)   
Percebemos  ainda  que  esta  espacialização  é  mais  densa  quanto  mais  próxima  de 
Maringá  e,  conforme  a  distância  aumenta,  a  incidência  torna-se  rarefeita.  Isto  diverge  da 
contextualização de Salgueiro (2005) que aponta a diminuição da importância da distância perante 
os avanços do Meio Técnico-Científico, mas confirma a produção da rede urbana de Maringá no 
contexto christalleriano, de modo que  a distância assume papel preponderante na Mobilidade do 
Consumo. Por isso acreditamos  que, embora  Maringá  e região  estejam  inseridas na Região 
Concentrada  (SANTOS  & SILVEIRA, 2002), a disponibilidade de tecnologia não atinge a 
totalidade, mas é distribuída de maneira irregular no âmbito sócio-espacial. 
É neste contexto, desenvolvido e estruturado pelo embasamento teórico e empírico, 
que propomos a noção de Mobilidade do Consumo, tratando-se de um deslocamento físico e 
espacial que acontece vinculado à  dinâmica e à regência do sistema capitalista, quando um 
indivíduo percorre a distância do local de sua moradia até uma determinada centralidade e/ou 
estabelecimento comercial para realizar compras e/ou consumo. 
Pela conjuntura que se manifesta em aspectos econômicos, sociais e/ou culturais que 
atingem  a  psicosfera  do  cidadão  (SANTOS,  1993)  é  que  vinculamos  a  mobilidade  do 
consumo ao conceito de Mobilidade Humana desenvolvido por Rocha (1998 a). Legitimamos 
esta inserção devido ao acoplamento com as outras ordens de mobilidade que compõem este 
conceito,  a  saber,  a  Mobilidade  Física,  a  Mobilidade  Social  e a  Mobilidade  Centrada no 
Trabalho.  Ao  nosso  entender,  são  mobilidades  com  adjetivações  específicas,  que  se  inter-
relacionam e condicionam a Mobilidade do Consumo. 
Esta  inter-rela
ção  de  ordens  de  mobilidades  humanas  foi  comprovada  com  o 
empirismo,  tendo  em  vista  a  correlação  entre  a  Mobilidade  do  Consumo  e  a  Mobilidade 
Centrada  no  Trabalho.  Além  disso,  o  próprio  deslocamento  da  população  das  cidades 
periféricas  a  Maringá  vincula-se  à  Mobilidade  Física  e,  no  caso  estudado,  mais 
especificamente, à Micromobilidade  Física. Ainda  em tempo, embora a  renda média da 
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população das cidades  polarizadas  seja  relativamente  baixa,  sabemos que  as  pessoas  que 
conseguem um extrato de rendimento um pouco melhor são exatamente aquelas que realizam 
a Mobilidade do Consumo. 
Acreditamos  que,  no  decorrer  desta  pesquisa,  tenhamos  atendido  aos  objetivos 
propostos, pois procuramos explicar teoricamente os aspectos atrelados ao consumismo. De 
forma concomitante, os estudos e discussões acerca da Mobilidade Humana também oferecem 
subsídios para  estendermos a  noção  da  Mobilidade do Consumo  sob  a égide do  capital. 
Pensamos ainda que questões  acerca  da  dimensão espaço-regional tenham fluído  durante  o 
desenvolvimento  deste  trabalho,  bem  como  aquelas  de  ordem  pertinente  à  Geografia 
Econômica, à Geografia Urbana, à Geografia da População e à Geografia Regional. 
Por fim, admitimos que a complexidade da Mobilidade do Consumo e sua inteira e 
pormenorizada contextualização  demandam  por  outras  pesquisas.  Portanto,  consideramos  a 
presente como essencial, mas parcial  para a devida e total  compreensão desta noção de 
mobilidade, embora enraizada nas relações  econômicas, sociais,  culturais e, acima  de tudo, 
espaciais. Mas o desafio está lançado para novos e empreendedores estudos sobre a temática 
proposta  e  até  então  não  especificamente  estudada  em  Maringá.  No  bojo  de  todo  este 
processo,  afirmamos  nossos  esforços  na  linha  de  estudos  das  Ciências  Humanas  que 
resultaram neste trabalho. 
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ANEXO 
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A MOBILIDADE DO CONSUMO EM MARINGÁ-PR. Folha: ____ 
Pesquisa Fast-Interview 
Entrevistador: __________________________  Data: ___/___/___ Horário: das ___:___hs às ___:___ hs. 
Local: 
Nº  Local de moradia 
 
 
 
Maring
á   Outra 
Renda 
Trabalha na 
Cidade-p
ólo?
 

Periodicidade  Consumo associado a: 
 
Campo 
Cidade 
Centro 
Especificar 
Campo 
Cidade 
A, B, C, D, E 
 
 
 
 
Sim 
 
 
 
 
N
ão 
Diária 
Semanal 
Mensal 
Esporádica 
Variedade 
Preços 
Lazer 
Trabalho 
 
 

Outros 
1 
                                    
2 
                                   
3 
                                   
4 
                                   
5 
                                   
6 
                                   
7 
                                   
8 
                                   
9 
                                   
10 
                                   
11 
                                   
12 
                                   
13 
                                   
14 
                                   
15 
                                   
16 
                                   
17 
                                   
18 
                                   
20 
                                   
21 
                                   
22 
                                   
23 
                                   
24 
                                   
25 
                                   
26 
                                   
27 
                                   
28 
                                   
29 
                                   
30 
                                   
31 
                                   
32 
                                   
33 
                                   
34 
                                   
35 
                                   
36 
                                   
37 
                                   
38 
                                   
39 
                                   
40 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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